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Resoluções
REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE RESOLUÇÃO N* 148, DE 1993

Altera dispositivos das Resoluções

35 e 37, de 1991, e dá outras pro

vidências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL resolve:

/ Art. 1* - Os servidores ocupantes de Cargos em Comissão
ou Funções Gratificadas da Estrutura Administrativa Provisória da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, serão exonerados e, em se

tratando de requisitados, também devolvidos aos seus órgãos de

origem, na forma desta Resolução.

Art. 2* - Os Servidores de que trata o artigo anterior

serão exonerados em número igual ao dos servidores do quadro
efetivo que entrarem em exercício nesta Casa, considerando a área
de atuação de cada membro da Mesa Diretora e Comissões da Câmara
Legislativa do Distrito Federal.

§ ls - A exoneração de que trata o "caput" deste artigo,

dar-será a partir do efetivo exercício do servidor concursado,

nos seguintes prazos:

1-60 (sessenta) dias para os cargos de Assessor

Legislativo e Assessor Técnico;

II - 30 (trinta) dias paraoscargos de Assistente Técnico,
Assistente Legislativo, Auxiliar de Administração e Agente de

Apoio.

§ 2S - No caso do cargo de Assessor Técnico, será

imediata a exoneração de servidores da Estrutura Provisória em
igual número aos servidores efetivos em exercício ha mais de 60

(sessenta) dias.
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§ 3* - Caberá a cada membro da Mesa Diretora e

Presidentes de Comissão decidir quais servidores de sua área de
atuação que deverão- ser exonerados, independentemente de

correspondência com o cargo do servidor efetivo que vier a ser

lotado no respectivo órgão.

Art. 3« - A Comissão de Lotação designada pela Mesa

Diretora deverá observar sucessivamente os seguintes critérios:

I - a lotação dos concursados dar-se-á,
prioritariamente, nos órgãos onde hajam servidores da Estrutura '
Provisória para serem exonerados;

II - a definição de lotação dos servidores efetivos será

proporcional ao número de cargos previstos no Quadro de Pessoal
da Estrutura Definitiva por área de atuação dos Membros da Mesa.

Parágrafo Único - No caso do numero de servidores da

Estrutura Provisória ser inferior ao número de servidores efeti

vos lotados nos respectivos órgãos, poderá o excedente de servido
res efetivos ser devolvido à Comissão de Lotação para redefini

ção da lotação.

Art. 4« - Os servidores da Estrutura Provisória que

desempenham atribuições inerentes a -categorias profissionais ou
cargos cujos concursos públicos não foram homologados, poderão ser
exonerados à partir do efetivo exercício dos concursados nas
respectivas categorias profissionais ou cargos, inclusive o cargo
de Assessor Técnico, observados os prazos constantes dó artigo 2«

desta Resolução.

Art. 5* - Os servidores efetivos lotados até esta data

na Assessoria Especial de Fiscalização e Controle não serão
computados para efeito de aplicação da regra estabelecida- no>
artigo 2» desta Resolução.

Art. 6* - Os Cargos em Comissão e Funções Gratificadas
da Estrutura Provisória relacionados com as exonerações de que

trata esta Resolução serão extintQS;rautomaticamente,a partir da

data de publicação dos respectivos atos de exoneração.

Parágrafo único - Para efeito da extinção dos Cargos e

Funções prevista neste artigo, a referência a esta Resolução
deverá necessariamente constar dos respectivos atos de

exoneração.

Art. 7' - Os servidores destinados ao atendimento dos

trabalhos de elaboração da Lei Orgândcado Distrito Federal serão
exonerados até o dia seguinte a promulgação da referida Lei,
ficando extintos todos os cargos criados pelas Resoluções nss 28,

de 1991, e 47, de 1992.

Parágrafo Único - Os servidores que exerçam a função de
taquígrafo e seus respectivos cargos poderão ser aproveitados na
Estrutura Administrativa Provisória, até completar o numero de
vagas abertas para o concurso público de Assistente Legislativo,
categoria profissional de Taquígrafo.
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Art. 8* - A Câmara Legislativa do Distrito Federal

constituirá uma comissão composta ce 5 (cinco) servidores,

indicados pelos membros da Mesa Diretora, para analisare,'se for

o caso, propor a revisão da lotação do quadro de pessoal desta

Casa, nos prazo de 30 dias.

Art. 9a - Esta Resolução entra em vigor rüí data de sua

publièação, retroagindo seus efeitos a 28 de abril de 1993.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrario.

i Saladas Sessões, de maio de 1993.

BESQLUÇAQ-N*-©70,-.DE..1993 ..

Altera dispositivos das Resoluções

35 e 37, de 1991, e dá outras pro
vidências.

Caço saber que a câmara Legislativa do Distrito! Federal
aprovou é eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. Ia - Os servidores ocupantes de Cargos em Comissão

ou Funções! Gratificadas da Estrutura Administrativa Provisória da

'Câmarla Legislativa do Distrito Federal, serão exonerados :e, em se

tratando de requisitados, também devolvidos áós "seus "Órfgãõs- de
origem, na forma desta Resolução. . '. !

Art. 2a - Os Servidores de que trata o artigo anterior

serão exonerados em número igual ao dos servidores do quadro
efetivo que entrarem em exercício nesta Casa, considerando a área

de atuação de cada membro da Mesa Diretora e Comissões da câmara

Legislativa do Distrito Federal.

§ Ia - A exoneração de que trata o "caput" deste artigo,

dar-sé-a a partir do efetivo exercício do servidor concursado,

nos seguintes prazos:

: ,í - 60 (sessenta) dias para os cargos de 'Assessor

Legislativo e- Assessor-,Tecnie.o-;.-rs ..:.-•,, ._--., .........

:-.--J' li - 30 (trinta) dias para os cargos de Assistente Técnico,

Assistente Legislativo, Auxiliar de Administração e Agente de

ApOiO. í ;-'-/,"s "•• .'

1 § 2a - No caso do cargo de Assessor Técnico, será

imediata a exoneração de servidores da Estrutura Provisória em

igual numero aos servidores efetivos em exercício ha maiã de 60

(sessenta.) dias.

f 3* — Caberá a cada aeabro da Mesa Diretora e Presiden

tes de CoBissão decidir quais servidores de sua área de atuação que
deverão ser exonerados, independenteaente de correspondência com o

cargo do servidor efetivo que vier a ser lotado no respectivo órgão.

Art. 3* - A Coaissao de Lotação designada pela Mesa Direto

ra devera observar sucessivamente os seguintes critérios:

I - a lotação dos concursados dar-se-a, prioritariamente

nos órgãos onde hajaa servidores da Estrutura Provisória por área de
atuação dos Meabros da Hesa.

II - a definição de lotação dos servidores efetivos será

proporcional ao núaero de cargos previstos no Quadro de Pessoal da
Estrutura Definitiva por área de atuação dos Membros da Mesa.

Parágrafo Uníco — No caso do numero de servidores da Estru

tura Provisória ser inferior ao número de servidores efetivos lota -

dos nos respectivos órgãos, poderá o excedente de servidores efeti -
vos ser devolvido à Comissão de Lotação para redefinição da lotação.

Art. 4* - Os servidores da Estrutura Provisória que

desempenham atribuições, inerentes a categorias profissionais ou

cargos cujos concursos públicos não foram homologados, poderão ser
exonerados a partir do efetivo exercício dos concursados nas respec

tivas..categorias profissionais ou cargos, inclusive o cargo de Asses

sor Técnico, observados os prazos constantes do artigo 22 desta

Resolução. n

Art. 5* - Os servidores efetivos lotados ate esta data

na ÀsséssòriàlÈspecial de Fiscalização e Controle não serão
computados para efeito de aplicação da regra estabelecida no

artigo 2a desta Resolução.

Art. 6a - Os Cargos em Comissão e Funções Gratificadas

da Estrutura Provisória relacionados com as exonerações de que

trata esta Resolução serão extintos automaticamente a partir da
data de publicação dos respectivos atos de exoneração.

Parágrafo único - Para efeito da extinção dos Cargos e

Funções prevista neste artigo, a referência a esta Resolução
devera necessariamente constar dos respectivos atos de

exoneração.

Art. 7S - Os serviores destinados ao atendimento dos

trabalhos de elaboração da Lei Orgânicado Distrito Federal serão
exonerados ate o dia seguinte a promulgação da referida Lei,

ficando extintos todos os cargos criados pelas Resoluções nas 28,

de 1991, e 47, de 1992.

Parágrafo Único - Os servidores que exerçam a função de

taquigrafo e seus respectivos cargos poderão ser aproveitados na

-Estrutura Administrativa Provisória, até completar o número de

vagas abertas_para o concurso publico de Assistente Legislativo,

catergoria profissional de Taquígrafo.

Art. 8a - A Câmara Legislativa do Distrito Federal

constituíra uma comissão composta de 5 (cinco) servidores,
indicados pelos Membros da Mesa Diretora, para analisar e, se for

o caso, propor a revisão da lotação do quadro de pessoal desta
Casa, nos prazo de 30 dias. ., •

..Art». 9» - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a 28 de. abril de 1993.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de maio de 1993.

fctò* %
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente
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Emendas à Lei Orgânica
TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 01.00.00.00.000.00.00 00
TÍTULO I

DOS FU'CAVEMOS DA OWJIZIÇÃO DCS
PODEKES

E DO DISTRITO FEDERAL

S?00031 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: WAUR1L10 SILVA
S.prir-a-se do Preâmbulo do Prcjeto de Lei Orgânica

03 Distrito Federal a segjmte expressão:
" . Constituinte".

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
A referida emenda foi acatada nos termos da segjir.te subemen
da:
"Sob a proteção de Deus, nós, Deputados Distritais, legitimo
s representantes do .povo do Distrito Federal, investidos de
Poder Constituinte,respeitando os p-eceitos da Constituição
da RepúbVica Federativa do Brasil, promulgamos.a presente.Le _
i Orgânica, Qje constituiu a Lei Fundamental do Distrito Fed'
eral" com o objetivo de organizar o exercício do Poder, fort
aiecer as instituições democráticas e os direitos da pessoa
humana."

REF.: 0100.00.00.001.00 00 03 .
Art. io 0 Distrito Federal, no cieno
exercício de sua autonomia política,
administrativa e fi-.anceira,
observados OS principies
constitucionais, reger-se-á por esta
Lei Orgânica.

K.

REF.: 01.00 00 00.001.99 00 00
Parágrafo único. Todo oooer

emana do povo, qje o exerce por meio
de rep-esentantes eleitos ou
diretamente, nos termos aa
Constituição Federal e desta Lei
Orgânica.

••

REF.: 01.00.00 00.002.00.00 00
Art. 2o 0 Distrito Federal integ~a a
união indissolúvel da sepjciica,
Feoerativa do Brasil e tem coto
valores fundamentais:

REF.: 0! 00.00.O0.002.O0.01 00
1 - a preservação oe sua

ajtonom-a eco umdaos fede-atwa;

REF.-. Cl 00 00.00.002.00.C2 00
!! - a plena cidadania;

REF.: CL00 00 00.002.00 03 00
III - a dignidaos ca pessoa

humana;

REF.: 01.00.00.00.002.00.Oi 00
IV - os valores sociais do

trabaino e Ca livre iniciativa;

REF.: Ci.00.00.00.OC2.00.C5 00
V - o pluralismo político.

REF.: 01.O0.00.00.OT2.S9.00 00
Farag^afo único. NinojéT será

discriir.irado ou prejudicado em razão
de nascir-ento, idade, etnia, raça,
cor, se>o, estado civil, trabalho
rural oj urbano, religião, convicções
políticas oj filosóficas, orientação
se>uai, deficiência física,
imunológica, sensonal ou remai, por
ter cumprido pena, nem por o_alOjer
particularidade OJ condição,
observada a Constituição Federal.

REF.: 01.00.00.00.003.00.00 00
Art. 3o São objetivos prioritánes do
Distrito Federal:

TExrO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 01.00.00.00.003.00.01 00
I - garantir e promover os

direitos humanos assegurados na
Constituição Federal e na Declaração
Universal dos Direitos Humanos;

REF.: 01.00.00.00.003.00.02 00
lt - assegurar ao cidadão o

exercício dos direitos de iniciativa
que lhe couberem; relativos ao
controle da legalidade e legitimidade
dos atos do Poder Público e da
eficácia dos serviços públicos;

REF.: 01.00.00.00.003.00.03 00
III - preservar os interesses

gerais e coletivos;
• ••

REF.: 01.00.00.00.003.00.04 00
IV - promover o bem de todos;

REF.: 01.00.00.00.003.00.05 00
V - proporcionar aos seus

habitantes condições de vida
compatíveis com a dignidade humana, a
justiça social e o bem comum;

. -. . . « • '- " ' •

REF.-. 01.00.00.00.003.00.06 00
VI - dar prioridade ao

atendimento das demandas da sociedade
nas áreas de educação, . saúde,
trabalho, transporte, / segurança
pública, moradia, saneamento básico,
lazer e assistência social;

/

/'
/

...i *.l -ímon- »i-"-- — ' "

ref.: oi.cn.oo.ro.rmooio7 00
VII - garantir a /prestação de

assistência "jurídica integrai e
gratuita aos que." comprovarem ,
insuficiência de recursos;

Página 3
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REF.: 01.00 00.00.003 00.08 00
VIII - preservar sua identidade,

adequando as exigências do
desenvolvimento à preservação de sua
memória, tradição e pecullar idades;

-- , - ---

REF.: 01.00.00.00.003 00.09 00
IX - valorizar e desenvolver a

cultura local, de modo a contribuir
para a cultura brasileira

i ,

REF.: 01 00.00.00 004.00.00 00

Art. 4o É assegurado o exercício do
direito de petição ou representação,
independentemente de pagamento de
taxas ou emolumentos, ou de garantia
de instância:

REF.: 01.00.00.00.005.00.00 00
Art. 5o A soberania popular será
exercida pelo sufrágio universal e "
pelo voto direto e secreto, com valor
igual para todos, e. nos termos da
lei. mediante:

REF.: 01.00.00.00.005.00.01 00

I - plebiscito;
•

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARE CE R

REF.: 01.00.03.00.005.00.02 00

II - referendo;

REF.: 01.00.00.00.005.00.03 00
III - iniciativa popular..

REF.: 02.00.00.00.000.00.00 00

TÍTULO I!
DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

REF.: C2.01.00.00.000.00.00 00

CAPÍTULO-,!
\- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

REF\C2.01.00.00.005.00.00 00
Art. \6o Brasília, Capita) da
República Federativa do Brasil, é a
sede do governo do Distrito Federal.

REF.: 02.01.00.00.007.00.00 00
Art. 7o São símbolos do Distrito
Federal a bandeira, o hino e o

brasão.

REF.: 02.01.00.00.007.99.00 00

Parágrafo único. A lei poderá
estabelecer outros símbolos, dispondo
sobre o seu uso no território tio
Distrito Federal.

S200635 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: BENIC.10 TAVARES
Dê-se ao parágrafo único do Art. 7o. a segjinte re
tiaçãó:
Art. 7o.. ...

Parágrafo Único. Lei poderá estabelecer outros Sim
boles e dispor sobre seu uso no Território do Dist
rito Federai.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: G2.01.00.00.008.00.03 03
Art. So 0 território do Distrito
Federal compreende o espaço físico-
geográfico oue se encontra sob seu
domínio e jurisdição.

REF.: 02.01.00.03.009.00.03 03
Art. 9o 0 Distrito Federal, na
execução de seu programa de
desenvolvimento econô-Tíco-sociai,
buscará a integração com a região do
entorno do Distrito Federal.

REF.: 02.02.00.00.000.00.00 00

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA D3

PISTKITO FEDERAL

REF.: C2.02.00.00.010.00.00 00
Art. 10 0 Distrito Federai organiza-
se em Regiões Administrativas, com
vistas à descentralização
administrativa, â utilização racional .
de recursos para o desenvolvimento

sócio-ecc-nô-ico e à melhoria da
qualidade as vida.

REF.: 02.02.00.00.010.01.00 00
1 lo A lei disporá sobre a

participação popular no processo de
escolnado Administrador Regional.

REF.: 02.02.00.00.010.02.00 00
•J 2o A remuneração dos

Administradores Regionais não poderá
ser superior à fixada para cs

t

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

Secretários de Governo do Distrito
Federal.

REF.: 02.02.00.00.011.00.00 00
Art. 11 As Administrações Regionais
integram a estrutura administrativa
do Distrito Federal.

REF.: 02.02.00.00.012.00.00 00

Art. 12 Cada Região Administrativa do
Distrito Federal terá um Conselho de
Representantes Comunitários, com
funções consultivas e fiscaiizadoras,
na forma da lei.

S200376 TIPO: SUPRESSIVA

AUfCR: EDIMAR P1RENEUS

Ao Art. 12.
Suprimam-se as expressões: "e fiscaiizadores."

CONCLUSÃO: PELA PREJUDICIALI0A0E
POIS SE ALTERA 0 MÉRITO.
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REF.:>02.02.00.00.013.00.00 00
Art. 13 A criação- ou-a extinção-de-
RegtÕes Administrativas ocorrerá
mediante lei aprovada pela maioria
absoluta dos Deputados Distritais.

REF.: 02.02.06.02.084:00.02 00

REF.: 02.03.00.00.000.00.00-
CAPÍTULO III

DA COMPETÊNCIA DO DISTRITO FEDERAL

00

REF.: 02.03.00.00.014.00.00 00
Art. 14 Ao Distrito Federal são
atribuídas as competências
legislativas reservadas aos Estados e
Municípios, cabendo-lhe exercer, em
seu território, todas as competências
que- não -lhe sejam - vedadas pela
Constituição. Federal.

,REF,_; ..02,03!0!..00.;00p,p0,.00._, 00
Seção í

Da Competência Privativa

REF7: OZM.ÓCOOMÍSTÕÒM '(&
Art. 15 Compete privativamente ao
Distrito Federal:

REF.: 02.03.01.00.015.00.01 00
I - organizar seu governo e a

própr ia adm.i.n ist ração; . _

REF".: Õ2.Í3.ÕÍ7ÔCÕV5:00.Õ2 00
II - criar, organizar ou

extinguir Regiões Administrativas, de
acordo com a legislação vigente;

REF.: 02.03.01.00.015.00.03 00
III - instituir e arrecadar

tributos, observada a competência

TEXTO ORIGINAL

cumulativa do Distrito Federal;

REF.: 02.C3.01.00.015.00.04 00
IV - fixar, fiscalizar e cobrar

tarifas e preços públicos oe sua
competência;

REF.: 02.03.01.00.015.00.05 03
v - dispor sobre a

administração, utilização, aojisição
e alienação dos bens públicos;

REF.: 02.03".01.00.0T5.00:05 00
VI - organizar e prestar,^

diretamente ou sob regime oe'
concessão ou permissão, cs serviços
de interesse local, incluído o de
transporte coletivo, que tem caráter
essencial;

REF.: 02.03.01.00.015.00.07 03

VII - manter, com a cooperação
técnica e financeira da União,
programas de edjcação,
pr'iórTfár"íãmèritê' "de" ensino
fundamental e pré-escolar;

REF.: 02.03.01.00.015.00.03 03
VIII - celebrar e firrcar

ajustes, consórcios, convênios,
acordos e decisões administrativas
com a União, Estados e Municícics.
para a execução de suas leis e
-sérv-fçcír"'•-----•••--— - ™-':-

REF.: 02.03.01.00.015.00.09 03
IX - elaborar e executar o plano

plurianual, as ciretnzes
"õrçêmenráílggV-B-"orçamento an^al;

REF.: 02 03 01 00 015 00.10 03
x - elaborar e executar o Plano

Diretor de Ordenamento Territorial e
~o5-"planos diretores loca-s, para
promover aáeqjado - cde-a^ento
territorial integrado aos valores
ambientais.-mediante o planejamento e
controle do uso, parcelamento e
ocupação oo solo urbano.

REF.: G2 03 01 00 015 00.11 03
XI - regular, licenciar,

conceder, permitir ou autorizar e
fiscalizar os serviços oe veicules de
alugue';' --••'•••--

REF.: 02.03.01.00.015.00.12 03
XII - dispor sobre a criação,

transformação e extinção de cargos,
empregos e funções públicas;

Diário da Câmara Legislativa

S200384 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: EDIMAR PIRENEUS
Emenda propugna pela retirada da expressão:
calizadoras" do texto do artigo 12.

"e f is

S20079T TIPO: Á REDAÇÃO -
AUTOR: BANCADA DO PT
Suprima-se nó inciso II do artigo 84, a seguinte e
xpressão:
"conforme disposto no Art. 4o. do Ato das DISPOSIÇ
ÕES TRANSITÓRIAS".

S200643 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BENICÍO TAVARES /
Dê-se ao inciso I do art. 15 do Projeto de lei Org
ànicã ctó DisfrTfó'Federal, ã seguinte redàéãò:
Art. 15. ... i -
I Organizar áeu Governo e Administração;

E u E N D A S

CONCLUSÃO: PELA PREJUDICIAL IDADE
POIS SE ALTERA 0 MÉRITO.

CONGLUSAO: PELA APROVAÇÃO
por adequar o texto à uma melhor técnica legislativa.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

P A R E C E.R

ces'i?f-"-",i — „- '•

(J, i I'tT iy* ••f ' -
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REF.: 02.03.01.00.015.00.13 03
XIII - dispor sobre a

HrgarrteBç^~W^~-o^^
servidores: instituição de c'anos'de
carreira, na administração direta,
nas .autarquias e nas funaações
públicas do Distrito Federal;
remuneração e regime jurídico único

' TEXTO ORIGINAL EMENDAS '
M ,—0- e* ^ j-,

PARECER , ' ^ 1
<

- " -- - - -----\ dos servidores;
•*, *-y-

1 REF.: 02.03.01.00.015 00 14 * 00
{ xiv - exercer o poder de policia
| administrativa;

< '. es

-• r ^ ' '

I REF.: 02.03.01.00.015.00.15 00
j XV - licenciar estabelecimento
• industriai, comercial, prestador de
j serviços e similar ou cassar o alvará
j dê licença r dos. quê se"-fõrnárêm
j danosos ao meio ambiente, à saúde, ao
j bem-estar da população ou que
j infringirem dispositivos legais;

r f - , 1

|-raF»Tnc(rTO:0Trro^^ _ _
l XVI - regulamentar e fiscalizar
i o comércio ambulante, inclusive o de
j^papéis e de outros resíduos
i""rêcicTaveisT; """ ...—__——. ... «...

•

-

| REF.: 02.03.01.00.015.00.17 00
; XVII - dispor sobre a limpeza
,i dos logradouros públicos, a remoção e
rBèlIIffCrHoirjTixo"dpniJcDrar.le. de._
outros resíduos; t

~-_ - .- ~™.J,-_ _- ,^^^Z..^1'LZ[1'1Z~'.Z^ZIZ

1 ~ f

^'"rITTÕI 03 o"l7oo".0Í5.O0 18* "00
XVIII - dispor sobre os serviços

funerários e a administração dos
cemitérios;

\

REF.: 02.03.01.00.015.00.19 00
XIX - dispor sobre apreensão,

„dgpós.i.to e ._des.tino,_^.„jnji53.i§m_g_.>,m
mercadorias ' apreendidas"*--•-•"?'e"m™*™
decorrência de transgressão da
legislação local;

i

_.._—.____ 7. - ......'.

REF . 02.03.01.00.015.00.20 00
XX - disciplinar e fiscalizar,

no âmbito,.,...jde 'sua ,competêncJa... .,,„
competições esportivas, espetáculos,
diversões públicas e eventos de
natureza semelhante, realizados em
locais de acesso público:

• -•'•• 7 •:- -. •-.-• -- -. •'-

REF.: 02.03.01.00.015:06:21 00
XXI - dispor sobre a utilização

das vias e logradouros públicos; -

REF.: 02.03.01.00.015.00.22 00
XXII -... disciplinar p trânsito,

local, sinalizando as vias urbanas e
estradas do Distrito Federal;

REF.: 02.03.01.00.015.00.23 00
XXIII - exercer inspeção e

fiscalização r:\nitaria. de postura
ambiental.J,.tribu.tgria, de seaucança ,..
pública é do trabalho, relativamente
ao funcionamento de estabelecimento
comercial, industrial, prestador de
serviços e similar, no âmbito de sua
competóijc,ia.....respejj:a.d3.„a..,le3is,laç.ãQ,J,,.'....
federal;

^-----.-, ....;-...,.;. ....,.,,.,. ,.^.... „...,., „.

* ", > ,*• "• w" < 3

REF.: 02.03.01.00.015.00.24 .'• 00

„ ,,MiS.- .adouirj.r bços.,. inclusive ,\
;:"-' ;

TEXTO ORIGINAL

poi—-iíe'o™ -59-desapropr iaçáo,'~ por -
necessidade, utilidade pública ou
inte-esse. social. nos termcs da
iegiS'ação •.--- vigor;

REF.: 02.03.01.00.0:15.00.25 -00
xxv - licenciar a construção de

ojalojer ob"a;

"REF.-: 02:03.OT.00.015.00.26 00
xxvi - interditar edificações em

ruína, em condições de irsaiubndade
"6" as- oje - '<'apresentem - as~ '

irregjiaricades previstas na
legis^çlo especifica, bem como fazer
demolir co-struções que ameacem a"
"segurança individual ou coletiva;

REF.: C2.03.01.00.015.00.27 00
-xxvih •• —-•- dispor sobre a

publicidade externa, em especial
sobre a exibição de cartazes,
anuncies e ajaisguer outros meios de
pjbiicifisde ou propaganda, em
logradouros cJMieos, en~-iocais~.de-
acesso público ou destes visíveis.

REF.: C2.03.02.00.000.00.00 03
Seção II

Da Co-petência Comum

REF..:

Art.
02.03.02.00.016.00.03 03

15 É co-petência do. Distrito

E » E N D A S

S200864 TIPO: M3DIFICATIVÂ
AUTOR: CARLOS ALBERTO - .........

Suprima-se o inciso xxviI do art. 15 do Projeto de
Lei Orgânica renúmerando-se os demais.

PARECER

CONCLUSÃO: PELA PREJUDICIALIDADE
POIS SE ALTERA 0 MÉRITO.
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Federal, em comum com a União:

REF.: C2.03 32.00.016.00.01 ,00
I - zelar pela guarda da

Constituição Federal, desta Lei
Orgânica, das leis e das instituições
democráticas:

REF.: C2.03.02.00.016.00.02 00
II - conservar . o patrimônio

público;
.

REF.: C2.03.02.00.016.00.03 00
lil - proteger documentes e

outros be-s de valor histórico,
artístico e cultural; os monumentos e
as paisager» naturais notáveis: os
sítios arqueslógicos, bem co»o
impeoir sua evasão, destruição e
descaracter<zacão;

REF.: 02.03.C2.00.016.00.04 03
iv - p-cteger o meio ambiente e

combater a poluição em ojaiauer de
Suas formas;

REF.: 02.03.02.00.016.00.05 00
V - preservar a fauna, a ftora e

o cerrado:

REF: 02.03:02.00.016.00.08 03 *
VI - proporcionar os meies de

acesso i cultura, i educação e à
ciência:

S2O05S7 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: BENICIO TAVARES
Dê-se ao inciso III do Artigo 16 a seguinte" redaçi
c:

Art. ...

III - Proteger documentos e outros bens de valor h
ístõrico e cultural, monumentos, paisagens natural
s notáveis e sítios arqjeoiôgicos. be« como impedi
r sua evasão, destruição e descaraeterização;

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

TEXTO ORIGINAL _ v EME MO AS PARECER

, \
REF.: 02.03.02.00.016.00.07 00

Vil - prestar serviços, de
assistência â saúde da população e de
proteção e garantia- a- pessoas
portadoras de deficiência com a
cooperação técnica e financeira da
União;

-- -- ' { ----- _ -:--•'- :

REF.: 02.03.02.00016.00.08 00
VIII - combater as causas da

pobreza, a subnutrição e os fatores
de marginalIzação, promovendo a
integração social dos segmentos
desfavorecidos;

'• l •

REF.: 02.03.02.00.016.00.09 00
U - fomentar a produção

agropecuária e organizar o
abastecimento alimentar;

REF.: 02.03.02.00.018.00.10 00
X - promover programas de

construção de moradias e a melhoria
das condições habitacionais e de
saneamento básico;

v -

REF..- 02.03.02.00.016.00.il 00
XI - registrar, acompanhar e

fiscalizar as concessões de direitos
de pesquisa e exploração de recursos
hídricos e minerais em seu
território;

REF.: 02.03.02.00.016.00.12 00
XII - estabelecer e implantar

polít ica de educação para a segurança
do trânsito.

iKE.:.O2.ra,C3.0O,OO0.OO-0Q. 00. ... ....;
Seção III

Da Competência Concorrente
.;

REF.702:03'.03.00.017.00.00 00
-Art-.--17 Compete ao Distrito Federal,
concorrentemente com a União,
legislar sobre:

REF.: 02.03.03.00.017.00.01 00
I - direito tributário,

financeiro, penitenciário, econômico
e urbanístico;

\ ."

REF.: 02.03.03.00.017.00.02 00
II - orçamento;

S200333 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: MAURllIO SILVA
Suprima-se 0 inciso IV do artigo 17.

CONCLUSÃO: PELA PREJUOICiALIDAOE
POIS SE ALTERA 0-MÉRITO.

REF.: 02.03.03.00.017.00.03 00
III - junta comercial;

--

REF.: 02.03.03:00.017.00.04 00
IV - custas de serviços

forenses;

REF.: 02.03.03.00.017.00.05 00
V - produção e consumo; \ ••' •'-

REF.: 02.03.03.00.017.00.06 00
VI - cerrado, caça, pesca,

fauna, conservação da natureza.

\

TEXTO ORIGINAL

defesa do solo e dos recursos
naturais, proteção do meio ambiente e
controle da poluição;

RÉF.: 02.03.03.00.017.00.07 00
/ vil - proteção do patrimônio
histórico, cultural, artístico,
paisagístico e turístico;

EMENDAS PARECER

Página 7
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Página 8 Diário da Câmara Legislativa Brasília, segunda-feira, 10 de maio de 1993

REF.: 02-.O3.-03.00:0-17.03.08 03
VIII - responsabilidade por

danes ao meio ambiente, ao consumidor
e a bens e direitos de valor

artístico, estético. histórico,
espeleolegico. turístico e
paisagístico; j

1

REF.: 02703.C3 03.017.00.09 03-
IX - educação, cultura, ensino e

desporto;

-

REF.: 02.C3.O3.O3.0I7-.O0. 10 00 -

x - previdência social, proteção
e defesa oa saúde;

~

REF.: 02.03.03.00.017.03.11 00

XI- assistência jurídica nos
termos tía legislação em vigor;

REF.: O2.03.-C3.OO.017.O0. 12 00

XI1 - proteção e integração
social das pessoas portadoras de
deficiência;

-REF..: -02.-03.C3.O0..017.00..13 -00 - -,-
xill - proteção á infância e à

juventude;

••- .- •; - - -: - -. ,-

REF.: 02.03.03.00.017.00.14 03

xiv - manutenção da ordem e
segurança internas;

REF.: 02.03.03.00.017.03.15 00
XV -....procedimentos, em ...itatérJa... ...

processual;
-- - .- -- . .....:...........:.....,..

REF.: 02.03.03.00.017.00.16 00
xvl - organização, garantias,

direitos e deveres da polícia civil. : -

REF.: 02.03.C3.00.017.01.03 00

.... .... .•) ...io 0- Distrito Federal., .no..
exercício de sua competência
suplementar, observará as normas
gerais estabelecidas peia.União.

-; --•• • ' - -•- --- •' - --. - - - -

;REF.: 02.03.03.00.017.02.03 00

•| 2o Inexistindo lei federal
sobre normas gerais, o Distrito
Federal e»ercerá competência
legislativa plena, para atende- ás
suas peculiaridades

REF.: 02.03.03.00.017.03.00 00

•| 3o A superveniência de yel
federal sobre normas gerais suspende
a eficácia de lei local, no que lhe

! for contrário.
1

TEXTO ORIGINAL

REF.: 02.04.00.10.000.00.00 00
CAPÍTULO IV
DAã VEDAÇÕES

REF.: 02.04.00.00.018.00.00 00

Art. 18 É vedado ao Distrito Federal:

REF.: 02.04.00.00.018.00.01 00
I - estabelecer cultos

religiosos ou igrejas, subvencioná-
los. embaraçar-lhes o funcionamento
ou manter com eles ou seus

representantes relações de
dependência ou aliança, ressalvada,
na forma da lei, a colaboração de
interesse público;

REF.: 02.04.00.00.018.00.02 00
II - recusar fé aos documentos

públicos;

REF.: 02.04.00.00.018.00.03 00
III - subvencionar ou auxiliar,

de qualquer modo, com recursos
públicos, quer pela imprensa, rádio,
televisão, serviço de auto-faiante ou
qualquer oti^o meio de comunicação,
propaganda yolitico-partidária ou com
fins estranhos à administração
pública;

REF.: 02.04.00.00.018.00.04 00
IV - doar bens imóveis de seu

patrimônio ou constituir sobre eles
ônus real, bem como conceder isenções
fiscais ou remissões de dividas, sem
expressa autorização da Câmara
Legislativa, sob pena de nulidade do
ato.

REF.: 02.05.00.00.000.00.00 00
CAPÍTULO V

OA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REF.: 02.05.01.00.000.00.00

Seção I
Disposições Gerais

00

REF.: 02,05.01.00.019.00.00 00
Art. 19 A administração pública
direta, indireta ou fundacional, de
qualquer dos Poderes do Distrito
Federal, obedecerá aos princípios de
IegaIidade, impessoaIidade,
moralidade, publicidade,

| razoabilidade, motivação e interesse

EMENDAS PARECER
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público, é também ao seguinte:

REF.: 02.05.01.00.019.00.01 00

I - os cargos, empregos e
funções públicas são acessíveis aos
brasileiros que preencham , os
requisitos estabelecidos em lei;

REF.: 02.05.01.00.019.00.02 00
II - a investidura-em cargo ou

emprego público depende de aprovação
prévia em concurso de provas ou de
provas e títulos, ressalvadas as

Diário daCâmara Iígislativa

S20O740 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

Dê-se ao artigo 19, inciso 11 a seguinte redação:
"II - a investidura em cargo ou emprego público de
pende de aprovação prévia em concurso público de p

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
por uma melhor adequação do texto ao preceito constitucional

...TEXTO. ORieiNAL , EMENDAS PARECER

nomeações para cargos em comissão,
declarados em lei. de livre nomeação
e exoneração;

rovas ou de provas e títulos, ressalvadas as ncmea
ções para cargos em comissão,- declarados em lei, d
e livre nomeação e exoneração."

REF.: 02.05.01.00.019.00.03 03 .

111 - o prazo de validade do
. concurso público será de até dois

anos, prorrogável uma vez. por. igual.
• período;

REF.: C2.C5.01.00!019.00.04 03
IV- durante o prazo

; improrrogável previsto no edital de
' convocação, o aprovado em concurso

público de provas ou de provas e
..títulos será convocado com.prioridade ,
sobre novos concursados. para assumir

cargo oj emprego na carreira;

REF.:. 02,05.01.00.019.00.05 , 00.
V - cs cargos em comissão e as

funções de confiança serão exercidos
preferencialmente por servidores
ocupantes, os cargo, de carreira
técnica ou profissional, nos casos e
condições previstes em lei;

REF.: 02.05.01.00.019.00.05 03
vi - é vedada a estipulação de

limite máximo de idade para p ...
ingresso, por concurso público*, na
administração direta, indireta ou
fundacional, respeitando-se apenas o
limite cara aposentadoria compulsória
e cs requisitos estabelecidos nesta
Lei Orgânica ou em lei especifica;

: •-•

REF.: 02.05.01.00.019.00.07 03

VII - a lei reservará percentual
de cargos e empregos públicos para os
portadores de deficiência, garantindo
as adaptações necessárias à sua
participação em concursos públicos,
bem coso definirá os critérios de sua
admissão;

-.REF.-: 02.-05.-01.00.019.00.08 00-
VIII - a lei estabelecerá os

casos de contratação de pessoal por
tempo determinado para atender a

necessidade temporária de excepcional -••'-
interesse público;

ÍREF.: •02-:-O5.-e-1.-00.019-.-O0.-O9---O3---
\ IX - a revisão geral de
remuneração dos servidores públicos
íar-se-á sempre na mesma tíata;

REF.: 02.05.01.00.019.00.10 00

x - a lei fixará o limite máximo
e a relação de valores entre a maior
"e menor remuneração dos servidores
públicos do Distrito Federal,
Observados como - limites'máximos; nó
âmbito dos Poderes Legislativc.» e
Executivo, cs valores percebidos como
remuneração, em espécie, a aualojer
títalo;-pelos- Deputados Distritais e
Secretários de Governo;

•TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 02.05.01.00.019.00.11 00
XI - os vencimentos dos cargos

do Poder Legislativo não poderão ser
super iores»* aos .pagos, pe Io .... Poder ,••••-
Executivo;

'

REF.: 02.05.01.00.019.00.12 00

XII - é vedada a vinculação ou
equiparação de vencimentos, - para
efeito de remuneração de pessoal do
serviço público, ressalvado o
disposto no inciso anterior e no
artigo .39..,,. -| .10 da Constituição. ... .
Federal;

REF.: 02.05.01.00.019.00.13 00

XIII. - os.acréscimos,pecuniários,••:•
percebidos por servidores públicos
não serão computados nem acumulados, •
para fins de concessão de acréscimos
ulteriores. sob. o mesmo, titulo ou
Idêntico fundamento;

REF.: 02.05.01.00.019.00.14 00
XIV - os vencimentos dos

servidores públicos são irredutíveis
e- a remuneração observará 0 que
dispõem os incisos X e XI deste
artigo, bem como os arts. 150, II.

Página 9
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153, III é 153, 1 2o. I , dã
Constituição Federal;

REF.: 02.05.01.00.019.00.15 00

xv - é vedada a acumulação
remunerada de cargos públicos,
exceto, quando houver compatibilidade
de horários:

; -

REF.: Q2.05.OI.OQ.O19.O0.15.a 00
a) a de dois cargos. • de

professor; - . ,.
.1

REF.: 02.05.01.00.019.00.15 b 00
b) a de um cargo de professor

com outro técnico ou cientifico;

.. •, ; : -;.

REF.: 02.05,01.00.019,00_,15.ç 00
c) a de dois cargos privativos

de médico.

REF.: 02.05.01.00.019.00.1f> 00
xvi - a proibição de acumular, a

que se -refere o-inciso anterior,,
estende-se á empregos e funções e
abrange autarquias. empresas
públicas, sociedades de economia
mista e fundações instituídas ou
mantidas pelo Poder Público:

-•'

REF.: 02.05.01.00.019.00.17 00

xvil - a administração
fazendária e seus agentes fiscais,
aos quais compete exercer,
privativamente,- a fiscalização de
tributos do Distrito Federal, terão,
dentro de suas áreas de competência e
jurisdição, precedência sobre os
demais setores administrativos, na
forma da lei;

S200589 TIPO: A REOAÇÃO
AUTOR: BENICIO TAVARES
Oê-se ao inciso 17 do art. 19 a seguinte redação:
Art. 19. ...

XVII - A Administração Fazendária e seus agentes f
Iscais, aos quais compete exercer privativamente a
fiscalização de tributos do Distrito Federal, ter

ão, em suas áreas de competência e jurisdição, pre
cadência sobre os demais setores adninistrativos.
na forma da Lei;

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO ?
Pelas razões expostas na justificativa.

TEXTO ORIGINAL

REF.: 02.05.01.03.019.03.18 00
xvlli - a criação.

transformação, fusão. cisão,
incorpo-Bçâc. _ privatização ou
extinção das sociedades de economia
rista, autarqjias, fundações e
empresas públicas depende de lei
específica;

REF.: 02.05.01.03.019.00.19 00
xix - Besende de autorização

legislativa, eu cada caso, a criação
de subsidiárias das entidades
menCTonacas r.o inciso anterior, assim
como a participação de Qualquer delas
em enpresa privada;

REF.: 02.05.C1.O0.019.00.20 03
xx - ressalvada a legislação

federal aplicável. ao serviosr
público do Distrito Federal é
proibido substituir, sob qualauer
pretexto, trabalhadores de empresas
privadas em greve;

REF.: 02.05.01.00.019.00.21 00
xxi - todo agente público.

Qualquer (ue sejasua categoria ou a
natureza do cargo, emprego, função, é
obrigado, na posse, exoneração ou
aposentaria, a declarar seus bens;

8EF.: 02.05.oi.00.019.00.22 00
-XXII - lei disporá sobre os

cargos oue exijam e>sme psicotécnico
para ing-ssso e acompanhamento
psicológico cara prog-essao
funcional.

REF.: 02.C5.0I.O0.01S.01.OO 00
\ lo í direito do agente

público, ent.-e outros, o acesso á
prcfissio-alização e ao treinamento
como estinulo á prodjtividade e á
eficiência.

REF.: 02.05 -.31.00.019.02.03 03
\ 2o A lei estabelecerá a

punição ao servioor púbHco oue
descjn-prir os preceitos estabeieciaos
neste artigo.

REF.: 02.05.01.00.020.00.00 03
Art. 20 As pessoas jurídicas de
direito público e as de direito
privado, prestadoras de serviços
públicos, responderão pelos danes que
seus agentes, nesta qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o
responsável nos casos de do'o ou
culpa.

REF.: C2.O5.0l.O0.021.O3.00 00
Art. 21 É vedado discriminar tvj
prejudicar ojaiquer pessoa pelo fato
de haver htigado ou estar Htiçando
contra os órgãos públicos do Distrito
Federal nas esferas administrativa ou

TEXTO ORIGINAL

judicial.

EMENDAS

S2003S2 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: EDJMAR FjRENEUS

Suprima-se o inciso XX do Art. 19.

EMENDAS

PARECER

CONCLUSÃO: PELA PREJUDICIAL IDADE
POJS SE ALTERA 0 MÉRITO.

PARECER
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ÍREF.: 02.05.01.00.021.99.00 00
Parágrafo único. As pessoas

jfísicas ou jurídicas que se
íconsiderarem prejudicadas poderão
i_requerer revisão dos atos que derem
jcausa a 'eventuais prêjffízõs.

" ^ ' ".

|REF.: 02.05.01.00.022.00.00 00
iArt.___ 22 0s_ atos .,da _administragão
rpúbTíõã lie"" qualquer "dos"" Pôderis do"
íDistrito Federal, além de obedecer
>aos princípios constitucionais
1apj icados__ J aSünis^rjção^^bilça^^^
jdevém observar também" o seguinte"

S200414 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: EDIMAR PIRENEUS

"Oü'ê si"jám""ret~irãcíos os pará^ífosTó'.",' Íõ.'ê~Sd'."S'
o artigo 22. '

CONCLUSÃO- PELA APROVAÇÃO PARÍUL ' l : ;
acatando-se a supressão dos parágrafos 2o e 3o. mas pela'per
manência do parágrafo"lõ. em consonância com as èmendãy S2O0
09-0 e S20010-4. , '

r j

ÍREF.^ 02.05,01.00.022.00.01 00
1 I - os atos administrativos são
Jpúblicõs, salvo quando ã lei, rio
Jinteresse da administração, impuser
(Sigilo;

!

»- ^

JREF.: 02.05.01.00.022.00.02 00
í II - a administração é obrigada
ia fornecer certidão ou cópia
íautentiçada de atos, contratos e
iççflvênJos_.a*LÍO.,lsíra.tivos a qualquer^
sinteressado, nõ "prazo máximo de-
"'trinta dias. sob ^pena de
Jresponsabilidade de ' "autoridade
(competente ou servidor que negar ou
(retardar a expedição;

S200406 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: EDIMAR PIRENEUS
Ao art. 22 inciso iil
Acrescente as segufites expressões depois "a quaiq
uer- dasjjartes" interessadas. .
i -<* r„

CONCLUSÃO PELA PREJUDICIALÍDADE
POIS SE ALTERA 0 MÉRITO

1 " "

iREF.: 02.05.01.00.022.00.03 00
í III - é garantida a gratuidade
jda expedição da cédula de identidade
pessoal;

'
, .

mF:ro2:oB7or;ro.:0"22^

IV - no processo administrativo,
nuattper™cpe~--"seja" ou" "
procedimento, observar-se-ão. entre
outros reqaisTtros "de vaTierade, o'
pontraditório, a ampla defesa e 0
despacho ou decisão motivadas;

-—-------—-—:
. •

REF.: 02.05.01.00.022.00.05 00
V - a publicidade dos atos,

programas, obras,: serviços e as
campanhas dos órgãos e entidades da
administração pública, ainda que não
custeada diretamente pelo" erário,"""
obedecerá ao seguint^i

'/ l

REF.: 02.05.O1.0O.022?QP.O5 a 00
a) ter caráter, educativo,

informativo ou de orientação social,
dela não podendo constarV símbolos,
expressões, nomes ou imagens . que
caracterizem promoção pessoal de
autoridades ou servidores púbVjcos;

.

--

REF.: 02.05.01.00.022.00.05 bOo\
b) ser suspensa noventa dias

antes das eleições, ressalvadas
aquelas essenciais ao interesse,
público.

'

STEXTO O^IGI^L .EMENDAS PARECER

REF.: C2.C5 Cl 00.022 01 03 03
; -J io Os Pcderes do Distrito
Federai, com base no plano anual de
pjblicidaoe, ficam obrigados a
publicar, nos seus órgãos oficiais,
quadres oe-onstrativcs de oespesas
realizadas com pubiic'dade e
propaganda, conforn-e dispuser a lei.

\

/

REF.: 02.05.Cl.00 022 02.00 00

•| 2o 0 chefe do Poder Executivo
mandará publicar, trimestralmente, no
Diário Of ciai do Distrito Federai, o
demonstrativo das oespesas realizadas
com propaganda e pjbiicitíaoe, sob
(jjalouer titulo, com a d'Scnminação
de"benefic:ãrio, valor e fmal idade.

S2O01C4 TIPO: SUPRESSIVA
AU10R: BANCADA DO PTR
Suprira-se o parágrafo segundo do art. 22. do Proj
eto de Lei Orgâmca^-do Distrito federal, transform
ando o parágrafo primeiro em parágrafo único.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: 02 05.01 00 022 03.00 00
•1 3o 0 desionstrat ivo a oue se

refere o parágrafo anterior
compreende, inclusive, os órgãos e
entidades" da administração indireta,
abrangendo autarou ias, empresas
públicas, sociedades de economia
mista e fundações mantidas pelo Poder
Público.

S2000PO TIPO: SUPRESSIVA

AUTOR: BANCADA DO PTR \
Suprira-se o parágrafo 3o. doVt. 22, do Projeto
de Lei Orgânica do Distrito Federal, transformando
o parágrafo primeiro em parágrafo único.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

S2005P4 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: BEN1CI0 TAVARES
Dê-se 80 ^ 3o. do art. 22 a seguinte redação:
Art. 22...

•1 3o. o demonstrativo a qjs se refe-e o parágrafo
antenor compreende os órgãos e entidades da aümin
istração indireta, incluídas as autarquias, empres
as públicas, sociedades de economia mista e fundaç
ões mantidas pelo Poder Público.

CONCLUSÃO: PELA PREJUDICIALIDADE
Pela aprovação de outra emenda.

REÍF.: 02.05.01.00.023.00.00 00
Arlt. 23 A administração pública é
obrigada a:-- ' '

i ---.--'

REF;r02."c5.'Òr00.Ò23.Ò0.0Í'' 00.
- I - atender às.... requisições.

judiciais ncs prazos fixados pela
autoridade judiciária;

--• •- - --—•-- --

| REF.: 02.05.01.00.023.00.02 00 /

./
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II - fornecer a qualquer
cidadão, no prazo máximo de dez dias
úteis, independente de pagamento de
taxas ou emolumentos, certidão de
atos, contrates. decisões ou
pareceres, para defesa de seus
direitos e esclarecimento de

-s-i-twações- -de—irrteresse-pessoal—ou- -
coletivo.

i
" '

REF.: 02.05.01.00.023.99.00 00

™—Par-ésf^gfo-úni^eev -A-ôu4©M^ad©-^0a ..--—..-
servidor qje negar ou retardar o
disposto neste .artigo incorrerá em
pena de responsabilidade, excetuados
os casos de comprovada

.,-...«= _.. , „__ :...,. ,-.-:.,-...„.,.,...;„-,..._„

«

impossibilidade. >

REF.: 02.05.01.00.024.00.00 00

Art. 24 As empresas públicas,
autarqa-ias-r-fundacoes-e-soc-iedades-.de ,,

S200578 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: BENIC10 TAVARES

...Dê--se. ao.art. 24 a seguinte, redação.:....

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

,

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

economia mista terão representantes
de seus servidores, cor^-função ..: r
definida, na direção superior,
escolhidos do quadro funcional, na
forma da lei .

Art. 24 - A direção superior das empresas públicas
, autarquias-,--fundaeêes-e-seG4edacles-de-econoiiü.a_m
ista terá representantes dos^senrrdores, escolhido
s do quadro funcional, para exercer funções defin
idas, na forma da lei.

REF.: 02.05.02.00.000.00.00 00
Seção II

Dos Serviços Públicos

REF.: 02.05.02.00.025.00.00 00

Art. 25 Os serviços públicos
constituem dever do DJstrito Federal
e serão prestados, sem distinção de
qualquer natureza, em conformidade
com o estabelecido na Constituição
Federal, nesta Lei Orgânica e nas
leis e regulamentos que organizem sua
prestação.

REF.: 02.05.02.00.026.00.00 00

Art. 26 Observada a legislação
federal, as obras,—-compras,
alienações e serviços da
administração serão contratados
mediante processo de licitação
pública, nos termos da lei.

REF.: 02.05.02.00.027.00.00_0O_
Art. 27 Os atos de improbidade
administrativa importarão a suspensão
dos direitos políticos, a perda da
função pública. a indisponibilidade
dos bens e o ressarcimento ao erário,
na forma e gradação previstas em lei,
sem prejuízo da ação penai cabível.

REF.: 02.05.02.00.028.00.00 00
Art, 28 É vedada a contratação de
obras e serviços públicos sem prévia
aprovação do -respectivo projeto, sob
pena de nulidade do ato de
contratação.

REF.: 02.05.02.00.029.00.00 00
Art. 29 A lei garantirá, em igualdade
de condições, tratamento preferencial
à empresa brasileira de capital
nacional, na aquisição de bens e
serviços pela administração direta e
indireta, inclusive fundações
instituídas ou mantidas pelo poder
público.

REF.: 02.05.02.00.030.00.00 00

Art. 30 Lei disporá sobre a
participação popular nafiscalização
da prestação dos serviços públicas do
Distrito Federal.

_ . . -- —

REF.: 02.05.03.00.000.00.00 00

Seção III
Da Administração Tributária

REF.: 02.OE..03.00.019.00.02 00 S200287 TIPO: MODIFICATIVA
AUTOR: MAURILIO SILVA

Adite-se no inciso II do artigo 19, logo após a ex
pressão: "... prévia em concurso..." a palavra PUB
LICO.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
por melhorar o texto, adequando-o ao dispositivo constitucio
nal.

TEXTO OSlGiNAL EMENDAS PARECER "

REF.: 02.05.03.00.031.03.00 03

Art. 31 A administração tributária
incumbe as funções oe lançamento,
fiscalização e arrecadação dos
tributos oe competência do Distrito
Federal e o julgamento administrativo
dos processos fiscais, cs ojais serão
exercidos, privativamente, por
integrantes da carreira de auditoria
tributária.

REF.: 02.C5.C3.00.031.S9.03 03

Parágrafo Único. 0 julgamento
dos processos fiscais em segunda
instância será de competência de"
órgão colegiado, integrado por
servidores da carreira ca auditoria

tributária e representantes des
contribuintes.
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REF.: C2.05.03.00.032.00.00 00
Art. 32 Lei específica disciplinará a
organização e funcionamento da
administração tributária, bem como
tratará da organização e estruturação
da carreira especifica de auditoria
tributária.

REF.: 02.06.00.03.000.00.00 00
CAPÍTULO VI

DOS SERVIDORES PÚBLICOS .

REF.: 02.06.00.00.033.00.00 03
Art. 33 0 Distrito Federal instituirá
regime Jurídico único e planos de
carreira para os servidores da
administração pública direta, das
autarquias e d3s fundações públicas,
nos termos do art. 39 da Constituição
Federal.

REF.: 02.05.00.00.033.01.00 03
•) íq-No exercício da competência ..

estabelecida no caput deste artigo,
serão ouvidas as entidades
representativas dos servidores
públicos por ela abrangidos.

REF.: 02.03.03.00.033.02.00 03
•| 2o As entidades integrantes da

administração pública indireta não
mencionadas no caput deste artigo
instituirão planos de carreira para
os seus servidores, observando o
disposto no parágrafo anterior.

REF.: 02.05..00.00.C34.00.00 03
Art. 34 A lei assegurará aos
servidores da administração direta
isonomia de vencimentos para cargos
de atribuições iguais ou assemelhadas
do mesmo Poder ou entre servidores
dos Poderes Executivo e Legislativo,
ressalvadas as vantagens de caráter
individual e as relativas ã naturjza
ou local de trabalho.

REF.: 02.06.00.00.035.00.00 00
Art. 35 São direitos- dcs servidores

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

públicos, sujeitos ao regime jurídico
único, além dos assegurados no j 2o
do art. 39 da Constituição Federal,
os seguintes:

REF.: 02.06.00.00.035.00.01 00
I - remuneração do titular

quando em substituição ou designado
para responder pelo expediente;

S200759 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA 00 PT
Dê-se ao inciso 1, do Artigo 35 a seguinte redação

"I! - gratificação do titular quando em substitui
ção ou designado para responder pelo expediente;"

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
por resquardar o verdadeiro espírito do legislador, bem como
adequa-lo ao dispositivo citado na justificativa.

REF.: 02.06.00.i0O.035.00.02 00
II - duração do trabalho normal

não superior a oito horas diárias e
quarenta horas semanais, facultado ao
Poder Público conceder a compensação
de horários e a redução da jornada,
nos termos da lei;

REF.: 02.06.00.00.035.00.03 00
II! - proteção especial à

servidora gestante ou lactante,
inclusive mediante a adequação ou
mudança temporária de suas funções,
quando for recomendável á sua saúde
ou ã do nascituro, sem prejuízo de
seus vencimentos, salários e demais
vantagens;

S200210 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: MARIA DE LOURDES ABADIA
Suprima-se, no inciso III do Artigo 35, a Expressa
o "salários".

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
por resquardar o verdadeiro espírito do legislador, bemi como
adequa-lo á lei 8.112, citada na justificativa.

. /

S20082I TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

Dê-se ao artigo 35, III a seguinte redação:
"III - proteção especial à servidora gestante ou
lactante, inclusive mediante a adequação ou mudanç
a temporária de suas funções, quando for recomenda
vel à sua saúde ou à do nascituro, sem prejuízo de
seus vencimentos e demais vantagens;."

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO.
0 resquardar o verdadeiro espírito do legislador, bem como
adequa-lo ao dispositivo citadô-na justificativa.

REF.: 02.06.00.00.035.00.04 00
IV - atendimento em creche e

pré-escola aos seus dependentes de
até sete anos incompletos,
preferencialmente em dependência do
próprio órgão ao qual são vinculados,
ou, na impossibilidade, em local que
pela proximidade permita a
amamentação durante o horário de
trabalho, nos doze primeiros meses de
vida da criança;

-

REF.: 02.06.00.00.035.00.05 00
v - vedação do desvio de função,

ressalvada, sem prejuízo de seus
vencimentos,' salários, e demais
vantagens do cargo, emprego ou
função:

REF.: 02.06.00.00.035.00.05 a 00
a) a mudança de função concedida

à servidora gestante, sob
recomendação médica;

REF.: 02.06.00.00.035.00.05 b 00
b) a transferência concedida ao

Página, 13
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servidor que tiver sua capacidade de
trabalho reduzida ea decorrência de
acidente ou doença de trabalho, para
locais ou atividades compatíveis com

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

sua situação.

REF.: 02.05.03.00.C35.00.05 00
vi - recebimento de vaie-

transporte, ncs cases previstos em
lei;

REF.: 02.0S.03.03.035.00 07 00
vil - participação r.a elaboração

e alteração dos planes de carreira;

REF.: 02.05.03.O3.035.00.08 03
VI11 - promoções cor merecimento

ou antigüidade, r.o serviço público,
nos terr.es fia lei;

REF.: 02.05.00.00.035.00.09 00
IX - quitação da folha da

pagamento do servidor, ativo e inativo
ca administração direta, indireta e
fundactonal do Distrito Federal até o „-.
quinto dia útil do mês.subseaúente,

-sob-pena oe .incidência., de atuaiização
monetária, obedecido o disposto em

:-.iel..-- ..-:..., --.. -

REF.: 02.05.00.00.035.01.00 03
{ io Rara a atualização a Qje se

refere o inciso IX utiUzar-se-ão cs
-índices.-oficiais», .e,a,,importância
: apurada será caga juntamente com a

remuneração oo mês subseqüente.

REF.: 02.03.00.09.035.02.00 00
i Zo t computado como exercício

efetivo, cara efeito de progressão
! funcional, ou concessão de ücençs-
;«pt*mio„A..„ anoseniadorJa.nas...cacre' ras
• específicas da serviço público, o

tempo bs sefvipo prestado oor
; servidor renjis'itado a ajaicuer dos
Pcderes da Distrito Fedarai.

—::'- — •' —-" -"--—" :- .;--'.''-.-.'' -

REF.: 02.05.00.03.03500.00: .00
Art. 35 í garantido ao servíoor
público o direito á livre associação
sindical, observado o disposto no
art. 8o da Constituição Federai.

--•=•'- ' ------ - -

:. REF.: 02.05.00.00.p36.B9.00 00
Parágrafo único. A lei disporá

sobre licença sindicai para os
dirigentes ce federações e sindicatos
de servidores públicos, durante o
exercício do mandato , resguarcasos
cs direitos e vantagens inerentes â
carreira de cada um.

-'

REF.:02.05.00.Ó0.C37.O0.O0 00
Art. 37 ts entidades representativas
dos servidores públicos do Distrito
Federei cabe a defesa dos direitos e
interesses,.cci.etlycs,,ou , individuais..._,
da categoria, inclusive em auestões
judiciais ou administrativas,
observado o disposto no art. 8o da
Constituição Federal.

•;----' ~~-; .-_...-.,.. .-.. , .„„ ,..

-

"texto original"' """"" " "" "*""~
.„£„..^,g.„..^ , ,_,,.. „ ,„,.,.,,„,.„.„.,.„ .,,.

PARECER " " "- '.

REF.: 02.06.00.00.038.00.00 00
Art. 38 Às entidades de caráter
.sindical que preencham os requisitos
estabelecidos em lei, ê assegurado o

Jdesconto em folha de pagamento das
contribuições dos associados,
-aprovadas em assembléia geral.

^

j?EF.: 02.06.00.00.039.00.00 00
Art. 39 0 direito de greve será
exerr'do nos termos e nos limites
definidos na lei complementar
'federal.

PEF.: 02.06.00.00.040.00.00 00
Art. 40 São estáveis, após dois anos
de efetivo exercício, os servidores
nomeados em virtude de concurso
público.

REF.: 02.06.00.00.040.01.00 00
•| 1o 0 servidor público estável

só perderá o cargo em virtude de
sentença judicial transitada em
julgado ou mediante processo
administrativo em que lhe seja
assegurada ampla defesa.

R£F.: 02.06.00.00.040.02.00 00
•| 2o Invalidada por sentença

judicial a demissão do servidor
estável, será ele reintegrado com
todos os direitos e vantagens devidos
desde a demissão, e o eventual
ocupante da vaga será reconduzido ao
cargo de origem, sem direito a
indenização, ou aproveitado em outro,
cargo ou posto em disponibilidade
remunerada.

-•

f
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•LSIEii Q.2-&§a5O,0O.040.Q3.00 00
f~s -•'^ss^^^iTnw^'v xargo""oü" ""
yiJteclarada—_sua Jesnaceislíade^. _o„
jservidor estável ficará em
íxUsjfflaJluiJdada^rjejMiscada-jíé _seu_ ,
Iadequado aproveitamento " em outro
Iqargp. .^_

- L ,

1 .

í

1 *-. »_;-„;, ,, %i ,. ^ „ r~rr

t

JREF.: 02.06.00.00.041.00.00 00
JArt. 41 0 servidor será aposentado:

i

•i
•1

LREF.: Q2.06.00.J5Q.W1.00.01 00
-j

~~ — ---,- --I I - por "invaridez permanente,
jsendo os proventos integrais, quando
]decorrente de acidente em serviço, -
.imoJÍ^.Ua__JEQÜSSianAL„„0y„_gtoença,;___,.
ii grave, contagiosa ou incurável."
1especificadas em lei, e proporcionais
nos demais casos;

,_.^._.^„„..__,^„:7

- - . - •-=-

IBEF,:JJ2.0ÍL00.00.041.00.02 00
__ __ ^.____^„_^^___^.-. . .-j....:.-::.--^-:-,S~" II - compulsóriamentè, aos

'setenta anos de idade, com proventos
,proporcionais ao tempo de serviço;

•

;REF.: 02.06.00.00.041.00.03 00
III - voluntariamente:

- -

i
- . • • - . - . , , ,

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER -" -.-- " ' .. -

-^p-rgfj^~'0~u-^~i~-~^:-~-^-~--~~—
a) aos trinta e cinco anos de

serviço, se homem e aos trinta, se
mulher, com proventos integrais;

l -

'. '• ' £

REF.: 02.05.03.00.041.00.03 0 00

. — tlJK»_..ír.inta.is.ncs. ,jís._.fiieiiva
exercício em funções de magistério,
se professor ou especialistas de
educação, e aos vinte e cinco anos,
se professora ou especialista de
eíjcação, com proventos integrais:

J -- - - - - -:.._'.

REF.: 02.06.00.00.041.00.03 c 00
! c) aos trinta anos de serviço.
se homem, e aos vinte e cinco, se
mulher, com proventos DroaorçjoraiS
ao tempo de serviço;

i
i

• "" '.'.'.

REF.: 02.05.00.00.041.00.03 0 00

d) aos sessenta e cinco anos de
idade, se homem, e aos sessenta, se
mulher, com proventos .proporcionais

ao tempo de serviço.

SREF.: 02.06.00.00.041.01.00 00
•\ 10 Lei complementar

estabelecerá exceções ao disposto no
'inciso III a e c, no caso de
exercício de atividades consideradas
penosas, insalubres ou perigosas, na
forma do que dispuser lei federal.

REF.: 02.05.00.00.041.02.00 00

í 2o a lei disoorá sobre
aposentadoria em cargos ou empregos
1temporários.

:BEF.: 02.06.00.00.041.03.00 00
• •) 3o 0 tempo de serviço púbi ico
Ifederal, estadual, municipal eu do
Distrito Federai será computado
integramente para os efencs de
aposentadoria e disponibilidade.

-

REF.: 02.06.0000.041.04.00 00

i 4o Os proventos aa
aposentadoria serão revistes, na
mesma proporção c na mesma data.
sempre oue se modificar a remuneração
dos servidores em atividade, sendo
também estendidos acs inativos
Ojaisouor benefícios ou vantagens
..posteriormente concedidos aos,,
servidores em atividade, inclusive

;guando decorrentes de
reencuadramento. transformação ou
reclassificação.do cargo ou função em
;que se deu a aposentadoria, na forma
da. lei.

REF.: 02.06.00.00.041.05.00 00
•) 5o 0 beneficio de pensão por

morte corresponderá à totalidade dos
vencimentos ou proventos do serv.ioor
falecido, ouaiquer que seja a causa
mortis, até o limite estabelecido em
lei. observado o disposto no
parágrafo anterior.

i

TEXTO-ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 02.06.00.00.041.06.00 00
-J 6o É assegurada a contagem em

dobro dos períodos de licença-prêmio
não gozados, para efeito de
aposentadoria.

REF.: 02.06.00.00.041.07.00 00

i 7o Aos servidores com carga
horária variável, são assegurados os
proventos de acordo com a jornada
predominante dos últimos três anos
anteriores,à aposentadoria.

REF.: 02.06.00.00.041.08.00 00

^ 8o 0 tempo de serviço prestado

•ifc,

4—tnips^
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A

sob;j 0 regime de aposentadoria
especial será computado, da mesma
forma, quando 0 servidor ocupar outro
car^p de regime idêntico, ou pelo
critério da proporcionalidade, quando
se tratar de regimes diversos, na
forma..da lei.

t j
!

!

f-

REF",: 02."06 00 00 042~00 00 00
Art: 42 É assegurada a participação
de servidores públicos na gerência de
fundos e entidades para os quais
contribui, a ser regulamentada por
leij

i

- • •

RErfí: 02.06.00.00.043.00.00 00
Arti 43 'Será concedida 1icença para
atendimento de filho, de genitor e
cônjuge "doente", *ãb homem*õü~a mulher,
mediante comprovação^ por atestado
médico da rede oficial' dè:saúde do
Distrito Federal.

.

í '

REF.;: 02,06.00.00.044.00.00 00
Artr"ii Ao servidor "público da
administração direta, autárquica e
fundacional do Distrito*Federal, fica
assegurado:

REF.: 02.06,00.00.044.00.01 00
I - percebimérito dè adicional Sé ""

um por cento por ano de serviço
público efetivo, nos termos da lei;

;•-- - - - •---• '- - '-. ...--.... ,..,-.,

REF.i: 02:06:00.00.044:00.02- oo
II - contagem, para todos os

efeitos legais, do período em que o
servidor estiver ãè Ticénçâ concedida
por junta médica oficial;

' - --: --- -;--- -.:"-•' -- -------- - --

REF.i: 02.06.00.00.044.00.03 00

; III - contagem reciproca, para;
efeijto de aposentadoria,' dõ tempo dè
contribuição na administração pública
e na atividade privada, rural e
urbana, na forma prevista no art.
202; -| 2o, da Constituição Federal.

REF.: 02.06.00.00.044.99.00 00
Parágrafo único. Ficam

assegurados os benefícios constantes
do art. 35, IV, desta Lei Orgânica,
aos servidores das empresas públicas
e sociedades de economia mista do

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

Distrito Federal.

REFi:-02.07.03.00.000.00.00 .00
CAPÍTULO VII

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES

• . i

REF.: 02,07.00.00.C45.00.00 03
Art, '5'. São servidores públicos
militares do Distrito Federal os
integrantes da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros Militar.

REF.i. 02.07.00.Ô3:õí5."Oí;oO 00
•J Io As patentes. com

prerrogativas, direitos e deveres a
elas"inerentes, são assegjradas em
plenitude acs oficiais da ativa, da
reserva* ou réformãSos " da' Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros
Militar, sendo-lhes privativos os
títulos, postos e uniformes
militares.

.-; .-• ----- -' - -;.- - -. --•'• ..- -

REF.: 02.07...00.00.045.-02.03 03
í 2o As patentes dos oficiais da

Polícia Militar ,.e do Co>-po de

Bombeiros Militar são conferidas pelo
Governador do Distrito Federal e es

gradjações dos praças pelos
respectivos comandantes gerais.

REF.:|02.07.00.00.045.03.00 00
•j 3o 0 militar em atividade oue

aceitar cargo . público civil
permanente será transferido para a
reserva.

REF.:'-:02.07.00.00.045.04,00 00
A 4o 0 militar da ativa oue

aceitar cargo, emprego ou função
púbiiça tesporária, ,_ não elet iva,
ainda oue da administração indireta,
ficará agregado ao respectivo quadro
e somente poderá, enquanto permanecer
nesta situação, ser promovido por
antigüidade, contanco-se-ihe o tempo
de serviço apenas para aquela
promoção e transferência para
reserva, sendo depois de dois anos de
afastamento,,, cont.ínuos . ou não, .
transferido para a inatividade.

-------

REF.: 02.07.00.00 0.45.05.00 00

•í 5o Ao militar são proibidas a
sindicalização e a greve.

REF.: 02.07.00.00.045.06.00 03

f 6o 0 militar, enquanto em
efetivo serviço, não pode estar
filiado a partidos políticos.

REF.: 02.07.03.00.C-45.07.00 00 1

-. • < , 77- í • , •' • * ' >1 ü'.; i .7- ' ! :
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i 7o 0 oficial -da Policia
Militar e do Corpo de Bombeiros
Militar só perderá o posto e, a
patente se for julgado indigno do
offciaiatoou de comportamento com
ele incompatível por decisão da
Justiça militar.

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 02.07.00.00.045.08.00 00
•| 80 - 0 oficial condenado pela

Justiça comum ou militar a pena
privativa de liberdade superior, ..a .......
dois; anos, por sentença transitada em
julgado, será submetido ao julgamento
previsto no parágrafo anterior.

REF.: 02.07.00.00.045.09.00 00

•J 9o - Aplica-se aos servidores
públicos militares e a seus
pensionistas 0 disposto no art- 40,
•H 4b e 5o da Constituição Federal.

S2007I6 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: BANCADA DO PT
Suprima-se 0 -J 9o. do Artigo 45, renumerando-se os
_ demais- -

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO
por afetar a linha global do texto deste artigo.

REF.: 02.07.00.00.045.10.00 00
:-J 10 — Aplica-se aos servidores

a qúe se refere este artigo 0
disposto no art,-7o, VUI, XI.I, XVII, . .
XVIII e XIX da Constituição Federal.

S20O7O8 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: BANCADA DO PT

Suprima-se 0 -| 10, do artigo 45, renumerando-se os
...demais -..,.,,. . ...,„

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO
por afetar a linha global do texto deste artigo.

REF.: 02.08.00.00.000.00.00 00
CAPÍTULO VIII

DOSBENS 00 DISTRITO FEDERAL
- . \

REF.} 02.08.00.00.046.00.00 00
Art.146 São bens do Distrito Federal:

REF.i 02.08.00.00.046.00.01 00
;I ..-.... os. que ..atualmente, lhe

pertencem, que vier a adquirir ou lhe
forem atribuídos;

••• - -- 7- -- - ---'- -- '- • - - - • -- :•"-•

REF.i 02.08.00.00.046.00.02 00
íII - as águas superficiais ou

subterrâneas, fluentes, emergentes e
em depósito, ressalvadas, neste caso,
na fôrma da lei, as decorrentes de
obras da União;

_.... ..... ".. ._..._.„ ,..„. -..„...,,..;.„,„.„,,.„.,„....,;., - .- ,_. ... .........

REF.: 02.08.00,00.046.00.03 00
III - a rede viária do Distrito

Federal, sua infra-estrutura e bens
acessórios.

REF.: 02.08.00.00.047.00.00 00
Art. 47 Os bens do Distrito Federal

declarados inservíveis em processo
regular poderão ser alienados,
mediante licitação, cabendo doação
somente nos casos que lei
especificar.

REF.: 02.08.00.00.047,01.00 00

•| Io Os bens imóveis do Distrito
Federal só poderão ser objeto de
alienação, aforamento, comodato ou
cessão de uso em virtude de lei,
concedendo-se preferência à cessão de
uso sobre a venda,ou doação.

REF.:( 02.08.00.00.047.02.00 00
Sf 2o Todos os bens do Distrito

Federal deverão ser cadastrados com a
identificação respectiva.

v

REF.: 02.08.00.00.048.00.00 00

Art. 48 Ouso de bens de Distrito
Federal por terceiros poderá ser
feito mediante concessão

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

administrativa de uso, permissão ou
autorização, conforme 0 caso e 0
interesse público, na forma da lei.

REF.: 02.08.00.00.049.00.00 00
Árt. *9 A aojisição por compra ou
permuta. bem como a alienação dos
bens imóveis do Distrito Federal
dependerão de prévia avaliação e
autorização da Câmara Legislativa,
subordinada á comprovação tía
existência de interesse público eà
observância da legislação pertinente
à licitação.

''

REF.: 02.08.00.00.050.03.00 00
Art. 50 0 Governador encaminhará,
anualmente, á Câma-a Legislativa
relatório do oual conste a
identificação dos bens do Distrito
Federal objeto de concessão ou
permissão de uso no exercício, assim
como sua destinação e beneficiário.

S200775 TIPO: À-REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT
Dê-se ao caput do artigo 50. a segjinte redação:
"0 governador encaminhará, anualmente, à Câmara Le
gisiativa, relatório do oual conste a identificaçâ
0 dos bens do Distrito Federal objeto da concessão
, permissão ou autorização, no exercício, assim co
mo sua destinação e beneficiário."

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO
Por não apresentar aperfeiçoamento ao texto.

REF.: 02.08.00.00.050.99.00 00
Parágrafo Único: 0

descumprimento do disposto neste
artigo importa- crime de
responsabilidade.

REF.: O2.0S.00.O0.O5I.OO.O0 00

Art. 5.1 Os bens do Distrito Federal

destinár-se-ão prioritariamente ao
uso público, respeitadas as normas de
proteção ao- meio ambiente, ao
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patrimônio histórico, cultural,
arquitetônico e paisagístico, e»
garantidoo interesse social-.

.

'' . ..-"., ..... ....' /.

RÊF.: 02.08.00.00.051.01.00 CO
[ ] 10 Os bens públicos tornar-se-
ãp indisponíveis ou disponíveis- por -
meio de afetação—õu"" desãfetação,
respectivamente, nos termos da lei.

I

RfeF.: 02.08.00.00.051.02.00 00
i 2o A desafetação, por lei

especifica, só será admitida em caso
dè comprovado interesse público, após
ampla audiência à população
jnteressada.-- ~ ~"" -- ~~ "

REF.: 02.08.00.00.051.03.00 00
{ ^ 3o 0 Distrito Federal

utilizará seus bens dominiais como
instrumento para a realização de
políticas- "tís -ocupação- "ordenada ,do- --•
território.

--."- - ; ;• - -'- -- -~ -—----.---

REF.; 02.08.00.00.052.00.00 00
Aèt. 52 Cabe ao Poder Execut ivo a
administração* dos bens do Distrito
Federal, ressalvado à Câmara
Legislativa administrar aqueles
ufil izados em seus"serv iços -e~sob soa- -
guarda. — .

i

, . _. _,

RfF.: 02.08.03.03.050.S9.00 00- S2O0325 TIPO: SUPRESSIVA

AU10R: MAURILIO SILVA

CONCLUSÃO: PELA PREJUDICIAL IDADE
POIS SE ALTERA 0 MÉRUO.

• 1

TEXTO" ORIGINAL -_• - EMENDAS " '? ARECE R

.; - • .—r • — Suprima-se 0 Parágrafo Úmco do artigo 50.

REF.-:- Q3.OOJDO.00.000.00.00 -00 - -
7 "TrTUL-9-+U
"• ^DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

- ----- - --

REF.: 03.01,OO.0OJ3QC£O!rO0- 0Õ".""'~—~
-GAPÍ-TUtO -I - - -

DAS DISPOSIÇÕES GERAJS^_
. ^

-- -

REF.: 03.01.0O.0O.053.0O.00__00, —__
Art. 53 São Poderes do Distrito
Federal, independentes e harmônicos
entre si, o~~E*ecutive e o
Legislativo.

- —

-

REF.: 03.01.00.00.053.01.00 00
•| Io É vedada a delegação de

atribuições entre os Poderes.
- - -

REF.: 03.01.00.00.053.02.00 00

•| 2o 0 cidadão, investido na
função de um í,»s Poderes, não poderá
exercer a de outro, salvo as exceções
previstas nesta LefTJrgâhicá. : ~~

..... ........ .. ... '• . .
-

REF.: 03:02.00.00.000:00:00 00

CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO

REF.: 03.02.01.00.000.00.00 00
í Seção I
! Da Câmara Legislativa

- ' ,

REF • OT.'0*t)TrOÍ)r054rtX)rOO"-,*it)0'''~~----'-"
Ari 54 0 Poder Legislativo é
exçrcido pela Câmara Legislativa,
composta de Deputados Distritais,
representantes do povo, eleitos e
iriíestidos na forma da legislação
federal.

1 , '.'-•' c: '- l >

REfr: 03.O2:0t:00:05'4.:99.00—00™ ~~
;•' Parágrafo único. Cada

legislatura terá a duração de quatro
anos, iniciando-se com a posse dos

eleitos.

'•" '; •: ' ;

REf,: 03.02.01.00.055.00.00 00
Arf. 55 A Câmara Legislativa do
Distrito Federal tem sede em
Brasília, Capital da República
Federat-rvadó Brasi-Tr — - --- —

>

77 _a .,.,_. ' ' J

REf.: 03.02.01.00.055.99.00 00
'' Parágrafo único. Poderá a Câmara

Legislativa - reunir-se
temporariamente-,--em ouatquer local do
Oijstrito Federal, por deliberação da
ma-foria absoluta de seus membros,
sempre que houver motivo relevante e
de conveniência pública ou em virtude
de- acontecimento que impossibilite
seu funcionamento na sede.

>

- - • 1) -

REF.: 03.02.01.00.056.00.00 00

Art.-56 Salvo disposição em contrário —
da Constituição Federal e desta Lei
Orgânica, as deiiberações da Câmara

••-.-•: ---..,--•- —

TEXTO ORIGINAL.

Legislativa e de suas comissões serão
tomaoas por maioria de vetos,'
prese-te a maioria absoluta oe seus

membros.

REF.: 03.02.01.00.057.03.00 00
Art. 57 0- Poder Legisistivo -será
representado por seu Presidente e,

EMENDAS PARECER
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judicialmente, pelo Procurador-Geral
dp Distrito Federal. 1 ' 1
REF.: 03702.02.00.000.00.00 - 00

í Seção II
Das Atribuições da Câmara Legislativa—

_,.\ 7. ; _ -_
- - - '- -

REF.: 03.02.02.00.058.00.00 00
Art. 58 Cabe â Câmara Legislativa,
com -a sanção do" Governador, não - -
exigida esta para o especificado no
art. 61 desta Lei Orgânica, dispor
sobre -todas as matérias de
competência do Distrito Federal,
especialmente .sobre:

-'-- :-- {• -' — ; - • --- -

REF.1: 03;o2.ü2.oo."058.oo:or -oo- —
I - matéria tributária,

observado o disposto nos arts. "5,
"147, 150, 152. 155. 156 e 162 da
Constituição Federal;

-

REF.: 03.02.02.00.058.00.02 00

"." II :- plano- pTuri-anual.
diretrizes orçamentárias, orçamento
anual, operações de crédito, divida
pública, empréstimos externes a
qualquer título, a ser contraídos
pelo Distrito Federal;

" -"' ' ' — :
' '" " -..--..

~REF.: 03.02.02 00.058.00 03 00
TiT - criação, transformação e

extinção de cargos, empregos e
funções publicas, fixação dos
vencimentos ou aumento de sua

remuneração;

--; ~

RÉF.: 03.02.02.00.058.00.04 00
IV - planos e programas locais

de desenvolvimento econômico e
social'; "

REF.: 03.02.02.00.058.00.05 00
| V - educação, saúde,

previdência, "habitação,"' " cultura,
ensino, desporto e segurança pública:

REF.: C3.02.02.O0.058.00.O6 03
" " VI "-' autorização Para"alienação

dos bens imóveis do Distrito Federal
ou a cessão de direitos reais a eles
relativos, bem como o recebimento,
pelo Distrito Federal, de doações com
encargo, não se considerando como
tais a simples destinação específica
do bem;

-V

REF.: 03.02.02.00.058.00.07 00

vil - criação, estruturação e
atribuições das Secretarias do
Governo do Distrito Federal e demais

. 1

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER-

órgãos e entidades da administração
direta e indireta;

REF.: 03.02.02.00.058.00.08 00
i VIII - uso do solo rural,

observado 0 disposto nos arts. 184 a
I9Í da ConstituiçâoFederal;

REFJ.: 03.02.02.00.058.00.09 00
j IX -planejamento econtrole do

usò, parcelamento, ocupação do solo e
mudança de destinação de áreas
urbanas, observado 0 disposto nos
arts. 182 e 183 da Constituição
Federal-;- - - - -.- - -

REP.: 03.02.02.00.058.00.10 00
; X - criação, incorporação, fusão

e j desmembramento de Regiões
Administrativas:

REFJ.: 03.02.02.00.058.00.11 00
j XI - concessão ou permissão para

a exploração dos serviços públicos,
incluído 0 de transporte coletivo;

REFÍ? 03.02:02.00.058.00.12 00
1 XIJ - 0 servidor público, seu

regjime jurídico, provimento de
carigos, estabilidade e aposentadoria;

REFl: 03.02.02.00.058.00.13 00
j xin - criação, transformação,

fusão e extinção de entidades
públicas do Distrito Federal, bem
comb normas gerais sobre privatização
das entidades de direito privado .
integrantes da administração
fndíireta;

REFÍ: 03.02.02.00.058.00.14 00
: XIV - prestação de garantia,

pelo Distrito Federal, em operação de
crésJitp contratada por suas
autarquias, fundações, empresas"
públicas e sociedades de economia
mista;

-

REF,: 03.02.02.00.058.00.15 00
xv- aquisição, administração,

alienação, arrendamento e cessão de
bens imóveis do Distrito Federal;

REFÍ: 03.02.02.00.058.00.16 00
XVI - transferência temporária

Página 5l;9S,cl



Página 20

•MM

DiáriodaCâmara Legislativa Brasília, segunda-feira, 10 de maio de 1993

da sede do Governo; ;>

REF.: 03.02.02.00.058.00.17 00

xvn - proteção e integração de
pessoas portadoras de deficiência;

•

REF.: 03.02.02".00.058.00.18 00
XVIII - proteção à infância, a

juventude e aos idosos;

REF.: 03.02.02.00.058.00.19 00
XIX - organização do sistema

local de emprego, em consonância com
o sistema nacional.

'

TEXTO CFIGiNM.

REF.: C3.C2.02.O0.059.O3.O0 00
Art. 59 Compete é Câmara Legislativa
autorizar, ncs limites estabelecidos
pelo Senado Federai, a celebração de
operações de crédito: a realização de
operações externas de natureza
financeira, bem como a concessão de
qualquer garantia pelo Distrito
Federal ou por suas autarquias.

REF.: 03.02,02.00.050.00.03 03
Art. 53 Compete, privativamente, à
Cama.-a Legislativa do Distrito
Federal:

REF.: C3.O2.C2.O0.O60.O0.0r- 00
I - eleger cs membros da Mesa

Diretora s constituir suas comissões;

REF.: 03.02.02.00.060,00.02 03.
II - dispor sobre seu regimento

interno, polícia e serviços
administrativos;

REF.: 03.02.02.-00.050:03.03 03
II! - criar, transformar ou

extinguir cargos de seus serviços,
bem como provê-los e fixar ou
modificar as respectivas
remunerações;— —

REF.: 03.e2:o?.;O.050.00.04 00
IV - sustar cs atos normativos

do Poder Executivo que exorbitem do
poder regulamentar, configurando
crime de responsabilidade sua
reedição;

REF.: 03.02.02.00.050.00.05 03.
v - fixar, para cada exercício

financeiro, a remuneração do
Governador, Vice-Goverr.ador,
Secretários de Governo do Distrito*
Federai e Administradores Regionais,
observados cs princípios da
Constituição Feoerai;

REF.: 03.02.02.00.050.03.06 00
VI - fixar a remuneração dos

Depjtaocs D'stntais. em cada
legislatura, para a. subseqüente, não
podendo esta exceder a setenta e
cinco por cento da renuneração mensal
percebia pelos Deputados Federais:

REF.: 03.02.02.00.053.03.07 00
VII - solicitar intervenção

federal para garantir o livre
e»ercicio de suas atribuições, nos
termos d:s arts. 34. iv e art. 36. I
da Constituição Federal;

REF.: 03.02.02.00 050.03.08 03
VII! - promover, periodicamente,

a consolidação dos te>?os
legislativos com a finalidade de
tornar sua consulta acessível aos
cidaíãrs:

EMENDAS

S200155 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: FERNANDO NAVES

Dê-se ao inciso VI. do art. 60, do Projeto de Lei
Orgânica do Distrito Federal, aseouinte redação:
Art. 50....

vi - f'xar a remuneração dos Deputados Distritais,
em cada legislatura, para a subsequente.

PARECER

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
por adequar melhor o texto.

TEXTO CPIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 03.02.02.00.060.00.09 00
IX - dar posse ao Governador e

Vice-Governador e conhecer â renúncia
de qualquer deles: declarar vacância
e promover as respectivas
substituições ou sucessões, nos
termos desta Lei Orgânica;

REF.: 03.02.02.00,060.00.10 00
•x - autorizar o Governador e o

Vice-Governador a se ausentarem do
Distrito Federal por «ais de quinze
dias; '"

REF.: 03.02.02.00.060,00.11 00
xI - proceder a tomada de contas

do Governador, quando não
apresentadas nos prazos
estabelecidos;

REF.: 03.02.02.00.060.00.12 00
XII - convocar Secretários de

Governo, dirigentes e servidores da
administração direta e indireta do
Distrito Federal a prestar
pessoalmente Informações sobre
assuntos previamente determinados,
importando crime de responsabi1 idade
a ausência sem justificativa

-
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adequada, nos termos da legislação
federal pertinente;

REF.: 03.02.02.00.060.00.13 00
XIII - julgar anualmente as

contas prestadas pelo Governador e
apreciar os relatórios sobre a
execução dos planos do governo;

--.

REF.: 03.02.02.00,060.00.14 00
XIV - fiscalizar e controlar os

atos do Poder Executivo, incluídos os
da administração indireta;

-

REF.: 03.02.02.00.060.00.15 00
XV - escolher cinco entre os

sete membros do Tribunal de Contas do
Distrito Federal;

REF.: 03.02.02.00.060.00.16 00
XVI - aprovar previamente em

escrutínio secreto, após argúição em
sessão pública, a escolha dos
titulares do cargo de conselheiro do
Tribunal de Contas do Distrito
Federal, indicados pelo Governador;

REF.: 03.02.02.00.060.00.17 00
XVII - suspender, no todo ou em

parte, a execução ide- lei ou ato
normativo declarado ilegal ou
-inconstitucional tanto pelo Supremo
Tribunal Federal quanto pelo Tribunal
de Justiça do Oistrito Federal nas
suas, ' respectivas áreas de
competência, em sentenças transitadas
em julgado;

REF.: 03.02.02.00.060.00.18 00
xvill - aprovar previamente a

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

indicação ou destituição do
Procurador-Geral do Distrito Federal;

REF.: 03.02.02.00.O50.O0.19 00
xix - convocar o

Procurador-Geral do Distrito Federal
a prestar informações sobre assuntos
previamente determinados, no prazo de
trinta dias, sujeitando-se este as
penas fia lei por ausência
injustificada;

REF.: 03.02.02.0O.O60.OO.2O 00
xx - declarar a perda do mandato

do Governador e do vice-Govemador;

. - -

REF.: 03.02.02.00.060.00.21 00
xxi - estabelecer e mudar

temporariamente sua sede, o local de
suas reuniões, bem como o de suas
comissões permanentes;

REF.: 03.02.02.00.060.00.22 00
xxir - zelar pela preservação de

sua competência legislativa;

REF.: 03.02.02.00.050.00.23 00
XXIII - autorizar, por dois

terces dos seus membros, a
instauração de processo contra o
Governador, o Vtce-Governador e cs
Secretários de Governo;

REF.: C3.02.02.00.06O.O0.24 00
XXIV - processar e Julgar o

Governador nes crimes de

-responsabilidade, bem como adotar as
providências pertinentes, nes termos
da legislação federal, quanto ao
Vice-Govemador e Secretaries de
Governo, nes crimes da mesma natureza

ou conexos com aqueles;

I

i

REF.: 03.02.02.00.050.00.25 00
xxv - processar e julgar o

Procurador-Geral nos crimes de
responsabilidade;

REF.: 03.02.02.00.050.00.26 00
xxvi - autorizar ou aprovar

convênios, acordos ou contratos de
Oue resultem, para o Distrito
Federal, encargos não previstos na
lei orçamentária;

REF.: O3.O2.02.0O.O5O.O0.27 00
xxvil - aprovar previamente, por

voto secreto, apôs argúição pública,
a escolha dos membros do Conselho de
Governo indicados pelo Governador;

REF.: 03,02.02.00.060.00.28 00
XXVIII - aprovar previamente a

alienação de terras públicas com área
superior a vinte e cinco hectares,^e.
no caso de concessão de uso, com área
superior a cinouenta hectares; .

-

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

^REF.: 03.02.02.00.060.00.29 00
XXIX - apreciar e julgar,

anualmente, as contas do Tribunal de
Contas do Distrito Federal; *

S200058 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: MAURILIO SILVA
Suprima-se do inciso XXIX do Art. 60 a expressão:
"... e julgar."

CONCLUSÃO: PELA PREJUDICIAL IDADE
POIS SE ALTERA 0 MÉRITO.
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REF.: 03.02.02.00.060.00.30 00
XXX - receber renúncia de

Deputado Distrital e declarar a
vacância do cargo;

REF.: 03.02.02.00.060.00.31 00
xxxi - declarar a perda de

mandato dê Deputado Distrital, como
prevê o art. 63 ^ 2o;

REF.: 03.02.02.00.060.00.32 00
xxxil - solicitar ao Governador

informação sobre atos de sua
competência;

REF.: 03.02.02.00.060 00 33 00
XXXIII - encaminhar, por

intermédio da Mesa Diretora,
requer tmento de informação aos
Secretários de Governo, implicando
crime de responsabilidade, nos termos
da legislação pertinente, a recusa ou
o não atendimento no prazo de trinta
d ias,- 6e»- como 0--fornee imento—de -
informação falsa;

-

REF.: 03.02.02.00.060.00.34 00
xxxiv -.' apreciar vetos,

observando, no que couber, o disposto
nós arts: --66 e 67 da-éonstitu-içãs--- -
Federal;

--'•"-- -' --..-.....-: _, ; ...,.,. ,.-,-——

REF.: 03.02.02.00.060.00.35 00
XXXV - aprovar previamente a

indicação de presidente de
instituições financeiras oficiais do
Distrito Federal:

1 'í

REF.: 03.02.02.00.060.00.36 00
xxxvi - conceder licença para

processar Deputado Distrital; l -

* i

REF.: 03.02.02.00.060.00.37 00

XXXVII - emendar a Lei Orgânica,
promulgar leis.nos casoS dè silêncio
do Governador, expedir decretos
legislativos e resoluções;

--'*- -'-—•-' - —'•-- ------

. 1

REF.: 03.02.02.00.060.00.38 00

xxxviii - julgar as contas do
Poder Legislativo. anualmente
apresentadas pela Mesa Diretora;

S200040 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: MAURILIO SILVA

Suprima-se o inciso XXXVIII do artigo 60.

CONCLUSÃO: PELA PREJUDICIAL IDADE
POIS SE ALTERA 0 MÉRITO

REF.: 03.p2-02.00.060.00.39 00
XXXIX - regulamentar as formas

de participação popular previstas
nesta Lei Orgânica;

REF.: 03.02.02.00.060.00.40 00
XL - indicar membros do Conselho

de Governo, nos termos do art. 108,
V;

'. ;

TEXTO ORIGINAL

REF,: 03.02.02:00.060.00.41 03
xli - referendar a escolha de

metade dos membros do Conselho de
Educação do Distrito Federai,
indicados pe'o Executivo, na forma do
art. 242;

REF.: C3.02.02.03.050.00.42 03
xi.II. - conceder titulo

cidadão benemérito ou honorário,
termos do Regimento Interno.

de

nes

REF.: 03.02.Ü2.O0.O50:0T.Õ0 03 "•"
i 'O Em sua função

fiscaüzadora, a Câmara Leg>s"ativa
observará, no Qje couber, o disposto
nos arts. 70 a 75 da Constituição
Federai.

REF.: 03.C2.02.00.050 02 00 03
•) 2o no caso do inciso xi, a

Mesa Diretora da Câmara Legislativa
enviará denúncia, em cinco dias, é
Comissão Especial composta em
confo-iric.iáe com o art. 68, ga-antida
a proporcionalidade partidária; a
Oual emitirá parecer, no p-azo de
ouinze dias. submetendo-o
imediatamente ao Plenário.

REF.: C3 02.02.00.060.03.00 03

REF.: C3.C2.03.O0.OOO.OO.OO 03
Seção 111

Dos Deputados Distritais

REF.: 03.02.C3.00.051.00.00 03
Art. 61 Os Deputados Distritais são
invioláveis por suas opiniões,
palavras e votes.

REF.: 03.02.03.00.061.01.00 03
^ lo Desde a expedição do

diplor.a, os membros da Câmara
Legislafva não. poderão ser presos.

EMENDAS

S200153 TIPO: A REDAÇCQ
AUTOR: FERNANDO NAVES

Adite-se parág-afo 3o. ao art. 60, do Projeto de L
ei 0-çânica do Distrito Federal, com a seguinte re
dação:
Art. 50....

•J 3o - A Pemuneração dos Deputados Distritais obed
ecerá o limite estabelecido pela Constituição Fede
ral.

PARECER

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
por adequar melhor o texto, em conformidade com a-ementía $20
015-5.
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salvo em flagrante de crime
inafiançável, nem processados
cnminalmente sem prévia licença da
Casa.

REF.: 03 02.03 00.061 02.03 03
•| 2o 0 indeferimento do pedido

de licença ou a ausência de
deliberação suspende a prescrição
enquanto djrar o mandato.

REF.: 03 02.03.00.051 03.00 03 >
\ 3o No caso de flagrante de

crime inafiançável, os autos serão
remetidos, dentro de vinte e ouatro
horas, à Câmara Legislativa, para

Diário daCâmara Legislativa

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

que, pelo voto secreto da maioria
absoluta, resolva sobre a prisão e
autorize ou não a formação da culpa.

REF.: 03.02.03.00.061.04.00 00
•1 4o Os Deputados Distritais

serão submetidos a julgamento perante
o Tribunal de Justiça do Distrito
Federal.

REF.: 03.02.03.00.061.05.00 00
\ 5o Os Deputados Distritais não

serão obrigados a testemunhar sobre
informações recebidas ou prestadas em
razão do exercício do mandato, nem
sobre pessoas que lhes confiarem ou
deles receberem informações.

REF.: 03.02.03.00.061.06.00 00
•J 6o A incorporação de Deputados

Distritais ás Forças Armadas, embora
militares e ainda que em tempo de
guerra, dependerá de prévia licença
da Câmara Legislativa.

REF.: 03.02.03 00.061.07.00 00
•| 7o As imun idades dos Deputados

Distritais subsistirão durante o
estado de sitio, só podendo ser
suspensas mediante voto de dois
terços dos membros da Câmara
Legislativa, nos casos de atos
praticados fora do recinto da Casa,
que sejam incompatíveis com a
execução da medida.

-

REF.: 03.02.03.00.061.08.00 00
i 8o Poderá o Deputado

Distrital, mediante licença da Câmara
Legislativa, desempenhar missões de
caráter diplomático e cultural.

REF.: 03.02.03.00.062.00.00 00
Art. 62 Os Deputados Distritais não
poderão:

-

REF.: 03.02.03.00.062.00.01 00
I - desde a expedição do

diploma:

REF.: 03.02.03.00.062.00.01 a 00
a) firmar ou manter contrato com

pessoa jurídica de direito público,
autarquia, empresa pública, sociedade
de economia mista ou empresa

concessionária de serviço •público,
salvo quando o contrato obedecer a
cláusulas uniformes;

REF.: 03.02.03.00.062.00.01 b 00
b) aceitar ou exercer cargo,

função ou emprego remunerado,
inclusive os de que sejam demissiveis
ad nutum nas entidades constantes da
alínea anterior.

REF.: 03.02.03.00.062.00.02 00
II - desde a posse:

TEXTO ORIGINAL

REF.: 03.02.03.00.052.00.02 a 00
a) ser proprietários,

coTitrala-dores ou diretores de empresa
que goze de favor decorrente de
contrato com pessoa jurídica de
direito público. oa nela e>ercer
função remunerada;

REF.: 03.02.03.00.062.00.02 b 00
b) ocupar cargo ou função de oue

sejam demissiveis ad nutum, nas
entidades referidas no inciso I, a;

REF.r 03-.02.03.00.062 00.02 c 00
c) patrocinar causa em oue seja

interessada qualquer das entidades a
que se refere o inciso t. a;

REF.: 03.02.03.00.062.00.02 d 00
d) ser "titulares da «-.a* de um

cargo ou mandato público eietf
ais de

REF:: 03.C2f03.00.053.00.00 í 00
Art. 63 Penderá o randato o Deputado
Distrital:

REF.: 03.02.03.00.053.03.01, 00

EMENDAS P A R EXE R

^JJ-f— .LW-I.*: MJ «•j^MLU-*"-u|Uf-m-l»-» -» LW-M-h.il J^JJ* Jljp j^^J i« i"

Página 23



wmmmmmmmmmmmmmm

Página 24 Diário da Câmara Legislativa Brasília,segunda-feira, 10 dè maio de 1993

I - que infringir ojalojer das
proibições estabelecidas no arf.go
anterior;

REF,: 03.02.Ç3.00.053.00.02 00
II - cujo procedimento for

declarado incompatível com o decoro
parlamentar;

----- -- - - - ----- -•-• -

REF.: 03.02.03.00.063.00.03 00
III - que deixar de comparecer,

em cada sessão legislativa, à terça
parte das sessões ordinárias, salvo
licença ou missão autorizada pela
Câmara Legislativa;

••-••- -

REF.: 03.02.C3.00.063.00.04 03
IV - oue perder oj tiver

suspensos os;direitcs políticos; U-« •'.--

REF.: 03.02.03.00.053.00.05 03
V - qjando o decretar a Justiça

Eleitoral, nes casos previstos na
Constituição Federal;

REF.: 03.02,03.00.063.03.05 00
VI - oue sofrer condenação

criminal em sentença transitada em
julgado;

REF.: 03.02.03.00.053.00.G7 00

vil - oje utilizar-se do randato
para, a prática de atos de corrupção
ou improbidade administrativa.

REF.: 03.02.03.00.063.01.00 03

1 lo É incompatível com o decoro
parlamentar, além dos casos definidos
no Regimento Interno, o abuso das
prerrogativas asseguradas ao Deputado
Distrital ou a percepção oe vantagens
indevidas.

-——• : : ; i ' •—:

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 03.02.03.00.063.02.00 00
í 2o Nos casos dos incisos I, 11

e VI, a perda do mandato será
decidtda por maioria absoluta dos
membros da Câmara Legislativa, em
votação secreta, mediante provocação
da Mesa Diretora ou de partido
político representado na Casa,
assegurada ampla defesa.

REF.: 03.02.03.00.063.03.00 00

í 3o Nos casos previstos nos
incisos III a V, a perda será
declarada pela Mesa Diretora, de
ofício ou mediante provocação de
qualquer dos membros da Câmara
Legislãtiva ou de partido político
nela representado, assegurada ampla
defesa.

'

REF.: 03.02.03.00.064.00,00 00 —
Art. 64 Não perderá o mandato o
Deputado:

REF.: 03.02.03.00.064.00.01 00
I - investido na função de

Ministro de Estado, Secretário de
Governo do Distrito Federal ou chefe
de missão diplomática temporária;

REF.: 03.02.03.00.064.00.02 00
II - licenciado pela Câmara

Legislativa por motivo de doença ou
para tratar, sem remuneração, de
interesse particular desde que, neste
caso, o afastamento não ultrapasse
cento e vinte dias por sessão
legislativa.

REF.: 03.02.03.00.064.01.00 00
n! Io 0 suplente será convocado

nos casos de vaga. de investidura nas
funções previstas neste artigo ou de
licença superior a cento e' vinte
dias.

REF.: 03.02.03.00.084.02.00 00
•1 2o Ocorrendo vaga e não

havendo suplente, far-se-á eleição
para preenchê-la. se faltarem mais de
quinze meses para o término do
mandato.

REF.: 03.0203.00.064.03.00 00
i 3o Na hipótese do inciso I. o

Oeputado Distrital poderá optar pela
remuneração de seu mandato.

REF.: 03.02.04.00.000.00.00 00
Seção IV

Do Funcionamento da Câmara
Legislativa

REF.: 03.02.04.01.000.00.00 00
Subseção I

Das Reuniões

REF.: 03.02.04.01.C65.00.00 00
Art. 65 A Câmara Legislativa reunlr-
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Se-á, anualmente, em sua sede, de 'o
de fevereiro a 30 de junbo. e oe. Io.
de agosto a 15 de dezembro.

• ; • - :.", :-'--7

REF.: 03.02.04.01.065.01.00 03
\ 1o As reuniões marcadas para

essas datas serão transferidas para o.
primeiro dia útil subseqüente, quando
recaírem em sábados, domingos ou
feriados.

•: ....,'::"'.... ..'.'.;. :. 'Z.. 7 " 7 i':. '' [

REF.: 03.02.04.01.065.02.00 00

i 2o A sessão legislativa não
será .interrompida, sem a aprovação, do
projeto de lei de diretrizes
orçamentárias, nem encerrada sem a
aprovação do projeto de íei do

. ,orçamento, ... , ...

; 1 , - -'"• *""'Y/': Y':--'r? ';.-.'.

REF,: 03.02.04.01.056.00.03 00
Art. 66 A Câmara Legislativa, em cada
legislatura, reunir-se-á em sessões
preparaior.ias.-no dia .1.0...de. Jane iro,.
observado o seguinte:

.

"• .'• - v ",'i: '"••.. • -O'-' ',. - •

REF.: 03.02.04.01.056.00.01 00
1 - na primeira sessão

...legislativa .para. ..a ocsse ocs
Deputados Distritais, eleição e posse
dos memprcs da Mesa Diretora;

REF.: 03.02.04.01.056.00.02 03
1.1 - ,na terceira sessão

legislativa, para a posse dos membrcs
da Mesa Diretora eleitos no último
dia útil da primeira quinzena de
dezembro da sessão legislativa
anterior, vedada a recondução para o
mesmo cargo.

..SEF,.;„.Oa..02,04,.ai„056,,S3.00 03
Parágrafo único, Na composição

da Mesa Diretora é assegurada, tanto
quanto possível, a proporcionalidade
da representação partidária oj de
blocos parlamentares com participação
na Câmara Legislativa.

REF.: 03.02.04.01.067.00 00 00
Art. 67 A convocação extraordinária
da Câmara Legislativa far-se-á:

REF.: 03.C2.04.O1.O67.O0.0I 00
I - péló Presidente, nos cases

de:

REF.: 03.02.04.01.057.00.01 a 03

a) decretação de estado de sítio
ou de estado de defesa aje atinja o
território do Distrito Federal;

REF.: 03.02.04.01.057.00.01 b 00
b) intervenção no Distrito

Federal;

REF.: 03.02.04.01.067.00.01 c 00

c) recebimento dos autes de
prisão de Deputado Distrital, na
hipótese de—flagrante de crime

-TEXTO ORIGINAt --. --- EMENDAS PARECER

inafiançável;

REF.: 03.02.04.01.067.00.01 d 00
d> posse do Governador e Vice-

Govemador. —- ---•••-

REF.: 03,02.04.01.067.00.02 00
II - pela Mesa Oiretora ou a

requerimento de um terço dos
Deputados que compõem a Câmara
Legislativa, para apreciação de ato
do Governador do Distrito Federal que
importe crime de responsabilidade;

REF.: 03.02.04.01.067.00.03 00
III - pelo Governador do

Distrito Federal, pelo Presidente da
Câmara Legislativa ou a requerimento
da maioria dos seus membros, em caso

de urgência ou interesse público
're^íe^nte-;-----1-^-1------'-'-—-1

REF.: 03.02.04.01.067.00.04 00

IV - pela comissão
representativa prevista no art. 68, •)
5o, nas hipóteses estabelecidas nesta
Lei Orgânica.

REF.: 03:02.04.01.067.99.00 00
Parágrafo único. Na sessão

legislativa extraordinária, a Câmara
Legislativa somente deliberará sobre
•ã-matét^-^-pârá^-iar^-ouaT• tiver-sido
convocada,

REF.: 03.02.04.02.000.00.00 00
Subseção I1
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Das Comissões

rREr--03"0rTjl~-orTJB8""D0 oo~~w— -
Art. 68 A Câmara Legislativa terá
comissões permanentes e temporárias.
constituídas na forma" e com as
atribuições previstas no seu
Regimento _Jnterno_ ou no ato
TêgislãTivS 3ê~ íjje TêsüTíar" rsuà
criação.

"REP:ro3T0i".TW":oTT5wrsTro3~'oe" ~=~"
•| to Na composição de cada

_9-Sff.!ss30^mj!_ajsegurada, tanto quanto
possivet7 a """""-""representação"
proporcional dos partidos ou dos
blocos parlamentares com participação
na Câmara Legislativa. '

REF.: 03.02.04.02.068.02.00/00
J 2o *s_comjssões1 jjm razao^da

"mã{èrisFãe"súa cõmpétèncí"ã, "cãbeí '-

REF.: 03.02.04.02.068.02.01 00 \
I_- apreciar e emitir parecer

sobre" proposições, -""na fõrma'""""do~
Regimento Interno da Câmara
Legislativa;

WfTrm:'or:m^Tmsrútzo^~w''''^-
II - realizar • audiências

públicas com entidades

TEX10 OSiSIML

-f-epres-en-t-ati-vas-ísa-soc^iedaoe-c-i-vi-T^-

REF.: 03.02.04.02.058.02.03 03
111 - convocar Secretaries de

Governo, dir'gentes e servidores da
administração publica direta e
indireta do Distrito Federal e o
Procurador-Seral a prestar
informações soc-e assuntes inerentes
a suas atribuições:

REF.: 03.C-2.04.02.058.-C2.C4 03
IV - -receber pet-ções.

reclamações, representações oj
queixas contra ates ou omissões dás
autoridades ou e-tidades públicas;

REF.: 03.C2.04.C2.O5S.O2.O5 03
v - solicitar deooirento de

quaiqjer autoridsda ou cidadão;

REF.: 03.02.
VI. -

obras, p'p.-c
de rdeser.vc'

emitir ca-e:

04.52.058.02.05 03
apreciar programas de

:s regionais e setoriais
vrirento e- sobre eles

REF.: 03.02.04.02,058.02,07 00
vil - fiscalizar cs _a*os' que

envolvam gastes de órgãos e entidades
ôã"àdr'in'ísírsção'pública.

REF.: 03.02.04.02.058.03.03 00
\ 3o 's cotíssõss parlamentares

de inquérito, oue terão poderes de
..investigação própr içs das autor idades
júd ic ia is, a lei» ""de Òütrõs pre vis ~t cs" "
no Regimento Interno, serão criadas
mediante resuerír-ento tíe um terço des
membros da Câ-ara Legislativa, para
apuração oe fato determir.aoo e oor
prazo certo; sendo suas conclusões,
se for o caso, e-cammhadas ao
MinisterTo -Fubiicó do ~ "Disfritd
Federal e a Procuradoria-Geral do
Distrito cedê-ai. para que promovam a
responsabilidade civil, criminal,
administrativa ou tributária do
infrator.

REF.: 03.C2.04.02.058.04.00 00
1 £o » cr-issão de inforração às

comissões., parlamentares de inqjérito,
inclusive aè ojé envolvam sigilo,"ou''
3 pres:.--ção de informações falsas
constituem erf-e oe respor.sabiiidade,
na forma da legislação pertinente.

REF.: 03.02.C4.02.058.05.00 03
\ 5o Durante o recesso, haverá

uma comissão representativa da Câmara
Legislativa. com atribuições
definidas no Regimento Interno, cuja
compôs ição,reproduzirá,, tanto, quanto.,
possível, a proporcionalidade '*'tía
representação partidária, eleita na
última sessão ordinária de cad3
sessão legislativa.
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EMENDAS PARECER

TEXTO ORIGINAL EMENDAS: PARECER

REF.: 03.02.05.00.000.00.00 00

Seção V
Do Processo Legislativo

REF.: 03.02.05.00.069.00.00 00
Art. 69 0 processo legislativo
compreende a elaboração de:

REF.: 03.02.05.00.069.00:01 00

I - emendas à Lei Orgânica;
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-• REF,: 03.02.05.00.069.00.02 00
II - lets complementares;

'•' i

-

REF.: 03.02.05.00.069.00.03 00
III - leis ordinárias;

REF.: 03.02.05.00.069.00.04 00
IV - decretos legislativos:

REF.: 03.02.05.00.069.00.05 00
V - resoluções.

REF.: 03.02.05.00.069.99.00 00
Parágrafo único. Lei

complementar disporá sobre a
elaboração, redação, alteração e
consolidação das leis do Distrito
Federal.

REF.: 03.02.05.01.000.00.00 00
Subseção I

Das Emendas à Lei Orgânica

REF.: 03.02.05.01.070.00.00 00
Art. 70 A Lei Orgânica poderá ser
emendada mediante proposta:

REF.: 03.02.05.01.070.00.01 00
I ' de um terço, no mínimo, dos

membros da Câmara Legislativa:

REF. :"Õ3Tce:05.01.070.00.02 00
II - do Governador do Distrito

Federal;
.-—,,.7 ,

REF.: 03^02.05.01.070.00.03 00
III - de cidadãos, mediante

iniciativa popular assinada, no
mínimo, por um por cento dos
eleitores do Distrito Federal
distribuídos em, pelo menos, três
zonas eleitorais.- com não menos de
três décimos por cento do eleitorado
de cada uma delas. í '

REF.: 03.0205.01.070.01.00 00
4 to A proposta será discutida e

votada em " dois " - turnos, com
interstício mínimo de dez dias. e
considerada aprovada se obtiver, em
ambos, o voto favorável de dois
terços dos membros da Câmara
Legislativa.

REF.: 03.02.05.01.070.02.00 00
H 2o A emenda à Lei Orgânica

será promulgada pela Mesa Diretora da
Câmara Legislativa, com o respectivo

TEXTO ORIGINAL

número de ordem.

REF.: 03.02.05.01.070.03.00 00
1 3o Não será objeto de

deliberação a proposta de emenda que
ferir principies da Constituição
Federal.

REF.: 03.02.05.01.070.04.00 00
4 4o a matéria constante de

proposta de emenda rejeitada ou
havida por prejudicada não pode ser
objeto de nova proposta na mesma
sessão legislativa.

REF.: 03.02.05.01rÔ7OrO5r09- 00
] 5o—A lei Orgânica não poderá

ser emendada na vigência de
—intervenção federal, de estado de
defésãisu desesiac^de_,s ít io.

Das Leis

REF^: 03.02.05T02^37Tr93rO0 00
Art. 71 A -iniciativa-"das--- leis

complementares_e__0T(3'r'*rias cêl3e a
— "daaiquer membro ou comissão da Câmara,

Legislativa, ao Governador do
Distrito Federal e, nos termos do
art. 84, IV, ao Tribunal de Contas do
Distrito Federal, assim como aos
cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.

REF.: 03.02.05,02.071.01.00 00
^ lo Compete privativamente ao

Governador do Distrito Federal, a
iniciativa das leis que disponham
SObre:

REF.: 03.02.05.02.071.01.00 a 00
alcriaçâo de cargos, funções ou

empregos püBTTcos—na—administração^
direta, autárojica e fuhdacional, eu
aumento de sua remuneração;

REF.: 03.02.05.02.071.01.00 b 00
b) servidores públicos do

Distrito Federal, seu regime
jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;

REF.: 03.02.05.02.071:01.00 C 00
c) organização da Procuradoria-

GeraT~de Distrito Federal;

PARECER
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REF.: 03.02.05.02.071.01.00 d 00
d) criação, estruturação,

reestruturação, desmembramen-to,
extinção, incorporação, fusão e
atribuições das Secretarias de
Governo, órgãos e entidades da
administração pública;

REF.: 03.02.05.02.071.01.00 e 00
e) plano piurianual, orçamento

anual e diretrizes orçamentárias.
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REF.: 03.02.05.02.071.0?.00 00
'••-'.-\- 2o Não será- objeto -de

deliberação proposta que vise a
conceder gratuidade ou subsidio em
serviço público prestado de forma
indireta. sem a correspondente
indicação da fonte de custeio.

—- .- -'- -.-- - —

RÈF,: 03.02.05.02.072.00,0000 ..•-.--
Art. 72 Não será admitido aumento da
despesa prevista:

•• -- -- - — - —-:- •—- v

RÉF.: 03.02.05.02.072.00.01 00
I —nos projetos de inteiativa-

exclusiva do Governador do Distrito
Federal, ressalvado o disposto no
ant. 166, -j-j 3o e 4o da Constituição
Federal;

í. '

----- --•

REF.: 03.02.05.02.072.00.02 00
II - . ..nos ...projetos sobre

organização dos serviços
.administrativos....... da Câmara
Legislativa.

REF.: 03.02.05.02.073.00.00 00

Art... 73 0 Governador do Distrito
Federal pode solicitar urgência para
apreciação de projetos de sua ,
iniciativa.

-• - -' •—- ------ - •:-- - •

REF.: 03.02.05.02.073.01,00 00 ...
-| Io Se, na hipótese prevista no

oaput deste artigo, a Câmara
Legislativa não se manifestar sobre a
proposição em até quarenta e cinco...
dias, esta deverá ser incluída na
Ordem do Dia. sobrestando-se a
deliberação quanto aos demais
assuntos, para que se ultime a
votação.

- -

REF.: 03.02.05.02.073.02.00 00
•| 2o Os prazos de que trata o

parágrafo anterior não correm nos
períodos de recesso da Câmara
Legislativa, nem se aplicam aos
projetos de código e de emendas a
esta Lei Orgânica.

REF.: 03.02.05.02.074.00.00 00

Art. 74 Aprovado o projeto de lei, na
forma regimental, será ele enviado ao
Governador que, aquiescendo, o
sancionará e promulgará.

REF.: 03.02.05.02.074.01.00 00
•) lo Se o Governador do Distrito

Federal considerar o projeto de lei,
no todo ou em parte, inconstitucional
ou contrário ao interesse público,
vetá-lo-á total ou parcialmente, no
prazo de quinze dias úteis, contados
da data do recebimento, e comunicará,
dentro de quarenta e oito horas, os
motivos do veto ao Presidente da

Câmara Legislativa.
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REF.: 03.0? 05.02.074.02.00 03
i 2o 0 veto parcial somente

abrangerá texto integral de artigo,
parágrafo, inciso ou alínea.

-

REF.: 03.02.05.02.074.03.00 00
f 3o Decorrido o prazo de quinze

dias, o silêncio do Governador
importará sanção.

REF.: 03.02.05.02.074.04.00, 00
Í 4o Se 0 veto não for mantido,

será o projeto enviado ao Governador
para promulgação.

REF.: 03.02.05,02.074.05.03 00
•J 5o Esgotado, sem deliberação,

o prazo estabelecido no art. 65, i 4o
da Constituição Federal, 0 veto será
colocado na Ordem do Dia da sessão

imediata, sobrestadas as demais
proposições, até sua votação final.

REF.: 03.02.05.02.074.05.00 00
í 6o Se a lei não for promulgada

dentro de quarenta e oito horas pelo
Oovemador nes casos dos'^ 3o e 4o,
o Presidente da Câmara Legislativa a
promulgará e. se este não o fizer em
igual prazo, caberá ao vice-
Presidente fazê-lo.

•»._
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REF.: 03.02.05.02.074.07.00 00
•J 7o A matéria constante do

projeto lei rejeitado somente poderá
constituir objeto de novo projeto, na
mesma sessão legislativa, mediante
proposta da maioria absoluta dos
membros da Câmara Legislativa.

REF.: 03.02.05.02.074.08.00 03
•) 8o Caso o projeto de lei seja

vetado durante o recesso da Câmara
Legislativa, o Governador comunicará
o veto à comissão a que se refere o
art. 68, ] 5o e, dependendo da
urgência e da relevância da matéria,
poderá convocar a Câmara Legislativa
para sobre ele se manifestar, nos
termos do art. 67, IV.

REF.: 03.02.05.02.075.00.00 00

Art. 75 As leis complementares serão
aprovadas por maioria absoluta dos
Deputados da Câmara Legislativa e
receberão numeração distinta das leis
ordinárias.

REF.: 03.02.05.02.075.99.00 00
Parágrafo único. Para cs fins

deste artigo. constituirão leis
complementares. .entre outras:

-

REF.: 03.02.05.02.075.99.01 00

I - a Lei de Organização -do.
Tribunal de Contas do Distrito

Federal;
..... 1
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RÉF.: 03.02:05.02,075.99,02 00-
II - o Estatuto dos Servidores

Püblicos Civis;

RÈF.: 03.02.05.02.075.99.03 00
III - a Lei de Organização da

Procuradoria-Geral do . Distrito..
Federal;

REF.: 03.02.05.02.075.99.04 00

IV - a lei do sistema tributário
do Distrito Federal;

REF.: 03.02.05.02.075.99.05 00
V - a lei que dispõe sobre as

atribuições do Vice-Govemador do
Distrito Federal;

REF.: 03.02.05.02.075.99.06 00
VI - a lei que dispõe sobre a

organização do sistema de educação do
Distrito Federal;

REF.: 03.02.05.02.075.99.07 00

VII - a lei de organização da
previdência dos servidores públicos
do Distrito Federal;

REF.: 03.02.05.02.075.99.08 00
í VIII - a lei que dispõe sobre o

pjano diretor de ordenamento
tècritor.iai ,do .Dj.s.t,c..i.to,Federal.,-..-.„... .,

RfF.: 03,02.05.03.000.00.00 00
Subseção III

Da Iniciativa Popular

r|f.: 03.02.05.03.076.00.00 00
Art. 76 A iniciativa popular pode ser
exercida pela apresentação à Câmara
Legislativa de emenda à Lei Orgânica,
nà forma do art. 70, III, ou de
pèojeto de lei devidamente
art.iculado, jüstif,icado,,,e,...subscrita.,,,
por, no mínimo, um por cento do
eleitorado do Distrito Federal,
distribuído - por três zonas
eleitorais, assegurada a defesa do
prjsjsto""" por- representantes dos •
respectivos autores perante as
cojuissões nas quais tramitar.

RSF.: 03.02.06.00.000.00.00 00
"*""" "~ Seção VI

Da; Fiscalização Contábil e Financeira

REF.: 03.02.06 01.000.00.00 00
Subseção I

7 *"Dãs"Disposições Gerais

REF.: 03.02.06.01.077.00.00 00
Arj. 77 A fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional
e pàfrimoniáí do Distrito Federal e
das entidades da administração
direta, indireta e das fundações
instituídas ou .mantidas pelo Poder
Público, quanto à legalidade,
legitimidade, economicidade,

TEXTO 0'iSINAL E v E N D A S PARECER

aplicação de subvenções e renúncia de
receitas, será exercida pela Câmara
Legislativa, mediante controle
externo, e pelo sisteca de controle
interno de cada Poder.
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REF.: 03 C2 05.01.077.99.0-3 03

' "Paré5~afc-único: Prestará contas
;OjaiQjsr pessoa física oj entidaca
|púbüca o.e utilize, a-recada,
guarde, çe-encie oj asrir.istre
jdinheircs. bens e valores p^süccs ou
pelos c^ais o Distrito reseral
responda, oj ouem. em np-e deste,

(assuma obrigações de natureza
.-jpecunrrárta.- ...—.——,,.. . ..._

1

.|RÈF.: C3.C2.0S.01.078.03.00 03
, »rt. 78 o controle externo, a cargo

Ba Cata-a Legislativa, será exercido
comsíiKíTveo-Trisanai -ce-ContEs-do— -
pistrito Federai, ao qual ccroete: i

- - • ',

RÉF.: 03.02.05.01.078.03.Cl 03
'-'-• ~f - apreciar-as contas -anuais-so-
Governador, fazer stíre elas

, réíãtõrí'o "anai it icó "'"eeíu.ir"parecer
prévio no prazo oe sessenta dias,
çõntacõs do seu rèêebíswvtd Cã'"Cegará
legislativa;

i

-

ÁEF.: C3.02.05.01.078.00.02 03
II - julgar as contas:

\ -

REF.: C3.C2.05 O1.078.O0.C2 a 03
a) dcs ad-^stradorer e demais

responsáveis por dinhçiros. bens e
vaio-es da samin-stração ctreta e
indireta oj qje estejam sob sua
resoo-satilicade, incluídos cs Css
funoações e sociedades insvtuícas ou
«anticas pelo Poder Público oo
Cistntc Fede-ai. ben coro saqueies
que dçrsT, causa a perda, ettravio ou
outra irregjiancaoe o» oue resulte
prejuízo ao erário;

REF.: C3.C2.05.01.078.03.C2 b 03
b) dos dirigentes ou liqjitía-tes

de empresas incorporadas, extintas,
liojidadas ou sob intervenção oj oue.
de ojalqjer rodo, venham a irtegrar,
prcvisó-ia oj definitiva^e-te, o
patrimônio oo Distrito Feoe_ai ou de
outra er.tiíacie da adm-.n-.straçâo
indireta:

REF.: 03.02.06 0L078.O3.C2 c 03
c) daqjeles Qje assumam

obrigações de natureza pecuniária em
nome do Distrito Federal oj de
entieaae da administração indireta:

REF.: 03.O2.O5.O1.O78.O0.02 fl 03
C) oos Cirigentes Oe entidades

dotadas de personalidade jurídica'oe
direito privado oje recebam
contribuições, subvenções, auxilies e
afins, até 0 ltmite do patrimônio

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

transferido.

REF.: 03.02.06.01.078.00.03 00
III - apreciar, para fins de

registro, a legalidade dos atos de
admissão ce pessoal, a qualquer
título, na administração direta e
Indireta, incluídas as fundações
instituídas e mantidas pelo Poder
Público, excetuadas as nomeações para
cargo-de provimento em comissão, bem
como a das concessões de
aposentadorias, reformas e pensões,
ressalvadas as melhorias posteriores
que não alterem o fundamento legal do
ato concessório;

REF.: 03.02.06.01.078.00.04 CO

IV - avaliar a execução das
metas previstas- no plano plurlanual,
nas diretrizes orçamentárias e no
orçamento anual;'

REF.: 03.02.06.01.078.00.05 00
V - realizar, por iniciativa

própria, da Câmara Legislativa ou de
alguma de suas comissões técnicas ou
de inquérito, inspeções e auditorias
de natureza contábil, financeira,
orçamentária, operacional e
patrimonial, nas unidades
administrativas dos Poderes Executivo
e Legislativo do Distrito Federai:

REF.: 03.02.06.01.078.00.05 a 00
a) da estimativa, lançamento,

arrecadação. recolhimento,
parcelamento e renúncia de receitas;

REF.: 03.02.06.01.078.00.05 b 00
b) dos incentivos, transações,

remissões e anistias fiscais,
isenções, subsídios, benefícios e
afins, de natureza financeira,
tributária, crediticia e outras
concedidas pelo Distrito Federal;

REF.: 03.02.06.01.078.00.05 C 00
c) das despesas de investimento

e custeio. Inclusive â conta de fundo
especial, de natureza contábil ou
f irlanceira;



Brasília, segunda-feira, 10 de maio de 1993

REF.: 03 02.06.01.078 00.05 d 00

d) das concessões, cessões,
doações, permissões e contratos de
qualquer natureza, a titulo oneroso
oii gratuito, e das subvenções sociais
oo econômicas, dos auxílios,
contribuições e doações;

I^Frr-03-r6«-.-<».-O'WIT6Te»re5--»^e~-~--
j e) de outros , atos e

procedimentos de que resultem
variações patrimoniais.

REF.: 03.02.06.01.078.00.06 00
r -—-v-f——-f-iscaWzar-as-apt+caeões-do-

PÈjder Público em empresas de cujo

jTEXTO ORIGINAL

capital social o Distrito Federal
participe, .—-de—-.forma—„~dir-eta^-—ou—
indireta, nos termos do respectivo
4to constituí ivo;

IJEf.-:- 03.02.06.01.078.00.07 00
j- vil - fiscalizar a aplicação de
üuaisouer recursos repassados ao
Distrito Federal ou pelo Distrito

(federal, mediante convênio, acordo,
ajjuste ou outros instrumentos
--ingêneres;Ç
R£F.: 03.02.06.01.078.00.08 00
I VIII - prestar as informações
splicitadas pela Câmara Legislativa
ou por oualqjer de suas comissões
t.ecni.ca&_,ou._Je,-_-iaojécito--.^obce^—a—
f|i'scaliração contábil, financeira.,
orçamentaria, operacional e
patrimonial e sobre resultados de
auditorias e inspeções realizadas;

RkF.: 03.02.05.01.078.00.09 00
j IX - aplicar acs responsáveis,

eín caso de ilegalidade de despesa ou
irregularidade de contas, as sanções
previstas em lei. a qual
estabelecerá, entre outras
cóminações, muita proporcional ao
dano causado ao erário;

REF.: 03.02.05.01.078.00.10 00

X.- assinar prazo para que o
órgão ou entidade adote as
providências necessárias ao exato
cumprimento tía lei. verificada a
ilegalidade;

REF.: C3.02.C6.C1.078.00.il 00
xi - sustar, se não atendido, a

execução do ato impugnado,
comunicando a decisão à Câmara
Legislativa;

REF.: C3 02 05.01.078 03.12 00

xil - representar ao Poder

competente sobre irregularidades ou
abusos apurados;

REF.: 03.02.05.01 078.00.13 03
XIII - comunicar á Câmara

Legislativa qualquer irregjiaridade
verificada nas contas oj na gestão
públicas, enviando-ine cópias dos
respectivcs documentes;

REF.: 03 02.06 01.078.00.14 03

XIV - apreciar e apurar

denúncias sobre irregularidades e
ilegalidades dos atos sujeitos a seu
controle.

REF.: 03 02.05.01.078.01.00 03

' \ Io No caso de contrato, o sto
de) sustação será adotado diretamente
pela Câmara Legislativa. que
scíltcitará." de imediato, ao Poder
Executivo as medidas cabíveis.

Diário da Câmara Legislativa
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REF.: 03.02.06.01.078.02.00 00

, ^ 2o Se a Câmara Legislativa ou
o jPóder Executivo, no prazo de
noventa dias, não efetivar as medidas

Tr|bunaT decidirá da questão.
- - • ----- - - - --

REfi.: 03.02,06.01.078.03.00 00
l.J.;?<£l'P IrJÇyAa.l... encaminhará,,â .._,,.

^à^a~"te^isTãTflv¥,''"''''tH'm«rtnsi' "e
anualmente, relatório circunstanciado
e ;; demonstrativo das atividadesx
internas e de controle externo ^
realizadas.

' V '
•- ----- •--

REFÍ.: O3.02.06.OI.O78.O4.0O 00
i \ 4o Nos casos de irregularidade

ouT"iTégálidádê_ "constatados," sèin "'"
implitação de débito, em que o
Tribunal de Contas do Distrito
Federal decidir não aplicar o
disposto no inciso IX deste artigo,
deverão os respectivos votos ser
publicados juntamente com a ata da
sessão em que se der o julgamento. -'-- -' ' ' --------- -- - •

•iiij-ii.i.r' -• r
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ÍREF.: 03.02.06.01.078.05.00 00
I" —jj-g-Q—-/^"decisões do Tribunal"de
[Contas do Distrito Federal de que
{resultem imputação de débitos ou
ímulta terão eficácia de título
(executivo.

\ i

„.-,- .,,.,„. ...., ,

.I

I

• - -— --• -

fREF.: 03.02.06.01.079.00.00 00
fArt. 79 A Câmara .Legislativa ou a
icomi ssãó competente; " "d iãntê dè"
{indícios de despesas não autorizadas,
<ainda que sob forma de investimentos
Snão programados ou de incentivos,
,isenções, anistias, remissões,
Subsídios ou benefícios de natureza
^financeira, tributária ou creditícia
não aprovados, poderá solicitar â
jauibr i"dâde" gòvernamènFã1" rèsponsavè"1
Bue, no prazo de cinco dias, preste
ps esclarecimentos necessários.

f

}

í

REF.: 03.02.06.01.079.01.00 00
•) lo Não prestados os

esclarecimentos, ou considerados
estes insuficientes. a Câmara
Legislativa ou a comissão competente
solicitará ao Tribunal de Contas
pronunciamento conclusivo sobre a
matéria, no prazo de trinta dias.

1

REF.: 03.02.06.01.079.02.00 00
•| 2o Entendendo o Tribunal de

Contas irregular a despesa, a
comissão competente, se julgar que o
gasto possa causar dano irreparável
ou grave lesão à economia pública,
proporá à Câmara Legislativa sua
sustação, se ainda não realizado, ou
seu reembolso devidamente atualizado

monetariamente, consoante regras
vigentes. Se já efetuado.

-
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REF.: 03.02.05.01.079.03.03 03
^ 3o 0 Tribunal de Contas do

Distrito Federal agirá de oficio ou
mediante iniciativa oa Câmara
Legislativa, oo Ministério Público ou
das autoridades financeiras e
orçamentárias do Distrito Federal ou
dos demais órgãcs auxiliares, sempre
que houver indício de irregularidade
em qjaiquer oespesa, inclusive em
decorrente de contrato.

REF.: 03.02.05.01.080.00.00 00

Art. 80 Os Foderes Legislativo e
Executivo manterão, oe forma
integrada, siste-a de controle
interno com a finalidade de:

REF.: 03.02.05.01.080.00.01 03
I - avaliar o cumprimento das

metas previstas no plano piurianual,
a execução dos programas de governo e
dos orçamentos do Distrito Federal;

REF.:-C3.02.06.01.080.00.02 03

11 - comprovar a legaiidaoe e
avaliar cs resultados qjanto á
eficácia e eficiência da gestão
orçamentária, financeira, contábil e
patrimonial nes órgãos e entidades da
administração do Distrito Federal, e
quanto á da aplicação de recursos
púbücos por entidades de direito
privado; .

REF.: 03.02.06.01.063:00.03. 00

I!l - exercer o controle sobre o
defer.irr.ento de vantagens e a forma de
cêlcui-ar ouaiQuer parcela integrante
da remuneração, vencimento ou salário
de seus nemtircs ou servidores;

REF.: 03.02,06.01.050.00.04. 00
IV - e>ercer o controle das

operações de crédito, avais e
garantias, bem eco o dos direitos e
haveres do Distrito Federal;

REF.:'03.02.06.01.080.00:05 00
V - avaliar a relação de custo e

beneficio das renúncias de receitas, e
dos incentives, remissões,
parcelamentos de dividas, anistias,
isenções, subsidies, beneficies e
afins de natureza financeira,
tributária, creditícia e outros;

^\ /"••••. :.•
REF.: 03.02.O5.01.O80.00.O5 03

VI - apoiar o controle e»temo,
no e*erclcio de sua missão
institucional.

REF.: 03.02.05.01.080.01.00 03

•| lo Os responsáveis pelo
controle interno, 80 tonarem
conhecimento de ouaic/jer

irregjlaridade, ilegalidade ou ofensa
aos principies do art. 37 da
Constituição Federal, dela darão |

. 1
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ciência ao Tribunal de Contas do
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Distrito Federal, sob pena de
responsabi1idade só 1idária.

REF.: 03.02.06.01.080.02.00 00
í 2o As contas públicas do

Distrito Federal ficarão, durante
sessenta dias, 'anualmente, em local'
próprio da Câmara Legislativa â
disposição de qualquer contribuinte
para exame e apreciação.

REF.: 03.02.06.01.080.03.00 00
• -| 3o Qualquer cidadão, partido

político, associação ou entidade
sindical é parte legitima para, na
forma da lei, denunciar
irregularidades ao Tribunal de Contas
ou â Câmara Legislativa.

REF.: 03.02.06.01.080.04.00 00

•| 4o A prestação de contas anual
do Governador e as tomadas ou

prestações de contas anuais dos
administradores dos órgãos e
entidades do Distrito Federal deverão
ser acompanhadas de relatório
circunstanciado do órgão de controle
interno sobre o resultado das

atividades indicadas neste artigo.

REF.: 03.O2.06.01..08I.00.00 00

Art. 81 0 Tribunal de ContaS do

Distrito Federal prestará contas
anualmente de sua execução
orçamentária, financeira e
/patrimonial à Câmara Legislativa até
sessenta dias da data da abertura da

:sessãõ do ano seguinte àquele a que
:se referir o exercício financeiro
iquanto aos aspectos de legalidade,
•legitimidade e economicidade,
observados os demais preceitos
legais.

REF.: 03.02.06.02.000.00.00 00

- Subseção II
Do Tribunal de Contas

REF.: 03.OZ.06.02.082.00.00 00

Art. 82 0 Tribunal de Contas do
Distrito Federal, integrado por sete
Conselheiros, tem sede na cidade de
Brasília, quadro próprio de pessoal e
jurisdição em todo 0 território do
Distrito Federal, exercendo, no que
couber, as atribuições previstas no
art. 96 da Constituição Federal.

S200422 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: EDIMAR PIRENEUS

Acrescente-se ao parágrafo 3o., in fine, do artigo
82, as expressões: "que vierem a ocorrer após a p
romulgação da Lei Orgânica."

CONCLUSÃO: PELA PREJUDICIAL IDADE
POIS SE ALTERA 0 MÉRITO.

REF.: 03.02.06.02.082.01.00 00

"1 lo Os Conselheiros do Tribunal
serão nomeados entre brasileiros que
satisfaçam os seguintes requisitos:

-

REF.: 03.02.06.02.082.01.01- 00
I - mais de trinta e cinco e

menos de sessenta e cinco anos de

idade;
; i

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 03.02.O5.O2.O82.0t.O2 00
11 - idoneidade moral e

reputação ilibada;

REF.: 03.02.05.02.082.01.03' 03
III - nctórics conhecirentCS

jurídicos, contábeis, econômicos e
financeiros ou de administração

, pública;

REF.: 03.02.05.02.082.01.04 03

IV - r-ais de dez ancs de

exercício de função ou de efetiva
atividade profissional que exija os
conhecirentes mencionados no item
anterior.

REF.: 03.02.06.02.082.02.00 00
•| 2o Os Conselheiros do TriSunal

de Contas do Distrito Federal serão
escolhidos:

REF.: 03.02.05.02.082.02,01 00

I - dois oeio Governador do
Distrito Federai, com aprovação da
Câmara Legislativa, sendo um,
alternadarer.te. entre auditores e

membros do Ministério Fúblico junto
ao Tribunal de Contas, indicados em
lista tríplice pelo Tribunal, segjndo
os critérios de antigüidade _e
merecimento;

-

REF.: 03.02.05.02.082.02.02 00
II- cinco pela Câmara

Legislativa.

REF.: 03.02.05.02.082.03.00 03
4, 3o Caberá à Câmara Legislativa

indicar Conselheiros para a primeira,
segunda, auarta, sexta e sétima
vagas, e ao Poder Executivo cara a
terceira e quinta vagas.

. -.

REF.: 03.02.06.02.082.04.00 03

•| 4.0 Os Conselheiros do Tribunal
de Contas terão as mesmas garantias,
prerrogativas, impedimentos,
vencimentos e vantagens dos

' -
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Desen&argaoores do Tnp.j-.ai ae
Justiça do Distrito Feoer»! « oas
Territórios, na forma da Constituição
Federei, e scsente poderão eoosentar-
se com as vantagens do cargo quando o
tiverem exercido, efetivamente, por
•tais Oe cmco anos.

«EF.: 03.C2.OS 02.082.05.00 03
i 5o Os Conselheiros, nas

suas faltas e impedimentos, serão
substituídrs por Auditores, na forma
da lei.

REF.: 03.C2.0S.02.062.06.00 03
I 69 0 Auditor, auaneo. em

substituição a Conselheiro, terá' as
•esmas garantias, prerrogatives e
impedimentos Oo titular e. no
exercício cas demais atribuições da

-

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

judicatura. as de Juiz de Direito da
Justiçado Distrito Federai e dos
Territórios.

REF.: 03.02.06.02.082:07.00 OO
í 7o Os Conselheiros do Tribunal

de Contas do Distrito Federai farão
declaração pública de bens, no ato da
posse e no término do exercício do
cargo.

:• : -'

REF.::M.OZ^06,Q2*08?.08,OQ 00
4 8o Os Conselheiros do Tribunal

de Contas do Distrito \Federa1, nos
casos de crime comum e nos de
responsabl1 idade, serão processados e
julgados. ,priginariamente, pelo
Superior Tribunal de Justiça.

'.

REF.: 03,02,06,02,083.00.00 00
Art. 83 Os Conselheiros do Tribunal
de Contas do Distrito Federal, ainda
que em disponib.il idade, não poderão
exercer,.oulra,. função pypIJca. ne»\
qualquer profissão remunerada, salvo \
uma de magistério, nem receber, a '.
qualquer título ou pretexto. s-
participação nos processos, bem como
dedicar-se â atividade politico-
partidária, sob pena de perda do
cargo;

í
i - •• " ;-;;'•, "

REF.: 03.02.06.02.084.00.00 00
Art. 84 É da competência exclusiva do
Tribunal de Contas do Distrito
Federal:

- - -•-• - -7 - « -- .--..- -.

REF.: 03.02.06.02.084.00.01 00
í - elaborar, aprovar e alterar

seu regimento interno;

REF.: 03.02.06.02.084.00.02 00
ti .-!. organizar seus serviços

auxiilares e prover os respectivos
cargos, ocupados aqueles em comissão,
preferencialmente por servidores de
carreira do próprio tribunal, nos
casos e condições que deverão ser
previstos em sua Lei de organização,
conforme disposto no art. 4o do Ato
das Disposições Transitortas;--..-«—,;-..—,...-.-..

;•
* . - -

REF.. 03.02 06.02.084.00.03 00
III - conceder licença, férias e

outros afastamentos aos Conselheiros
e Auditores;

'

r" o , *- J * *-

REF.: 03.02.06.02.084.00.04 00
IV - propor à Câmara Legislativa

a criação, transformação e extinção
de cargos e a fixação dos respectivos
vencimentos;

•- --. -•• -----..- —-- -----

REF.: 03.02.06.02.084.00.05 00
v - elaoorar sua proposta

orçamentária, observados os
princípios estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias.

; 1
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REF.: 03.02.05.02.085.00.00 00
Art. 85 Funcionará junto ao Tribunal

-de Contas ò Ministério Público,
regido pelos princípios
institucionais de unidade,
indivisibi1 idade e independência
funcional, com es atribuições de
guarda da . lei e fiscal de sua
execução.

REF.': 03.02.05.02.085.00.03 03
Art. 86 Lei complementar do Distrito
Federal disporá sobre a organização e
funcionamento do Tribunal de Contas,
podendo dividi-lo em câmaras e criar
delegações ou órgãos destinados a
auxiliá-lo no . exercício de suas
funções e na descentralização dos
seus trabalhos.

'

REF.: 03.C3.00.00.000.00.00 00
CAPÍTULO III

DO PODER EXECUTIVO
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REF3 03.03.01.00.000.00.00 00
H Seção 1

Os Governador e Vice-Governador

mfmmfimmiÊmmmmmmmmmmmmmmmmmmm
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REF.l,Q3,.01Jl.,.O.a..CLl,ÜO.-a!L_Q!3
Art.|87 0 Fodêr Executivo é exercido
pelpfGovernador do Distrito Federal
auxiijiado pelos Secretários de
Goveino.

t' ' i

a

REF.'4_p^3.jroa^8J9ioo1oo__go
Art.|88 "A*"è"ilição dó'Gõvèrhadõr"ê do
vice|Governador do Distrito Federal
realjzar-se-á noventa dias antes do
térmfno do mandato de seus
antecessores, e a posse ocorrerá no
dia lk> de janeiro do ano subsequente.

REF.: 03/.03/0T.00.088jri70JL_00/_ '_ "
W lã Ã"elé i'çTõ~do Governador dõ~

0'st^oJeÇteraJ^mporiará^a.oo^..içe-_.
Governador com yieTêgístradõT

REF.rj 03.03.01.00.088.02.00 00
K^l9^_tJê!jfl3L^J^êCCa*!LJ2_

Distrjito-FideraT é fiTfa por súfrágiò-
univejrsal e pelo voto direto e
secrèjto.

REF.i! 03.03.01.00.088.03.00 00
ífl 3o .0 mandato do Governador é

de qúklQX....Jaíios*_ve(lacla a,._Le.ei£,içia__
para'|5 período subseqüente.

REF. a 03.03.01.00.089.00.00 00
Art. | 89 São condições de
elegibilidade para Governador e vice-
Goverhador do Distrito Federai:

REF. .•fS3-P3.fi.l--J90, QSSLePiOJ 00._
1 - nacionalidade brasileira;

REF.::03.03.01.00.089.00.02 03
31 - pleno exercício

direitos políticos;
dos

8 3 D 3 P. ü -^! 2 j» t
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REF. :í03.03.01.00.089.00.03 00

}ll - domicilio eleitoral na
circunscr ição do ,Distrito ;Fedeca-l-,-
pelo prazo fixado em lei;

- - ,

REF.:'03.03.01.00.089.00.04 00
jv - filiação partidária;

-

REF.: 03.03.01.00.089.00.05 00
V - Idade mínima de trinta anos;

REF.rO3.03.01-.00.<J89ifl01O6---0O"i.-.-.- —
VI - alistamento eleitoral.

-^-- - -- - -
:.---,-.-,-..• ;-.-. ••.-•• :

REF.: 303.03.01.00.090.00.00 • 00
Art. 90 Será considerado eleito
Governador do Distrito Federal o
candidato que. registrado por partido
político, obtiver a maioria absoluta
de votos, não computados os em branco
e os nulos.

|

REF.: 03.03.01.Q0.09O.Ot.00 08 - - -
f Io Se nenhum candidato

alcançar maioria absoluta na primeira
votação, far-se-á nova eleição em até
vinte dias após a proclamação do
resultado.- na qual concorrerão os -
dois candidatos mais votados e será
considerado eleito o que obtiver a
maioria dos votos válidos.

'

-

REF.: 03.O3.O1.0O.O90.O2.OO 00
f12o Se, antes- dereal izado -o- ---

segundo turno, ocorrer morte,
desistência ou impedimento legal de
candidato, convocar-se-á, entre os
remanescentes, o de maior votação.

REF.: 03.03.01.00.090.03.00 00

\ 3o Se, na hipótese dos
parágrafos anteriores, remanescer, em
segundo lugar, mais de um candidato
com a mesma votação, qüalificar-se-á
o mais idoso.

REF.: 03.03.01.00.091.00.00 00
Art. 91 0 Governador e o Vice-
Governador do Distrito Federal
tomarão posse em sessão da Câmara .
Legislativa. quando prestarão o
compromisso de manter, defender e
cumprir a Constituição Federal e a
Lei Orgânica, observar aS leis e
promover o bem geral do povo do
Distrito Federal.

REF.: 03.03.01.00.091.99.00 00

Parágrafo único. Se. decorridos
dez dias da data fixada para a posse,
o Governador ou o Vice-Governador do

Distrito Federal, salvo motivo de
força maior, não tiver assumido o
cargo, este será declarado vago.

\

REF.: 03.03.01.00.092.00.00 00
Art. 92 Cabe- ao Vice-Governador

substituir o Governador em sua

ausência ou. impedimento e suceder-lhe
• 1

-l£.—feíiigè^
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no caso oe vaga.

REF.:-03.03.0-lrOO.OS2.99.00 00

Parágrafo único. 0 Vice-
Governador co Distrito Federai, além
de ostras atribuições oue lhe forem
conferidas por lei compienentar.
auxiliará o Governador, sempre qje
por ele convocado para missões
especiais.

REF.: 03.03.01.00.CS3.00.03 03
Art. 93 Em caso de impedimento do
Governador e -do Vice-Governador, ou

de vacância dos respectivos cargos,
serão sucessivamente chamados ao
exercício da chefia do Poder

Executivo, o Presidente da Câmara
Legislativa e o seu substituto legal.

- •

REF.: 03.03.01.03.CS4.00.00 03

Art. 94 Vagando os cargos de
Governador e Vice-Governador do

Distrito Federal, far-se-á edição
noventa dias depois de aberta a
última vaga, devendo os eleitos
completarem o períooo de seus
antecessores, na forma do art. 81 da
Constituição Federal.

REF.: 03.03.01.00.094.99.00 03
Parágrafo único. Ocorrendo a

vacância no último ano do período
governamental, assumirão os cargos de
Governador e Vice-Governador do

Distrito Federal, em caráter
permanente, na seguinte ordem, o
Presidente da Câmara Legislativa e o
seu substituto legal.

REF.: 03.C3.0I.OO.C95.03.03 03

Art. 95 0 Governador e 0 Vice-
Governador deverão residir no

Distrito Federal.

'

REF.: 03.03.01.00.096.03.00 03

Art. 95 0 Governador e 0 Vice-

Governador não poderão, sem licença
da Câmara Legislativa, ausentar-se do
Distrito Federal, por período
superior 'a qjinze dias, sob pena de
perda do cargo.

REF.: 03.03 01 00.096.99.00 00

Parágrafo único. A licença a qje
se refere o caput deste artigo deverá
ser justificada.

REF.: 03.03.01.00.097.00.00 03

Art. 97 0 Governador e o Vice-

Governador deverão, no ato da pesse e
no término do mandato. fazer

declaração pública de bens.

REF.: 03.03.01.00.098 00.00 00 -
Art. 98 Aplicam-se ao Governador e ao
Vice-Governador, no que couber, as

proibições e impedimentos
estabelecidos para os Deputados

-
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Distritais, fixados no art. 62.
-

REF.: 03.03.01.00.099.00.00 00

Art. 99 Perderá o mandato o
Governador que assumir outro cargo ou
função na administração pública
direta ou indireta. federal,
estadual, municipal ou do Distrito
Federal, ressalvada a posse em
virtude de concurso público e
observado o disposto no art. 38, 1,
IV e V da Constituição Federal.

REF.: 03.03.02.00.000.00.00 00
Seção II

Das Atribuições do Governador

REF : 03.03.02.00.100.00.00 00

Art. 100 Compete privativamente ao
Governador do Distrito Federal:

REF.: 03.03.02.00.100.00.01 00

I - representar o Distrito

Federal perante 0 Governo da União e
das Unidades da Federação, bem como
em suas relações jurídicas,
políticas, sociais e administrativas;

REF.: 03.03.02.00.100.00.02 00
II - nomear, observado o

disposto no caput do art. 242 e em
seu parágrafo único, os membros do
Conselho de Educação do Distrito
Federa 1;

REF.: 03.03.02.00.100.00.03 00
III - nomear e exonerar os

Secretários de Governo;

REF.: 03.03.02.00.100.00.04 00

IV - exercer, com o auxílio dos
Secretários de Governo, a direção
superior da administração do Distrito
Federa 1;
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REF.:, 03.03.02.00.100.00,05, 00
V - exercer o comando superior

da Policia Militar e do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito
Federal, e promover seus oficiais;

-7 - -- .- - -- - : - : -.-;

REF.: 03.03.02.00.100.00.06 00
VI - iniciar o processo

legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica;

REF.: 03.03.02.00.100.00.07 00
VII - sancionar, promulgar e

fazer' publicar as leis, bem esmo
expedir decretos e regulamentos para
sua fiel execução;

- ' -'-'- !•'-• - ---- '-•-- -- - - -.

REF.:;03.03.02.00.100.00.08 00
VIII - nomear, na forma da lei,

o Cómandante-Geral da Policia
Militar, o do Corpo de Bombeiros
Militar e o Diretor da Policia Civil;

•"'.'!/.

-...--.'....!- i
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REF. :j 03.03.02.00. 100.00.09 00
•IX - vetar projetos de lei,

total' ou parcialmente;
•

REF.: 03.03.02.00.100.00.10 00

*"•' disporsobre a organização e
o funcionamento da administração do
Distrito Feceral, na forma desta Lei

Orgániica:

REF.: 03.03.02.03.100.00.11 03
X! - remeter mensagem e plano de

governo â Câmara Legislativa por
ocasião da abertura da sessão
legislativa, expondo a situação do
Distrito Federal 6 indicando as

providências oje julgar necessárias;

REF.:;.03.03.02.00.100.00.12. 00
XII - nomear os Conselheiros do

Tri&jnâT de "Contas dô Distrito
Federal, após aprovação pela Câmara
legislativa, observado o disposto no
art. 82, >H lo e 2o e seus incisos;

- ------- - -'•-- --

REF.: C3.03.02.00.100.00.13 03
xill - nomear e destituir o

Procurador-Geral do Distrito Federal.
na forma da lei;

REF.: C3.C3.02.03.100.03.14 03

XIV - nomear cs membros do

Conselho de Governo, a due se refere
0 art. 108;

'.-..'.

REF.: 03.03.02.-0Ò. 100.00.15 00
XV - nomear e destituir o

Presidente de instituições
financeiras controladas pelo Distrito
Federal, após a aprovação pela Câmara
Legislativa, na forma do art. 60.
XXXV;

• •• *

REF.: 03.03.02.00.100,00.16 00
XVI - enviar â Câmara

Legislat iva"projetos de lei' reiativos
a plano .plurianuai. diretrizes
orçamentárias; orçamento anual,
divida pública e operações de
crédito; -- ------ - -

REF.:fO3:03.O2:'OO."1O0.O3.17 03 "
|vil - prestar anualmente à

Câmara Legislativa. dentro de
sesseéta dias após a abertura da
sessão legislativa, as contas
referentes ao exercício anterior;

REF.:Í03.03.02.00.100.00.18 00
XVIII - prover e extinguir os

cargos públicos do Distrito Federal,
na foima da lei:

REF.703.03.02.00.100.00.19 00
XIX - nomear e destityir

diretores de sociedades de economia

mista,; empresas públicas e -fundações
mantidas pelo Poder Público;

.... - . y

TEXTO ORIGINAL

REF.: 03.03.02.00.100.00.20 00
XX - subscrever ou adquirir

ações, realizar ou aumentar capital,
desde que haja recursos disponíveis,
de sociedade de economia mista ou de
empresa pública, bem como dispor, a
qualquer titulo, no todo ou em parte,
de ações ou capital que tenham
subscrito, adquirido, realizado ou
aumentado, mediante autorização da
Câmara Legislativa;

REF.: 03.03.02.00.100.00.21 00
XXI - delegar, por decreto, a

autoridade do Executivo atribuições
administrativas que não sejam de sua
exclusiva competência;

REF.: 03.03.02.00.100.00.22 00
XXII - solicitar Intervenção

EMENDAS PARECER
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federal na forma- estabelecida pela
Constituição da República; i- '•• .'•-.•

REF.: 03.03.02.00.100.00.23 00
XXIII - celebrar ou autorizar

convênios, ajustes ou acordos com
entidades públicas ou particulares,
na forma da legislação em vigor;

REF: 03.03.02.00.100.00.24 00
xxiv - realizar as operações de

predito autorizadas pela Câmara
legislativa; _ _

:.). .-

REF.: 03.03.02.00.100.00.25 00
XXV - decretar situação de

emergência e estado de calamidade
pública no Distrito Federal;

REF.. 03.03.02 00 100.00.26 00
xxvi - praticar os demais atos

de administração, nos limites da
competência do Poder Executivo;

REF.: 03.03.02.00.100.00.27 00
xxyIJ- nomear, dispensar,

exonerar, demitir e destituir
Servidores da administração pública
direta.

i

-

RÉF/: Ò3.03/Ô3.00.ÕÕÕ/OÔ.OO 00 " " "
Seção III

Da Responsabilidade do Governador

REF.: 03.03.03.00.101,00.00 00
Art. 101 São crimes de
responsabilidade "~ os "atos" do'
Governador do Oistrito Federal que
atentem contra a Constituição
Federal, esta Lei Orgânica e,
especialmente, contra:

S200279 TIPO: SUPRESSIVA

AUTOR: MAURILIO SILVA
Süprimá-sé Õ'art1gõj 101 .""" """" '

CONCLUSÃO: PELA PREJUDIGI ALIDADE
POIS SE ALTERA 0 MÉRITO.

REF.: 03.03.03 00.101 00.01 00
I - a existência da União e do

Distrito Federal;

, , • -

REF.: 03.03.03 00.101.00.02 00
II- o livre exercício e

funcionamento do Poder Executivo, do
_ _—

TEXTO ORIGINAL

Poder Legislativo ou
autoridades constituídas;

de outras

REF.. 03 C3 03 03 101 00 03 00
III - o e>ercício dcs direitos

políticos, mdfvidjais e socia-s;

REF.: 03.C3 03 03.1C1 00 04 03
IV - a segj-arça interna do Fa:.s

e do Distrito Federal;

REF.- 03 C3 03 03 1C1 00 05 03
v - a probidade na

adminstrajão;

REF.: C3.03.C3 00.101 03.05 03
vi - a lei orça-.entána;

REF.: 03.03 03 03.101.00 07 00
VII - o cumprimento das 'e-s e

das decisões judiciais.

REF.: 03.-C3 03.03 1C1 99 00 03
Parág-afo ún>co. Os crimes de

que trata"este artigo serão definidos
em lei esoeciai, oue estabelecerá as
normas de p-ocesso e julgamento.

REF.: 03 C3 03.C3.102 03 00 00
Art. 102 Qualquer cidadão, parttoa
político, associação ou entidade
sindical poderá oenunciar à Cã-ara
Legislativa o Governador, o Vice-
Governador e os Secretaries de
Governo por cr iire de

responsabilidade.

REF.: 03.C3 03.03.103 03 00 03
Art. 103 Admitida acusação contra o
Governador, per d3'S terços oa-Cs-a-a
Legislativa, será e'e submetido a
juiganento perarte o Suoenor
Tribunal ce Justiça, r.as infrações
penais co-u-s, ou perante a própria
Câmara Legislativa, nos crimes de
responsabilidade.

REF.: 03.03.03.00.103 01 00 03
•( 'o- 0 Governador .ficará

suspenso de suas funções:

REF.: 03 03 03 00 103 01.01 03
I - nas infrações penais conjns,

se recebica a denúncia ou ojeixa-
cnme pelo Superior Tribunal de
Justiça;

PEF.: 03 03 03 03 103 01 02 03
II - nes criTes de

responsabi1'dade. após a instauração
do processo pela Câmara Legislativa

REF.: 03 03 03 00 103 02 03 00
•| 2o Se. decorrido o prazo de

cento e oitenta dias. o julgamento
não estiver concluído, cessará o

EMENDAS PARECER
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afastamento do Governador, sem
prejuízo do regular prosseguimento do
processo.

ÍJíki\oÚ€%!(sÍAR\IteísMÍvA

• TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

ÍREP.T-O3;03.03.00.-103.03:00 00 -•
| 3o Enquanto não sobrevler

•sentença condenatórta nas infrações
•comuns, o Governador não estará
(sujeito a prisão.

i

ÍREF.: 03.03.03.00.103.04.00 00
j 4o 0 Governador, na vigência

Ide seu mandato. não pode ser
íresponsabilizado por atos estranhos
fao exercício de suas funções.- -.-•

;

ÍREF.: 03.03.OÍ-OO.104.00.00 00
•Art. 104 A condenação do Governador
jou do Vice-Governador do Distrito
•Federal,- implica a -destituição- do
icargo, sem prejuízo das demais
)sanções legais cabíveis.

-,---.-- -: .- :

ÍREF.: 03.03.04.00.000.00.00 00
f Seção IV
i " - Dos Secretários de Governo

JREF.: 03.03.04.00.105.00.00 00
'Art. 105 Os Secretários de Governo
iserão escolhidos entre brasileiros
ímalores de vinte e um anos, no
jexercício dos direitos políticos.

ÍREF.: 03.O3.04.ÓO.105799.0O 00
| Parágrafo único. Compete ao
'Secretário de Governo, além de outras
^atribuições estabelecidas nesta Lei
•Orgânica -erras leis:- - --• -- - —-

; •

ÍREF.: 03.03.04.00.105.99.01 00
i 1 - exercer a orientação,
icooraenação esupervisãodos -órgãos-e -
ientidades da administração do
iDistrito Federal, na área de sua
competência;

i

REF,: 03.03.04.00.105.99.02 00
II - referendar os decretos e os

atos assinados pelo Governador,
referentes à área de sua competência;

REF.: 03.03.04.00.105.99.03 00
III - expedir Instruções para a

execução das leis, decretos e
regulamentos;

REF.: 03.03.04.00.105.99.04 00
IV - apresentar ao Governador

relatório anual de sua gestão;

REF.: 03.03.04.00.105.99.05 00

V - praticar os atos pertinentes
às atribuições oue lhe forem
outorgadas ou delegadas pelo
Governador do Distrito Federal;

fclEF..; 03.03,04.00.105.99.06 00
j vi - comparecer" à Câmara
Legislativa ou ás suas comissões, nos
Icasos e para os fins indicados nesta
lei Orgânica;

_í ;—'—.—_ -'" '1

•l

í TEXTO ORIGINAL

ÍREF.: 03.03.04.00.105.99.07 00
f....,- -„v.| |, —eej-eçar- - -a seus-
ssubordinados,, por ato expresso,
iatribuições previstas ha legislação.

|REF.: 03.03.04.00.106.00.00 00
ÍArt. 106 Os Secretários de Governo
ípoderão comparecer á Câmara
'Legislativa do Distrito Federal ou a
;oualquer de suas comissões, por sua
flntctativa e mediante prévto-
jentendimento com a Mesa Diretora, em
•ambos os casos, para expor assunto
relevante de sua secretaria.

jREF.: 03.03.04.00.107.00.00 00
,'Art. 107 Os Secretaries de Governo
serão, nos crimes comuns e nos de

{responsabilidade, processados e
jjuigados pelo Tribunal de Justiça do
jüísirfto Federai ' é dos -Territórios,
{ressalvada a competência des órgãos
ijudiciános federais.

ÍREF.: 03^03:04:00.107:01-00 00
•I lo • São crimes

íresponsabiliefade dos Secretários
'Governo os
;XH e 101,

de

de

rjeferidos nos arts. 60,
o|s demais previstos em

lei, incluída a recusa ou o nao
ícompârèciment
ou a qjalqjer

qjanoo c
prestação de
trinta pias

5 a Câmara Legislativa
de suas comissões

ivocádos, bem como a não
informações no prazo de
ou o fornecimento de

:informadões f31 sas.

•i 2o 0
;peia práti
responsabilidade

REF.: 03.03.01.00,107.02.00 00
da denúncia

crime de

icplhimento
i:a' de

acarreta

EMENDAS PARECER
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afastamento do Secretário de Governo
do exercício de suas funções.

REF.: 03.03.05.00.000.00.00 00
Seção V

Do Conselho de Governo ;

REF.: C3.03.05.00.108.00.00 00
Art. 108 0 Conselho de. Governo é o .
órgão superior de consulta do
Governador do,Distrito Federal, que o
preside e do qual participam:

.

REF.: 03.03.05.00.108.00.01 03
I - o Vice-Governador do

Distrito Federal; , -

REF.: 03.03.05.00.108.00.02 00

11 - o Presidente da Câmara
Legislativa;

REF.: 03.03.05.00.108,00.03 00
III -os lideres da maioria e da

minoria na Câmara Legislativa;

REF.: 03.03.05.00.108.00.04 00
IV - o Procurador-Geral do

Distrito Federal; , . '.
: í - . ... J

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 03.03.05.00. 108.00.05 00

V - quatro cidadãos brasileiros
natos, residentes no Distrito Federa!
há pelo menos dez anos, maiores de
trinta anos de idade, todos com
mandato de dois anos, vedada a
recondução, sendo dois nomeados pelo
Governador e dois indicados pela
Câmara Legislativa.

••••-• -"'".'

"

REF.: 03.03.05.00.109.00.00 00
Art. 109 Compete ao Conselho de
Governo pronunciar-se sobre questões
relevantes suscitadas pelo Governo do
Distrito Federal, Incluídas a
estabilidade das instituições e os
problemas emergentes de grave
complexidade e magnitude.

REF.: 03.03.05.00.109.99.00 00
Parágrafo único. A lei regulará

a organização 'e funcionamento do
Conselho de Governo e as atribuições
dos seus membros, que as exercerão
Independentemente de qualquer
remuneração.

- • .

REF.: 03.04.00.00.000.00.00 00

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

.

REF.: 03.04.Oi.00.000.00.00 00
Seção I

Da Procurador ia-Geral do Distrito
Federal

REF.: 03.04.01.00.110.00.00 00
Art. 110 A Procuradoria-Gera! é órgão
central do sistema jurídico do
Distrito Federal. de natureza
permanente, na forma do art. 132 da
Constituição Federal.

REF.':-03.04.01.00.111.00.00 OO
Art. 111 São funções Institucionais
da Procuradoria-Geral do Distrito
Federai:

REF.: 03.04.01.00.111.CO.01 00
I - representar o Distrito

Federal judicial e extra-
judicialmente;

REF.:,03.04.01,00.111.00.02 00
II - representar a Fazenda

Pública perante os Tribunais de
Contas da União, do Oistrito Federal
e nas Juntas de Recursos Fiscais;

REF.: 03.04.01.00.111.00.03 00
III - promover a defesa da ordem

jurídica. requerendo a qualquer
órgão, entidade ou tribunal as
medidas de interesse da Justiça, da
Administração e do Erário;

S200198 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: FERNANDO NAVES -
0 inciso III, do art. 111, do projeto de lei Orgân
ica do Distrito Federal passa a ter a seguinte red
ação:
Art. 111... - • ,....-:........-,.. -

III - Promover a defesa da Administração Pública,
requerendo a Qualquer órgão, entidade ou tribunal
as medidas de interesse da Justiça, da Admintstraç
ão e do Erário. - -•••

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

: •'•
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REF.: 03.04.01.03.111.00.04 03
IV - representar sobre qjestões

de oroem jurídica sempre qje o
interesse público ou a aplicação do
Direito o reclamarem;

--- ;•--•-.-— -

REF.: 03.04.01.03. m.00.C5 03
v - promover a uniformização da

jurisprudência administrativa e a
compilação da legislação do Distrito
Federai;

REF.: 03.04.01.00.111.03.06 03
v! - prestar orientação

1

!
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jurídiCO-norrativa para a
administração pública direta,
indireta e fundacional;

REF.: 03.04.01.00.111.03.07 00
Vil - efetuar a cobrança

judicial ca dívida do Distrito
Federal

REF.: 03.04.01.00.112.00.00 00
Art. n2 Os servidores de apcio as
atividades .jurídicas serão
organizados em carreira, com qjadro
próprio e funções específicas.

REF.: C3.04.Cl.00. H3.00.00 00
Art. 113 Ressalvados os vencimentos.
qje são cs fixados nas leis de
estruturação das respectiva,
carreiras, aplicat-se aos
Procuradores das autarojias e
fundações do Distrito Federai os
mesmos cireitcs e deveres, garantias,
proibições e impedimentos ca
atividade correcional e de
disposições atinentes à carreira de
procurador ds Distrito Federal.

REF.: 03.04.02.00.030.0000 00
Seção II

Ca Assistência Judiciária

REF.: C3.04.02.00.114.03.00 00
Art. tu À Defensor ia Pública,
instituição essencial à função
jurisdicionai do Distrito Federai,
compete, na forma do art. 13* da
Constituição Federal, a orientação
jurídica e a defesa, em todos os
graus, dos necessitados: observado
quanto a sua organização e
funcionamento o disposto ,na
tegisiação federai.

REF.: 03.04.02.00.114.01.00 00
•I lo £ assegurada ao Folie iai

TEXTO ORIGINAL-

Militar. Policiai Civit e Bombeiro
Militar do 0istrito Federal
assistência jurídica especializada
através da Assistência Judiciária,
quando no exercício da função se
envolverem em fatos de natureza penai
ou administrativa.

REF.: 03.04.02.00.11*02.00 00
•J 2o Haverá na Assistência

Judiciária centro de atendimento para
a assistência jurídica, apoio e
orientação à mulher vitima da
violência, bem como a seus
familiares.

REF.: 03.05.00.00.000.00.00
CAPITULO V

OA SEGURANÇA PÚBLICA

CO

REF.: 03.05.00.00.T15.00.00 00
Art. 115 A Segurança Pública, dever
do Estado, direito e responsabilidade
de todos, é exercida, nos termos da
legislação pertinente, para a
preservação da ordem pública, da
fncolumtdade das pessoas e do
patrimônio, pelos seguintes órgãos
relativamente autônomos, subordinados
diretamente ao Governador do Distrito
Federal:

REF.: 03.06.00.00.M5.00.01 00
1 - Polícia Civil:

REF.: 03.05.00.00.115.00.02 OO
II - Policia Militar;

REF.: 03.05.00.00.115.00.03 00
III - Corpo de Bombeiros

Militar;

REF. 03.05.00.00.115.00.04 00
IV - Departamento de Trânsito.

REF.: 03.05.00.00.115.01.00 00
\ lo 0 ingresso nas carreiras

dos órgãos de que trata este artigo
dár-se-á por concurso público de
provas ou de provas e títulos, provas
psicológicas e curso de formação
profissional especifico para cada
carreira.

REF.: 03.05.00.00.115.02.00 00
•I 2o Durante o curso de formação

profissional de que trata o parágrafo
anterior, o pretendente à carreira
terá acompanhamento psicológico, o
qual se estenderá pelo período de
estágio probatório.

mmmmm
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S200147 TIPO: MjulFICATIVA
AUTOR: FERNANDO NAVES • -
Dê-se ao art. 113, do Projeto de Lei Orgânica do D
istrito Federal; á seguinte radação:
Art. 113 - Aplicam-se aos Procuradores tíes Autaroj
ias e Fundações do Distrito Feosrai. os mesmo dire
itos e deveres. garantias, vencimentos, proibições
e impedimentos da atividade correcional e de disp
csições atinentes á Carreira de Procurador do Dist
rito Federal.

S200763 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA 00 PT
Dê-se ao artigo 113 a seguinte redação:
-Aplicam-se aos Procuradores das autarojias a find
ações do Distrito Federai cs mesmos direitos e elev
ares, garantias e proibições e impedimentos da ati
vitísde correcional e de disposições atinentes â ca
rreira de Procurador do Distnta redergi."

S200260 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: UAURIL10 SILVA
Suprima-se o artigo 11*.

S200171 TIPO: A REDAÇÃO
AU1QR: FERNANDO NAVES

EMENDAS

Transforma O parágrafo primeiro do art. 114, do P
rojeto de Lei Orgânica do Distrito Federa), em art
. 115. renumerando-se os demais.

S20OI8O TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: FERNANDO NAVES
Transforma o parágrafo segundo do artigo 114. do P
rojeto de tei Orgânica do Distrito Federai, em art
. 116. renumerando-se os demais.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

CONCLUSÃO: PELA PREJUOICIALIDADE
por ter sido aprovada a emenda S20014-7,
iria idêntica.

CONCLUSÃO: RETIRADA
emenda retirada pelo autor.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

PARECER

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.
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REF.: 03.05.00.00.115.03.00 00
í •) 3o 0 exercício da função de

pot-)c4aT-etvtl7-de=po3.ictafe'B4-iitaR>«'.
dei bombeiro militar é considerada
penosa e perigosa para todos os
efeitos legais.

i" " '" """""

1
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REF.: 03.05 00.00.115.04 00 00

•| 4o Os diretores, chefes e
comandantes de unidades da Polícia
Militar e do Corpo de Bomoeiros
Militar se-ão nomeados pelo
comandante da respectiva corporação,-
entre - oficiais do - quadro
correspondente.

S200I39 mO: Á REDAÇÃO
AUTOR: FERNANDO NAVES [
0 parágrafo qjarto do artigo 115. do Projeto de Le
i Orgânica do Distrito-Federal, passa a ter a segu
inte redação: í
Art. 115.,... j

-1-40. Os-diretores,.chefes e comandantes de unidad
es da Policia Militar é do Corpo de Bombeiros Mili
tar serão nomeados pelo Comandante Geral da respec
tua corporação . dentre oficiais do quadro corres
pendente. ,

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO PARCIAL
acatando-se 0 termo GERAL após a palavra "Comandante", rejei
tando-se a palavra DENTRE, pemanecendo como no texto origina
1, ou seja, 0 termo "entre".

REF.: 03.05 00 00.115.05 00 00
H 5cLei própna-disporâ sobre-a

organização e funcionamento da
Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros Militar, bem como sobre os

direitos, oeveres, vantagens e regime
de trabalho de seus integrantes,
respeitados os preceitos

constitucionais e a iegTsiação
federa! pertinente.

•

REF.: 03.05 00 00.116 03.00 03

Art. 116 Os órgãos integrantes da
Segurança Publica, ficam autorizados
a receber doações em espécie e em
bens móveis e imóveis, observada a
obrigatoriedade de prestar contas.

•• "

REF,.: .03.05,,00,.00.116.01.00 03
4, lo As doações em espécie

constituirão fundo para a aojisição
de- equipamentos.

-

REF.: 03.05.00.QO. 116.02.00 ÒÕ" " ~
i4, 2o As doações em bens móveis e

imóveis integrarão o patrimônio do
órgão.

REF.: 03.05.01.00.000.00.00 00
Seção I

Da Polícia Civil

REF.: 03 05.01.00.117.00.00 00

Art. li7 À Polícia Civil, órgão
permanente dirigido por delegado de
polícia de carreira, incumbe,
ressalvada a competência da União as
funções de polícia judiciária e a
apuração de infrações penais, exceto
as militares.

REF.: 03.05.01.00.117.01.00 00

•| lo São princípios
institucionais da Polícia Civil a
unidade, a indivisibilitíade. a
autonomia funcioaa-l, a legalidade, a
moralidade, a impessoalidade, a
hierarquia funcional e disciplina, a
unidade de doutrina e de
procedimentos.

-

REF.: 03.05.01.00.117.02.00 00
•| 2o 0 Diretor Geral da Fcliüa

Civil, integ-ante da carreira de
policial civil do Distrito Federal,
pertencente â categoria de delegado
de polícia. será nomeado pelo

1

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

governador do Distrito Federal e
deverá apresentar declaração pública
de bens no ato de posse e de
exoneração.

REF.: 03.05.01.00.117.03.00 00
•| 3o Os vencimentos dos

delegados de polícia civil não serão
inferiores aos percebidos pelas
carreiras a oue se refere 0 art. 135
da Constituição Federal, observadas,
para esse efeito, a correlação entre
as respectivas classes e entrâncias e
assegurada a revisão de remuneração,
em Igual percentual, sempre que forem
revistos aqueles, garantida a atual
proporcionalidade de vencimentos
devida ás demais categorias da
carreira de policial'" civil' 00
Distrito Federal, nos termos da
legislação federal.

REF.: 03.05.01.00.117.04.00 00
-) 4o Aos integrantes da

categoria de delegado de policia é
garantida independência funcional no
exercício das atribuições de Polícia
Judiciária.

í

REF.: 03.05.01.00.117.05.00 00
i 5o Os Institutos de

Criminalística, de Medicina Legal e
de Identificação compõem a estrutura
administrativa da Policia Civil.
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devendo seus dirigentes ser
escolhidos entre "os""Integrantes do
quadro funcional do respectivo
instituto.

r

REF.: 03.05.01.00. 117.06.00 00
•| 60 A função de policial civil

é considerada de natureza técnica.
(

REF.: 03.05.01.00.117.07.00 -00
, -| 7o 0 ingresso na carreira de

policial civil do Distrito Federal
far-rse-á observado 0 disposto no art.
115; -l" lo, numa das categorias de
nível médio ou superior, resérvando-
se metade das vagas dos cargos de
nível superior para provimento por
progressão funcional das categorias
de nível médio, na forma da lei.

.-•'.•
'.'•.'-..'• '.,.'

REF.: 03.05.01.00. 117.08.00 00
•1 80 As atividades desenvolvidas

nos Institutos de Criminalistfcas, de
Medicina Legal e de Identificação são
considerados de natureza técnico-
ctentifico.

.v::"/.. . .
REF.: 03.05.01.00.117.09.00 00

•| 9o Aos integrantes das
categorias de perito criminal, médico
legista e datiloscopista policial é
garantida a independência funcional
na elaboração de laudos periciais.

; .
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REF.: 03.05.01.00.117.10.00 00
•| 10 Cabe ã Foiícia Civil,

quando sol'Citada, dar segj-ança
pessoal aos candidatos a Goverrador e
Vice-6ovemador, a partir da
homologação de sua candidatu-a.

S200082 TIPO: MX1FICATIVA
AUTOR: FERNANDO NAVES
Transfere-se 0 parágrafo 10. do art. m, do Proje
to de Lei Orçêmca do Distrito Federal, para 0 Tít
uio vim, das Disposições Gerais, como artigo, ren
u-erando-se cs demais.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
por uma melhor adeqjação ao texto.

REF.: 03.05.02.03.000.00.00 03
Seção 11

Ca Polícia míntar

REF.: 03.05.C2.00 118 00.03 00
Art. 118 À Fpiícia Militar, órgão
regular e permanente, organizado e
mantido pela União, cujos principies
fundamentais e estão embasados na
hierarquia e disciplina, compete,
além de outras atribuições definidas
em lei e ressalvadas as missões
peculiares às Forças Armadas:

. ' u-

REF.: 03.05.02.03.118 00.01 00
I - 0 poMdanento ostensivo de

prevenção criminal, de rádio-patrulha
aérea, terrestre, lacustre e fluvial,
de trânsito urbano e rodoviário e de

-proteçãoao meio. ambiente bem cvo_ as
atividades relacionadas com a
preservação e restauração ca crdem
pública e proteção a fauna e fíora;

S2001I2 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: FERNANDO NAVES
0 inciso I. do art. 118, do Projeto de Lei Organic
a do Distrito Federal, passa a ter a seguinte reda
ção:
Art. 118. ...
1 -a" polícia" ostensiva de prevenção criminal, de
rádio-patrulha aérea, terrestre, lacustre e fluvia
1, oe transita urbano e rodoviário e de proteção a
0 meio ambiente bsm como as atividades relacionada
s com a preservação e restauração Ca ordem pública

e proteção a fauna e flora;

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: 03.05.02.00.118.00.02 00
II - a garantia ao exercício oo

poder de polícia dcs órçãcs e
entidades públicas, especialmente das
áreas fazendária. sanitária, de
proteção ambiental, de uso e ocupação
do solo e do catrimónfo histórico e
cultural da Distrito Federai;

REF.: 03.05.02.00.1T&.00.03 00
III - as guarcas externas ca

sede do Governo oo Distrito Federai,
prédios e instalações públicas,
residências oficiais,
estabelecimentos os ensino oúoiico.
prfsfonais de custódia. das'
representações cüDttr.átfcas
acreditadas junto ao Governo
brasileiro, esstm coma - organismos --
internacionais sediados no Distrito
Federal;

::

. ' '

REF.: 03.C5.02.00. T18.00.0* OOr
IV - a função <Se co-ii!C*a

Judiciária militar, nos tenr.es ca lei
federai.

t
-

REF.: 03.05.02.00. H8.89.00 00
Parágrafo único. 0 Comandante

Geral da Polícia Mimar será noneadí
pelo Governador do Distrfte Federai,
entre oficiais da ativa, ocupantes *
último posto do quadro de oficiais
policiais militares, conforme
dispuser a lei. e prestará decoração

•

, „ ..„,_ 1 : V • '

TEXTO ORIGINAL »

T
pública de seus bens no ato de
e de exoneraçf "

REF.: O3.O5.O3f.OO.0OO.OO.QO 00
jàP III r

Do Corpo de Bombeiros Militar

REF.: 03.05.0^.00.119/00.00 j»
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Art. 119 Ao Corpo de Bombeiros
Militar, instituição regular e
permanente, organizada e mantida pela
União, cujos princípios fundamentais
estão embasados na hierarquia e
disciplina, compete, além de outras
atribuições definidas em lei:

-REF,-:- 03,05.03.00, II9,00.01- 00-
I - executar atividades

defesa civil;
de

REF.-03,-05,03,00,119,00,02 00
II - prevenir e combater

incêndios;

REF.: 03.05.03.00.119.00.03 00
III realizar perícias em locais

TSe"incêndios e sinistros;

REF: 03.05.03 00.119.00.04 00
IV - executar ações de busca e

salvamento de pessoas e seus bens;

REF,: 03.05.-03.00.119:00:05- 00 -~
V - na forma da legislação

especifica. estudar analisar,
planejar, fiscalizar, realizar
vistorias, emitir normas e pareceres
técnicos e fazer cumprir as
atividades relativas à segurança
contra incêndios e pânico, bem como
impor penalidades de notificação,
interdição e multas, com vistas à
proteção das pessoas e dos bens
públicos e privados;

REF.: 03.05.03.00.119.00.06 00
VI - função de polícia

judiciária militar nor termos da lei
federal.

REF.: 03.05.03.00.119:99.00 00~-•-
Parágrafo único. 0 Comandante

Geral do Corpo de Bombeiros Militar
será nomeado pelo Governador do
Distrito Federal, entre oficiais da
ativa, ocupantes do último posto do
quadro de oficiais bombeiros
militares, conforme dispuser-a lei, e
apresentará declaração pública de
bens no ato de posse e de exoneração.

REF.: 03.O5.04.OO.00O.0C.00 00
Seção IV

Da Política Penitenciária

REF.: 03.05.04.00.120.00.00 00
Art. 120 A legislação penitenciária
do Distrito Federal assegurará o
respeito às regras mínimas da

TEXTO ORIGINAL

Organi-ação das Nações Unidas para o
tratamento de reclusos, a defesa
técnica nas infrações discipiinares e
definirá a composição e competência
do Conselho de Política Penitenciária
do Distrito Federal.

REF.: C3.05.04.00.121.03.00 03
Art. 121 0 estabelecimento prisional
destinado, a mulheres terá, em local
anexo e independente, creche em tenpo
integral, cara seus filhes de zero a
seis anos, atendidos por pessoas
especia 1izadas, assegjrado as
presidiárias o direito à"amamentação.

REF.: 03.05.04.00.121.99.00 00
Parágrafo única Ã mulher

presidiária será garantida
assistência pré-natal
prioritariamente e a obrigatoriedade
de assistência integrai a sua saúde.

REF.: 03.05.04.00.122.00.00 00
Art. 122 Os estabelecimentos
prisionais e correcionais
proporcionarão aos internos condições
de exercer atividades produtivas
remuneradas, oue lhes garantam o
sustento e o de suas famílias.

REF.: 04.00.00.00.030.00.03 00
TITULO IV

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO DO
DISTRITO FEDERAL

REF.: 04.01.00.00.000.00.03 00
CAPITULO I

00 SISTEMA TRIBUTÁRIO DO DISTRITO
FEDERAL

REF.: 04.01.01.00.000.00.00 00
Seção 1

Dos Princípios Gerais

REF.: 04.01.01.00.123.00.00 00
Art. 123 Compete ao Distrito Federal
instituir cs seguintes tributos:

REF.: 04.01.01.00.123.03.01 00
I - impostos de sua competência

previstos na Constituição Federal;

REF.: 04.0l.01.O0.123.00.02 00

; •• -i,,1,a-iÇT^^"}>;"-';">í^rF,"p,-|ií-jrt, 3y

Diário da Câmara Legislativa Brasília, segunda-feira, 10 de maio de 1993

S20O767 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA 00 PT

Oê-se ao artigo 120 a seguinte redação:
"Art. 120. A legislação penitenciária do Distrito

EMENDAS

Federal assegurará, no mínimo, o respeito às regra
s das organizações das Nações Unidas para o tratam
ento de recluses, a defesa técnica nas infrações d
isciplinares e definirá a composição e competência
oo Conselho oe Política Penitenciária do Distrito
Federal."

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO PARCIAL
suprlmlndo-se a expressão "MÍNIMAS" do texto da redação do
ene ido.
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11 - taxas em razão do exercício
do poder de polícia ou pela
utilização, efetiva ou potencial, de
serviços públicos de sua atribuição,
específicos e divisiveis, prestados
'ao contribuinte ou postos a sua

disposição:

REF.: 04.01.01.00.123.00.03 00
III - contribuição de melhoria,

decorrente de obras públicas.

REF.: 04.01.01.00.123.01.00 00
\ lo A função social, dos

Impostos incorpora o principio de

Diário daCâmara Legislativa
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justiça fiscal e o critér1o~da
progressividade, a ser observados na
legislação.

,. . ...... .„-_ ,,-,. ., ; ,-._. ..„,...-..- ,

REF.: 04.01.01.00.123.02.00 00
•| 2o Sempre que possível, os

impostos terão caráter pessoal e
serão graduados segundo a capacidade
econômica do contribuinte, facultado
à administração tributária,
especialmente para conferir
efetividade a esses objetivos,
identificar o patrimônio, os
rendimentos e as atividades
econômicas do contribuinte,
respeitados os direitos individuais e
nos termos da lei.

REF.: 04.01.01.00.123.03.00 00
•| 3o As taxas não poderão ter

base de cálculo própria de impostos.
^ ..j.' , ,, - ,..-. -^ - —-..

REF.: 04.01.01.00.123.04.00 00
\ 4o Nenhuma taxa, à exceção das

decorrentes do exercício do poder de
policia, poderá ser aplicada em
despesas estranhas aos serviços para
os quais foi criada.

REF.: 04.01.01.00.123.05.00 00
•1 5o0 Distrito Federal poderá,

mediante convênio com a União,
Estados e Municípios, delegar ou
deles receber encargos de
administração tributária.

REF.: 04.01.01.00.123.06.00 00
•1 6o 0 Distrito Federal poderá

instituir contribuição cobrada de
seus servidores, para custeio, em
beneficio destes, de sistema dé
previdência e assistência social.

REF.: 04.01.01.00.124.00.00 00
Art. 124 0 sistema tributário do
Distrito Federal obedecerá ao
disposto no art. 146 da Constituição
Federal, em resolução do Senado
Federal, nesta Lei Orgânica e em leis
ordinárias, no tocante a:

REF.: 04.01.01.00.124.00.01 00
I - conflitos de competência, em

matéria tributária, entre pessoas de
direito público;

- ''

REF.: 04.01.01.00,124.00.02 00
II - limitações constitucionais

ao poder de tributar;

-

REF: 04.01.01.00.124.Ò0.Ú3 00
III - definição de tributos e de

suas espécies, bem como em relação
aos impostos constitucionalmente
discriminados, dos respectivos fatos
geradores, bases de cálculo e
contribuintes;

----- . —

TEXTO ORIGINAL

REF.: 04.01.01.00.124.00.04 00
——JV-_ obrigação. lançamento,
crédito/ prescrição e decadência
tribútárTèS: '-'•.- - --'-"":.-

REF.: 04.01.01.00.124.00.05 00
v - adeojado tratamento

tributário ao ato cooperativo
-pratfcaao "" peias '"* "sociedades
cooperativas.

REF.: 04.01.0T.O0.125.00.00 00
Art. 125 Ao Distrito Federal compete,
cumulativamente,,""''" ós"" "-'impostas

-reservados aos Estados e Municípios
nos termos ms arts. '55 e '56
Const ituiçãraiiirai.

da

REF.: 04.01.02.00.00*00.00 00
Seção 11

Das Limitações* do Poder >k= Tributar

REF.: 04.01.02.00.126.00.00 00
Art. 126 Sem prejuízo de outras
garantias - asseguradas ao
contribuinte, é vedado ao Distrito
Federal: ;'

REF.: 04.01.02.00.126.00.01 00

EMENDAS PARECER
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I - exigir ou aumentar tributo
sem lei que o estabeleça;

REF.: 04.01.02.00.126.00.02 CO

II - instituir tratamento
desigual entre contribuintes oue se
encontrem em situação equivalente,
proibida qualquer distinção em razão
de ocupação. prof,i.ssiona.l..,...ou função
por eles exercida, independentemente
da denominação jurídica dos
rendimentos, títulos ou direitos;

•-;---- - -. -

'REF.: 04.0V.02.00. 126.00.03 00
1II - cobrar tributos:

-REF.: .04,01.02,00, i26.00.C3 3...00...
a) em -relação a fatos geradores

ocorridos antes-do inicio.da vigência '
da lei oue cs houver instituído ou
aumentado;

- •-- -.-.-- - - - - •-.- • -. -; .. ...

-•-" — •••-.... .,.-. .-. -

REF.: 04.01.02.00. 126.00.03 b'00
b) no mesmo exercício financeiro

em que haja sido publicada a lei oue
os instituiu ou aumentou

; -

REF.: 04.01.02.00.126.00.04 00
IV - utilizar tributo com efeito

de confisco;

REF.: 04.01.02.00.126.00.05 00
V - estabelecer limitações ao

tráfego de pessoas ou de bens por
meio de tributos, ressalvada a
cobrança de pedágio pela utilização
de vias conservadas pelo Distrito
Federal;

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER _^

REF.: 04.01.02.00.126.00.06 00
VI - instituir impostos sobre: ---

REF.: 04.01.02.00.126.00,06 a 00
a) patrimônio, renda ou serviços

da União./dos Estados e Municípios:

REF. f*o/.OI.02.00.126.00.06 b 00
b) templos de qualquer culto; fr

REF.: 04.01.02.00.126.00.06 C 00

c) patrimônio, renda ou serviços
dos partidos políticos, inclusive
suas fundações, das entidades
sindicais dos trabalhadores, das
instituições de educação e de
assistência "social, sem fins
lucrativos, atendidos os requisitos
da lei;

— " - -

REF.: 04.01.02.00.126.00.06 d 00
d) livros, jornais, periódtcos e

o papel destinado a sua impressão.

-

REF.: 04.01.02.00.126.00.07 00

vil - estabelecer diferença
tributária entre bens e serviços de
qualquer natureza, em razão de sua
procedência birdesttno.

REF.: 04.01.02.00.126.01.00 00
•| lo A vedação dó inciso VI, a,

é extensiva às autarquias e ás
fundações instituídas e mantidas pelo
Poder Público, no que se refere ao
patrimônio, à renda e aos serviços
vinculados a suas finalidades
essenciais ou às delas decorrentes.

REF.: 04.01.02.00.126.02.00 00
4, 2o As vedações do inciso VI.

a. e as do parágrafo anterior não se
aplicam ao patrimônio, a renda e aos
serviços relacionados com a
exploração de atividades econômicas
regidas pelas normas aplicáveis a
empreendimentos privados, ou em que
haja Contraprestaçao ou pagamento de
preços ou tarifas pelo usuário, nem
exoneram o promltente comprador da
obrigação de pagar imposto
relativamente ao bem imóvel.

- - -

REF.: 04.01.02.00.126.03.00 00
•I 3o As vedações do inciso VI.

alíneas b e c, compreendem somente o
patrimônio, a renda e os serviços
relacionados com as finalidades

essenciais das entidades nelas
menc ionadas.

• /

REF.: 04.01.02.00.126.04.00 00
•| 4o Ressalvados os casos

previstos na lei de diretrizes
orçamentárias, os projetos de lei que
instituam ou majorem tributos só
serão apreciados pela Câmara
Legislativa, no mesmo exercício
financeiro, se a ela encaminhados até

— I

TEXTO ORIGINAL

noventa dias

encerramento.

REF.: .04.01.02.00. 126.05tOJX: 00

EMENDAS PARECER
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i 5o A contribuição de oue trata
o art. 123, -I 6o só poderá ser
exigida apôs decorridos noventa dias
da vigência tía lei oue a houver
instituído ou modificado, não se lhe
aplicando o disposto no inciso 111,
b.

REF.: 04.01.02.00. 127.00.00 03
Art. 127 A lei poderá isentar,
reduzir ou agravar tributes, para
favorecer atividades de interesse
público ou cara conter atividades
incompatíveis com,este. obedecidos cs
limites de prazo e valor.

REF.: 04.01.02.00. 127.99.00 00
Parágrafo único. Fará efeito de

redução "ou isenção da carga
tributária. a lei definirá os
produtos oue integrarão a cesta
básica, para atendimento da população
de baixa renda, observaSas as
restrições da legislação federal.

REF.: 04.01.02.00.128.00.00 00
Art. 128 São isentas de in-postos de
competência do Distrito Federal as
operações Oe transferência oe imóveis
desapropriados para fins de reforma
agrária.

REF.: 04.01.02.00.129.00.03 00
Art. 129 As isenções, anistias.
remissões,- benefícios e incentivos
fiscais oue envolvam matéria
tributária e previdenciáría,
inclusive as oue sejam objeto de
convênios celebrados entre o Distrito
Federal e a União, Estados e
Municípios, observarão o seguinte:

REF.: 04.01.02.00. 129.00.01 00
1. - só poderão ser concedidos ou

revooados por meio de lei específica.
aprovada por dois terços dcs membros
da Câmara Legislativa, obedecidos os
limites de prazo e valor;

REF,: 04.01.02.00.129-00.02 03
II - não serão, cpncedidcs no

último exercício de cada legislatura,
salvo no caso de caiai idade pública.
nos termos da lei.

REF : 04.01.03.00.000.00.03 00 .
Seção 11.1

Dos Impostos do Distrito Federal

REF.: 04.01.03.00.130.00.00 00
Art. 130 Compete ao Distrito Federal
instituir:

REF.:,04,01.03.00.130.00.01 03
I - impostos sobre:

TEXTO ORIGINAL

REF.: 04.01.03.00.130.00.01 a 00
— a) transmissão causa mortis e

doação de quaisquer bens ou direitos;

REFrr-04-.Ol.O3.OO. 130.00.01 b 00
b) operações relativas ã

circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de
comunicação, de que trata o art. 21,
XI, da Constituição Federal, ainda
que as operações e as prestações se
iniciem no exterior;

REF.: 04.01.03.00.130.00.01 C 00
c) propriedade de veículos

automotores:

REF.: 04.01.03.00.130.00.01 d 00
d) propriedade predial e

territorial urbana;

REF.: 04.01.03.00.130.00.01 e 00
e) transmissão inter vivos, a

qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessao
física, e de direitos reais sobre
imóveis, exceto os de garantia, bem
como cessão, de direitos a sua
aquisição;

REF.: 04.01.03.00.130.00.01 f 00
f) • venda a varejo de

combustíveis líquidos e gasosos,
exceto óleo diesel;

REF.: 04.01.03.00.130.00.01 g 00
g) serviços de qualquer

natureza, não compreendidos na alínea
b, definidos em lei complementar
federal.

REF.: 04.01.03.00.130.00.02 00
II - adicional de até cinco por

cento do que for pago á União por
pessoas físicas ou jurídicas
domiciliadas no.Distrito Federal, a
titulo do imposto previsto no art.

Diário da Câmara Legislativa
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Dê-se a alínea "b" do inciso Ido art. 130 do Proj
eto de Lei Orgânica a redação seguinte:
Art. 130. Compete ao Distrito Federal instituir:
I - impostos sobre: '_•""'" ,
"b> operações relativas à circulação de mercadoria
se sobre prestações de serviços de transporte mt
erestadual e intermunicipal e de comunicação, aind
a que as operações e as prestações se iniciem no e
xterior;"
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153, III, da Constituição Federal,
incidente sobre lucros, ganhos e
rendimentos de capital.

REF.: 04.01.03.00.131.00.00 00

Art. 131 0 imposto sobre a
transmissão causa mortis e doação de
quaisquer bens ou direitos:

REF.: 04,01.03.00.131.00.01 00
I - incidirá sobre:

REF.: 04.01.03.00.131.00:01 a 00
a) bens imóveis situados no

Distrito Federal e respectivos
idireitos;

.... ,

REF.: 04.01.03,00,131,00,01 b- 00 „
b> bens móveis. títulos e

.-. ._..

TEXTO ORIGINAL

créditos quando o inventário ou
arrolamento se processar no Distrito
Federal ou o doador nele tiver
domicílio.

REF.: 04.01.03.00.131.00.02 00
I! - terá a competência para sua

instituição regulada por lei
complementar federal:

REF.: 04.01.03.00.131.00.02 á 00
a) se o doador tiver domicílio

OU residência no' exterior;

REF.: 04.01.03:00.131.00,02 b 00
fc) se o de cujus possuía bens,

era residente ou domiciliado, ou teve
o seu inventário processado no
exterior.

REF.:.04.01.03.00.131.00.03 00
III - obedecera a alíquotas

máximas fixadas por resolução do
Senado Federai.

REF.: -04.01.03.00.132.00.00- 00
Art. 132 0 imposto sobre operações
relativas â circulação de
mercadorias e sobre prestações de
Serviços de transporte interestadual
e intermunicipal e de comunicação
atenderá ao seguinte:

REF.:-04.01.03.00.132.00.01 00
I - será não-cumuiativo,

compensando-se o que for devido em
cada operação relativa â circulação
de mercadorias ou prestação de
serviços com o montante cobrado nas
anteriores ceio Distrito Federal ou
outro Estado;

REF.: 04.01.03.00.132.00.02 00
II - a isenção ou não-

tncidêneia, salvo determinação em
contrário da legislação:

REF.: 04.01.03.00.132.00.02 a 00
a) não implicará crédito para

compensação com o montante devido nas
operações ou prestações segjintes;

REF.: 04.01,03.00.132.00.02 b 00
b) acarretará a anulação do

crédito relativo âs operações
anteriores.

REF.: 04.01.03.00.132.00.03 00
III - poderá ser seletivo, em

função da essencialidade das
mercadorias e dos serviços;

REF.: 04.01.03.00.132.00.04 00

IV - terá as alíquotas
aplicáveis ás operações e às
prestações, interestaduais e de
exportação, fixadas por resolução do
Senado Federal.

TEXTO ORIGINAL

REF.: 04.01.03.00.133.00.00 00
Art. 133 0 Distrito Federal fixará as
alíquotas do imposto de que trata o
artigo anterior, para as operações
internas, observado o seguinte:

REF.: 04.01.03.00.133.OO.dl 00
I - limite mínimo nâp inferior

ao estabelecido pelo Senado Federal
para as operações interestaduais,
salvo:

REF.: 04.01.03.00.133.00.01 a 00
a) deliberação em contrário,

estabelecida na forma da lei
complementar federal, conforme
previsto no art. 155, f 2o, VI, da
Constituição Federal;

REF.: 04.01.03.00.133.00.01 b 00
b) resolução do Senado Federal,

na forma do art, 155, -j 2o, V, a, da
Constituição Federal.

EMENDAS PARECER
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REF.: 04.01.03.00.133.00.02 00
II - 1imite máximo, na hipótese

de resolução do Senado Federal, para
solução de.conflito específico que
envolva interesse do Distrito Federal
e dos Estados;

REF,: 04.01.03.00.133.00.03 00
III- em relação às operações e

às prestações que destinem bens e
serviços a consumidor final
localizado em outro Estado, adotar-
se-á:

REF.: 04.01.03.00.133.00.03 a 00
a) a alíquota interestadual,

quandq o destinatário for
contribuinte do imposto;

REF.: 04.01,03,00.133.00.03 b 00
b) a alíquota interna, quando o

destinatário não for contribuinte do
imposto.

REF.: 04.01.03.00.133.01.00 00
4, Io Caberá ao Distrito Federal

o imposto correspondente à diferença
entre a alíquota interna e a
interestadual, nas operações e
prestações interestaduais que lhe
destinem mercadorias e serviços,
quando o destinatário, situado no seu
território. for contribuinte do
imposto.

REF.: 04.01.03.00.133.02.00 00
•| 2o 0 imposto incidirá também:

REF.: 04.01.03.00.133.02.00 a 00
a) sobre a entrada de mercadoria

importada do exterior, ainda quando
se tratar de bem destinado a consumo
ou ativo fixo do estabelecimento,
assim como sobre serviço prestado no
exterior, se estiver situado no

TEXTO ORIGINAL-

Distrito Federal
destinatário Ca
serviço;

o estabelecimento

mercadoria ou do

REF.: 04.01.03.00. 133.02.00 b 00
b) sobre o valor da operação,

Quando mercadorias forem fornecidas
com serviços- não sujeites ao imposto
sobre serviços de Qualquer natureza;

REF. : 04.0.1.03.00. 133.03.00 00
•| 3o 0 imposto não incidirá:

REF.: 04.01.03.00.133.03.00 a 00
a) sobre operações que destinem

ao exterior produtos
industrializados, excluídos os sem1-
etaborados definidos em lei
complementar federal;

REF.: 04.01.03:00.133.03.00 b 03
b) sobre-operações oue destinem,

a outro Estado, , petróleo,
lubrificantes, combustíveis líquidos
e gascscs dele derivados e energia
elétrica-

REF.: 04.01.03.00.133.03.00 c 00
c) sobre c ouro, ouando definido

em lei federal, nas hipóteses
previstas no art. 153, -1 5o, da
Constituição Federal.

REF.: 04.01.03.00.133.04.00 00
4, io 0 imposto não compreenderá,

em sua base de cálculo, o montante do
imposto sobre prodjtcs
industrializados, Quando a operação.
reaüzada entre contribuintes e
relativa a produto destinado a
industrialização ou a comercialização
configure fato gerador dos dois
impostos.

REF.: 04.01.03.00.133.05.00 00
•| 5o Observar-se-á a

complementar federal para:
lei

REF.: 04.01.03.00.133.05.00 a 00
a) definir seus contribuintes;

REF.: 04.01.03.00.133.05.00 b 00
b) dispor sobre substituição

tributária;

REF.: 04.01.03.00.133.05.00 c 00
c) disciplinar o regime

compensação do imposto;
de

REF.: 04.01.03.00.133-05.00 d 00
d) fixar, para efeito de Sua

cobrança e definição do
estabelecimento responsável, o local
das operações reiativas a circulação
de mercadorias ,e das prestações de
serviços;

REF.: 04.01.03.00. 133.05.00 e 00
e) excluir da incidência do
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iiíposto, nas exportações para 0
exterior, serviços e outros produtos
além dos mencionados no -| 3o, a;

RfiF.: 04.01.03.00.133.05.00 f 00
S f) prever casos de manutenção

de crédito, relativamente a remessa. - '
para outro Estado e exportação para ó
exiteríoi de- >-serviços e—de—-
mercadorias;

„ _._; ._.-..
-- ••- -

RÉF.: 04.01.03.00.133.05.00 g 00
g) regular a forma como.

im*d+ante deliberação-dos-Estados-e-do
Distrito Federal, isenções,
incentivos e benefícios fiscais serão
concedidos e revogados.

.^ „.,, _.7

'

REF.: 04.01.03.00.133.06.00 00
4 60 As dei iberações tomadas nos

termos do -I 5o, g. no tocante aos
convênios de natureza autortzativa
serão estabelecidas sob condições
determinadas, de limites de prazo e
valor e somente produzirão-efe-ito no -
0istritoFederal, após sua
hqmõ1ogação péiã Câmira TegísTativa.

- - -

RÉF.:: 04.01.03. Õ0~T33J07VÓO 00
1 7o * exceção do imposto sobre

circulação de mercadqrias e
pries.tac3es.de serviços de transporte
interestadual ê iritermünlcipãTé de
comunicação e do imposto sobre vendas
arvarejo de combustíveis líquidos e
gasosos; nenhum outro tributo de
competência do Distrito Federal
incidirá sobre operações relativas a
energia elétrica, combustíveis
líquidos e gàsõsõs, lubrificantes""V
mtnerais do Pais-.

"' i

f

REF.: 04.01.03.00.134.00.00 00
Art. 134 0 imposto sobre propriedade
predial e territorial urbana será
progressivo, _ nos. termos t de._Jei
específica, de Tõrmà à assegurar" "o ""
cumprimento da função social da
propriedade. considerados. entre
outros aspectos:

í

RÈF.: 04.01.03.00.134,00.01 00
I - 0 valor real do imóvel,

corrigido a cada ano fiscal;

RÉF.: Ó4.ÒÍ.0¥r00;i34."00.02 00
II - a existência ou não de área :

construída; ^^-

....

REF.: 04.01.03.00.134.00.03 00
III - utilização própria ou

locaticia.

REF.: 04.01.03.00.135.00.00 00

Art. 135 0 imposto sobre transmissão
inter vivos de bens imóveis e de
direitos a eles relativos não Incide
sobre a transmissão de bens ou
direitos incorporados ao patrimônio

TEXTO ORIGINAL

de pessoa jurídica em realização de
capitai, nem sobre a transmissão de
bens ou-direitos decorrente.de fus-ãa...
incorporação, cisão ou extinção de
pessoa jurídica, salvo se, nesses
casos, a atividade preponderante do .
aoqjirente for a compra e venda
desses bens ou direitos, locação de
bens imóveis ou arrendamento
mércant i1.

RE-F.:- 04,01,03,00,-136,00,03 00
Art. 136 0 imposto sobre vendas a

varejo de combustíveis Hajidos e
gascsos não exclui a incioência do
imposto sobre operações relativas a
circulação de .mercador ias e sobre
prestações de serviços de transporte
interestadual, e intermunicipal e de
comunicação sobre a mesma operação.

REF.: 04.01.03.03.137.00.00 03
Art. 137 As alíquotas máximas do
imposto--sobre vendas a va-ejo de
combustíveis líouidcs e çascscs e
sobre serviços de ajalauer natureza
serão aquelas fixadas em 'ei, oue
também- definirá a —exclusão da
incidência do imposto sobre serviço
os qualquer natureza nas exportações
dé serviços para o exterior.

REF.: 04.01.03.00.138.00.00 00
Art. 138 0 Distrito Federal
divulgará, até 'o último dia do mês
subseqüente ao da arrecadação, os
montantes de ceda um dos tributos
arrecadados 'e tíes demais recursos
recebidos, inclusive os transferidos
pela União.

REF.: 04.01.03.00.139.00.00 00

Art. 139 0 Distrito Federal orientará

os contribuintes com vistas ao

..£ M..E N, p A S . PARECER
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cumprimento da legislação tributária.
qje conterá, entre outros principies.
ó da justiça fiscal, bem como
determinará mediante lei medidas cara
esclarecer os consumidores acerca dos -
impostos Qje incidam sobre
mercadorias e serviços, fazenao ainda
publicar anualmente legislação
tributária consolidada.

----- - -; -- -

REF.: 04.01.04.00.000.00.03 03
Seção IV

Da Repartição das Receitas
Tributárias

- •••-•- '--- : -• - -— -- --- - -

REF.: 04.01.04.00.140.00.00 00
Art. 140 Constituem receitas do

Distrito Federal:

,

REF.: 04.01.04.00.140.00.01 00
I - o produto da arrecadação do

imposto da União sobre renda e
proventos ds ojaiquer natureza,
incidente na fonte sobre rendimentos
pagos, a ojaiquer ,título, pelo

—

TEXTO ORIGINAL •EME N,D A S ,_;..-,,,„_,... „.„ „,_. RAREÇ.E.R

Distrito Federal, suas autarquias e
pelas fundações que instituir e
mantiver;

-

REF.: 04.01.04.00.140.00.02 00
II -.. vinte por cento do produto

da arrecadação do imposto que a União
instituir no exercício da competência
que lhe é atribuída pelo art. 154, I,
dà Constituição Federal;

REF.: 04.01.04.00.140,00.03 00
III - cinqüenta por cento do

produto da arrecadação do imposto da
União sobre a propriedade territorial
rural, relativamente aos imóveis nele
situados;

•'•''. - ----- - :..-,..:..-,,,-.-,.-,-,— ,.,„-,,. — - --" --,—-

REF.: 04.01.04.00.140.00.04 00
IV - a parcela que lhe couber

dós fundos de participação a que se
referem as alíneas a e b, do art,
159, I, da Constituição Federal, bem
como o percentual decorrente da
entrega prevista no inciso II do
mesmo artigo; •<

; i"F

REF.: 04.01.04.00.140.00.05 00
V - o produto da arrecadação do

imposto que a União instituir no
exercício da competência que lhe é
atribuída pelo art. 153, V, e seu i
5o, da Constituição Federal.

\

REF.: 04.02.00.00.000.00.00 00
CAPÍTULO II

DAS FINANÇAS PÚBLICAS

REF.: 04.02.00.00.141.00.00 00
Art. 141 A receita pública será
constituída por:

7

REF.: 04.02.0000.141.00.01 00
I - tributos;

REF.: 04.02.00.00.141.00.02 00
II - contribuições financeiras

e preços públicos;

REF.: 04.02.00.00.141.00.03 00
III - multas;

-

REF.: 04.02.00.00.141.00.04 00
IV - rendas provenientes de

concessão, permissão, cessão,
arrendamento, locação e autorização
de uso;

REF.: 04.02.00.00.141.00,05 00
v - produto da alienação de bens

móveis, imóveis, ações e direitos, na
forma da lei;

-'•'.-.

REF.: 04.02.00.00.141.00.06 00
VI - doações e legados com ou

sem encargos;

REF.: 04.02.00.00. 141.00..07 00
VII - outras definidas em lei. ,

TEXTO ORIGINAL

REF.: 04.02.00.00.142:00.00 00
Art. 142 Á' arrecadação de todas e
quaisquer receitas de competência do
Distrito Federal far-se-á na forma
disciplinada pelo Poder Executivo,
devendo seu produto ser
obrigatoriamente recolhido ao Eanco
de Brasília S.A., à conta do Tesouro
do Distrito Federal.

REF.: 04.02.00.00.142.01.00 00
•| lo 0 Banco de Brasília S.A. é

o agente financeiro do Tesouro do
Distrito Federal e o organismo
fundamental de fomento da região.

REF.:_04.02.00.00.142.02.00 00

EMENDAS PARECER

»«l||ll fm.gff

C-c erTpsíí
.Eágina 5J„,



Pagina"52 •'Diário da! Câmara Legislativa BVásíliársegunâá-féira, 1Ò cíè maio dèT993

H 2o a disponibilidade de caixa
e os recursos colocados à disposição
dos órgãos* da administração- direta,
bem como das autarojias e fundações
instituídas ou mantidas pelo Poder
Público e das empresas públicas e
sociedades-de econo»ia mista-e demais -

entidades,en„ ova o P:istrito. Federai.,
,direta ou indiretamente, detenha a
..maior ia.do.capit.a.1..social, com direi to,
a voto, serão depositados e
movimentados no Banco de Brasília
S.A., ressalvados os casos previstos
em lei,.. ..._. . _

--• - --.-- -

" ' - --; - -- •]

REF.: 04.02.00.00.142.03.00 00
•) 3o a execução financeira dos

órgãos,. _a, ...ent idades,. mant idos cora
.recursos do orçamento" do Distrito"•""
Federal far-se-á por sistema
..integrado de.caixa, conforme disposto
em lei.

:•• ----- --- --- ---'--

REF.: 04.02.00 00.143 03 00 00
Art. 143 Os recursos financeiros

correspondentes és dotações
orçamentárias tía Câmara Legislativa e
do Tribunal _de Contas do Distrito
Federal serão repassados em
djodécimos, até o dia vinte de cada
mês, em cotas estabeieciflas na
programação financeira, exceto em
caso de ímestimento, em oue se
obedecerá ao cronograma estabelecido.

:REF;: 04.02.00,00.144.00,00 00
iÀrt. 144 Lei complementar, observados
os principies estabelecidos na
Constituição da República e as
disppsições de lei complementar
ifederal e resoluções do Senado
'Federal, disporá sobre: -

REF.: 04.02.00.00.144.00.01 03

1 - finanças públicas;
i

;REF.: 04.02.03.00.144.00.02 00

"i II - emissão e resgates de
títulos da dívida pública;

REF.: 04.02,00:00.144.00.03 00

III- concessão de garantia pelas

; TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

entidades públicas do Distrito
Federal;

REF.: 04:02.00.00.144.00.04 00

IV - fiscalização das
instituições financeiras do Distrito
Federal.

REF.: 04.02.00.00 144.01.00 00
•) Io Fica vedada ao Distrito

Federal, salvo disposição em
contrário de norma federal. a
(contratação de empréstimos sob
garantias futuras, sem previsão do
impacto" a recair nas Subseqüentes
;administrações financeiras do
•Distrito Federal.

-

REF.: 04.02.00.00.144.02.00 00
•| 2o A aquisição de títulos

públicos pêTo" "Bánco~cTèBrãsíTia S.A.
será disciplinada em lei específica.

- '

RÉF;: 04.02:00:00.144:03.00 00
•| 3o .0 lançamento,de títulos da

dívida pública e a contratação de
operações de crédito interno ou
:externo dependerão de prévia
jautorfzação da Câmara Legislativa,
observadas as disposições pertinentes
na legislação federal.

REF.: 04.O2.O0.00. 144.0400 00

i 4o 0 Poder Executivo
encaminhará á Câmara Legislativa, até
:o último dia de cada mês, a posição
contábil da dívida fundada interna e
externa e da divida flutuante do
Poder Público no mês anterior.

REF.: 04.03.00.00.000.00.00 00

|' CAPÍTULO III
DO ORÇAMENTO

REF.: 04.03.00.00.145.00.00 00

Art. 145 0 orçamento público,
expressão física, social, econômica e
financeira do planejamento
governamental. será- -doeumento-formal
de decisões sobre a alocação de
recursos e instrumento de consecução,
eficiência e eficácia da ação
governamental.

REF: 04.03.00.00.146.00.00 00
Art. 146 Na elaboração de seu
orçamento, 0 Distrito Federal
destinará anualmente às
Administrações Regionais recursos
orçamentários em nível compatível,
com critério a ser definido em lei,
prioritariamente para 0 atendimento
de despesas de custeio e de



B^asília^segunda-feiira, 10 dgrnaiq de.199,3 Diário da Câmara Legislativa

investimento, indispensáveis à sua
gestão. - '

REF.: 04.03.00.00.146.99.00 00
Parágrafo único. Para os fins

'.preconizados no caput deste artigo, ;

TEXTO ORIGINAL EMENDAS} PARECER

as Regiões Administrativas
constituem-se individualmente em
órgãos.

REF.: 04.03.00.00.147.00.00 00
Art. 147 Leis de iniciativa do Poder
Executivo estabelecerão:

i
-. '

REF.: 04.03.03.03.147.00.01 00
1-0 plano plurianual; ^

REF.: 04.-03.00.03. 147.00.02 OO
11 - as diretrizes

orçamentárias;

REF.: 04.03.00.03.147.00.03 00
III - os orçamentos anuais.

REF.: 04.03.00.00.147.01.00 00
| to 0 plano plurianual será

elaborado com vistas ao
desenvolvimento econômico e social do
Distrito Federal podendo ser revisto
ou modificado, quando necessário,
mediante lei específica.

REF.: 04.03.00.00.147.02.00 00
•) 2o a lei oue aprovar o plano

plurianual, compatível com o piano
diretor de oroenamenlo territorial,
estabelecerá, por região
administrativa, as diretrizes,
objetivos e metas, ouantificadcs
física e financeiramente. da
administração pública do Distrito
Federal, no horizonte de quatro anos,
para despesas de capital e outras
delas decorrentes, bem como as

relativas a programas de duração
continuada, a contar do exercício
financeiro subsequente.

: -. - - - .-•'•

-- -"-

REF.: 04.03.00.03.147.03.00 03
•| 3o A lei de diretrizes

orçamentárias, compatível com o plano
plurianual, compreenderá as netas e
prioridades da administração pública
oo Distrito Federai, incluídas as \
despesas de capital para o exercício \
financeiro subseqüente; orientará a
elaboração da lei orçamentária anual;
disporá sobre as alterações da
legislação tributária; estabelecerá a
política tarifária das entidades tía
administração indireta ea política
de aplicação das agências financeiras
oficiais de fomento: bem como
definirá a política de pessoal a
curto prazo tía administração direta e
indireta do Governo.

REF.: 04.03.00.00.147.04.00 00
•) 4o A lei orçamentária,

compativel com 0 plano plurianual e
com a lei de diretri:es
Orçamentárias, compreenderá:

• -- 7 - •'- ----- -- -• -.

REF.: 04.03.00.00.147.04.01 00
I - o orçamento fiscal referente

'

TEXTO ORIGINAL

aos Poderes do Distrfto'Federa1, seus
fundos, órgãos e entidades da
administração direta e Indireta,
inclusive fundações instituídas ou
mantidas ceio Poder Público:

REF.: 04.03.00.00. 147.04.02 00

II - o orçamento de Investimento
das empresas em que o Distrito
Federal, direta ou Indiretamente,
detenha a maioria do capital social
com direito a voto;

REF.: 04.03.00.00.147.04.03 00
111 - o orçamento de seguridade

social, abrangendo todas as entidades
e órgãos a* ela vinculados, da
administração direta e indireta, bem
como os fundos e fundações
Instituídos ou mantidos pelo Poder
Público.

REF.: 04.03.00.00.147.05.00 00
•J 5o 0 orçamento da seguridade

social compreenderá as receitas e
despesas relativas à saúde, á
previdência, à assistência social eà
receita de concursos de prognósticos,
incluídas as oriundas de
transferências, e será elaborado com
base nos programas de trabalho dos
órgãos incumbidos de tais serviços,
integrantes da administração direta e
indireta.

RER.: 04.03.00.00. 147.06.00 00

EMENDAS PARECER
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i 6o Os projetos de lei
referentes às matérias de receita e
despesa públicas serão organizados e
compatibilizados, em todos os seus
aspectos setoriais, pelo órgão
central de planejamento do Oistnto
Federa1.

REF.: 04.03.00.00.147.07.00 00
•I 7o Integrarão o projeto de lei

orçamentária, além daqueles definidos
em lei complementar, demonstrativos
específicos com detalhamento das
ações governamentais, dos quais ,
constarão:

-

REF,t 04.03.00.00.147.07.01 00
I - objetivos, metas e

prioridades. por Região
Administrativa;

'RÈF".704.03.00.00'. 147.07.02 00 ~ ' '<
II - identificação do efeito

sobre as receitas e despesas,
decorrente de isenções, anistias.
remissões, subsídios e benefícios de
natureza financeira, tributária e
creditícia, referidos no art. 129;

- • • - -

.

REF.: 04.03.00.00.147.07.03 00
III - demonstrativo da situação

do endividamento, no qual se
evidenciará para cada empréstimo o

TEXTO ORIGINAL

salda oevedor e respectivas projeções
de amortização e encargos financeiros
correspondentes a cada semestre do

ano da proposta'orçamentaria.

REF.: 04.03 00 00.147.08.00 03
A 8o A lei orçamentária

incluirá, corigatoríamente, pr€visão
de recurscs provenientes de
transferências, inclusive aqueles

"òrTundòs de "• convênios7 'acordos,'
ajustes ou instrumentos similares cosi
outras es'eras oe governo e os
destinaocs a fundos.

REF.: 04 C3.00 00.147.09.00 03
{ 9o As despesas com pjbHcitíade

do Poder Legislativo e dos órgãos oj
entidades ca administração direta e
indireta do Poaer Executivo oeve-ão
ser objeto de dotação orçamentária
específica.

REF.i 04.03.00.00.147.10.00 00
í i0 0 orçamento anual deverá

ser detalhado por região
administrativa e terá entre suas
funções a reoução eas desigualdades
inter-regionàis.

REF.: 04.03.03.00.147.11.00 00
í li A lei orçamentária não

conterá dispositivo estranho â
previsão da receita e ã fixação da
despesa, exciuindo-se tia proibição:

REF.: 04.03.00.00.147.11.01 00
I - a autorização para

abertura de créditos suplementares;

REF.: 04.03.03.03.147.11.02 00
II - a contratação de operações

de crédito, ainda qje cor antecipação
de receita, nes temes aa lei;

REF.: 04.03.03.00.147.11.03 00
111 - a forma ca aoücaçío os

superávit ou o modo de cobrir o
déficit.

REF.: 04.03.03.00.147.12.00 00
4 12 Cabe a lei complementar

estabelecer .normas de gestão
financeira e patrimonial ea
administração direta e indireta. &em
co»o coneições para a instituição e
funcionamento 06 -fundos, observados
os princípios estabelecidos nesta Le<
Orgânica e rs legislação federai.

REF.: 04.03.03.03.148.00.00 00
Art. 148 Os projetes de lei relativos
ao plano plurianual. ãs diretrizes
orçamentárias.-ao orçamento anual e
ao» créditos adicionais serâo
encaminhados a Câmara legislativa,
oue os apreciará na forma de seu
Regimento Interno.

TEXTO ORIGINAL

REF.: 04.03.00.00.148.01.00 00
J, lo 0 projeto de lei do piano

plurianual será encaminhado pelo
Governador no primeiro ano de
mandato, até dois meses e meio após
sua posse, e devolvido pelo
Legislativo para sanção até dois
meses antes do encerramento do
primeiro período da sessão
legislativa.

EMENDAS PARECER

EMENDAS PARECER
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REF.: 04.03.00.00.148.02.00 00
-) 2o 0 projeto de lei de

diretrizes orçamentárias será
encaminhado até sete meses e meio
antes do encerramento do exercício
financeiro e devolvido pelo
Legislativo para sanção até o
encerramento do primeiro período da
sessão legislativa.

REF.: 04.03.00.00.148 03.00 00
i 3o 0 projeto de lei

orçamentária para o exercício
seguinte será encaminhado até três
meses e meio antes do encerramento do
exercício financeiro em curso e
devolvido pelo Legislativo para
sanção até o encerramento do segundo
período da sessão legislativa.

REF.: 04.03.00.00.148.04.00 00
] 4o Cabe á comissão competente

da Câmara Legislativa examinar e
emitir parecer1 sobre os projetos
referidos neste artigo e sobre as
contas apresentadas anualmente pelo
Governador do Distrito Federal.

-

REF.: 04.03.00.00.148.05.00 00
•J 5o As emendas ao projeto de

fei do orçamento anual ou aos
projetos que 0 modtf tquem serão
admitidas desde que:

-

REF.: 04.03.00.00.14805.01 00
r - seja» compatíveis com o

plano plurianual a cem a lei de
•tfirétriaas"orçamentar ias:

REF7 04.03.00:OO.W05.0Z 00
tf - indiauem os recursos

necessáriosv admitidos apenas OS
provenientes de anulação de despesa.
"excluídas as*quê' incidam sobre:

REF.: 04.03.00.00.148.05.02 a 00
a) dotações para pessoal e seus

encargos;

REF-: 04.03.00.00. l4S.05.0Eb 00
b> serviço da dívida.

REF.: 04.03.00.00.14805.03 00
UI-seja» relacionadas:

REF.:,04.03.00.00,148.05.03 a 00
a) com a correção de erros au

emissões;
• -

TEXTO ORIGINAL EMENDAS: PARECER

REF.: 04.63.00.00.148.05.03 b 00
ó> com es dispositivos co texto

do projeto da le-i.

REF.: 04.03.00.00.148.05.00 00:
^ 6o- as emendas ao projete de

i«frde diretrizes orçamentárias rião

incomcativeis-eom-^pTãíoBiurianuaT.

REF.: 04.03.03.00.148.07.00 03
•| 7o as emendas serão

apresentadas â coinssSo competente da
Câmara Leg'S'ativa, que stóre «ias
emitirá carecer, e serio ansiadas
na forra do Regimento Interno.

- -

REF.: 04.03.03.00.148.08.00 03
í 8o 0 Sevemaoor poderá enviar

mensagem ao Legislativo para propor
modificações nos crejetes a oje se
refere este artigo, enouanto não
miciasa. na coaUsío competente ca
Cima--a Legislativa, a votafSo da
parte cuja alteração é proposta.

REF.: 04 C3 00.00.148.09.05 00
i 9o- Apiicam-se aos projetes

mencionados neste artigo, no que não
contrariar o oisocsto neste Capítulo. -
as de*ais ' normas relativas ao
processo iegisiativo.

— '

REF.: 04.03.00.00. T48.10.00 03
4, to Os recursos qje. em

decorrência de veto. emenda ou
rejeição da projeto de lei
orçamentária anual., ficarem sem
despesas correspondentes, poderão ser
utilizados, conforme o-caso, mediante
créditos especiais oj-suplementares,
com prévia e específica autorização'

..Jegts.iat.lya* „,,. „.,. .....,, ,,.....

"REF.: 04.03.00.00:148.11.00 00
•| 11 As receitas próprias de

ôrgãcs, fundos, '" autarquias e -
fundações instituídas ou mantidas
pelo Poder Público, bem como es das
empresas públicas e sociedades de
economia mista, serão programadas
para atender preferencialmente gastos
com pessoal e encargos sociais,
amortizações, juros e demais encargos
da dívida, ' contrapartida de
financiamentos ou outros encargos de

'""'' "'•" " " '•""-'• "' "'""

.. ..-• -• • -•-"•. '.' -
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sua manutenção e investimentos
prioritários, respeitadas as
peculiaridades de cada um.

REF.: 04.03.00.00.148.12.00 00
•| 12 Não tendo o Legislativo

recebido a proposta de orçamento
anual até a data prevista no •) 3o,
será considerado como projeto a lei
orçamentária vigente, peles- seus
valores iniciais, mpnetariamente
atualizados pe'a aplicação do índice
fnflacionário oficial.

•TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 04.03.00.00.148.13.00 00
•J 13 Na oportunidade dá

apreciação e votação da lei
orçamentária anual, 0 Poder Executivo
cblocará à disposição do Poder
Legislativo todas as informações
sobre o endividamento do Distrito
Federal, sem prejuízo do disposto no
art. 144, -| 4o.

REF.: 04.03.00.00.149.00.00 00
• Art. 149 São vedados:

' REF.: 04.03.00.00.149.00.01 00
I - o inicio de programas ou

projetos não incluiOos na lei
orçamentária anua1;

REF.: 04.03.00.00.149.00.02 00
II - a realização de despesas ou

a assunção de obrigações diretas que
excedam aos créditos orçamentários ou

, adicionais;

REF.: 04.03.00.00. 149.00.03 00
III - a realização de operações

de crédito que excedam ao montante
das despesas de capital, ressalvadas
as autorizadas mediante créditos
suplementares ou especiais com
finalidade precisa, aprovados pe1a
Câmara Legislativa, por maioria
absoluta;

REF,: 04.03.00.00.149.00.04 00
IV - a vinculação de receita de

impostos a órgão, fundo ou despesa,
ressalvada a destinação de recursos
para manutenção e desenvolvimento do
ensino, como determina o art. 212 da

Constituição Federal, bem como a
prestação de garantias às operações
de crédito por antecipação de
receita, prevista no art. 165, -J 8o,
da Constituição Federal;

REF.: 04.03.00.00.149.00.05 00
V - a abertura de crédito

suplementar ou "especial sem prévia
autorização legislativa e sem
indicação dos recursos
correspondentes;

REF.: 04.03.00.00.149.00 06 00
VI - a transposição, o

remanejamento ou a transferência de
recursos de uma categoria de
programação para outra ou de um órgão
para outro, sem prévia autorização
legislativa:

REF.: 04^03.00.00. 149.00.07 00
VIT- a concessão ou utilização

de créditos ilimitados;

RÈF.: 04.03.00.00.149.00.08 00
VIII - a utilização, sem

autorização legislativa especifica,
de recursos do orçamento fiscal e da

TEXTO ORIGINAL

seguridade social para suprir
necessicade ou cobrir oèficit de
empresas. fundações e fundes,
inclusive CS mencionados no art. 147,
)4o, em conformidade com o art. 165.

5o, da Constituição Federai;

REF.: 04.C3.03.00. 149.00.09 00
IX - a instituição oe fundos de

oualquer natureza. sem prévia
autorização legislativa;

REF.: 04.03.03.03.149.00.10 03
x - a concessão de subvenções ou

auxílios do Poder Público a entidades
de previdência privada.

REF.: 04.03.00.00.149.01.03 00
^ lo Nenhum investimento cuja

execução ultrapasse um exercício
financeiro poderá ser iniciado sem
prévia inclusão np plano p^rianual
eu sem lei cue autorize sua inclusão,
sob pena de crime de
responsabilidade.

REF.: 04.03.03.00.149.02.00 00
{ 2o Os credites especiais e

EMENDAS PARECER
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extraorSinários terão vigência no
exercício financeiro em que forem
autorizados, salvo se o ato de
autorização for., promulgado nos
últimos quatro meses, daquele
.exercido, caso em qje. reabertos nos
.limites de seus saldos, serão
Incorporados ao orçamento do
exercício financeiro subsequente

-

REF.: O4.C3.O0.OO.U9.O3.OO 00

•| 3o A abertura de crédito
extraordinário somente se-á adtititía
para atenoer a despesas imprevisíveis
e urgentes, como as decorrentes de
calamidade pública, e será objeto de
apreciação pela Câmara Legislativa no
prazo de trinta dias.

REF.: 04.03.00.00.149.C4.00 03
\ 4o a autorização legislativa

de qje trata o inciso IX dar-se-á por
proposta do Foder Executivo, qje
conterá, entre outros reqjlsitos
estabelecidos em lei. os seguintes:

i

•/ .

REF.: 04.03 03.00.149.04.01 00
I - finalidade básica do fundo;

i .

REF.: 04.03 00.00.149.04.02 03
II - fontes de financiamento:

REF.: 04 03.00.00.149.04.03 00
111 - instituição obrigatória de

conselho de administração, composto
necessariamente de representantes do

respectivo segnento da sociedade t>de
áreas técnicas pertinentes ao seu
objetivo:

/

TEXTO ORIGINAL

REF.: 04.03.00.00. 149.04.04 00

IV - unidade ou

-responsável por sua gestão
órgão

REF.: 04.03.00.00.150.00.00 00
Art. 150 Qualquer proposição que
implique alteração. direta ou
indireta, em dotações de pessoal e
encargos sociais deverá ser
acompanhada de demonstrativos da
última posição orçamentária e
financeira. bem como de suas
projeções para o exercício em curso.

REF.: 04.03.00.00.150.99 00 00
Parágrafo único. As proposições

de créditos adicionais que envolvam
anulação de dotações de pessoal e
encargos sociais somente poderão ser
apresentadas ã Câmara Legislativa no
último trimestre do exercício
financeiro relativo à lei
orçamentária.

RÈF.: 04.03.00.00.151.00.00 00
Art. 151 0 Poder Executivo publicará,
até o trfgésimo "(tia após o
encerramento de cada bimestre,
relatório resumido da execução
orçamentária, do qual constarão:

REF.: 04.03.00.00.151.00.01 00

( - as receitas, despesas e a
evolução da dívida pública da
administração direta e indireta em
seus valores mensais;

REF.: 04.03.00.00.151.00.02 00
II - os valores realizados desde

o início do exercício até o último
bimestre objeto da análise
financeira:

REF.: 04.03.00.00.151.00.03 00
tu - relatório de desempenho

f isica-financeiro.

REF.: 04.03 00.00-152.00.00 00
Art. 152 A lei de diretrizes
orçamentárias - - estabelecerá
procedimentos de ligação entre, o
planejamento de médio e longo prazos
e cada orçamento-anual, de modo a
ensejar continuidade .de ações e
programas que. iniciados ei» um -
governo, tenham prosseguimento no
subseqüente.

REF.: 04.03-00.00.153.00.00 00 .
Art. 153 Ao Poder Legislativo é
assegurado amplo e irrestrito acesso,
de forma direta e rápida, a qualquer
informação, detalhada ou agregada,
sobre a administração pública do
Distrito Federal.

REF.: 04.03.00.00.I54.0p.00 00
Art. 754 Os ocupantes de cargos
públicos do Governo/ do Distrito

TEXTO ORIGINAL

Federal serão , pessoalmente
responsáveis por ,'suas ações e
omissões. no Oue tange à

EMENDAS PARECER

\

EMENDAS PARECER

i5agfH"á,-1^7-
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administração pública.

REF.: .04.03.00.00. 155.00.00 00
Art. 155 A despesa com pessoal ativo
e inativo ficará sujeita aos limites
estabelecidos na lei complementar a

que se refere o art. '69 tía

.Constituição. Federa-!.,...,— :

:!

REF.: 04.03.00.00.155.99.00 00
Parágrafo único. A concessão de

qualqjer vantagem ou aumento de
remuneração, a criação de cargos ou
alteração da estrutura de carreiras,
bem,como a-.adm.issão :de,.pessoal. ,a ...
qjalquer titulo, pelos órgãos e
entidades tía administração direta ou
indireta, inclusive fundações
instituídas ou mantidas pelo Poder
Público, só poderão ser feitas:

í

/

'REF.:"04.03.00.00! 155.S9.0l' 03
- •-••!--- se houver- prévia dotação .:-
orçamentária, suficiente para atender
ás projeções de despesa de pessoal e
aos acréscimos dela decorrentes;

í REF.: 04.03.00.00.155.99.02 00

. II - se houver autorização
especifica na lei de diretrizes
orçamentárias, ressalvadas as
empresas públicas e as sociedades de—
economia mista,

REF.: 05.00.00.00.000.00.00 00
TÍTULO V

DA ORDEM ECONÔMICA DO DISTRITO
FEDERAL

REF.: 05.01.00.00.000.00.00 00

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

REF.705.01.01.03.000.03.00 03
Seção I

Dos Princípios Gerais
- - • • • ........

REF.: 05.01.01.00.156.00.00 00
Art. 156 A ordem ^econômica do

Distrito Federal, fundada no primado
tía valorização do trabalho e das
atividades produtivas, em cumprimento
ao oue estabelece a Constituição
Federal, tem por fim assegurar a
todos existência digna, promover 0
desenvolvimento econômico com justiça
social e a melhoria da qualidade de..
vida, observados os seguintes
princípios:

t

REF.: 05.01.01.00.156.00.01 00

1 - autonomia econômièo-
financeira;

REF.: 05.01.01.00.156.00.02 00
II - propriedade privada:

'

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 05.01.01.00.156.00.03 00.
III - função social da

propriedade;

REF.: 05.01.01.00,156.00.04 00
IV - livre concorrência;

REF.: 05.01.01.00.156.00.05 00
V - defesa do consumidor;

REF.: 05.01.01.00.156.00.06 00
VI - proteção ao melo ambiente;

REF.: 05.01.01.00.156.00.07 00

vil - redução das desigualdades
econômico-SOCiais;

REF.: 05.01.01.00.156.00.08 00
VIII - busca do pleno emprego;

REF.: 05.01 01.00.156.00.09 00

IX - integração com a região do
entorno do Distrito Federal.

REF.: 05.01.01.00.156.99.00 00
Parágrafo Único, É assegurado a

todos 0 livre exercício de qualquer
atividade econômica.
Independentemente de autorização de
órgãos públicos, salvo nos casos
previstos em lei.

REF.: 05.01.02.00.000.00.00 00

Seção II
Da Disciplina da Atividade Econômica

'\

REF.: 05.01.OZ.00.I57.00.00 00
Art. 157 0 Poder Público só

participará diretamente na exploração
da atividade econômica nos casos
previstos na Constituição Federal e,
na forma da lei, como agente indutor
do desenvolvimento sócio-econômlco do
Distrito Federal, nos investimentos
de caráter estratégico ou para
atender relevante interesse coletivo.

REF.: 05.01.02.00.157.01.00 00

•| lo A empresa pública, a
sociedade de economia mista e outras
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entidades que explorem atividade
econômica sujeitam-se ao regime
jurídico próprio das, empresas
privadas, inclusive quanto âs
obrigações trabalhistas e
tributárias.

REF.: 05.01.02.00.157.02.00 00

•) 2o As empresas públicas e as
sociedades de economia mista não
poderão gozar de privilégios fiscais
que não sejam extensivos às do setor
privado.

REF.: 05.01.02.00.157.03.00 00
•| 3o Na aquisição de bens e

serviços, os órgãos da administração
direta e indireta, sem prejuízo dos
princípios da publicidade.

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARE CE R-" "••;','

legitimidade e economicidade, sara
tratamento preferencial nos termos tía

lei ès atividades econômicas
exercidas em seu território e, em
especial, à empresa brasileira de
capital nacional.

-•••- - -- • - •: ;

REF.: 05.01.02.00.158.00.00 03
Art. 158 0 regime de gestão das
empresas públicas, sociedades oe
economia mista e funaações
instituídas pelo Poder Público do
Distrito Federal implica:

REF.: 05.01.02.00.158.00.01 00
I - composição de pelo menos um

terço da diretoria executiva por
representantes der seus servidores,

escolhidos pelo Governador entre cs
indicados em lista trípice para cada
cargo, mediante eleição peles
servidores, atendidas as exigências
legais para o preenchimento dos
referidos cargos;

.. v .' ;

REF.: 05.01.02.00.158.00.02 03

11 - assinatura de contratos de

gestão que estabeleçam metas de
desempenho e responsabilidade, bem •
como assegurem a autonomia necessária
ao alcance des resultados

estabelecidos.

•'.^.., [ .
REF.: 05.01.02.00.168.99.00 03

Parágrafo único. E<cetuam-se. do
percentual indicado no inciso I. as
instituições financeiras controladas
pelo Governo do Distrito Federal.
cuja direção executiva terá a
participação de pe'o menos dois
servidores, escolhidos na forma
prevista no seu estatuto.

' ' n' " "— - '• '" " • •'"

REF.: 05.01.03.00.000.00.03 00
Seção III

Da Regulação da Atividade Econômica 7

REF.: 05.01.03.00.159.00.00 00
Art. 159 0 Poder Público como agente
normativo e regulador da atividade
econômica exercerá as funções de
planejamento, incentivo e
fiscalização, na forma da lei.

REF.: 05.01.03.00.160.00.00 03
Art. 160 A : léf estabelecerá as
diretrizes e bases do processo de

planejamento ' governamental do
Distrito Federal, o oual incorporará
e compatibilizará:

; -- -' :-- -::" -;- -- .•-::-—--.— -•-. ....;

REF.: 05.01.03.00.160.00.01 00
1 -" o piano diretor de

ordenamento territorial* e os pianos
diretores locais: .

•'• " •• '' : ': •: '' :' •-: '-•- •'••;.' .-;; •:

REF.: 05.01.03.00.160.00.02 00
II - as ações de integração com

a região do entorno do' Distrito -.. •':... ':- -. .:. :,. .:• ..-r:.-. .: •• ,_ _ i ''--••"' ""- r ,' :- -"" "-- •• "'7 -•'' — 1

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PAREtE-Ss-^ 7-- '.-'•^'•f.;'.:-.. ;•;:-;.-':

Federal; -.:; í'.^-^;^.7. v•:.:•• "^••^^;;j' '.' :
REF.: 05.01.03.00.160.00.03 00

III - o plano de desenvolvimento
econômico e social do Distrito
Federal;

-—~..^™^™^...™~..i^ :

REF.: 05,01.-03.00.160.00.04 00

IV - o plano plurianual;

,..-^....^.^^

REF.: 05.01.03.00.160.00.05 00
V - o plano anual de governo; -- /*

REF.: 05.01.03.00.160.00.06 00

VI - as diretrizes
orçamentárias;

j-

; -,-. -.-.- KjV-'o- -ir '"j,-»-1 _í .-jnwr"''. --•* •-•J --i •"'- * "

REF.: 05.01.03.00.160.00.07 00
VII - o orçamento anual. •' . , ..".'• •-•"".

REF.: 05.01.03.00.161.00.00 00
Art. 161 0 plano diretor de
ordenamento territorial e os planos \-

V hni.^rj
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diretores locais são os instrumentos
"básicos, de longo prazo, da política
;de desenvolvimento e expansão urbana,"
\ independentes da alternância de
[gestão govêrnáméntáT. "

.-""""• ""-. '

(REF.: 05.01.03..00. 162.00.00 00
..Art. 162 Ações de integração com a
.- região do entorno do Distrito Federal
-i são o conjunto de políticas para o
desenvolvimento das áreas dó entorno,

;com vistas à integração e harmonia
!com 0 Distrito Federal, em regime de
.co-reSponsabilidade com as unidades

i da federação às quais pertencem,
;preservada a autonomia administrativa
:e financeira das unidades envolvidas.

ÍREF.: 05.01.03.00,163.00.00 00
Art. 163 0 plano de desenvolvimento

;econõmico-social do Distrito Federal
é o instrumento que estabelece âs
diretrizes gerais, define os
objetivos e políticas globais e
setoriais que orientarão a ação
governamental para a promoção do
desenvolvimento sócio-econõmico do
Distrito Federal, no período de
quatro anos.

'

.REF.: 05.0'l.03.00. 163.01.00 00
•| lo 0 plano mencionaao no caput

será proposto, pelo Poder Executivo,
no primeiro ano do mandato do
Governador, e aprovado em lei.
observadas as seguintes premissas:

REF.: 05.01.03.00.163.01.01 00

I - as demandas da sociedade

civil e os planos e políticas
econômicas e sociais de instituições
não governamentais que condicionem o
planejamento governamental;

REF.: 05.01,03.00.163.01.02 00
II - as diretrizes estabelecidas

i
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no plano diretor de ordenamento

territorial e planos diretores locais
e as ações de integração com a região
do entorno do Distrito Federal; .

-

REF.: 05.01.03.00.163.01.03 03

III - cs planes e políticas do
Governo Federa1;

- 7

REF.: 05.01.03.00.163.01.04 03

.. IV - cs planos regionais qje
afetem o Distrito Federal.

REF.: 05.01.03.00.163.02 00 00
•) 2o Serão consideradas ainca as

seguintes condicionames:

REF.: 05.01.03.00.163.02.01 00
i - a singular condição de

Brasília eco Capital Federal;
.

REF.: 05.01.03.00.163.02.02 03
II - a compatibiiizaçâo do

ordenamento tía ocupação e uso do solo
com a concepção urbanística do Piano
Piloto e Cidades Satélites e com a
contenção tía espeouiação e da
concentração fundiária e imcbiliária
e da expansão desordenada tía área
urbana;

REF.: 05,01.03.00.163.02.03 03
111 - a condição de 8-asília

como Patrimônio Cultural da
Human idaoe:

REF.: 05.01.03.00. 163.02.04 00

IV - a concepção do Distrito
Federal oje pressupõe limitada
extensão territorial como espaço
modelar;

\.

REF.: 05.01.03.00.163.02.05 00

V - a superação da disparidade
sócio-culturai e econômica existente
entre as Regiões Administrativas;

REF.: 05.01.03.00.163.02.06 00
vi - a concepção do Distrito

Federal como pólo científico,
tecnológico e cultural;

REF.: 05.01.03.00.163.02.07 00

vil - a defesa do meio arbiente

e dos recursos naturais em harmonia

com a implantação e expansão das
atividades econômicas, urbanas e
rurais;

REF.: 05.01.03.00.163.02.08 00
VIII - a necessidade de elevar

progressivamente os padrões de
qualidade de vida de sua população;

REF.: 05.01.03.00.163.02.09 00 '
IX - a condição do trabalhador

como fator preponderante da produção
de riquezas;

i
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REF.: 05.01.03.00.163.02.10 00

x - a participação da sociedade
civil, por meio de mecanismo
democrático, no processo de
planejamento;

REF.: 05.01.03.00,163.02.11 00
XI - a articulação e integração

dos diferentes níveis de governo e
das respectivas entidades
administrativas;

REF.: 05.01.03.00.163.02.12 00
XII - a adoção de políticas que

viabilizem a geração de novos
empregos e o aumento da renda.

REF.: 05.01.03.00.163.03;00 00
•| 3o 0 plano de desenvolvimento

econômico e social do Distrito
Federal será encaminhado pelo Poder
Executivo, no primeiro ano de mandato
do Governador, até dois meses e meio
após sua posse, e devolvido pelo
Legislativo para sanção até dois
meses antes do encerramento do
primeiro período da sessão
legislativa.

7

. ^^-^—

REF.: 05.01.03.00.164.00.00 00
Art. 164 0 plano plurianual, a ser
aprovado em lei, é o instrumento
básico que detalha as diretrizes, os
objetivos e as metas quantificadas
física e financeiramente, para as
despesas de capitai e outfas delas
decorrentes, bem como para as
relativas aos programas de duração
cont inuada.

-

/^r~~~~~
REF.: 05.01.03.00.164.99.00 00

Parágrafo único. 0 plano
plurianual será elaborado em
consonância com o plano de
desenvolvimento econômico e social,
para o período de quatro anos,
incluído o primeiro ano da
administração subseqüente.

•""

REF.: 05.01.03.00.165:00.00 00
Art. 165 0 plano anual de Governo é
instrumento básico que estabelece os
objetivos, diretrizes e políticas que
orientarão a ação governamental para
o exercício subseqüente e serve de
base para elaboração das diretrizes
orçamentárias.

- - '-

REF.: 05.01.03.00.166.00.00 00
Art. 166 A lei de diretrizes
orçamentárias é instrumento básico
que compreende as metas e prioridades
da administração pública do Distrito
Federal para o exercício subseqüente
e deverá;

REF.: 05.01.03.00.166.00.01 00
I - dispor sobre aS alterações

da legislação tributária;

TEXTO ORIGINAL

REF.: 05.01.03.00.166.00.02- 00
II - estabelecer a política oe

aplicação fias agências financeiras
oficiais de fomento;

REF.: 05.01.03.00.166.00.03 00
111 - servir de base p3ra a

elaboração da 'ei orçamentária anual;

REF.: 05.01.03.00.166.00.04 03

. \ IV - ser proposta pelo Executivo
e aprovada pelo Legislativo.

REF,: 05,01.03.00.167.00.00- 03
Art. 167 0 orçamento anual é
instrumento básico de detalhamento
financeiro das receitas e tías
despesas para o exercício subsequente
ao de sua aprovação, na forma Ca lei.

REF.: 05.01.03.00.168.00.00 00
?Art. 168 0 processo de planejamento
-do desenvolvimento do Distrito
Federal atenderá aos .princípios tía
participação, tía coordenação, tía
-integração e da continuidade tías
ações governamentais.

REF.: 05.01.03.00.168.99.00 00
Parágrafo único. As definições

conseqüentes do processo fie
planejamento governamental são
determinativas para o setor público e
indicativas cara o setor privado.

REF.: 05.01.03.00.169.00.00... 00 ,.'
Art. 169 A lei tíisporá sobre a
implementação e perranente
atualização de sistema de informações
capaz de apoiar as atividades de
planejamento, execução e avaliação
das ações governamentais.

REF.: 05.01.03.00,170.00.00 00

EMENDAS PARECER

«•««««a»».»,
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Art. 170 Poderão ser concediocs ás
empresas situadas no Distrito Federal

incentivos e benefícios, na forma tía
lei:

REF.: 05.01.03.00.170.00.01 00

1 - especiais e temporários.
para "desenvolver atividades
consideradas estratégicas e
imprescindíveis ao desenvolvimento
econômico e social do Distrito
Federal;

REF.: 05.01.03.00.170.00.02 03
II - prioritários para as

empresas que em seus estatutos

estabeleçam a participação dos
empregados nos -resultados e -em-sua
9estão;

REF.: 05.01.03.00.170.00.03 03 >
III - para prestar assistência

tecnológica e gerencial e estimular o
desenvolvimento e transferência de
tecnologia para as atividades

-7 >

i

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

econômicas públicas e privadas,
propiciando:

REF.: 05.01.03.00.170.00.03 a 00
a) acesso ' ás conquistas da

ciência e tecnologia por quantos
exerçam atividades ligadas â produção
e ao consumo de bens;

REF.: 05.Ú1.03.00.170.00.03 b 00
b) estimulo â integração das

atividades de produção, serviços,
pesquisa e ensino;

REF.: 05.01.03.00.170.00.03 C 00
o) incentivo a novas empresas

que investirem em seu território com
alta tecnologia e alta produtividade.

REF.: 05.01.03.00.171.00.00 00
Art. 171 0 agente econômico inscrito
na dívida ati>n junto ao fisco do
Distrito Federal, ou em débito com o

; sistema de seguridade social,
conforme estabelecido em lei, não
poderá contratar com o Poder Público
nem dele receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditictos.

REF.: 05.01.03.00.172.00.00 00
Art. 172 A lei e as políticas
governamentais apoiarão e estimularão
as atividades econômicas exercidas
sob a forma de cooperativa e
associação.

REF.: 05.01.03.00.173.00.00 00
Art. 173 0 Poder Público do Distrito
Federai dará tratamento favorecido ás
empresas sediadas em seu território e
dispensará às microempresas e ás
empresas de pequeno porte, definidas
em lei, tratamento jurídico
diferenciado, com vistas a incentivá-
las por meio da simplificação,
redução ou eliminação de suas
obrigações administrativas,
tributárias ou creditícias, na forma
da lei.

...

REF.: 05.02.00.00.000.00.00 00
CAPITULO II

DA INDÚSTRIA E DO TURISMO

REF.: 05.02.01.00.000.00.00 00
•Seção 1

Da Política Industrial

REF.: 05.02.01.00. 174.00.00 00
Art. 174 A política industrial,
respeitados os preceitos do plano de
desenvolvimento econômico e social,'*
será planejada e executada pelo Poder
Público, conforme diretrizes gerais
fixadas em lei, tendo por objetivo,
entre outros:

REF.: 05,02.01.00.174.00.01 00

I - preservar o meio ambiente e

TEXTO CRISINAL EMENDAS PARECER

cs níveis de qualidade de vida tía
população do Distrito Federal,
mediante a definição de critérios e
padrões para a implantação e operação
de indústrias e mediante o estimulo,
principalmente, à instalação de
indústrias com menor impacto
ambiental; - ,

^ '"'•
REF.: 05.02.01.00.174.00.02 00 /

11 - promover e estimular
empreendimentos industriais oue se
prpponham a utilizar, racional e

prioritariamente, os recursos e
matérias-prisas disponíveis no
Distrito Federal ou áreas adjacentes;

%*h-w^í^ -fr/%T$gr$SFmF?i'rc
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REF.: 05.02.01.00.174.00.03 00
III - propiciar a implantação de

indústrias, particularmente as de
tecnologia de ponta, compatíveis com
o meio ambiente e com os recursos
disponíveis no Distrito Federal e
áreas adjacentes;

~

S"M - .

. REF.: 05.02.01.00.174.00.04 00
IV - promover a integração

econômica do Distrito Federal com1 a
região do entorno, mediante apoio e
incentivo a projetos industriais, oue
estimulem . maior concentração de

jativitíadss existentes . e
complementaridade na economia
regional;

REF.: 05.02.01.00.174.00.05 00.
V - estimular a implantação de

indústrias que permitam adeouatía
absorção de mão-de-obra no Distrito
Federal e geração de noves empregos.

REF.: 05.02.01.00.174.99.00 00
Parég-afo único. 0 Poder Público

adotará mecanismos de participação da
sociedade civil na definição,
execução e acompanhamento da política
industrial.

REF.: 05.02.02.00.000.00.03 00
Seção II

Da Implantação de Pólos Industriais
no Distrito Federal

•••••••:.. _';, •;;

REF.: 05.02.02.00.175.00.00 00
Art. 175 0 Poder Público estimulará:

REF.: 05:02.02,00.175.00.01 00
I - a criação de pólos

industriais de alta tecnologia,
privilegiados os projetos oue
promovam a desconcentração espacial
da ativitísde industrial e tía renda,
respeitadas as vocações culturais e
as vantagens comparativas de cada
região; >

•'-•'."•

REF.: O5.02.02.O0. 175.O0.O2 00

11 - a criação de pó!cs agro-
industriais respeitadas as diretrizes

TEXTO ORIGINAL , EMENDAS PARECER

do planejamento agrícola.

REF.: 05.02.02,00.175.99^00 00
Parágrafo único. Todo projeto

industirial com potencial poluidor, a
critério do órgão ambiental do
Distrito Federal, será objeto de
licenciamento ambiental.

-

REF.: 05.02.03.00.000.00.00 00
Seção III

Dos Incentivos e Estímulos a

Industrialização no
Distrito Federal

REF.: 05.02.03.00.176.00.00 00
Art. 176 A lei poderá, sem prejuízo
do disposto no art. 129, conceder
incentivos fiscais, creditícios e
financeiros, para a implantação "de
empresas industriais consideradas
prioritárias pela política de
industrialização no Distrito Federal.

REF.: 05.02.03.00. 177.00.00 00
Art. 177 0 Distrito Federal

propiciará a criação de cooperativa e
associação Que objetivem:

REF.: 05^02.03.00. 177.00.01 00
I '- integração e coordenação

entre a produção e a comercialização;

REF.: 05.02.03.00.177.00.02 00

II - redução dos custos dé
produção e comercialização;

REF.: 05.02.03.00. 177.00.03 00

III - a integração social.

REF.: 05.02.03.00. 178.00.00 00
Art. 178 0 Poder Público direcionará
esforços para fortalecer,
especialmente, os segmentos do setor
industrial de micro, pequeno e médio
porte, por meio de ação concentrada
nas áreas de capacitação empresarial,
gerencial e tecnológica e na de
organização da produção.

REF.: 05.02.03.00.179.00.00 00
Art. 179 0 Poder Público estimulará a

formação do perfil industrial das
empresas localizadas em cada região.

-

f

REF.: 05.02.04.00.000.00.00 00
Seção IV

Do Turismo

REF.: 05.02.04.00.180.00.00 00
Art. 180 0 Poder Público promoverá e
incentivará o turismo como fator de

desenvolvimento sócio-econômico e de
___——•—-"'
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afirmação "dos valores culturais e
histôricosjnacionaise locais.,,. ,..,,,„

-• —

REF.: 05.02.04.00.181,00.00 00
Art. 181 Cabe ao Distrito Federal,
observada [ a legislação federal. j '

.

TEXTO ORIGINAL..,

definir a política de turismo e
diretrizes e ações, devendo:

REF.: 05.0&04.00.181.00.01 00
1 - adotar, por meio de lei ,

planejamento integrada e permanente
de desenvolvimento do turismo em seu

território;»

REF.: 05.02j04.00.181.00.02 00
II - ; desenvolver efetiva

Infra-estrutura turística;

REF.: 05.02104.00.181.00.03 00
III - <promover, no Brás i1 e no

exterior, ó turismo do Distrito
Federal;

REF.: 05.02:04.00. 181.00.04 00

IV - incrementar a atração
geração de eventos turísticos;

REF.: 05.02.04.00,.181-OO..O5 03
V - regulamentar o uso. ocupação

e fruição oe bens naturais e
culturais de; interesse turístico;

REF.: 05.02.04.00,181,00.06 .00
VI - proteger o patrimônio

ecológico, histórico e cultural;

REF.: 05.02.04.00.181.00.07 00
VII - promover Brasília como

Patrimônio Cultural da Humanidade;

REF.: 05.02.04.00.181.00.08 00
VIII - conscientizar a população

da necessidade de preservação dos
recursos naturais e do turismo como

atividade econômica e fator de
desenvolvimento social;

REF.: 05.02.04.30.181.00.09 00
IX - incentivar a formação de

pessoal especializado para o setor.

REF.: 05.03.00.00.000.00.00 00
CAPÍTULO III

DO COMÉRCIO E DOS SERVIÇOS

REF.: 05.03,00.00.162.00.00 00
Art. 182 0 Poder Público regjlará as
atividades comerciais e de serviçcs
wDistrito Federai, na fona da lei.

REF.: 05.03.00.00.183.00.00 00
Art. 183 0 Poder Executivo organizará
o sistema de abastecimento do
Distrito Federal, de forma coordenaca
com a União.

REF.: 05.03.00.00.184.00.00 .00
Art. 184 Cabe ao Poder Público do
Distrito Federal, na forma da lei, a
prestação dos ' serviços pJblii&s.
diretamente ou sob regime de
concessão ou permissão, e sempre por.
meio de licitação, observado o
seguinte:

TEXTO ORIGINAL

REF.: 05.03.00.00.184.00.01 00
I - a delegação de prestação de

serviços â pessoa física ou jurídica
de direito privado far-se-á mediante
comprovação técnica e econômica de
sua necessidade, e de lei

autorizativa;

REF—-05-703700:007184.00.0^

II - os.serviços
permitidos ficam
fiscalização do poder público, sendo
suspensos, quando não atendam,
satisfatoriamente, às finalidades ou
às condições do contrato;

00

concedidos ou

sujeitos à

REF.: 05.03.00.00.184.00.03 00

III - é ivedado ao Poder Público
subsidiar os serviços prestados por .
pessoas físicas e jurídicas "de
direito privado;

REF.: 05.03.00.00.184.00.04 00

IV - depende de autorização
legislativa a prestação de serviços
da atividade . . permanente ... da
administração pública por terceiros;

REF.: 05.03.00:00.184.00.05 00

V - a obrigatoriedade do
cumprimento dós encargos e normas
trabalhistas, bem como das de higiene
e segurança de trabalho, deve figurar
em cláusulas de contratos a ser

executados pelas prestadoras de

JJJJíSil. P ARE CE R

EMENDAS PARECER
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serviços públicos. i

REF.: 05.Oã.oVÒO. 185.00.00 : 00
Art. 185 A política de comércio e
serviços, terá por objetivo promover
o desenvolvimento ea integração do
Distrito Federal com a região do
entorno e estimular empreendimentos

comerciais e de'serviços que permitam
a geração de novos empregos.

\
\

\

REF.: OS.OA.ÓO^ob ÒOO;00.00 00
CAPÍTULO IV

DA AGRICULTURA E 00.ABASTECIMENTO
\

• \
REF.: 05.04.00.00.186.00.00 00
Art. 186 A atividade agrícola no
Distrito Federal será exercida,
planejada e estimulada. com os
seguintes objetivos;. '...

-

\
\

REF.: 05.04;00.00.186.00.01 00
I - cumprimento da função social

da propriedade;

REF.: 05.04.00.00,186.00.02 00
II - compatibilização das ações

de política agrícola com as de
reforma agrária definidas pela União;

-

REF.: 05.04.00.00.186.00.03 00
III - o aumento da produção de

alimentos e da produtividade, para
melhor atender ao mercado interno do

-".-- ' •.- ,- - ••- --• •• -- -•--
:
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Distrito Federal;
-"' " " f

REF.: 05.04.00.00.186.00.04 00

IV - geração de emprego;.

REF.: 05.04.00.00.186.00.05 03
v - organização do abastecimento

alimentar, com pripr.ida.de.: para, o
acesso tía população de baixa renda
aos produtos'básicos;

REF.: 05.04.00.00. 186.00.05 00
vi - apoio aos micro, peojeno e

médio produtores rurais e suas formas
cooperativas e associativas de
prodjção, armazenasèntó,
comercialização e aquisição de
insumcs;

REF.: 05.04.00.00:185.00.07 03
VII - • orientação do

desenvolvimento rural;

REF.: 05.04.00.03.185.03.08 03

VIII -' complementaridade tías
ações de planejamento e execução dos
serviços públicos de responsabilidade
da União e do. Distrito Federai;

REF.: 05.04.00.00.186.00.09 00

IX - definição das bacias
hidrográficas como unidades básicas
de planejamento do uso, da
conservação e cia recuperação dos
recursos naturais;

REF.: 05.04.03.00.186.00.10 03
x - integração dos instrumentos

de planejamento agrícola com os
demais setores tía economia.

REF.: 05.04.00.00.187.00.00 00
Art. 187 0 Poder Público criará
estímulos a agricultura, a
abastecimento alimentar e defesa dcs
consumidores, por meio de fo-i.ento e

política de crédito favorecida aos
micro, pequenos e médios produtores.

REF.: 05.04.00.00.187.99.00 03

Parágrafo único. Dar-se-á
preferência a aqjisiçâo oe produtos
locais, na formação de estoaues
reguladores.

REF.: 05.04.00.00.168.00.00 03

Art. 188 0 Governo do Distrito
Federal manterá' estoques reguladores
e estratégicos de alimentos, na forma
tía lei.

REF.: 05.04.00,00.189.00.00 00
Art. 189 São atribuições do Poder
Público, entre outras:

REF.: 05.04.00.00.189.00.01 00 '
1 - criar estímulos a micro,

pequeno e médio produtores rurais e
suas organizações cooperativas para

: : L

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

melhorar as condições de armazenagem,
processamento, embalagem, com redução
de perdas ao nível comunitário e de
estabeleqimento rural;

REF.: 05.04.00.00.189.00.02 00

II - apoiar a organização dos
pequenos varejistas e feirantes, de
modo a compatibilizar sua atuação com
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as comunidades-, * organizações, de
produtores rurais e atacadistas;

REF.: 05.04.00.00.189.00.03 00
III - estimular a criação de

pequenas agroindústrias alimentares,
especialmente-de forma cooperativa,- -
aproveitando os excedentes de
produção e outros recursos
disponíveis, com vistas ao suprimento
das necessidades da população do
Distrito Federal;

REF.: 05.04:00:00:189.00.04 «3 ; "
IV - estimular a integração do

iprograma-de- merenda escolar com -a-
{produção local, com prioridade para
j-miero. pequenos-"e--médios produtores
írurais e suas cooperativas;

...

-

ÍREF.: 05.04.00.00. 189.00.05 00
V - desenvolver programas

alimentares específicos dirigidos aos
sgrupos sociais mais vulneráveis como
idosos, gestantes-, portadores de
deficiência, desempregados e menores
carentes;

REF.: 05.04.00:00. 189.00.06 00
VI - instituir mecanismos que

estimulem o trabalho de plantio
individual, coletivo ou cooperativo
de produtos básicos, especialmente
hórtigranjeiros;

REF.: 05.04.00.00.189.00.07 00

VII - manter os serviços de
inspeção e fiscalização, articulados
com o setor privado, com prioridade
para os produtos alimentares;

REF.: 05.04.00.00.189.00.08 00
VIII - promover a defesa e a

proteção do consumidor e fiscalizar
os produtos . em sua fase de

.Comercialização, auxiliando os
consumidores organizados e orientando
a população quanto a preços,
qualidade dos alimentos e ações
iespecíficas de educação alimentar;

REF.: 05.04.00.00.189.00.09 00
IX - fiscalizar o uso de

agrotóxicos e incentivar o emprego de
produtos alternativos de controle de
pragas e doenças;

REF.: 05.04.00.00.189.00.10 00

x - promover a formação e o
'aperfeiçoamento dos recursos humanos

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

em agricultura e abastecimento;

REF.: 05.04.00.00.189;O0.11 OO
XI - manter serviço de pesquisa

é difusão de tecnologias
agropecuárias, voltados cara as

;peculiaridades do Distrito Federal.

REF.: 05.04.00.03.190.00.00 03
-Art. 190 Os recursos da política
agrícola regional, inclusive cs do
-crédito rural, serviços, subsídios,
apoio e assistência do Poder Público,
serão destinados prioritanarente aos
micro, peqjencs e médios prodjtces
rurais e - suas organizações
associativas oucooperativas, bem
como para o abastecimento de prodjtos
alimentares indispensáveis ao consumo
do Distrito Federal.

REF.: 05.05.00.00.000.00.00 00
CAPÍTULO V

DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

REF.: 05.05.03.00.151.00.00 00
Art. 191 0 Distrito Federal, em
colaboração com as instituições de
ensino e pesquisa e com a União, os
Estados e a sociedade, reafirmando
sua vocação de pólo cientifico,
tecnológico e cultural, promoverá 0
desenvolvimento técnico, cientifico e
a capacitação tecnológica, em
especial por meio de:

REF.: 05.05.00.00.191.00.01 03
1 - prioridade as pesquisas

científicas e tecnológicas voltadas
para "ó" desenvolvimento oo sistema
produtivo do Distrito Federal, em
consonância com a defesa do meio
ambiente e dos. direi tos,fundamentais
do; cidadão;

REF.: 05.05.00.00.191.00.02 00:

II.-. formação e aperfeiçoamento ....
de,recursos humanos para o sistema
dè:ciência e tecnologia do Distrito
Federal;

---; •-'-- - - •••'..- •- — ,--•_ ••-'_ -• -

REF..: 05.05.00.00.191.00.03 00
III- produção, absorção e

difusão do conhecimento científico e
tecnológico;
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REF.: O5.C5.O0.O0.191.O0.O4 00

IV - orientação para o uso do
sistema de propriedade industrial e
processos de transferência
tecnológica.

REF.: 05.05.00.00. 192.00.00 00 '
Art. 192 0 plano de ciência e
tecnologia do Distrito Fed^al
estabelecerá prioridades e objetivos
para o desenvolvimento cientifico e
tecnológico do Distrito Federal.

Diário da Câmará^Legislativa

TEXTO ORIGINAL • EMENDAS PARECER

REF.: 05.05.00.00.192.01.00 00
{ lo As ações e programas

empreendidos no âmbito do plano
deverão ser compatíveis com as metas
globais de desenvolvimento econômico
e social do Distrito Federal.

--- •' - --• - - --- " - -•- " - ' ••-•••—
,,....„.,..-

REF.: 05.05.00.00.192.02.00 00
•) 2o A dotação orçamentária para

instituições de pesquisa do Distrito
Federal será determinada de acordo
com as diretrizes e prioridades
estabelecidas no plano de ciência e
tecnologia e constará da lei
orçamentária anual.

REF.: 05.05.00.00.192.03.00 00
•) 3o 0 Distrito Federal

garantirá 0 acesso às informações
geradas, coletadas e armazenadas em
todos os órgãos públicos ou em
entidades e empresas em que tenha
participação majoritária, na forma da
lei.

REF.: 05.05.00.00.192.04.00 00
•| 4o A implantação e expansão de

sistemas tecnológicos de impacto
social, econômico ou ambiental elevem
ter prévia anuência do Conselho de
Ciência e Tecnologia, na forma da
lei.

REF.: 05.05.00.00.193.00.00 00
Art. 193 0 Poder Público instituirá e
manterá Fundação de Apoio a Pesquisa
(FAPDF), atribuindo-lhe dotação
mínima de dois por cento da receita
orçamentária do Distrito Federal, que
lhe será transferida mensalmente, em
duodécimos, como renda de sua
privativa administração. para
aplicação no desenvolvimento
científico e tecnológico.

REF.: 05.05.00.00.194.00.00 00
Art. 194 0 Poder Público apoiará e
estimulará instituições e empresas
que propiciem investimentos em
pesquisa e tecnologia, bem como
estimulará a integração das
atividades de produção, serviços,
pesquisa e ensino, na forma da lei.

REF.: 05.05.00.00.194.99.00 00
Parágrafo único. A lei definirá

benefícios a empresas que propiciem
pesquisas tecnológicas e
desenvolvimento experimental no
âmbito da medicina preventiva e
terapêutica e produzam equipamentos
especializados destinados ao portador
de deficiência.

REF.: 05.05.00.00.195.00.00 00
Art. 195 0 Distrito Federal criará,
junto a cada pólo industrial ou em
setores da economia, núcleos de apoio
tecnológico e gerencial, oue

• ••

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

estimularão:

REF.: 05.05.00.00.195.00.01 00
I - a modernização das empresas;

REF.: 05.05.00.00.195.00.02 00
11 - a melhoria da qualidade dos

produtos;

REF.: 05.05.00;00.195.00.03 03
III - o aumento da

produtividade;

REF,: 05.05.00.00.195.00.04 00
IV - o aumento dó poder

competitivo:

REF.: 05.05.00.00.195.00.05 00
V - a capacitação, difusão e

transferência de tecnologia.

REF.: C5.O5.O0.00.196.00.00 00
Art. 1960 Distrito Federal celebrará
convênios com as universidades
públicas sediadas no Distrito Federal
para a realização de estudes,
pesquisas, projetos e desenvolvimento
de sistemas e projótlpos.
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REF.: 05.05.00.00. 197.00.00 00
Art. 187 0 Poder Público orientará

gratuitamente o encaminhamento oe
registro de patente de idéias e
invenções.

REF.: 06.00.00.e0.000.00.03 00
" *"TÍTULO VI

DA ORDEM SOCIAL E TO MEIO AM3IENTE

REF.: 05.01.03.00.000.00.03 00

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

REF.: 05.01.00.03.198.00.00 00
Art. 1SB A ordem social tem como Case

o prirado da trstaihp e c~>o objetivo
o ber-estar e a justiça sociais.

REF.: 06.01.00 00.1S9.00.00 00
Art. iS9 0 Distrito Federal, em ação
integrada com a União, assegurará cs
direUcs relativos a educação, saúde,
segjraiça púbIica. aifmentaçêo.
cultura, assistência social, meio
ambiente equilibrado, lazer e
desporto.

REF.: 05.01.00.00.200.00.00 00
Art. 203 Gompete ao Poder Público, em
caso de iminente perigo oj de
calamidade pública, prever o
atendimento das necess idades
coletivas urgentes e transitórias,
podendo para este fim reouisitar a
propriedade particular, observado, o
disposto na Constituição Federai.

REF.: 06.01.00.00.201.00.00 00
Art. 201 A seguridade social

i

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

compreende conjunto de ações de
iniciativa do Poder Público e da
sociedade, destinadas a assegurar os
direitos referentes a saúde,
previdência e assistência social.

-

REF.: 06.01.00.00.201.01.00 00
•j lo 0 dever do Poder Público

não exclui o das pessoas, da família,
das empresas e da sociedade.

REF.: 06.01.00.00.201.02.00 00
•J 2o 0 Distrito Federal

promoverá, nos termos da lei, 0
planejamento e o desenvolvimento de
ações baseadas nos objetivos
previstos nos arts. 194 e 195 da
Constituição Federal.

REF.: 05.01.00.00.201.03.00 00
•| 3o Nenhum beneficio ou serviço

da seguridade social poderá ser
criado, majorado ou estendido sem a
correspondente fonte de custeio
total.

REF.: 06.02.00.00.000.00.00 00

CAPÍTULO II
DA SAÚOE

REF.: 06.02.00.00.202.00.00 00
Art. 202 A saúde é direito de todos e
dever do Estado, assegurado mediante
políticas sociais, econômicas e
ambientais que visem:

REF.: 06.02.00.00.202.00.01 00
I - ao bem-estar físico, mental

e social do indivíduo e da
coletividade, a redução do risco de
doenças e outros agravos;

REF.: 08.02.00.00.202.00.02 00
U - ao acesso universal e

igualitário ás ações e serviços de
saúde, para sua promoção, prevenção. '
recuperação e reabilitação.

REF.- 06.02.00.00.202.01.00 00
i io a saúde expressa a

organização social e econômica, e tem
como condidenantes e determinantes,
entre outros, o trabalho, a renda, a
alimentação, o saneamento, o meio
ambiente, a habitação, o transporte.
o lazer-, -a-i ifeerdade-,-a educação, o-,- -
acesso e a utilização agroecológica
da terra.

..,-..- v „ -

-,

REF.: 06.02.00.00.202.02.00 00
i 2o as ações e serviços de

saúde sSo de relevância pública e
cabe ao Poder Público sua

normatização. regulamentação,
fiscalização e controle, devendo sua
execução ser feita,
preferencialmente, por meio de
serviços públicos e.
complementarmente, por intermédio de

•

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

pessoas físicas ou jurídicas oe
direito privado, nos termos da lei.
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REF.: 05.02 00.03.203.03.00 03
Art. 203 as ações e serviços públicos
de saúae integram uma rede única e
hierarqjizada, constituindo o Sistema
Único de Saúde - SUS, no âmbito do
Distrito Federal, organizado nos
termos Ca lei federal, obeoeciflas as
segjintes ci--etrizes:

REF.: 05.02.03.00.203.00.01 03
1 - atendimento integral ao

indivíduo, com prioridade para
atividades preventivas, sem prejuízo
dos serviços assistenetais;

\

\

REF.: 05.02.00.00.203.00.02 00
11 - descentralização

administrativa sa rede de serviços se
saúde para as Regiões
Administrativas;

:

REF.: 05.02 00.00.203.00.03 00
111 - participação tía

comunidade;

REF.: 06.02.03.00.203.00.04 03
IV - CireitO do inaivipjO á

informação sabre sua saúde e a ca
coietivicaae, as formas oe
tratamento, es riscos a oue está
exposto e cs métodos de controle
existentes:

i

REF.: 06-02.03.00.203.03.05 00
V - gratuidade tía assistência à

saúde no âmbito do SUS;

REF.: OS.C2.03.00.203.00.03 03
VI - integração oos serviços que

executem ações preventivas e
curativas adeqjadas ás realidades
epidemioiógicas.

REF.: 05.02.03.00.204.03.00 03
Art. 204 A assistência â saúde é
livre â iniciativa privaoa.

REF.: C5.C2 03.00.204.01.00 03
•) io as instituições privadas

poderão participar, Oe. forma
complementar, do Sistema Único de
Saúde, segundo diretrizes deste,
mediante contrato de direito púbüco
ou convên'0, concedida preferência ás
entidades filantrópicas e ás sem fins
lucrativos.

REF.: 06,02.00.00.204.02.00 00
•) 2o É vedada a participação

direta ou indireta de empresas oj
capitais estrangeires na assistência
á saúde ao Distrito Federal, sa«vo
nos cases previstos em lei federal.

REF.: 06.02.03.00.204.03.00 00
{ 3o É vedada a destinação de

S203366 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: PADRE JONAS

COtOUSÃO: PELA REJEIÇÃO

TEXTO ORIGINAL

recursos públicos do Distrito Federai
para auxilio, subvenções, juros e
prazos privilegiados a instituições
privadas com fins lucrativos, bem
como para serviços de saúde
privativos de servidores.

REF.: 06.02.00.00.204.03.00 00

REF.: 06.02.00.00.204.04.00 00
| 4o É vedada, nos serviços

públicos de saúde, a contratação de
prestadores de serviço de empresas de
caráter privado, salvo nos casos
previstos em lei.

REF.: 06.02.00.00.204.05.00 00

EMENDAS

Suprima-se do Parágrafo 3o.. "in fine" do Art.204
a seguinte expressão: " Bem como para Serviços de
Saúde Privativo de Servidores."

S200074 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: JOSÉ EDMAR
Suprima-se do \ 3o. do artigo 204 a seguinte expre
ssão: * bem como para.serviços de saúde privativos
de servidores".

S200341 TIPO: Ã REDAÇÃO
AUTOR: BENICIO TAVARES
Oé-se ao \ 3o. do Artigo 204 a seguinte redação:
Art. 204...
4] 3o. È vedada a destinação de recursos públicos d
o Distrito Federal para auxílios e subvenções, ás
instituições privadas com fins lucrativos.

S200350 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: BENICIO TAVARES
Suprima-se o parágrafo 3o. do artigo 204 do Projet
o de Lei Orgânica do Distrito Federal.

S200562 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: GILSON ARAÚJO
Suprima-se. no i 3o. do art. 20». o trecno "Bem co
mo para serviços de saúde privativos de servidores

S20066O TIPO: WOIFICAWA
AUTOR: ROSE MARY .
Modifique-se o i 3o.. Art. 204. suprimindo-se a se
guinte expressão:
Art. 204 ...

\ 3o....
"-bem como para serviços de saúde privativos de ser
vidores".

PARECER

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO

CONCLUSÃO: PELA PREJU01CIALIDA0E

COMXUSÃO: PELA REJEIÇÃO

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO
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1 5o E vedada a designação ou
nomeação de proprietários,
administradores e dirigentes de
entidades ou serviços privados de
saúde para exercer cargo de chefia ou
função de confiança no Sistema Único
de Saúde do Distrito Federal.

-

REF.: 06.02.00.00.205.00.00 ,00
Art. 205 "Compete ao Sistema Único de
Saúde de Distrito Federal, além de
outras atribuições estabelecidas em
lei:

• • .- ;~- :- —

,. •

REF.: 06:02.00.00.205.00.01 00
I - identificar, intervir,

controlar e avaliar os fatores

determinantes e condicionantes da
saúde individual e coletiva;

,<,-,'
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REF.: 06.02.00.00.205.00.02 00
II - formular política de saúde

destinada a promover, nos . campos

econômico e social, a observância do
disposto no art. 202;

•.. • ''-

REF.: 05.02.00.00.205.03.03 00
111 - participar na formulação

tia política de ações de saneamento
básico e de seu controle, integrando-
os às ações e serviços de saúde;

').

REF.: OS.02.O0.Ob.2O5.00.04 00
IV - prevenir os fatores

determinantes tías deficiências
mental, sensorial e física,
observados os aspectos de profilaxia;

; •

REF.: 05.02.00.00.205.00.05 00
v - oferecer assistência

odontológica preventiva e de
recuperação:

; .

T,

REF..: 05.02.00.03.205.00.06 00
VI - participar na formulação e

execução da política de fiscalização
e inspeção tíe alimentos, bem como do. .
controle do seu teor nutricional;

:

REF.: 06.02.00.03.205.00.07 00
vil - formular a política de

recursos humanos na área de saúde,
garant idas condições adequadas de
trabalho a seus profissionais;

REF.: 05.02.00.00.205.00.08 03
VIM - promover e fomentar o

desenvolvimento de novas tecnologias,
a produção de medicamentos, matérias-
primas, insumos e imunobiológicos por
laboratórios oficiais;

REF.: 06.02.03.CO.205.00.09 00
IX - promover e fomentar

práticas alternativas de diagnósticos
e terapêutica, de comprovada base
cientifica, entre outras, a
homeopatia, acupuntura e fitoterapia;

REF.: 05.02.00.00.205.00.10 00

x - participar da formulação da
política e tío controle das ações de
preservação do meio ambiente, nele
compreendido o do trabalho;

REF.: 05.02.00.03.205.00.U 00

XI - participar no controle e
fiscalização tía produção, no
transporte, guarda e .utilização de.
substâncias e produtos csicoativos.
tóxicos, mutagênicos, carclnogênicos,
inclusive radioativos;

REF.: 05.02.00.00.205.00.12 00
XII - fiscalizar e controlar.es

expurgos, lixes, dejetes e esgotos
hospitalares, industriais e de origem
nociva, em conformidade com o art.
293. bem coito participar na

i
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elaboração das normas pertinentes;

REF.: 06.02.00.00.205.00.13 00
XIII - desenvolver o sistema

público de coleta, processamento e
transfusão de sangue e seus
derivados, vedado todo tipo de

comercialização;

REF.: 06.02.00.00.205.00.14 00

XIV - garantir a assistência
integral ao portador de qualquer
doença infecto-contag iosa, "inclüs Ive
ao portador do vírus da Sindrome da
Imunodeficiência Adquirida-SIDA.

;assegurada a internação dos doentes
nos serviços mantidos 'direta ou
indiretamente pelo Sistema Único de
Saúde e vedada qualquer fqrma de
discriminação por parte de
instituições públicas ou privadas;

HMHIWIIIiri., ...
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REF.: 06.02.00.00.205.00. 15 00
xv - prestar assistência

integral à saúde da mulher, em todas
as fases biológicas, bem como nos
casos de aborto previsto em lei e de
violência sexual, assegurado o
atendimento nos serviços do Sistema
Único. de„ ... Saúde.. -, SUS., .. mediante,..
programas específicos;

\
REF.: 06.02.00.00.205.00.16 00

XVI - garantir o atendimento
médico-geriátrico ao idoso na rede de
serviços públicos; .

•i„

REF.: 06.02.00.00.205.00.17 00

XVII - orientar o planejamento
familiar, de livre decisão do casal,
garantido o acesso universal aos
.ce.çur§p.s..ej3uçae,i,0T!a-is ._jij.eni.Lfíçqs e
vedada qualquer forma de ação
..coercitiYa.oor.„ .parte, .da.jnsiUuleões
públicas ou privadas;

-

\
REF.: 06.02.00.00.205.00. 18 00

XVIII - garantir o atendimento
integral à saúde da criança e do
adolescente, por intermédio de equipe
multidisciplinar;

REF.: 06.02.00.00.205.00.19 00
XIX - executar a vigilância

sanitária mediante ações que
eliminem, diminuam ou prev.inam riscos

à saúde e intervir nos problemas
-sanitar.ios-decorrent.es - dadegradação
do meio ambiente, da produção e
circulação de bens e da prestação de
serviços de interesse da saúde; •

; /

REF.: 06.02.00.00.205.00.20 00
.„.xx.,-- ;executar...a. vigilância

epidemlológica, mediante ações que
proporcionem o conhecimento, a
detecção ou prevenção dos fatores
determinantes e condicionantes de
saúde - ..coletiva- ou- , .individual,

i
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adotando medidas de prevenção e
controle tías doenças ou'agraves;

• -4- -• - - - -•• - . .._._.

REF.: O5.02.O0.OO.2O5.O0.2I 00
XXI - executar a vigilância

alimentar e nutricional, mediante

ações destinadas ao conhecimento, a
detecção, controle e avaliação tía
situação alimentar e nutricional -da-,
população, e recomendar intervenções
para prevenir ou eliminar riscos e

seqüelas originadas do consumo
inadequado tíe alimentos;

' .-- --- '-'-'.-- .---

REF.: 05.02.00.00.20S.ÓO.22 00
. . xxil - promover a educação

alimentar e nutricional;

REF.: 06.02.00.00.205.00.23 00
xxili - prestar assistência à

saúde comunitária mediante
;' acompanhamento do" doente em sua

realidade familiar, comunitária e

j social;

: REF.: 05.02.00.00.205.00.24 00

1 XXIV -.. prestar, assistência
• farmacêutica'e garantir ò acesso tía
1 população aos medicamentes
' necessários à recuperação da sua

saúde;

REF.: 06.02.00.00.205.00.25 00
xxv - executar o controle

sanitário-fármaco-epidemiológico
sobre estabelecimentos dè dispensação
e manipulação de medicamentos, drogas
e insumes farmacêuticos destinados ao
uso e consumo humano.

REF.: 00.02,00.00.205.00.00 00
Art. 206 É dever do Poder Público
garantir o serviço dê" "reabilitação
nos hospitais, centros de saúde.
çentroiS d? atentí,im.entO.,ap-PQr,tadpr,.de
deficiência, ministrado por
profissional graduado em fisioterapia

: ou terapia ocupacionaí.

ScOO'23 TIPO: M30IFICATIVA

i-JtOR: FERNANDO NAVES

Dê-se ao artigo 205 a segjinte redação:
Art. 205 - É dever do poder Público garantir ao po
rtador de deficiência, os serviços de reabilitação
nos hospitais, centros de saúde e centros de aten

ausento.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

' REF.": b6\Ò2.ÒÒ'.00.2b7.Ó0.Õ0* ÕÒ"."'
Art. 207 Ao Poder Público, na forma
da lei e no limite tías

disponibilidades orçamentarias,
compete:

REF.:,06.02..00,0052.07,.OgíO! .00
I - criar banco de órgãos e

tecidos;

REF.: 05.02.00.00.207.00.02 00

II - incentxivar a instalação e o
funcionamento \ de unidades
terapêuticas e educacionais para
recuperação de usuários de
substâncias que gerem dependência
física ou psíquica;

REF.: 05.02.00.00.207.00.03 00
III - prover o atendimento

i
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médico e odontológico aos estudantes
da rede pública, prioritariamente aos
do ensino fundamental.

REF.: 06.02.00.00.208.00.00 00
Art. 208 Compete ao Poder Público
incentivar e auxiliar entidades
filantrópicas de estudos, pesquisas e
combate ao câncer e ás doenças
infecto-contagiosas, na forma da lei.

REF.: 06.02.00.00.209.00.00 00
Art. 209 É dever do Poder Público
promover e restaurar a saúde psíquica
do indivíduo, baseado no rigoroso
respeito aos direitos humanos e da
cidadania, mediante serviços de saúde
preventivos, curativos e extra-
hospitalares.

REF.: 06.02.00.00.209.01.00 00
"I lo Fica vedado o uso de celas-

fortès e outros procedimentos
violentos e desumanos ao doente
mental.

REF.: 06.02.00 00.209.02.00 00
•| 2o A internação psiquiátrica

compulsória, realizada pela equipe de
saúde mental das emergências
psiquiátricas como últlmp recurso,
deverá ser comunicada aos familiares
e à Defensoria Pública.

REF.: 06,02.00,00.209.03.00. 00
•H 3o Serão substituídos,

gradâtivamente, os leitos
psiquiátricos manioomlais por
recursos alternativos como a unidade
psiquiátrica em hospital geral,
hospitais-dia, hospitàis-noite.
centros de convivência, lares
abrigados, cooperativas e
atendimentos ambulatoriais.

REF.: 06.02.00.00.209.04.00 00
í 4o As emergências

psiquiiàtr-icas - ..— deverão-
obrigatoriamente compor as
emergências dos hospitais gerais.

REF.: 06.02.00.00.210.00.00 00
Art. 210 Compete ao Poder Público
investir na pesquisa e produção de.
medicamentos e destinar recursos
especiais, definidos anualmente no
orçamento.

REF.: 06.02.00.00.211.00.00 00
Art. 211 Cabe ao Distrito Federal, em
coordenação com a União, desenvolver
ações com vistas à promoção,
proteção, recuperação e reabilitação
da saúde dos trabalhadores submetidos
a riscos e agravos advindos das
condições e processos de trabalho,
incluídas, entre outras atividades:

TEXTO ORIGINAL

REF.: 06.02.00.00.211.00.01 00
I - a informação ao trabalhador,

á entidade sindical e á empresa
sobre:

REF.: 06.02.03.00.211.03.01 a 00
a) riscos de acidentes do

trabalho e de doenças profissionais;

REF.: 06.02,03.00:211.00,01 b 00
b) resultados de fiscalizapâo

avaliação ambiental;

REF.: 06.02.00.00. 2ti. 00.01: c 00
c) exames médiccs de admissão,

periódicos e de demissão.

REF.: 05.02.00.00.211.00.02 00
II - a assistência a vítimas de

acidentes do trabalho e portadores de
doenças profissionais e do trabalho;'

REF.: 06.02.00.00.211.00.03 00
III - a promoção -regular

estudos e pesquisas em saúde
trabalhador;

de

do

REF.: 06.02.00.00.211.00.04 00
IV - a proibição de exigência de

atestado de esterilizacao.de teste
de gravidez e de anti-mv como
condição para admissão ou permanência
no emprego;

REF.: 06.02.00.00.211.00.05 00
V - a intervenção com a

finalidade de interromper as
atividades em locais de trabalho
comprcvadamente insalubres, de risco
ou que tenham provocado graves danos
â saúde do trabalhador.

REF.: 06.02.00.00.212.00.00 00

iimiM-immiimiiirnriiiiiiiinmwr
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S200ií9 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: EDIMAR PIRENEUS
Dê-se a alínea "c" do inciso I,
uínte redação:
"c> exames médicos periódicos".

do art. 211, a seg

S200430 TIPO: Ã REDAÇÃO
AUTOR: EDIMAR PIRENEUS

Emenda de redação ao inciso IV, do art. 211.
Dê-se ao inciso IV, do art. 211 a seguinte redação

"iv - a proibição de exigência de atestado de este
niização e de teste de gravidez como condição par
a a admissão oj permanência no emprego."
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Art. 212 A política de recursos
humanos para "õ SUS Será, nos"termos
da * lei federai, organizada e
formaTiiada ' art icuTsdsmentê" com as '
instituições governamentais de ensino
e dei saúde, com aprovação pe'a Câmara
legislativa.

REF.- 06.02.00.00.212.99.00 00
jParágrafo Único. 0 plano de

carreira da área de saúde tía
administração pública direta,
indireta e fundadonai deverá
garatjit ir a admissão por_ concurso_
público:"" "

REF.í 06.02.00.00.213.00.00 00
Art. Í213 0 Sistema Único de Saúde.<tío
Distrfito Federal contará, sem
prejuízo das funções do Poder
Legislativo, com três instâncias
colegiadas e definidas na forma da

TEXTO ORIGINAL

lei:

ref. :D6702j3o;oo:2Ti3:eo:oi OO
I - a Conferência de Saúde;

REF.: 06.02.00.00.213.00.02 00
II - o Conselho de Saúde;

REF. í 06.02.00.00.213.00.03 00
;III - os Conselhos Regionais de

Saúde.

REF.:; 06.02.00.00.213.01.00 00
í\ lo AT Conferência de Saúde,

órgão colegiado, com representação de
entidades governamentais e não
governamentais e da sociedade civil,
reunir-se-á a cada dois anos para
avaliar e propor as dtretrtzes da
política desaúde do Distrito
Federatrrpor convocação do Governador
ou. extraordinartamenterporeste ocr
pelo Conselho de Saúde, pela maioria
absoJutadps seus membros.

REF.. 00.02.00.00.213.02.00 00
•) 2o 0 Conselho de Saúde, de

caráter: permanente e deliberativo,
órgão dolegiado com representação do
governo, prestadores de serviços,
profissiona+s de saúde e usuários,
atuará na formulação de estratégias e
no controle de execução da política
de saúde, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, e terá suas
decisões homologadas pelo Secretário
de Saúde do Distrito Federal...

REF.: 06.02.00.00.213.03.00 00
•I 3o Os Conselhos Regionais de

Saúde;' de caráter permanente e
deliberativo, órgãos coiegiados. com
representação do Governo, prestadores
de serviços, profissionais de saúde e
usuários, atuarão na "formulação,

-execução, controle e fiscalização da
pofTtica de saúde, em cada Região
Administrativa, inclusive nos
aspectos econômicos e financeiros, e
terão suas decisões homologadas pelo
Diretor Regional de Saúde.

REJ7: 06.02.00.00.213.04.00 00
j 4o A representação dos

usuários na Conferência e nos
Conselhos de Saúde será paritária com
o conjunto dos demais segmentos.

REF.; 06.02.00.00.213.05.00 00
•| 5o A composição, organização e

normas de funcionamento dos órgãos a
que se refere o caput deste artigo
serão definidos em seus respectivos
regimentos internos.

REF.: 06.02.00.00.214.00.00 00
Art. 214 0 Sistema Único de Saúde do
"Distrito Federal será financiado com
recursos do orçamento do Distrito

TEXTO ORIGINAL

Federal, da segurieade social, da
União,: além de outras fontes, na
forma da lei.

REF.: 06.03.00.00.000.00.00 00
CAPÍTULO III

DA PROMOÇÃO E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

REF.: 06.03.00.00.215.00.00 00
Art. 215 A assistência social é dever
do Estado'e será prestada a ouem dela
necessitar, independentemente de
contribuição ã segjritíade social,
assegurados os direitos sociais
estabelecidos no art. 5o da
Constituição Federal.

REF.: 05.03\00.00.215.99.00 00
Parágrafo único. É dever do

Poder Público proteger a família,

• iiiiiwiwttmitHMinwminwwMiHinin-
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maternidade, infância, adolescência,
velhice, assim cotio integrar
socialmente cs segmentos
desfavorecidos.

REF,: 05.03.00.00.215.00.00 03
Art. 216 Ccwpete ao Poder Público, na
forma tía lei e por intermédio tía
Secretaria competente, coordenar,
elaborar e executar política de
assistência social descentralizada e
articulada com órçãos púfciiccs e
entidades sociais sem fins
lucrativos, com vistas a assegurar
especialmente:

REF.: 06.03.00.00.216.00.01 00
I - apoio técnico e financeiro

para prpgrar.as de caráter sócio-
educativos .desenvolvidos por
entidades beneficentes e de

iniciativa de organizações
comunitárias;

REF.: 05.03.00.00.215.03.02 00
II -- serviços assistenciais de

proteção e defesa aos segmentos da
população de baixa renda como:

REF.-: 05.03.00.00.215.00.02 a 03
a) alojamento e apoio técnico

e social para mendigos, gestantes,
egressos, portadores de deficiência,
migrantes e pessoas vitimas de
violência doméstica e prostituídas;

REF.: 05.03.00.03.216.00.02 b 00
b) gratuidade de sepultamento e

dos meios e procedimentos a sle
necessários;

REF.: 05.03.00.00.216.00.02 c 00
c) apoio a entidades

TEXTO ORIGINAL

representativas da comunidade na
criação de creches e prê-escolas
comunitárias, conforme o disposto no
art. 221;

REF.: 06.03.00.00.216.00.0.2 d 00
d) atendimento" â criança e ao

adolescente;

REF.: 06.03.00.00.216.00.02 e 00
e) atendimento ao idoso e à

pe_ssoa portadora_de deficiência, na
comunidade.

REF.: 06.03:00.00.217.00.00 00
Art. 217 0 Poder Público estabelecerá
convênios, contratos e outras formas
de cooperação com entidades
beneficentes ou privadas sem fins
lucrativos, para a execução de planos
de assistência â criança, ao
adolescente, ao idoso, aos
dependentes de substâncias químicas,
aos portadores de deficiência e de
patologia grave assim definida em lei

REF.: 06.03.00.00.217.99.00 00
Parágrafo único. As entidades de

que trata o caput deverão, ser
declaradas de utilidade pública e
registradas na Secretaria competente,
que prestará assessor ia técnica
mediante acompanhamento e avaliação
da execução de projetos, bem como
fiscalizará a aplicação dos recursos
repassados.

REF.: 06.03.00 00.218.00.00 00
Art. 218 As ações governamentais na
área da assistência social serão
financiadas com recursos do orçamento
da seguridade social do Distrito
Federal, da União e de outras fontes,
na forma da lei.

REF.: 06.03.00.00.218.99.00 00
Parágrafo único. A aplicação e a

distribuição dos recursos para a
assistência social serão realizadas
com base nas demandas sociais e
previstas no plano plurianual, nas
diretrizes orçamentárias e no
orçamento anual.

REF. 06.04.00.00.000.00.00
CAPÍTULO IV

OA EDUCAÇÃO. DA CULTURA E DO DESPORTO

00

REF.: 06.04.01.00.000.00.00 00
Seção I

Da Educação

REF.: 06.04.01.00.219.00.00 00
Art. 219 A Educação, direito de
todos, dever do Estado e da família,
nos termos da Constituição Federal,

S200457 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: EDIMAR,PIRENEUS
Emenda de Redação a alínea "a" do inciso I] do Art
• 216.

Acrescente-se a alínea "a" do inciso 11, do art. 2
'6. as seguinte expressões:
"a alojamento e apoio técnico e social para mendig
cs, gestantes egressos de prisões ou de manicômios
, portadores de deficiência.migrantes e pessoas vi
timas de violência domésticas e prostituídas."

EMENDAS

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
acresceDtando apôs a palavra "gestantes" uma vírgula
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será promovida e Incentivada com a
colaboração da sociedade, fundada nos
ideais democráticos de liberdade,
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igualdade, respeito aos direitos
humanos e valorização da vida, e terá
por fim a formação integral da pessoa
humana, sua preparação Para o
exercício consciente da cidadania e
suà'qjalificaçêo para o trabalho.

REF.: Ó6.04.01.03.219.0Í.ÓO 00" "
•) lo 0 ensino público em nível

|fundamental será obrigatório e
•gratuito.

\

REF.: 05.04.01.00.219.02.00 00
•] 2ò 0 poder Público assegurará

a .progressiva .extensão , tía
.obrigatoriedade e gratuidade ao
ensino médip..

REF.: 05.04.01.00.219.03.(Kl 00
•j 3o Gradst ivamente o Poder

Público implantará 0 atendimento em
tumo de, no mínimo, seis horas
-diárias, aos alunos da rede oficial
de ensino fundamentai.

REF.: 06.04,01.00.219.04.00 00
•J 4o 0 não oferecimento do

ensino obrigatório . pelo Poder
Público, ou sua oferta irregjiar,
importam responsabilidade tía
autoridade competente, nos termos tía
Constituição Federai.

\ ' - ' '

REF.: 05.04.01.00.219.05.00 00
i 5o 0 acesso ao ensino

obrigatório gratuito é direito
público subjetivo..

REF.: 06.04.01.00.220.00.00 00
Art. 220 0 Pótíer Público assegurará,
na fprma da lei, a gestão democrática -
do ensino público, com a participação
e cooperação de. todos os componentes
do processo educacional na definição,
implementação e avaliação de sua
política. ^

S200201 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: «ÁRIA DE LOURDES ABADIA

Aitere-se a redação do Artigo 220, substituindo a
expressão: "componentes do processo eoucacional" p
or "segmentos envolvidos no processo educacional."

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Feias razões expostas na justificativa.

REF.: 06.04.01.00.221.03.00 03
Art. 221 0 Distrito Federal garantirá
o atendimento em creches e pré-
escoias às crianças de zero a seis
anos de idade, na forma da lei. /' " '
REF.: 05.04.01.03.221.01.03 03

i lo 0 Potíer Público garantirá o
atendimento, em creche comum, a
crianças portadoras de deficiência.
oferecendo recursos e serviços
especializados de educação e
reabilitação,

/

REF.: 06.04.01.00.221.02.00 00

•| 2o 0 sistema de creches e pré-
escoias será custeado peio Poder
Público, mediante dotajão
orçamentária própria, nos termos tía
lei.

- i

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 06.04.01.00.222.00.00 00
Art. 222 0 Poder Público assegurará
condições de suporte ao acesso e â
permanência do aluno na pré-escola e
no ensino fundamental e médio,
mediante ação integrada dos órgãos
governamentais que garanta
transporte, material didático,
alimentação e assistência â saúde.

REF.: 06.04.01.00.223.00.00 00
Art. 223 0 Poder Público provera o
atendimento a jovens e adultos,
principalmente trabalhadores, em
ensino noturno de nível fundamental e
médio, medtante oferta de cursos
regulares e supletivos, de modo a
compatibilizar educação e trabalho.

REF.: 06.04.01.00.223.99.00 00
Parágrafo único. Cabe ao Poder

Público implantar programa permanente
de alfabetização de adultos
articulado com os demais programas
dirigidos a este segmento, observada
a obrigatoriedade de ação das
unidades escolares em sua área de
influência, em cooperação com os
movimentos sociais organizados.

REF.: 06.04.01.00.224.00.00 00
Art. 224 0 Poder Público deverá
assegurar, na rede pública de ensino,
atividades e manifestações culturais
integradas, garantido o acesso a
museus, arquivos, monumentos
históricos, artísticos, religiosos e
naturais como recursos educacionais.

• -

REF.: 06.04,01.00.225.00.00 00
Art. 225 0 Poder Público manterá . -
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atendimento suplementar ao educando
do ensino fundamental, mediante
assistência' médica, odontoiógica e
psicológica.

REF.: 06.04.01.00.225.99.00 00
Parágrafo único. 0 Poder Público

submeterá, quando necessário, os
alunos matriculados na rede pública
de ensino regular a testes de
acuidade visual e auditiva, a fim de
detectar possíveis desvios
prejudiciais ao pleno
desenvolvimento.

REF.: 06.04.01.00.226.00.00 00
Art. 226 É dever do Poder Público
garantir o serviço de orientação
educacional, exercido por
profissionais habilitados, nos níveis
de ensino fundamental e médio da rede
pública.

REF.: 06.04.01.00.227.00.00 00
Art. 227 Cabe ao Poder Público
assegurar a especialização de
profissionais do magistério para a
pré-escola e para as quatro primeiras

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

Séries do ensino fundamental.
incluída a formação de docentes cara
atuar na educação oe portadores de
deficiência e de superdotados, na
forma tía lei.

REF.: 06.04.01.00.228.00.00 00
Art. 228 0 Poder-Público prpmoverá a
descentralizafão de recursos
necessários à adrimst ração aos
estabelecimentos de ensino público,
na forma da lei.

REF.: 05.04.01.00.229.03.03 00
Art. 229 Os profissionais do
magistério público oje alfabetizem
crianças ou adultos terão tratamento
especial quanto a sua remuneração,, a
ser definido em lei.

„.

REF.: 05.04.01.00.230.03.03 03
Art. 230 0 Poder Público garantirá o
atendimento educacional
especializado, em todos cs níveis,
aos superdotados e aos portadores cie

deficiência, na mecítía do grau de
deficiência de cafla indivíduo,
inclusive com preparação para o
trabalho.

REF.: 05.04.01.00.230.01.00 00
•| lo Os edjcadores tías escolas

públicas, bem como os técnicos e
auxiliares que exerçam atividades em
unidades tíe ensino qje atentíam a

excepcionais. a crianças e
adolescentes com problemas de conduta

ou de situação de risco e
vulnerabilidade farão jus a u"a
oratificação especial, nos termos tía
lei.

REF.: 05.04.01.00.230.02.03 00
4, 2o Os serviços educacionais

referidos no caput serão
preferencialmente ministrados na rede
regular de ensino, resguardadas as
necessidades oe acompanhamento e
adaptação, e garantidos cs materiais
e eqjipamentos adequados.

REF.: 06.04.01.00.230.C3.03 03

i 3o 0 Poder Público destinará
percentual mínimo do orçamento tía
educação, para assegjrar o ensino
especial gratuito aos portadores da
deficiência de todas as faixas
etárias, na forma da lei.

REF.: 05.04.01.00.231.03.00 00
Art. 231 A educação é direito de
todos e deve compreender as áreas
cognitiva, afetivo-social e físico-
r.otora.

-

REF.: 05.04.01.00.231.01.00 00

•| lo a etfjcaçao física é
disciplina curricular obrigatória,
ministrada de forma teórica e

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

prática, em todos os níveis de ensino
da rede escolar, nos termos da lei
federal.

REF.: 06.04.01.00.231.02.00 00
| 2o É dever do Poder Público

garantir as condições necessárias à
pratica de educação física
curricular, ministrada por professor
licenciado em educação física e
ajustando-se às necessidades de cada
faixa etária e as condições da
população escolar.

y
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REF.: 06.04.01.00.231.03.00 00
•) 3o Será estimulada a criação

de turmas especiais, a fim de
preparar alunos que demonstrem
aptidão e talento para o esporte de
competição. - -: - -- - • .- ~

REF.: 06.04.01.00.231.04.00 00
•j 4o 0 Poder Público, por

intermédio dos seus órgãos
competentes, somente concederá
autorização de funcionamento, a
partir do primeiro grau, a escolas
que apresentem instalações para
prática de educação física e
-desporto. • - --- - —- —••

.• -';-- ..."

REF.: 06.04.01.00'.231.05.00 00
•j 5o É livre, nos termos da lei,

o acesso da comunidade às instalações
esportivas das escolas da rede
.publicado Distrito Federal, com a
orientação de professores de educação
•física,--em- horários e -d ias-que não --
prejudiquem a prática pedagógica
regular!de cada estabelecimento de
ensino..

a

REF.: 06.04.01.00.232.00.00 00

Art. 232 0 ensino religioso, de
matrícula facultativa, constituirá
disciplina dos horários normais das
escolas públicas de ensino
fundamental e médio.

REF.: 06.04.01.00.233.00.00 00

Art. 233 A rede oficial de ensino
incluirá em seu currículo, em todos
os níveis, conteúdo programático de
educação ambiental, educação sexual, -
educação para o trânsito, saúde oral,
comunicação social, artes, além de
outros adequados à realidade
específica do Distrito Federal.

REF.: 06.04.01.00.233.01.00 00
•| Io A 1íngua espanhola poderá

constar como opção de língua
estrangeira de todas as séries do 1o
e 2o graus da rede pública de ensino,
tando em vista, o que estabelece a
Constituição Federal em seu art. 4o,
parágrafo único.

TEX10 ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 06.04.01.00.233.02.00 00
•I 2o Para efeito do disposto no

caput. o Foder Público incluirá a
literatura brasiüense no currículo
das escolas públicas, com vistas a
incentivar e difundir as formas de
produção artistico-literárias locais.

REF.: 06.04.01.00.233.03.00 00
J, 3o 0 currículo escolar e o

universitário incluirão, no conjunto
das disciplinas, conteúdo sobre a
lutas tías mulheres, dos negros e dos
índios na história tía humanidade e da
sociedade brasileira.

-

REF,: 05.04.01.00.234.00.00 00
Art. 234 Cabe ao Poder Público manter

um sistema de bibliotecas escolares
na rede pública e incentivar a
criação de bibliotecas na rede
privada, na forma da lei.

REF.: 05.04.01.00.235.00.00 00
Art. 235 0 Poder Público promoverá a
educação técnico-profissionalizante
no ensino médio da rede pública, com
vistas à formação profissional, na
forma tía lei.

'.

REF.: 06.04.01.03.235.01.00 00
•1 1o Cabe ao Poder Público

firmar convênios de integração entre
escola e empresa, com vistas a
harmonizar a relação tía educação com
o trabalho e adequar a formação
profissional aos requisitos do
mercado de trabalho, na forma da lei.

REF.: 06.04.01.03.235.02.00 00
•| 2o 0 Poder Público incentivará

o estágio para estudante em regime tíe
cooperação com entidades públicas e
privadas, sem vínculo eapregatício,
como situação transitória, com vistas
â integração do educando no mercado
de trabalho, na forma da lei.

' •.,.'-. '

REF.: 05.04.01.00.236.00.00 00
Art. 235 0 Poder Público implantará
escolas rurais com a garantia de qje
os alunos nelas matriculados tenham
direito a tratamento adequado a sua
realidade, com adoção de critérios
Qje levem em conta as estações do
ano. seus ciclos agrícolas, a
pecuária, as atividades extrativas e
a aquisição de conhecimento
específico de vida rural, mediante
aulas práticas, na forma tía lei.

Jt" -

j
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REF.: 06.04.01.00.237.00.00 00
Art. 237 Compete ao Poder Público
promover, Nquadrienalmente, o
recenseamento dos educandos do envino
fundamental, fazer-lhes a chamada
escolar e zelar por sua freqüência ã
escola junto aos pais ou
responsáveis.

TEXTO ORIGINAL

REF.: 06.04.01.00.238.00.00 00
Art, 238 0 Poder Público criará seu
próprio sistema de ensino superior,
articulado com os demais níveis, na
forma da lei.

REF.': 06.04.01.00.238.01:00 00
•| lo Na instalação das unidades

de ensino de terceiro grau do
Distrito Federal, levar-se-ão em
conta, prioritariamente, regiões
densamente povoadas não atendidas por
ensino público superior, observada a
vocação regional.

REF.: 06.04.01.00.238.02.00 00
, -f 2o As universidades gozarão de

autonomia didático-cientifico.
administrativa é de gestão financeira
e patrimonial, e obedecerão ao
princípio de indissociabilidade entre
ensino, pesquisa e extenção.

REF.: 06.04.01.00.239.00.00 00
Art.; 239 0 Poder Público aplicará
anualmente, no mínimo, vinte e cinco
por cento da receita resultante de
Impostos, Incluída a proveniente de
transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino de lo e 2p
graus e da educação pré-escolar, em
conformidade com o art. 212 e o art.
60 do Ato das Disposições
Transitórias da Constituição Federal.

REF.: ^6.04.01.00.239.01.00 00
••I io São vedados o desvio

temporário, a retenção ou qualquer
restrição ao emprego dos recursos
referidos no ctiut.

REF.: 08.04,01.00.239.99.00 00
Parágrafo único. 0 Poder Público

publicará, até trinta dias após o
encerramento de cada bimestre,
relatório resumido da execução do
orçamento da educação e de seus
programas suplementares de material
didático-escolar, transporte,
alimentação e assistência à saúde.

REF,: 06.04.01.00.240.00.00 00
Art. 240 0 Poder Públicopoderá dotar
de infra-estrutura e recursos
necessários as escolas comunitárias,
organizadas e geridas pela própria
comunidade sem fins lucrativos e
integradas ao sistema de ensino,
desde que ofereçam ensino gratuito.

REF.: 06.04,01.00.241.00.00 00
Art. 24t o Poder Público somente
aplicará recursos em escolas públicas
ou em estabelecimentos de ensino que
atendam ao disposto no art. 213 da
Constltuiçãq Federal.

REF.: 06.04.01.00.242.00.00 00
Art. 242 O Conselho de Educação.

TEXTO ORIGINAL

Distrito Federal, incumbido de
normatizar, orientar, fiscalizar e
acompanhar o '.nsino tías redes pública
e privada, com atribuições e
composição pantária definidas em
lei. terá seus memores indicados osio
Executivo entre pessoas de notável
saber e pelas entidades
representativas dos trabalhadores em
educação, dos cais e alunos e tías
mantenedoras de ensino.

REF.-'05.04.01.00.243.00.00 00
Art. 243 0 Poder Público elaborará
planof-~Gí--..eduGaçà^sv-~ss{)e:-5. „»r-ação
plurianual, com. vistas à articulação
e ao fDesenvolvimento do ensino de
todos! os níveis, em consonância com o
art. 214 da Constituição Federal.

REF.:í06.04.01.00.243.99.00 00
:; Parágrafo único. O- plano de
educação do Distrito Federal
determinará as ações governamentais
para p período de quatro ancs e se-á
submetido à apreciação da Câmara
Legislativa dentro dos cen^o e
oitenta dias iniciais da mandato ao
Governador.

REF.: 06.04.02.00.000.00. OO
Seção II

00

mmm
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Substitua-se, no Artigo 239,
o único" por -| 2o.

EMENDAS
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CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.
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Ca Cultura

, REF.: 03 04.02.03.244.00.00 00
Art. 244 0 Poder Público garantira a
todos o pleno exercício dos direitos
culturais e o acesso ès fontes .da
cultura; apoiará e incentivará a
valorização e a difusão das
manifestações culturais, bem como a
proteção do patrimônio artístico,

..cultural e_ histórico....do._D,is-tr.lto

Federal.

f .• .

~REF'r:~'Õ6TÒ4rõl7oÕ'.'24'r.ÔÍ'.OÕ"'"'Õ0""'~~"7~
...i ..•.M,.ps_-_irej.tos.._çjtadp^_io_i^_

caput constituem":"
LiE.lL. j"i :::::,:::.;

REF.: 06.04.02.00.244.01.01 00
I - a liberdade de expressão

cultural e o respeito a sua

...pluralidade;,', .._,.,. ..,--.. ._.,.

i
!

:'. ..;_; j _ ;

REF.:: 06.04.02.00.244.01.02 03
II - o modo de criar, fazer e

—v-iver; ~~~~~

REF.: 06.04.02.00.244.01,03 00
111 - as criações cientificas,

artísticas e tecnológicas:
-

— -- -

REF.: 06.04.02."00.244.01":04 05
IV - a difusão e circulação dos

bens culturais. •>

REF.: 06.04.02.00.244.02.00 00
•| 2o 0 Poder Público propiciará

a difusão dos bens culturais, 1

TEXTO ORIGINAL

respeitada a diversidade étnica,
religiosa, ideológica, criativa e
expressiva de seus autores e
intérpretes.

REF.: 06.04.02.00.244.03.00 00
•| 3o 0 Conselho de Cultura do

Distrito Federal, com estrutura,

composição, v„competência e
funcionamento definidos em lei, é
órgão normativo e articulador da ação
cultural no Distrito Federal,
vinculados a ele os conselhos de
cultura de cada Região
Administrativa.

REF.: 06.04.02.00.245.00.00 00
Art. 245 0 Poder Público adotará
medidas de preservação das
manifestações e dos bens de valor
histórico, artístico e cultural, bem
como das paisagens notáveis, naturais
e construídas, e dos sítios
arqueológicos, buscada a articulação
orgânica com as vocações da região do
entorno.

REF.: 06.04.02.00.245.01.00 00
•| Io 0 disposto no caput abrange

os bens de natureza material e
imaterial, tomados individualmente ou
em conjunto, relacionados com a
identidade, a ação e a memória dos
diferentes grupos ~ integrantes da
comunidade.

REF.: 06,04.02.00.245.02.00 00
i 2o A 1el resguardará Brasília

como Patrimônio Cultural da
Humanidade, conforme definição da
UNESCO, cujos critérios serão
estabelecidos em lei complementar.

REF.: 06.04.02.00.245.03.00 00
-| 3o Cabe à administração

pública a gestão da documentação
governamental e as providências para
a preservação e franquia da sua
consulta, na forma da Tei.

REF.: 06.04.02.00.245.04.00 00
-I 4o Os danos e ameaças ao

patrimônio cultural serão punidos,
na forma da lei.

REF.: 06.04.02.00.246.00.00 00
Art. 246 0 Poder Público terá como
prioritária a implantação de uma
política articulada ccn a educação e
a comunicação, que garanta o
desenvolvimento cultural do Distrito
Federal, mediante:

REF.: 06.04.02.00.246.00.01 00
I - estímulo, por meio de

incentivos fiscais a empreendimentos
privados que se voltem para a
produção cultural e artística, a
preservação e a restauração do

TEXTO ORlGiNAL.

patrimônio Cultural do Distrito
Federai, na forma tía lei;

REF.: 05.04.02.00.246.00.02 00
II - elaboração de programas de

"' V,-'

EMENDAS PARECER
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estímulo ás artes literár-.as, á
música, artes plásticas e cêmcas,
bem como editoração e fotografia;

REF.: 05.04.02.00.246.00.03 03
III - criação de prog-aras de

estimulo ao cinema e vídeo no
Distrito Federal;

•

REF.: 05.04.02.00.245.00.04 03
lv- realização de concursos,

encontres e mostras nacionais e
internacionais e disseminação de
espaces oue permitam a experimentação
e a divulgação de linguagens
expressivas tradicionais e novas;

r" f

REF.: 05.04.02.00.246.00.05 03
V - constituição, preservação e

revitalização de bibliotecas, m-useus
e arquivos de âmbito nacional e
regional, oue possam viabilizar
permanente intercâmbio com
instituições congêneres e com a
sociedade;

' - ' "

REF.: 05.04.02.00.246.00.05 - 00
vi - prioridade acs progra-as e

projetes qje, por meio de cursos
práticos e teóricos, objetivem o
desenvolvimento oo processo de
criação e aperfeiçoamento do
indivídjo e da sociedade;

•-

REF.: 05.04.02.00.246.00.07 03
vil - cessão tías instalações das

escolas da rede pública do 0'strito
Federal para manifestações cuitu-ais,
sem prejuízo tías ativitíades
pedagógicas; "l

REF.: 05.04.02.00.246.00.08 00
vi li - constituição de programas

que visem a ;.:opiciar conhecimento
sobre o valor cultural, histórico,
artístico e ambiental do Distrito
Federa 1;

REF.: 05.04 02.00.246.00.09 03
IX - a regionalização tía

produção cultural e artística,
garantida a preservação das
particularidades e identidades da
arte e da cultura no Distrito
Federal, na forma da lei;

REF.: 05.04.02.00.246.00.10 00
x - formulação e implantação de

política e programas de
desenvolvimento de recursos humanes
para a área aa cultura;

REF.: 06.04.02.00.246.00.11 00
XI - criação e manutenção, nas |

— 1

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

Regiões Administrativas, de espaços
culturais- • de múltiplo uso,
devidamente equipados e acessíveis à

. população.

'
-

REF.: 06.04.02.00.247.00.00 00
Art. 247 0 Poder Público apoiará e
incentivará a participação de
empresas privadas no estimulo à
cultura-, na forma da lei.

REF.: 06.04.02.00.248.00.00 00
Art. 248 É vedacta a extinção de
qualquer espaço cultural público se»

l a criação de novo espaço equivalente,
ouvida a comunidade local . por
-intermédio do respectivo Conselho
Regional de Cultura.

-

REF.i 06.04.02.00.249.00.00 00'
Art. 249 A let disporá .sobre fixação
de datas comemorativas- de alta
significação para os diferentes
segmentos étnicos"

' - ' •'- ' -
-

REF.: 06.04.02.00.250.00.00 00
Art. 250 0 Poder Público manterá

: sistemas integrados de arquivos,
bibliotecas e museus, que responderão
pela política geral dos respectivos
segmentos no âmbito da administração
pública , na forma da lei.

• - •

REF.: 06.O-t.O2.00.250.99.00 00
Parágrafo único. 0 Poder Público

firmará convênios cem os Poderes
Legislativo e Judiciário com vistas à
inclusão' de suas) unidades " nos
sistemas integrados referidos no
caput.

- - - - -

' "

REF.: Q6.04.02.00.251.00,00 00
Art. 1-251 As areai: públicas,
especialmente os parfaues. praças, /
jardins e terminais rodoviários podem" '
ser utilizados para/ manifestações
artisitico-culturais. jdesde que sen !
fins lucrativos e compatíveis coma
preservação ambiental^ paisagística, •
arquitetônica e MstqÃ4ca<

i

i

•

I y\ \ +
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REF.: 06.04.03.00.000.00.00

Seção III
Do Desporto

00

REF.: 06.04.03.00.252.00.00 00
Art. 252 Ê dever do Distrito Federal
fomentar práticas desportivas,
formais e não-formais, como incentivo
~à""" educaçãoT~~'"promoção sócia1*,""
integração .sócio-cultural e
preservação da saúde física e mental
do cidadão.

REF.: 06.04.03.00.252.99.00 00
Parágrafo único. As unidades e

centros esportivos pertencentes _ao
"PoSêr" PubTico"" âó" Distrito""FééfêraT""
estarão voltadas para a população,

'OiÁRioDÀ Câmara IigmàtíIa

1EXT0 ORIGINAL emendas! PARECER

com atendimento especial â criança, -
ao adolescente, ao idoso e .aos

- -portadores de-def ictência: • ~~~ :--.-_.,-- ^

REF.: 03.04.03.03.253.00.00 03
Art. 253 As ações do Poder Público
darão prioridade:

i

REF.: 05.04.03.00.253.00.01 00
I - ao desporto edjcacional e,

-em casos'-especif ícost ao dsspOrto~tíe-'- -
alto rendimento, respeitado o
tratamento diferenciado cara o
desporto profissional e o não-
profissional;

.' • : • \ -.

REF.: 05.04.03.00.253.00,02 00
i..... -]-i- ao- lazer- popular -coaof-orma

de promoção social;

• \ ..•

REF.: 05.04.03.00.253.00.03 03
III - à prpmoção e estimulo "à

prática da educação física;
\

=jWFTr,..F^:0í.:e3v00;--253.:0O,S4-"*-©0=^- -
IV - à manutenção e ã adeouação

dos locais já existentes, bem como à
previsão de novos espaces para
esporte e lazer, garantida a

'adaptação necessária para os
portadores.de deficiência, crianças,
Mdosos e gestantes;

i

REF.: 06.04.03.03.253.00.05 00
v - è proteção e ao incentivo ès

manifestações desportivas de criação
nacional;

':

REF.: 05.04.03.00.253.00.05 00
v] - à criação, incentivo e

apoio a centres de pesojisas
Cientificas para o desenvolvimento de \

tecnologias, formação e
aperfeiçoamento de recursos h-jr.anos

rpara o desporto e a educação física.

/

REF.: O6.04.03.ÓÕ.253.S9.OO "00
Parágrafo único. No exercício de

sua competência, o Poder Público
respeitará a autonomia tías entidades
desportivas dirigentes e associações,
quanto â "sua organização e" ~

;funcionamento.

.REF.: 06.04.03.00.254.00.00 00 '
(Art..-254 A lei disporá sobre o
Sistema de Desporto do Distrito

-Federai".

REF.: 05.04.03.00.254.99.00 03
Parágrafo único. As enticaoes

desportivas que vierem a integrar o
Sistes-.a de Desporto do Distrito
Federal ficam sujeitas à orientação
normativa do estado. obededoo> o
disposto no art. 217, I Cá
Constituição Federal. . 1

TEXTO ORIGINAL

REF.: 06.04.03.00.255.00.00 00
Art. 255 Ao atleta selecionado para
representar o Distrito Federal ou,-o
País, em competições oficiais, serão
garantidos, na forma da lei:

REF.: 06.04.03.00.255.00.01 00
j - quando servidor público,

Seus vencimentos, direitos e
vantagens, no período de duração das
competições;

REF.: 06.04.03.00.255.00.02 00
II - quando estudante, todos os

direitos inerentes â sua Situação
escolar.

REF.: 06.05.00.00.000.00.00
CAPÍTULO V

DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

00

REF.: 06.05.00.00.256.00.00 00
Art. 256 A comunicação é bem social a
serviço da pessoa humana, da
realização integral de suas

EMENDAS PARECER
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potencialidades políticas e
intelectuais, garantidq o direito
fundamental do cidadão a participar
dos assuntos da comunicação como
maiores interessados por seus
processos, formas e conteúdos.

REF.: 06.05.00.00.256.99.00 00
Parágrafo único. Todo cidadão

tem direito â liberdade de opinião e
de expressão incluída a liberdade de
procurar, receber e transmitir

informações e idéias pelos meios
disponíveis, observado o disposto na
Constituição Federal.

REF.: 06.05.00.00.257.00.00 00

Art. 257 A atuação dos meios de
comunicação estatais e daqueles
direta ou indiretamente vinculados ao
POder Público caracterizar-se-á pela
independência editorial dos poderes
constituídos. assegurada a
possibilidade de expressão e
confronto de correntes de opinião.

>,

REF.: 06.05.00.00.258.00.00 00
Art. 258 É responsabilidade do Poder
Público a promoção da cultura
regional e o estímulo à produção
independente que objetive sua
divulgação.

" .'; .

REF.: 06.05.00.00.253.99.CO 00
Parágrafo Único. a

regionalização da produção cultural,
artística e Jornalística dar-se-á
conforme o estabelecido em lei.

REF.: 06.05.00.00.259.00.00 CO
Art. 259 0 Poder Público manterá e
Conselho de Comunicação Social da
Distrito Federai. integrado por
representantes de entidades da

...

TEXTO OSiüINAL EMENDAS PARECER

sociedade civil e órgãos
governamentais vinculados ao Poder
Executivo, - confo-me previsto em
legislação complementar.

REF.: OS.05.00.00.25S.S9.00 00
Parágrafo único. 0 Conselho de •

Comunicação Social do Distrito
Federal cará assessoramento ao Poder
Executivo na formulação e
acompanhamento da política regional
da comunicação social.

REF.: 05.05.00.00.260.00.03 00
Art. 260 as emissoras oe televisão
pertencentes ao Poder Público terão
intérpretes ou legendas para
deficientes auditivos sempre c?je

transmitirem noticiários e
comunicações oficiais.

•

REF.: 05.05.00.00.250.99.00 00
Parágrafo Úmeo. 0 Poder Público

implantará sistemas de aprendizagem e
comunicação dest irados aos portadores
de deficiência vsual e auditiva, de
maneira a atender a suas necessidades

educacionais e sociais. em
.conformidade com o art. 230.

REF.: 06.05.C3".00.260.00.00 00 $200252 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: UÍURILIO SILVA
Suprima-se o artigo 260.

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO

REF.: 06.09.00.00.000.03.00 00
CAPITULO V!

OA DEFESA 00 CONSUMIDO*

REF.: 08.05.00.03.261.00.00 00
Art. 26i. Cabe ao Poser Publico, co«
a participação da comunidade e na -
forma da lei. promover a defesa do
consumidor, mediante:

REF.: 06.06.00.00.261.00.01 00
1 - adoção de política

governamental própria:

"REF.: 05.OS.00.00.261 00.02 00
11 - pesquisa, informação e

dtvulçação de dadcs de consumo, junto
a fabricantes, fornecedores e
consumidores;

;

REF.: 05.05.00.00.261.00.03 00
111 - atendinento, orientação,

conciliação e encaminhamento do
consumidor por meio de órgãos
competentes, incluída a assistência
jurídica, técnica e administrativa; -

...........

REF.: 06.06.00.00.261.00.04 00

IV - conscientização do
consumidor, hábilttando-o para o
exercício de suas funções no processo
econômico;

REF.: 05.06.00.00.261,00.05 00"
v - proteção contra publicidade
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enganosa; v

REF.: 06.06.00.00.261.00.06 00
VI - incentivo ao controle de

qualidade de bens e serviços;

REF.: 06.06.00.00.261.00.07 00

VII - fiscalização de preços,
pesos e iredidas;

REF.: 06.06.00.00.261.00.08 00
VIU - estimulo a ações de

educação sanitária;

REF.: 06.06.00.00.261.00.09 00
ix - esclarecimento ao

consumidor acerca do preço máxino de
venda de bens e serviços, quando
tabelados ou sujeitos a controle;

REF.: 06.06.00.00.261.00.10 00
x - proteção de direitos dos

usuários dos serviços públicos.

REF.: 06.06.00.00.262.00.00 00
Art. 262 0 Poder Público adotará as
medidas necessárias â defesa,
promoção e divulgação dos direitos do
consumidor, em ação coordenada com
órgãos e entidades que tenham estas
atribuições, na forma da lei.

REF.: 06.06.00.00.263.00.00 00
Art. 263 0 Poder Público, na forma da
lei. adotará medidas para:

REF.: 06.06.00.00.263.00.01 00
I - esclarecer o consumidor

acerca dos impostos que incidam sobre
bens e serviços;

REF.: 06.06.00.00.263.00.02 00
II - assegurar que

estabjeJjeci.ment.os „ ._ . come.rcja.ts.._
apresentem seus produtos e serviços
com preços e dados indispensáveis â
decisão consciente do consumidor;

- -

REF.: 06.06.00.00.263.00.03 00
III - garantir os direitos

assegurados nos contratos que regulam
as relações de consumo, vedado
qualquer tipo de constrangimento ou
ameaça ao consumidor;

REF.: 06.06.00.00.263.00.04 00
IV - garantir o acesso do

consumidor às informações sobre ele
existentes em bancos de dados,
cadastros, fichas, registros de dados
pessoais e de consumo, vedada a
utilização de quaisquer informações
que possam impedir ou dificultar novo
acesso ao crédito, quando consumada a
prescrição relativa à cobrança de
débitos.

•

REF.: 06.06.00.00.264.00.00 00
Art. 264 0 sistema de defesa do

;

TEXTO ORIGINAL

consumidor, integrada por õ-çâcs
públicos das áreas da saúde,
alimentação, abastecimento,
assistência judiciária. créoito.
habitação, segurança e educação, e
por entidades privasas oe defesa do
consumidor, terá atri&jições e
composição definidas em lei.

REF. : 06.05.03.00.264.99.03 03
Parág-a*» único. 0 Peoer Púsneo

adotará reí-itías de descentrai^açíe
dos órgãos oue telham atribuições de
defesa ds consumidor.

REF.: OS.07.03.0D.O00.O0.O3 03
.Capítulo vil

DA FtoillA

R£F.: D5.07.00.00.265.tO.00 03
Art. 255 a família, base Sa .
sociedade, tem especial proteção do
Poder Púsiico. na forra sa
Constituição Federai.

REF.: OS.C7.00.03.265.01.00 03
í io é considerada es»-c ertiüída

familiar não si a resultante oo
casamento, nas a união estivei entre
homem e euiner e a comunidade formada
Dor ojaiauer dos pais e seus
descendentes.

REF.: 05.07.03.00.265.02.03 03
i 2o Os direitos e deveres

referentes â sociedade conjjçai serão
exercidos Malmente pelo homem e
pela mulher.

REF.: 03.07 03.00.265.03.03 03
•I 3o 0 planejamento fariliar.

fundado na dionitíade tía pessoa
humana, na paternidace responsável e
na livre decisão do casal, receberá

EMENDAS

S203585 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: 6EN1C10 TAVARES
S-jprira-se o Capítulo 07 do Título 06.

PARECER

CONauSÃO: PELA APSOVACiO
Pelas razões expostas na justificativa.
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do Poder Público apoio educacional,
cientifico e material, para o
exercício desse direito, vedada
qualquer forma coercitiva por parte

r dê" in'St ituiCõeS - gôvêrhãmenTâís" é" não'
í governamentais.

REF.: 05.07.00.00.265.04.00 03
•) 4o Os filhos, havidos ou não

j da relação oo casamento, ou por
adoção, terão cs mesmos direitos e

| qualificações. _ proibida Qualquer
-'dèsTgnâçãd" arscrim fhator ia rêlaí n-ã"ã "
filiação.

REF.: 05.07.00.03.256.00.00 03
Artr 266 Os pais Têm "iõjãis"d'iré"it"cs"
e deveres quanto à manutenção e
educação dos filhos.

;REF.: 06.07,01.00.000.00.00 00
L__. Seção I
\ Da Criança e do Adolescente

TEXTO ORIGINAL

REF.: 06.07.01-.00.267.00.00 00
Art. 267 É dever da família, da
sociedade e do Poder Público
assegurar á criança e ao adolescente,
nos termos da Constituição Federal,
com absoluta prioridade, o direito a
yida, à saúde, â alimentação, â
educação, ao lazer. à
profissionalização, á cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade,
à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação,
exploração, violência,
constrangimento, vexame, crueldade e
opressão.

REF.: 06.07.01.00.267.01.00 00
i lo 0 Poder Público, por meio

de ação descentralizada e articulada
com entidades governamentais e não
governamentais, viabilizará: ^

REF.: 06.07.01.00.267.01.01 00
I - o atendimento â criança e ao

adolescente, em caráter suplementar,
mediante programas que incluam sua
proteção, garantindo-lhe a
permanência em seu próprio meio;

REF.: 06.07.01.00.267.01.02 00
II - o cumprimento da legislação

referente ao direito a creche,
estabelecendo formas de fiscalização
da qualidade do atendimento às
crianças, bem como sanções para os
casos de inadimplementa;

REF.: 06,07.01.00.267.01.03 00
III - condições para que a

criança ou o adolescente, arrimo de
família, possa conciliar tais
obrigações com a satisfação de suas
necessidades lúdicas, de saúde e
educação;

REF.: 06.07.01.00.267.01.04 00
IV - o direito de cidadania da

criança e do adolescente órfãos, sem
amparo legal de pessoas por elas
responsáveis, com ou sem vínculo de
parentesco;

REF. 06.07.01.00.267.01.05 00
V - o atendimento a criança em

horário integral nas instituições
educacionais.

REF.: 06.07.01.00.267.02.00 00
I 2o A proteção à vida é feita

mediante a efetivação de política
social pública, que resguarde o
respeito à vida desde a concepção,
bem como ampare o nascimento e o
desenvolvimento da criança em
condições dignas de sobrevivência.

REF.

Art.
06.07.01.00.268.00.00 00
268 As ações de proteção à

DlÁRIOrü/l GÂMAíRÁ l<3QI9L#ltâ\ Bfa§ília,Lse§LHi<j^-fejra,ÊlQjd^
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IEXT0 ORIGINAL EMENDAS PARECER

infância e à adolescência serão
organizadas, na forma da lei, com
base nas seguintes diretrizes:

REF.: 06.07.01.00.268.00.01 00
1 - descentralização do

atendimento;

REF.: 06.07.01.00.268.00.02 00
11 - valorização dos vínculos

familiares e comunitários;

REF.: 06.07.01.00.268.00.03 00
III - atendimento prioritário em

situações de risco, definidas em lei;

RÉF.: 05.07.01.00.268.00.04 00
I IV - participação da sociedade
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na formulação de políticas e
programas, bem como no acompanhamento
de sua execução, por meio de
organizações representativas.

\

REF.: 05.07.01.00.269.00.00 00
:Art. 269 0 Poder .Público apoiará ..a ,.
criação de associações civis de
defesa dos direitos da criança e do
adolescente, que busquem a garantia
dos.seus direitos., de acordo com o
Estatuto da Criança e do Adolescente.

-

REF.: 06.07.02.00.000.00.03 00
.Seção.li.....,..-,. ,...„.-...:,....
Do Idoso

-'.- -- - -; - --• --

REF.: 06.07.02.00.270.00.00 00
Art. 270. É dever tía família, tía

...sociedade e.do.J?oden.FúbJjco_gac_3tic_.~.
o amparo às pessoas idosas e sua
participação na comunidade; defender
sua dignidade, bem-estar e o direito
â. vttía. ..bem.como .colocá-las a..sai.vo „ .
de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência,. . .
crueldade e opressão.

___ ___ \ _.. /' 7

./

REF.: 06.07.02.00.271.00.00 03
Art. 271 0 Poder Fúblico incentivará

;as entidades não governamentais, sem
fins lucrativos, atuantes na política
de amparo e bem-estar do idoso,
devidamente registradas nos órgãos
competentes, subvencionando-as com
auxílio financeiro e apoio técnico.
na forma tía lei.

-'. ' !
j

REF.: 05.07.02.00.272.00.00 03
Art. 272 0 Poder Público assegurará a
integração do idoso na comunidade,
defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma tía lei. especialmente
iouanto:

ÍREF.: 06.07.02.00.272.00.01 00
I - ao acesso a todos cs >

;equipamentos, serviços e programas
'culturais, educacionais, esportivos,
recreativos, bem como á reserva de
;áreas.em conjuntos, habitacionais 1

TEXTO ORIGINAL

destinados à convivência e lazer;

REF.: 06.07.02.00.272.00.02 00
II - à gratuidade do transporte

coletivo urbano, para os maiores de
sessenta e cinco anos, vedada a
criação de qualquer tipo de
dificuldade ou embaraço ao
beneficiário;

REF.: 06.07.02.00.272.00.03 00
III - à criação de núcleos de

convivência para idosos;

REF.: 06.07.02.00.272.00.04 00
IV - ao atendimento e orientação

jurídica no que se refere a seus
direitas;—_—.——-~ >—

REF.: 06.07.02.00.272.00.05 00
' v - à criação de centros
destinados ao trabalho e
experimentação laborai e programas de
educação continuada, reciclagem e
enriquecimento cultural; ..

REF.: 06.07.02.00.272.00.06 00
VI - à preferência jio

atendimento em órgãos e repartições
públicas.

REF.: 06.07.03.00.000.00.00 00
Seção II!

; Dos Portadores de Deficiências

REF.: 06.07.03.00.273.0Q.00 00
Art. 273 É dever da família, da
sociedade e do Poder Público
assegurar às pessoas portadoras, de
deficiência a plena inserção na vida
econômica e social e o total
desenvolvimento de suas
potencialidades.

RÉF.:- 06.07.03.00.274.00.00 00
Art. 274 OPoder Público garantirá o
direito de acesso adequado aos
logradouros e edifícios de uso
público pelas pessoas portadoras de
def iciência, -na- -forma da lei; que
disporá quanto a normas de
construção, observada a legislação
_£ãderal. :

REF.: 06.07.03,00.274.01,00 00
\ lo As empresas de transporte

coletivo garantirão às pessoas
portadoras de deficiência facilidade
para a utilização de seus veículos.

REF.: 06.07.03.00.274.02.00 00
\ 2o 0 Poder Público reservará,

nos estacionamentos públicos, vagas
para veículos adaptados para

EMENDAS PARECER
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ou instituições financeiras.
í vinculadas ao Governo do Distrito
: Federal, destinadas ás pessoas
: carentes e portadoras de deficiência
'. pa,ra..,agjjsjç^^^ deuso
;. pessoal que" permitam* "a'"'correção*,"'-
i diminuição e superação de suas
; limitações.

j
1 -

|"
-

i REF,.:.,Q6,Q7,0.4...QQ 000 OO 03 00
Seção IV

Da Mulher e das vmor-.as -

- • - •

: REF.: 05.07.04.00.276.00.00 00
Art. 276 É dever do Poder Público
estabelecer políticas de prevenção e
combate, â violência.,particularmente

! contra a mulher e as minorias, por
meio dos seguintes mecanismos:

* C

' " '.

.REF.,:,,O6.07.04,CO,276,.00,,0.1.. ...00
I - • criação de delegacias

,especiais de ...atendimento a --mulher
;vitima de violência, em todas as
'.Regiões Administrat-ivas; -,

.,....,.

SREF.: 05.07.04.00.276.00.02 00

11 - criação e manutenção de
': abrigos para mulheres vítimas de
;violência doméstica;

1

\

j
-

REF.: 05,07.04.00.276.00.03 00
1II - execução de prpgramas oue

visem a coibir a violência e a
discriminação sexual ou social contra
ia mulher;

ÍREF.: 06:07.04.00:275.00.04 00
IV - vedação tía adoção de livro

Ididát.ico que dissemine qualquer forma
;de discriminação ou preconceito;

:REF.: 05.07.04.00.276.00.05 00
v - criação e execução ee

programas que visem a assis-tir as
-gestantes carentes, observado o
disposto no art. 121, carág-afo
único.

ÍREF.: 05.07.04.00.277.00.00 00
Art. 277 As empresas e órgãos
públicos situados no Distrito Federal
que, COmprovadamente, tíiscriminarem a
mulher nos procedimentos de seleção,
contratação, promoção,
;aperfeiçoafi>ento profissional e
remuneração, bem como por seu estado
-civil, sofrerão sanções
administrativas, na forma da lei.

REF.: 05.07.04.00.277.99.00 00

Parágrafo único. Apücam-se as .
sanções referidas neste artigo a
empresas e órgãos públicos oue exijam
documento médico para controle íde
gravidez ou fertilidade.

REF.: 06.08.00.00.000.00.00 00

CAPÍTULO VIII

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

DO MEIO AMBIENTE

REF.: 06.08.00.00.278.00.00 00
Art. 278 Todos têm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial
â sadia qualidade de vida, obrigados
o Poder Público e a coletividade a
defende-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações.

S200899 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

Todos tem direito do meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial
á sadia qualidade de vida. impondo-se ao Poder Púb
ltço e á coletividade o dever de defendê-lo e pres
ervá-lo para as presentes e futuras gerações.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: 06.08.00.00.278.99.00 00
Parágrafo único. Meio ambiente

ecologicamente equilibrado é aquele
formado pelo conjunto de condições,
leis, influências e interações de
ordem física, química e biológica,
que permite, abriga e regea vida em
todas as suas formas.

S200902 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT
Parágrafo Único - Entende-se por meio ambiente o c
onjunto de condições, leis, influências e intereçõ
es de ordem física, química e biológica, que permi
te abriga e rege a vida em todas as suas formas.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: 06.08.00.00.279.00.00 00
Art. 279 0 Governo do Distrito
Federal, assegurada a participação da
coletividade, zelará pela
conservação, preservação, proteção e
recuperação do meio ambiente,
coordenando e tornando efetivas as
ações e recursos humanos,
financeiros, materiais, técnicos e
científicos dos órgãos da
administração direta e indireta, e
deverá:

S200929 TIPO: Â REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

Art. 279 - 0 Poder Público, assegurará a particip
ação da coletividade, zelará pela conservação, pr
oteção e recuperação do meio ambiente, coordenando
e tornando efetivas as ações e recursos humanos,
financeiros, materiais, técnicos e científicos dos
órgãos da administração direta e indireta e dever

á:

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
A presente subemenda visa a sanar evidente erro do autor que
<*jpiiccu uma mesma frase no texto proposto.

REF.: 06.08.00.00.279.00.01 00
I - planejar e desenvolver ações

para a conservação, preservação.
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proteção, recuperação e fiscalização
do meio ambiente;

REF.: 06,08..00-00,279..00„02 .00.
II - promover o diagnóstico e

jzoneamento ambiental do território.
definindo suas limitações e
..condicionantes ._ .ecológicas e„
ambientais à ocupação e uso dos
espaços territoriais;

REF.: 06.08.00.00.279.00.03 00
III - elaborar e implementar o

plano de proteção ao meio ambiente,
definindo áreas prioritárias de ação
governamental;

REF.: 06.08.00.00.279.00.04 00
IV - estabelecer normas

reTat-i-vas-ae. -uso- e -mane jo-de-Fecursos-
ambientais;

REF.: 06.08.00.00.279.00.05 00
- -V - estabelecer-normas e padrões -

de qualidade ambientais para aferição
ie monitoramento dos níveis de
poluição do solo. subsolo, do ar, das
iáguas e acústica entre outros;

REF.: 06.08.00.00.279.00.06 00
VI - exeFoer —o - controle- e o-

combate da poluição ambiental;

'-H^rÁttOT^ÂMAR^bCfSE^^
i . •>. - - r-, .

,".! '!; t \f. :4 I íilf, V l i li I I .i^í-ii •

S2009I0.TIP0: AREOACÍO .
AUTOR: BANCADA 00 ?T
0 Inciso II do art) 279 passa ater a seguinte rada
ção: í
,.U. -„erBm_yer_cL.diAgnos.ticoe. zoneamentoasiblenta!.

do território, definindo suas limitações e condic
ionantes ecológicas e ambientais^at=a a-oeupação-e
iUSoBdósi.espaços territoriais;

S20O937 TIPO: A REOACÃO
AUTORiJANCAOAOO feL. :.. ,
V - Estabelecer normas e padrões de qualidade ambi
ental para aferição e monitoramento dos níveis de
poluição dó solo, subsolo, do ar, das águas e acús
ticas, entre outraés;

S

.CQNÇLUSÃO.; PELA.APfOyACAO
Pelas razões expostas na justificativa.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
.Pelas razões,expostas na justificativa.

TEXTO 0R16IN1L

1 ; ! 1 —• '
EMENDAS j PARECER

REF.: 06.08.00.00.279.00.07 00
VII - estabelecer diretrizes

específicas para prpteção de recursos
minerais, no território da Distrito
Federal,; _ - .—-

i
.,..,_. .... ... -.-., ,i. ,. _ . .„... ,

REF.: 05.08.00.00.279.00.08 00
VIII - estabelecer padrões de

qualidade ambientai a ser cumpridos
pelos planes e projetos de ação no

-meio.ambiente .natural. e..coQs.tru.íd.o;„...

S200S45 TIPO: AREDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT
vil - Estabelecer padrões de oualidade ambiental a
serem obdecitías nós planos e projetos de ação, no

_„me.iiB_ambjBnte..nit4ral,.e_Cpnstnj^dO^

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: CS.08.00.00.279.00.09 03
IX - implantar o sistema de

informações sobre o meio ambiente.
comunicando, sistematicamente . . â
população os níveis de poluição, a

' qualidade do meio ambiente, as causas
de degradação ambientai, as situações
de risco de acidentes e a presença de
substâncias potencialmente danosas à
saúde;

S20H51 TIPO: AREDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT
IX - implantar sistema de informações ambientais,
comunicando, sistematicamente à população os dados
relativos a qjaiidade ambiental, tais como os nive
is de poluição, as causas de degradação ambiental,
as situações de risco de acidentes e a presença d
e substâncias efetiva ou potencialmente danosas á
saúde.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

S20124Õ TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT
IX - implantar sistema de informações ambientais,
comunicando sistematicamente á população cs dados
relativos à qualidade ambiental, tais como os nive
is de poluição, as causas de degradação ambiental,
as situações de risco de acidentes e a presença d
e substancias efetiva ou potencialmente danosas â
saúde;

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: 06.08,00,00,279.03.10 03
X - promover programas que

assegurem progressivamente os
beneficies de saneamento à população

.urbana e rural;

REF.: 05.08.00.00.279.00.11 00
XI - implantar e operar sistema

ide monitoramento ambienta!;
-• - ; -

REF.: 05,08,00.00,279.00.12 00
xll - licenciar e. fiscalizar o

desmatamento ou qualquer outra
alteração da cobertura vegetal
nativa, primitiva ou regenerada bem
como a exploração de recursos
minerais;

REF.: 05.08.00.00.279.00.13 00
XI11 - promover médicas

judiciais e administrativas pelos
danos causados ao meio asbiente,

•responsabilizados os servidores
públicos pela mora ou falta de
iniciativa;

S2Ó10HTIP0: Á REDAÇÃO
AU10R: BANCADA DO PT
XII - promover as medidas judiciais' é adminístrati
vas necessárias para coibir danos efetivos ou pote
nciais ao meio ambiente, responsabilizados os serv'
idores públicos pela mora ou falta de iniciativa;

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa,

REF.: 06.08.00.00:279.00.14 00"".".
xiv - colaborar e participar de

planos e ações de interesse ambiental
ao nível federal, estadual e

' municipal;

'•"S201020 TIPO: Á PEDACÃO
AUTOR: BANCADA D0:PT
xiv - "colaborar é participar de planos e ações de
interesse ambiental; em níveis nacional,uteg-ionai e
local; ! *•' ••- - ••* ~r

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

™ .—— j

REF.: 05.03.00.00.279.00.15 00
xv - disciplinar o acesso a

benefícios fiscais e créditos
•oficiaisãs""pessoas físicas" e.,,-

S201046 TIPO: Á REDAÇÃO —
AUTOR: BANCADA DO PT
xv - Condicionar a concessão de benefícios fiscais
é crediticies às pessoas físicas-e jurídicas cond

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO, •-'•'
A sugestão ora feita visa: tornarclaro-o-dispositivo em qaes
tão, uma vez que a proposta do nobre autor alcançou o objeti
vo inicial.."'

TEXTO ORIGINAL

jurídicas condenadas, cujas
obrigações ambientais ainda estejam
pendentes;

REF.: 06.08.00.00.279.00.16 00
XVI - estimular e promover o

reflorestamento com espécies nativas
em áreas degradadas, objetivando
especialmente a proteção de encostas

EMENDAS

enadas por atos cujas obrigações ambientais ainda
estejam pendentes, ao comprómissó;de quitação dess
as obrigações;

S201038 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT
XVI - estimular e promover o reflorestamento com e
spécies nativas em áreas degradadas, còm o óbjetiy
o de proteger especialmente as encostas e recursos

PAR E. C E R-

CONCÜJSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

-Págína**8*?'-»
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e recursos hídricos, bem como a
manutenção de índices mínimos de
Cobertura vegetal necessária â
proteção da fauna nativa;

hídricos, bem como manter índice mínimos de cober
tura- vegetal origwial necessários à proteção da fa
una nativa; j , " '

REF.: 06.08.00.00.279.00.17 00

XVII - avaliar e- incentivar o-

desenvolvimento, a produção e
instalação de equipamentos, bem como
a* criação, absorção e difusão de
tecnologias compatíveis com a
melhoria da qualidade ambiental;

_ - -

REF.: 06.08.00.00.279.00.18 00
XVIII - conceder licenças,

autorizações -e -- fixar- limitações
administrativas relativas ao meio

ambiente;

- :

REF.: 06.08.00.00.279.00.19 00
XIX - garantir a participação

comunitária no planejamento, execução
ê vigilância de atividades que visem
à proteção, recuperação ou melhoria
da qualidade ambiental;

-- :-

REF.: 06.08.00.00.279.00.20 00

XX - avaliar níveis de saúde

ambiental, promovendo pesquisas,
investigações estudos e outras
medidas necessárias;

S201070 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

XX - avaliar níveis de saúde ambiental, promovendo
pesquisas, investigações, estudos e outras medida
s necessárias. "<• •

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: 06.08.00.00.279.00.21 00
XXI - identificar, criar e

administrar unidades de conservação e
outras áreas de controle ambiental,
estabelecendo normas a ser observadas
nestas áreas, incluídos os
respectivos planos de manejo;

S201089 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PTi

XXI - identificar, criar e administrar unidades de
conservação e demaijs áreas~de interesse ambiental
, estabelecendo normas a serem observadas nestas á
reas, incluídos os respectivos planos de manejo.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: 06.08.00.00.279.00.22 00
XXII - promover a educação

ambiental, objetivando a
conscientização pública para a
preservação, conservação e
recuperação do meio ambiente;

REF.: 06.08.00.00.279.00.23 00
XXIII - controlar e fiscalizar

obras, atividades, processos
produtivos è empreendimentos qüe,
direta ou indiretamente, possam
causar degradação ao meio ambiente,
bem como adotar medidas preventivas
ou corretivas e aplicar as sanções
administrativas pertinentes.

REF.: 06.08.00.00.280.00.00 00

Art. 280 As .terras públicas
consideradas de interesse para a

S201267 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

art. 280- As terras públicas, consideradas de int

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

i

7IEX70 ORIGINAL EMENDAS PARECER

proteção ambiental não poderão ser
transferidas a particulares, a
qjalouer titulo. —

eresse para a proteção ambiental, não poderão ser
transferidas a particulares , a auaio/jer titulo.

REF.: 05.08.00.00.281.00.00 00

Art, 2B1 0 Foder Público poderá
estabelecer restrições
administrativas de uso de áreas

privadas cara fins de proteção a
ecossistemas.

REF.: 06.08.00.00.282.00.00 00
Art. 282 Cabe ao Poder Público
estabelecer diretrizes específicas
para a proteção de mananciais
hídricos, por meio. de planos de
gerenciamento, uso e ocupação de
áreas de drenagem de bacias e sub-
bacias hidrográficas, aue deverão dar
prioridade à solução de maior alcance
ambiental, social e sanitário, além
de respeitar a participação dns
usuários.

REF.: 05.08.00.00.282.99.00 00

Parágrafo único. Cabe ao órgão
ambiental do Distrito Federal o
gerenciamento do sistema de recursos
hídricos.

REF,: 06.08.00.00.283.00.00 03

Art. 283 0 órgão ambiental do
Distrito Federal deverá divulgar, a
cada semestre, relatório da qualidade
da água distribuída à população.

REF.: 06.08.00.00.284.00.00 00
Art. 284 Os recursos hídricos do
Distrito Federal constituem
patrimônio público.

REF.: 06.08.00.00.284.00.02 00 S201224 TIPO: MODJFICATJVA
AUTOS: BANCADA DO PT

0 inciso 11 do parágrafo lo. do artigo 284 passa a
ter a seguinte redação:

II - a proteção.das águas contra ações ou eventos
que comprometam a utilização atual e futura, bem c
o*o a integridade e renovação física, qjímica e bi
ológica do ciclo hidrológico;

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas-razões expostas na justificativa.

REF.: 06.08.00.00.284.00.04 00 S201259 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

IV - a utilização tías éguas para o abastecimento p
úblico. na piscicultura, na pesca e no turismo.

CONCLUSÃO: FELA APROVAÇÃO!
Pelas razões expostas na justificativa.

/ | • • '

REF.: 06.08.00.00.284;00.Ò5 00 S201216 TIPO: Á REDAÇÃO
- •• —- —l f -

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO '. •'
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REF.: 06.08.00.00.284.01.00- 00
•| lo - ê dever do Distrito

Federal, do cidadão e da sociedade
zelar pelo regime jurídico das águas,
devendo o Poder Público disciplinar:

AUTOR: BANCADA DO PT

0 inciso V do parágrafo primeiro do artigo 284 pas
sa a ter a seguinte redação:
v - a exploração racional dos depósitos naturais d
e água. ágjas subterráneas.e seus afluentes;

S201135 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOS: BANCADA DO PT;
parágrafo 1o. - É dever do Governo do Distrito Fed
eral, do cidadão e da sociedade zelar pelo regime
jurídico, das águas,;devendo o Poder Público disci
p-i inar: -• !• * •-• - .-• •• -- '•'•' ~

Pelas razões expostas na justificativa.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 06.08.00:00.-284:01.01 00 " -•- -
l-o uso racional dos recursos

hídricos para toda a coletividade;

*---" -....——. - ...,..-... •-,.--......,.,. ...-. ,., -.

REF.: 06.08.00.00.284.01.02 00
II -• sua proteção contra ações

ou eventos que comprometam a
utilização atual e futura, bem como a
integridade e renovação física,
química e biológica do ciclo
hidrológico:

REF.: 06.08.00.00.284.01.03 00
III - seu controle, de modo a

evitar ou minimizar os impactos
danosos causados por eventos
meteorológicos:

REF.: 06.08.00.00.284.01.04 00
IV - sua utilização no

abastecimento públIco, na
piscicultura, na pesca e no turismo;

REF»: 06.08.00 00.284.01.05 00
V - a exploração racionai dos

depósitos- naturais subterrâneos e
efluentes.

•

REF,: 06.08.00.00.284.02,00 00
•J 2o Compete ao Distrito Federal

para assegurar o disposto neste
artigo:

REF.: 06.08.00.00.284.02.01 00
I - instituir normas de gerência

e monitoramento dos recursos hídricos
no seu território;

REF.: 06.08.00.00.284.02.02 00
II - dotar a bacia hidrográfica

como base unitária de gerenciamento,
considerado o ciclo hidrológico em
todas as suas fases;

S201100 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT
II - adotar a bacia hidrográfica como a base unitá
ria de gerenciamento, considerado o ciclo hidrológ
ico em todas as suas fases.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: 06.08.00.00.284.02.03 00
III - cadastrar, registrar

acompanhar e fiscalizar as concessões
de atividades de pesquisa ou
exploração de recursos hídricos
concedida ou efetuadas pela União.

„. ". .\ ' ' •

REF.: 06.08.00.00.284.03.00 00
\ 3o A exploração de recursos

hídricos no Distrito Federal não
poderá comprometer a preservação do
patrimônio natural e cultural do seu
território.

REF.: 06.08,00.00.285,00.00 00
Art. 285 Incumbe ao Poder Público
estabelecer normas, padrões e
parâmetros para prevenir, combater e
controlara poluição e a erosão do
solo em qualquer de suas formas, bem
como fixar as medidas necessárias a
seu manejo ecológico, respeitada sua
vocação quanto à capacidade de uso.

S20I178 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA 00 PT
art. 285 - Incumbe ao Poder Público estabelecer no
rmas, padrões e paramentros para prevenir, combate
r e controlar a poluição e a erosão do solo em oua
isquer de suas formas, bem como fixar as medidas n
ecessárias a seu manejo ecológico respeitada sua v
ocação quanto â capacidade de uso:

•

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO \
Pelas razões expostas na justificativa.

1
•"' ' -

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 05.08.00.00.Í86.00.00 00

Art. 286 0 Distrito Federal, de comum
acoroo com a União, zelará pelos
recursos minerais de seu território,

fiscalizando a exploração de jazidas
e estimulando estudos e pesquisas de
solos, geológicas e de tecnologia
mineral.

REF.: 05.08.00.00.287.00.00 00
Art. 287 0 Poder Público manterá
permanente fiscalização e controle
sobre a e-.issêo de gases e.partículas
poluidoras produzidas pelas fontes
estacionèrias e não estacionánas,
obrigatório nessas atividades o uso
de equipamentos antipoiuentes.

S20H85 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT
0 artigo 287 .caput, passa a ter a segjinte redaçâ
0:

Art. 287 - 0 Poder Público manterá permanente fisc
alização e controle da emissão de gases e párticul
as poiuidoreas produzidas pela fontes estacionaria
s e não estacionar ias, obrigatório nessa atividade
s, o uso de equipamentos antipoiuentes.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: 05.08.00.00.288.00.00 00
Art. 258 0 Poder Público estimulará a
eficiência energética e a conservação
de energia, incluída a utilização de
fontes alternativas não poluidoras.

"'.".''•'.- '.''''• " ' /

REF.; O5.08.00.O0.289.00.00 00
Art. 289 Cabe ao Poder Público, na
forma da lei. exigir a realização de
estudo prévio de impacto ambiental
para construção, instalação, reforma,
recuperação, ampliação e operação de
empreendimentos oj atividades

'..'"'-'
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potencialmente causadoras de
significativa degradação ao meio
ambiente, ao qual se tí3rá
publicidade, ficando à disposição do
público por no mínimo trinta dias
antes da audiência pública
obrigatória.

REF.: 05.08.00.00.289.01.00 00
•| lo Os projetos de parcelamento

no Distrito Federal terão sua
aprovação condicionada ã apresentação
de estudo de impacto ambiental e
respectivo relatório, para fins de
licenciamento.

REF.: 06.08.Õ0.O0.289.C2.OO 00
•| 2o Da aprovação do

parcelamento pelo Poder Público,
deverá constar c respectivo
licenciamento ambiental com ^as
limitações administrativas, caso
existam.

iam:m*»i*mm(e0mmmmtmm
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S201208 TIPO: Á REDAÇÃO
AU10R: BANCADA DO PT

0 parágrafo do artigo 289 passa a ter a seguinte r
edação:
Parágrafo primeiro - Os projetos de parcelamento d
o so'o no Distrito Federal terão sua aprovação ccn
dicionaca à apresentação de estudo de impacto ambi
ental e respectivo relatório, para fins de licenci
acento.'

S20I232 TIPO: A REDAC-AO
AU1CH: BANCADA DO PT

0 parágrafo primeiro passa a ter a seguinte redaçã
o:

parágrafo primeiro -,0s projetos tíe parcelamento d
o solo no Distrito Federal terão a sua aprovação c
ondicionada à apresentação de estudo de impacto am
biental e respectivo relatório, para fins de licen
ciamento.

S201I60 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO FT

0 parágrafo segundo do art igo 289 passa a ter a se
guinte redação:
parágrafo segundo - Ouando tía aprovação pelo Poder
Público dos projetos, de parcelamento do solo, o
respectivo licenciamento deverá constar do ato adm
inistrativo de aprovação, com as respectivas limit
ações administrativas, caso existam.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Feias razões expostas na justificativa.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
A presente subemenda tem por objetivo tíar maior clareza e co
rreção ao texto e aprimorar as técnicas legislativas.

TEXTO ORIGINAL EME N.D.-A. S PARECER

REF.: 06.08.00.00.289.03.00 00
{ 3o 0 estudo prévio de impacto

ambiental será realizado por equipe
multidisciplfnar. cujos membros
deverão ser cadastrados no órgão
ambiental do Distrito Federal.

REF.: 06.08.00.00.289.04.00 00

j 4o A execução das atividades
referidas no caput dependerá de
prévio licenciamento pelo órgão
ambienta], sem prejuízo de outras
licenças exigidas por lei.

S201127 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

0 parágrafo quarto do artigo 289 passa a ter a seg
uinte redação:
parágrafo 4o. - A execução das atividades referida
s no caput deste artigo dependerá do prévio Hcenc
iamento pelo órgão ambiental, sem prejuízo de outr
as licenças exigidas por lei.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: 06.08.00.00.289.05.00 00

•f 5o Poderá ser exigido estudo
de impacto ambiental e respectivo
relatório em empreendimento ou
atividades já instaladas, a qualquer
tempo, na hipótese de realização de
auditoria ambiental.

REF.: 06.08.00.00.290.00.00 00

Art. 290 0 Poder Público

estabelecerá, na forma da lei
complementar, a tributação das
atividades que utilizem recursos
ambientais e Impliquem significativa
degradação ambiental.

REF.: 06.08.00.00.291.00.00 00
Art. 291 Os projetos com
significativo potencial poluidor,
após a realização do estudo de
impacto ambiental e da audiência
pública, serão submetidos à
apreciação do 'Conselho de Meio
Ambiente do Distrito Federal.

REF.: 06.08.00.00.292.00.00 00
Art. 292 As pessoas físicas e
jurídicas, públicas ou privadas, que
exerçam atividades cons ideradas
poluidoras ou potencialmente
poluidoras, temporárias ou
permanentes, são responsáveis direta
ou indiretamente pela coleta,
acondicionamento, tratamento,
esgotamento e destinação final dos
resíduos processados.

S20I097 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

Art. 292 - as pessoas físicas e Jurídicas públicas
ou privadas que exerçam atividades consideradas e
fetiva óu potencialmente poluidoras, temporárias o
u permanente são responsáveis, direta ou indiretam
ente, pela coleta, acondicionamento. tratamento, e
sgotamento, e destinação final dos resíduos prpduz
idos.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
PeJas razões expostas na justificativa.

S201I43 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

0 art. 292passa a ter a seguinte redação:
Art. 292 - As pessoas físicas ou jurídicas, públic
as ou privadas, que exerçam aTivTdades considerada
s efetiva ou potencialmente poluidoras. temporária
s ou permanentes, são responsáveis direta ou indir
etamente pela coleta, acondicionamento, tratamento
, esgotamento e destinação final dos resíduos prod
uzidos.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

REF.: 06.08.00.00,292.99.00 00
Parágrafo único. 0 Poder Público

promoverá o controle e avaliação das
irregularidades agressoras ao meio
ambiente e estabelecerá as

S20I062 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

0 parágrafo único do artigo 292 passa a ter a segu
inte redação:
parágrafo único - 0 Poder Público promoverá o cont

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

-

TEXTO ORIGINAL

exigibiiidades oe meditías corretivas,
bem como as penalidades decorrentes
das atividades poluidoras, na forma
da lei.

EMENDAS

rc'e e a avaliação tías irregjlantíades agressisvas
ao meio ambiente e, na forma da lei, exigirá as m

ed'das corretivas e aplicar as penalitíaaes cabivei
s aos responsáveis.

PARECER
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REF.: 05.08.00.00.293.00.00 00
Art. 2S3 O controle, a fiscalização,
o processo e a destinação dos
residucs rurais e urbanos obedecem a
normas previstas na legislação local
de proteção ambiental, sem prejuízo
dos demais dispositivos' legais
incidentes.

REF.: OS.08:'00'.'0"0. 253.01 00 00
•j lo 0 Pooer Publico

implementará política setorial -com
vistas ã coleta seletiva, transporte,
tratamento e. disposição ..f mal de
residucs urbancs, com ênfase nes
processes oue envolvam a sua
reciclsoem.

REF.: 05.08.00 00 2S3 C2 00 00
i "2o 'É'\eoaoo, no terntófo do

Distrito Feoerêl o lançamento de
esgotes hospitalares, indjstnais,
residenciais e de ojtras fontes, sem
tratamento, diretamente em cursos

d'água ou lages.

SEF.: 05.08.00.00.2S3.03.00 00
•I 3o Cabe ao Poder Público

regulamentar a permissão para O uso
dos recursos naturais como via -de
esgotamento dos dejetos citades no i
2o~ após conveniente tratamento,
controle e avaliação des teores
poluentes.

REF.: 06.08.03.00:294.00.00 OO
Art. .294 É vedada a implantação de
aterres sanitários próximos a ries,
lagos, iaooas e demais fontes oe
reõjrscs hídricos, respeitado o
afastamento mínimo definido.,em caoa
caso especifico, pelo órgão ambiental
do Distrito Federal.

REF.: 05.OS.00.00.295.00.00 00
Art. 2S5 As unidades de conservação,
os parpjes, as praças, o conjunto
urbanístico de Brasília, objeto de
tombamentó e Patrimônio Cultural da
Humanidade, bem como os demais bens
imóveis de :va-loc___ cultural, são
espaços territor iais~ espec 1aimente"
protegidos e sua utiiizaçaõ~far"-se-á
na forma tía lei:

REF.: 05.08.00.00.295.01.00 00
•I lo Cabe ao Poder Público

estabelecer e implantar controle >da
poluição visual no Distrito Federal,
de modo a assegurar a preservação da
estética dos ambientes.

TEXTO ORIGINAL

REF.: 06.08,00.00.295.02.00 00
4, 2o Na criação pelo Poder

Público de unidades de conservação,
serão alocados recursos financeiros,
estabelecidos prazos para
regularização fundiária, demarcação,
zoneamento e Implantação da estrutura
de fiscalização.

REF.: 06.08.00.00.295.03.00 00
•I 3o Nas unidades de conservação

do Distrito Federal, criadas com a
finalidade de preservar a integridade
de exemplares dos ecossistemas oue
possuam características naturais
extraordinárias ou abriguem
exemplares raros da biota regional, é
vedada qualquer atividade ou
empreendimento público ou privado que
degrade ou altere as características
naturais.

REF.: 06.08.00.00.296.00.00 00
Art. 296 Cabe ao Poder Público
proteger e preservar a flora e a
fauna, as espécies ameaçadas de
extinção, as vulneráveis e raras,
vedadas as práticas cruéis contra
animais, a pesca predatória a caça.
sob qualquer pretexto, em todo o
Distrito Federal.

REF. i06.08.00.00.297.00.00 00
Art. 297 Os proprietários ou
concessionários rurais ficam
obrigados a preservar suas
propriedades ou lotes rurais, ou a
recuperá-las, preferencialmente com
espécies nativas, na forma da lei.

REF.: 06.08.00.00.298.00.00 00
Art. 298 As coberturas vegetais
nativas existentes no Distrito
Federal não p̂oderão ter suas áreas
reduzidas, salvo nos casos previstos
em lei.

REF.: 06.08.00.00.29900.00 00
Art. 299 0 Distrito Federal adotará
políticas de estímulo ao

Diário da Câmara Legislativa

S201H9 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOS: BANCADA DO PT
0 artioo 293 passa a ter a seguinte redação:
art. 233 - 0 processamento, o controle e a destina
ção dos residjo,b rurais e urbanos obedecerão-as no
rr.as previstas ha legislação local de proteção amb
lental. Sem prejuízo dos demais dispositivos legai
s incidentes.

S2Q1CE4 TIPO Á REDAÇÃO
AUTCR- 8MCADA 00 PT
0 D3ràgra*o segundo do ar
mte redação: ,
parágrafo seajnoo - E vedado, no território .do DiS,
trito Federal, lançar esgotos hospitalares, indust
riais, residenciais e de outras fontes,-:d1retament
e em cursos ou corpos,d '-água,-. sem-prévio tratament-
o. ': --" :7 '' "-' - '-'•' •' 7

EMENDAS

293 passa a ter a-^egj-

S200872 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA 00 PT
0 parágrafo 3o. do artigo 295 passa a ter a seguin
te redação:
Parágrafo 3o. - Nas unidades de conservação do Dis
trito Federal, criadas com a finalidade de preserv
ar a integridade de exemplares dos ecossistemas qu
e possuam características naturais peculiares ou a
briguem exemplares raros da blota regional, é veda
da qualque atividade ou empreendimento público ou
privado que degrade ou altere as características n
aturais.

S200996 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA 00 PT
0 artigo 297 passa a ter a seguinte redação:
Art. 297 - Os propletários ou concessionários rura
ts ficam obrigados, na forma da lei. a conservar o
ambiente de suas propriedades ou lotes rurais, ou
a recuperá-las, preferencialmente com espécies na
tivas;

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

CONCLUSÃO: PELA.APROVAÇÃO
Pelas razões-expostas na justificativa.

PARECER

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.
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reflorestamento ecológico em áreas
degradadas, a fim de proteger as_
encostas e os recursos hídricos e de~
manter os índices mínimos de
cobertura vegetal.

REF.: 06,08.00,00.299.01.,00 .00
í Io Será estimulado o

reflorestamento econômico Integrado,
com essências diversificadas, em
áreas ecologicamente adequadas.

REF.: 06.08.00.00.299.02.00 00
i 2o 0 Poder Públ ico .prqmóyerâ S...

estimulará ampla e permanente
arborização de logradouros públicos.

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECE;»

REF.: 05.08.00.00.300.00.00 00
Art. 300 í proibida ~g prática: do
carvoejamento com vistas à produção
de carvão vegetal para fins
industriais no Distrito Federal.

S201003 TIPO: A REDAÇÃO
-AUTORr BANCADA-DOfPT" - *
0 artigo 300 passa a tera segjinte redação:
Art. 300 -"A prática do carvoejamento, visando à p
rodução de carvão•vegetal para fins industriais é
proibida no território do Distrito Federal.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
«Pelas razões-expostas Ra justificativa.

!
REF.: 05.08.00.00.301.00.00 00
Art. 301 São áreas de preservação
permanente: t ,

REF.: 05.08.00.00.301.00.01 00
-L^J.a.gpsirjagoas; ••-- - - .,..-„,.,...-, .„-.„, 7 .: ..:„-...., _.„.,._„ ;..,„.., ..„.,„_..„,.... ._..„„ „ ,.,

REF.: 06.08.00.00.301.00.02 00

II - nascentes, o remanescente
das matas ciliares ou de galerias, os
mananciais de bacias hidrográficas e
as faixas marginais de proteção de
égjas superficiais. conforme
definidas pelo órgão ambiental oo
Distrito Federal;

REF.: 05.08.00.00.301.00.03 00
III - áreas que abriguem

exemplares tía fauna e da flora
ameaçados dê extinção, vulneráveis,
raros óu menos conhecidos, bem como
aquelas Ojê~ sirvam" como local de
pouso, alimentação ou reprodução:

j

REF.: 06.08.00.00.301.00.04 00

IV - áreas de interesse
arqueológico, histórico, cientifico,
paisagístico e cultural;

^ • •

REF.: 05.08.00.00.301.00.05 03

v - aquelas assim declaradas em
lei.

S200970 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

0 inciso V do artigo 30T passa a ter a seguinte re
dação:
V - aquelas assim declaradas na legislação;

CONCLUSÃO: RETIRADA
emeda retirada pelo autor.

REF.: 06.08.00.00.302.00.00 00
Art. 302 São espaços territoriais
especialmente protegidos. cuja
utilização oepentíerá de prévia
autorização dos órgâcs competentes.
de modo a preservar seus atributos

essenciais:

REF.: 05.08.00.00.302.00.01 03

1 - es coberturas florestais
nativas;

REF.: 05.08.00.03.302.00.02 00
11 - as unidades de conservação

já existentes; ....

REF. f v6:08.00.O0.302.O3.03 00
11r — aquelas assim declaradas

em lei.

S2009S8 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

0 inciso 111 do artigo 302 passa a ter a seguinte
redação:
III - aouelas, assim declaradas na legislação;

CONCLUSÃO: RETIRADA
emenda retirada pelo autor.

REF.: 06.08.00.00.303.00.00 03 ,
ArJ. 303 0 Poder Público criará

sistema permanente de proteção, na
forma da lei, oue desenvolva ações 1
permanentes de proteção, recuperação -

'

TEXTO ORIGINAL

e, fiscal|zação__do_meio ambiente,
primordialmente para preservar a
diversidade e Integridade do
patrimônio genético contido em seu
território. Incluídas a manutenção e
ampliação de bancos de germoplasma e
a fiscalização das entidades
dedicadas a pesquisa e a manipulação
de material genético.

REF.: Õ6.Õ8.ÕO.OÓ:3Õ3".99"Õ0 ÔO
Parágrafo único. É garantida a

participação do Sistema Único de
Saúde nas ações de preservação do
;me!o ambiente^ nos termos do art.
205, X. :

REF.: 06.08.00.00.304.00.00 00
Art. 304 Compete ao Poder Público
promover a conscientização pública
para a preservação do meio ambiente,
conservação de energia e a sadia
qualidade de vida.

REF.: 06.08.00.00.304.99.00 00

-E M E N D A S

S20096I TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

0 artigo 304 passa'a ter a seguinte redação:
Art. 304 - Compete ao Poder Público promover a co
nscientização da sociedade, para a preservação do
meio ambiente, conservação de energia e a sadia qu
aiidade de vida;

S200880 TIPO: A REDAÇÃO

P-ABICH.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas ratões expostas na justificativa.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
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Parágrafo único. - Atenção
especial deverá ser dada ao bioma
cerrado, a sua flora, fauna, relações
ecológicas existentes e formas de
conservação, preservação, manejo,
ocupação e exploração.

REF.: 06.08.00.00.305.00.00 00
Art. 305 0 Distrito Federal deverá
manter mapa atualizado que indique as
unidades de conservação e demais
áreas de proteção" ámôientàT" de" seu"
território.

REF.: 06.08.00.00.306 00.00 00
Art. 306 Cabe ao Poder Público
garantir â população ô acesso
sistemático a informações referentes
aos níveis de poluição e às causas da
degradação ambiental- de* qualquer
natureza e origem.

REF.: 06.08.00.00.307.00:00 00
Art. 307 Compete ao Poder Público
instituir órgãos próprios para
estudar, planejar e controlar a
uti1ização racional do meio~ambiente,
bem como daquelas tecnologias menos
agressivas ao meio ambiente,
contempladas também as práticas
populares e empíricas, utilizadas
secularmente.

REF.: 06.08.00.00.307:99.00 00"
Parágrafo único. Com a

finalidade de assegurar a prática e o
efetivo controle das ações que
objetivem a proteção do meio
ambiente, o Distrito Federal deverá
manter:

AUTOR: BANCADA 00 PT
0 parágrafo únicq do artigo 304 passa a ter a segu
Inte redação: í
Parágrafo Único -j 0 biôma cerrado, sua flora e fau
na, bem como as rislações ecológicas, existentes e_
formas de coservação, preservação, manejo, ocupaçã
o e exploração, deverão receber atenção especiald
'õPódér Püblicbrr "'""~

..........í

Pelas razões expostas na justificativa.

TEXTO ORIGINAL . EMENDAS í PARECER

REF.: 06.08.00.00.307.S9.01 00
I '-'.-' subprocurador ia

especializada em tutela ambiental,
defesa de interesses difusos e do
patrimônio histórico, cultural,
paisagístico, arquitetônico e
urbanístico, integrante tía
Procuradoria-Geral do Distrito
Federa 1;

< • -

REF.: 05.08.00.00.307.99.02 00
11 - delegacias policiais

especializadas e unidades de
policiamento florestal integrantes da
Polícia Militar do Distrito Feoeral.
incumbltías tía prevenção, repressão e
apuração tios ilícitos ambientais, sem
prejuízo tías ações dos demais órgãos
de fiscalização especializados.

REF.: 06.08.00.00.308.00.00 03
Art. 308 0 Poder Público
regulamentará, controlará e
fiscalizará a prodjção, estocagem,
manejo, transporte, comercialização,-""
consumo, uso, disposição final,
pesqjisa e experimentação de
substâncias nocivas à saúde, à
qjaiidade de vida e ao meio am&iente.

REF.: 06.08.00.00.308.99.00 03
Parágrafo único. São vedadas no

território do Distrito Federal,
observada a legislação federal:

REF.: 05.08.00.00.308.99.01 00
1 - a instalação de indústrias

químicas de agrotcxiccs, seus
componentes e af ins;

REF.: O5.08.O0.OO.3O8.S9.02 03
11 - a fabricação,

comercialização e utilização oe
substâncias oue emanem o composto
clon>-f lúor-carbono (CFC);

REF.: 06.08.00.00.308.99.03 03
III - a fabricação,

comercialização, e utilização de
equipamentos e instalações nucleares,
2 exceção dcs destinados á pesquisa
cientifica e ao uso terapêutico, oue
dependerão oe licenciamento
ambiental;

REF.: 05.03.00.00.308.99.04 00
IV - a instalação de depósitos

de resídjos tóxicos eu radioativos de
outros Estados e países.

REF.: 06.08.00.00.309.00.00 00
Art. 309 Ao Poder Público incumbe, na
forma da lei, implantar unidades
técnicas preventivas, curativas e
emergenciais, para atendimento * a
pessoas e instalações afetadas por
emanações tóxicas ou quaisquer outras
causas nocivas à população e ao meio
ambiente.

~T"
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TEXTO ORIGINAL EME N D AS PARECER

REF.: 06.08.00.00.310.00.00 00

Art. 310 0 Poder Público disporá de
laboratórios para análises fisico-
quimicc-biológicas, bem como
incentivará e facilitará a
participação da sociedade civil na
apresentação de amostras de
substâncias suspeitas de potencial
poluidor, cuja análise terá
resultados públicos. - - - -

REF.: 06.08.00.00.311.00.00 00
Art. 311 A lei instituirá normas de

preservação ambiental quanto â
poluição sonora, fixados os níveis
máximos de emissão de som e ruído de
acordo com o local e a duração da
fonte.

S200953 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT
0 artigo 311 passa a ter a seguinte redação:
Art 311 - As normas de preservação ambiental quan
to á poluição sonora, fixando os níveis máximos d
e emissão de sons e ruídos, de acordo com o local
e a duração da fonte, serão estabelecidas em legis
lação própria, observada a legislação federal pert
inente.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
0 objetivo da presente subemenda é tornar clara a redação e
melhorar os aspectos da técnica, legislativa.

REF.: 07.00.00.00.000.00.00 00

TÍTULO VII
DA POLÍTICA URBANA E RURAL

REF.: 07.01.00.00.000.00.00 00

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS •

REF.: 07.01.00.00.312.0Ò.00 00
Art. 312 A política de
desenvolvimento urbano e rural do

Distrtto Federal, observados os
princípios da Constituição Federal e
as peculiaridades locais e regionais,
tem por objetivo assegurar que a
propriedade cumpra a sua função
social e possibilitar a melhoria da
qualidade de vida da população,
mediante:

REF.: 07.O1.0O.0O.3I2.OO.0I UO

1 - adequada distribuição
espacial das atividades sócio-
econômicas e dos equipamentos urbanos
e comunitários, de forma compatível
com a preservação ambiental e
cultural; — -

....

REF.: 07.01.00.00.312.00.02 00
II - integração das atividades

urbanas e rurais no território do
Distrito Federal, bem como deste com

- - • . .

com a região do entorno;

REF.: 07.01.00.00.312.00.03 00
III - estabelecimento de

créditos e incentivos fiscais ás
atividades econômicas;

REF.: 07.01.00.00.312.00.04 00

IV - participação da sociedade
civil no processo de planejamento e
controle do uso. da ocupação e- do
parcelamento do solo urbano e rural;

-

REF.: 07.01.00.00.312.00.05 00
V - valorização. defesa.

-

TEXTO 0RIS1NAL

recuperação e proteção do
ampiente rgtu'8l e construído;

REF.: 07.Ot.05.00.312.00.05 00
vr - prcteçâo dos bens de valor

histórico. 8-t'stico e cultural, dos
monumentos. Sas paisagens naturais
notáveis e. ew especial, da conjunto
urpan-stíco se Brasitia; .. ....

REF.: 07.01.00.00.312.00.07 00
vit - uso racional dos recursos

Mdttcos rara quaiquer-f ir-atidade*.

REF.r C7.01.03.00.312.S3.00 00 _
Parágrafo <mjça^_._Js. .entidades

fitantrõpicas oue "desenvcívem
atividades oe atendimento aa menor
carente, iocso ou- ao portador de
deficiência, declaradas oe yjjjldaj8__
púBUe*.. , terão atenoimenui
pr (cEitáriQ r.a obtenção de terrenos
para a sua instalação, nas áreas
reservadas às entidades-
asststeneia's.

REF_: 07.01.00.00.313.00.00 00
Art. 313 Ê dever do Governp do
Otstrtto retíerat, nos> termos de sua
competência e em caso de utilidade
pública e interesse social, efetuar
desapropriações cte tens oestinades ao
uso comum ou especial, e» áreas-
urbanas e rufcais^ assegurado of
direito de ipdenfzaçlo por
benfeitorias e cessões dos titularei
de arrendamento ou concessão de usoT
Quando for necessário-á execução dçs
sistemas de abastecimento de èguí,
energia elétrica, esgotes sanitériefc.
controle oe poluição* proteção aos
recursos hiqncofe è Cnação .' OU
expansão drs icteamentcs urbanos. .

EMENDAS PARECER
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REF.:; 07.01.03.00.313.99:00 00 •-
Parágrafo único. As

desapropriações dependerão de prévia
aprovação da Câmara Legislativa do
Distrito Federal. ,,

REF. :i,07.02.00.00.000.00.00
CAPÍTULO II

DA POLÍTICA UREANA

03

REF.-07 C2 03 00 314.00 00 03
Art. "314 A " poTínca de
desenvolvirento urbano do Distrito
Federal, em- conformidade com as
diretrizes ge-ais fixadas em* ieii tem
por objetivo ordenar o pleno
desenvoivme-to tías funções sociais
da ciüade, garantido o bem-estar de
seus habita-tes, e conpreende o
conjun,to de medidas qje promovam a
melhoria da qualidade de vitía, >a
ocupação ordenada db~ territôrro, o
uso dos bens e a distribuição
adequada dcs serviços e equipamentos
públicos por parte_da população.

DiÁftitftot GÂkMtâ&tiWÁÀiO

TEXfTO ORIGINAL .,-.,._,-. „.xji.ejj.jo_ajs.___. „í.„. ,„._._:„.._-„ PARECER

REF.: 07.02.00.00.314.99.00 00
Parágrafo único. São princípios

norteadores da política de
desenvolvimento urbano:

•5

REF.: 07.02.00.00.314.99.01 00
A - o uso socialmente justo e

ecologicamente equilibrado de seu
território;

'z

REF.: 07.02.00.00.314.99.02 00 -:'- --
II - o acesso de todos às

condições adequadas de moradia,
saneamento básico, transporte, saúde,
segurfanca pública, educação, cultura
e lazer;

. f

REF.: 07.02.00.00.314.99.03 00
II! - a justa distribuição dos

benefícios e ônus decorrentes do
processo de urbanização;

' ' - -7—--..-

REF.: 07.02.00.00.314.99.04 00
IV - a manutenção, Segurança e

preservação do patrimônio
paisagístico, histórico, urbanístico,
arquitetônico, artístico e cultural,
considerada a condição de Brasília,
como Capital Federal e Patrimônio
Cultural da Humanidade;

------

REF.: 07.02.00.00.314.99.05 00
V - a prevalência dó interesse

coletivo sobre o individual e do
interesse público sobre o privado;

-' ' J

REF.: 07.02.00.00.314.99:06 00
VI - o incentivo ao

cooperativismo e ao associativismo,
como apoio a suas iniciativas, na
forma da lei;

• "../,/-. - -.._.,',..=.,-.., -Jz . .. ... .„ ".. "''.; .j„.'_':' ;..;'-,"". :_

REF.: 07.02.00.00.314.99.07 00 '" "
VII - o planejamento para a

correta expansão das áreas urbanas,
quer pela formação de novos núcleos,
quer pelo adensamento dos já
existentes;

« •! ,. t , ,

REF.: 07.02.00.00.314.99.08 00
VII! - a adoção de padrões de

equipamentos urbanos, comunitários e
de estruturas viárias compatíveis com
as condições sócio-econômicas do
0istrito Federal;

REF.: 07.02.00.00.314.99.09 00
IX - a adequação do direito de

construir aos interesses sociais e
públicos, bem como às normas
urbanísticas e ambientais previstas
em lei:

REF.:. 07.02.00.00.314.99.10 00
X - o combate a todas as formas

de poluição;

REF. :'-07.02.00.00.314.99.11 00
XI - o controle do uso e da

f

|

TEXTO ORIGINAL
-4-

ocuoação do solo urbano, de modo a
evitar:

REF.: 07.02.00.00.314.99.11 a 00
a) a proximidade de usos

incompatíveis ou inconvenientes;

REF.: 07.02.00.00.314.99.11 b 00
b) o parcelamento do solo e a

edificação vertical e horizontal
excessivos com relação aos
equipamentcs urbanos e comunitários
existentes;

REF.: 07.02.OO.0O.314.99.il c 00

E U E N D A S PARECER

Págifja Mà^
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c) a não edificação,
subutl1ização ou não utilização do
solo urbano edificâvet.

REF.: 07.02.00.00.315.00.00 00
Art. 315 a propriedade urbana cumpre
sua função social quando atende as
exigências fundamentais de ordenação
do território, expressas no plano

diretor de ordenamento territorial,
nos planes diretores locais, na

legislação urbanística e ambientai,
especialmente quanto:

REF.: 07.02.00.00.315.00.01 00
I - ao acesso â moradia;

REF.: 07.02.00.00.315.00.02 00
II - à contraprestaçao ao Poder

Público pela valorização imobiliária
decorrente de sua ação;

REF.: 07.02.00.00.315.00.03 00

III - á proteção ao patrimônio
histórico, artístico, paisagístico,
cultural e ao meio ambiente.

RE?.: 07.02.01.00.000.00.00 00
Seção 1

Dos Pianos Diretores de Ordenamento
Territorial e Locais
do Distrito Federai

REF.: 07.01.01.00.3l6.00.00 00

Art. 316 0 Distrito Federai terá
obrigatoriamente piano diretor" de
ordenamento territorial • planos

diretores locais. mstrumeitcs
básicos das' políticas de ordenamento
territorial e do desenvolvimento
urbano, aprovados cor lei
COmpTgmentar.

REF.: 07.02.01.00.317.00.00 00
Art. 317 0 piano diretor de
ordenamento territorial abrangerá
todo espaço físico do território do
Oistrito Federal e regulará.
basicamente, a localização dos
assentamentos humanes e das

atividades econômicas e sociais ca
população.

-

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 07.02.0I..00.3I7.99.00 00
Parágrafo único. 0 plano diretor

de ordenamento territorial do
Distrito Federal será elaborado para
um período de doze anos. passível de
revisão a cada quatro anos.

REF.: 07.02.01.00.318.00.00 00
Art. 318 Os planos diretores locais,
coerentes com 0 plano diretor de
ordenamento territorial, sãd partes
Integrantes do processo continuo de
planejamento que deverão abranger as
áreas urbanas e de expansão urbana do
Distrito Federal.

REF.: 07.02.01.00.319.00.00 00
Art. 319 Os planos diretores locais
abrangerão cada núcleo urbano e
regulamentarão 0 direito ao uso e
ocupação do soio.com 0 objetivo de
ordenar 0 desenvolvimento urbano.
mediante adensamento de áreas já
urbanizadas. ou ocupação cor
urbanização de novas áreas.

REF.: 07.02.01.00.319.99.00 00

Parágrafo único. Os pianos
diretores locais serão elaborados
para um período de oito anos,
passíveis de revisão a cada quatro
anos.

REF.: 0T.O2.01.00.320.00.00 00
Art. 320 Só serão actoitidas
modificações nos planos diretores de
ordenamento territorial e locais, em
prazos diferentes dos estabelecidos
nos artigos anteriores, por motivos
-excepcionais e por interesse público
comprovado.

REF.: 07.02.01.00.32!.00.00 00
Art. 321 É atribuição do Poder
Executivo conduzir, no âmbito do
processo de planejamento do Distrito
Federal, as bases de discussão e
elaboração dos planos diretores de
ordenamento territorial e locais, bem
como sua Implementação.

REF.: 07.02.01.00.321.99.00 00

Parágrafo único. É garantida a
participação popular, nas fases de
elaboração, implementação e avaliação
dos planos diretores.

REF.: 07.02.01.00.322.00.00 00
Art. 322 Do plano plurianual. da lei
de diretrizes orçamentárias e da lei
orçamentária anual deverão constar as
propostas integrantes dos planos
diretores de ordenamento territorial
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e locais.

REF.: 07.02.0i:00.323.00.00 00
Art. 323 O Poder Público do Distrito
Federal em relação a áreas não
edificadas, suouti1izadas ou não

TEXTO ORIGINAL

utilizadas, aplicará o disposto no
art. 182. i 4o da Constituição
Federal, a fim de impedir distorções
e especulação da terra como reserva
de valor.

REF.; 07.02.02.00.000.00.00 00 '
Seção 1I

Do Sistema de Informação Territorial
e Urbana do

Distrito Federal

REF.: 07.O2.O2.OO.324.OO.0O 00
Art. 324 Fica instituido o sistema de
informação territorial e urbana do
Distrito Federal que englobará,
informações sobre:

REF.: 07.02.02.00.324.00.01 00
I - aspectos regionais e

microrregionais, físico-naturais,
sócio-econômiccS e institucionais;

REF.: 07.02.02.00.324.00.02 00
II - uso e ocupação do solo;

REF.: 07.02.02.00.324.00.03 00
11! - habitação, indústria,

comércio, agricultura, equipamentos
urbanos e comunitários. sistema
viário e demais setores da economia;

REF.: 07.02.02.00.324.00.04 00
IV - qualidade ambiental

saúde pública.

REF.: 07.02.02.00.324.83.00 00
Parágrafo único. Fica assegurado

ao cidadão o acesso às informações
constantes do sistema de informações
territoriais e urbanas do Distrito
Federal, obrigatória a divulgação
pelo Poder E»ecutivo tíaouelas de
relevante interesse para a
coletividade.

REF.: 07.02.03.00.000.00.00
Seção II!

Dos Instrumentos das Políticas de
Ordenamento Territorial e de

Desenvoiv ímento Urbano

00

REF.: 07.02.03.00.325.00.00 00
Art. 325 Serão utilizados, entre
outros, os seguintes instrumentos de
ordenamento territorial e de
desenvolvimento urbano:

REF.: 07.02.03.00.325.00.01 00
I - ds planejamento urbano:

REF.: 07.02.03.00.325.00.01 a 00
a) plano diretor de ordenamento

territorial;

REF.: 07.02.03.00.325.00.01 b 00
b) planos diretores locais;

TEXTO ORIGINAL

REF.: 07.02.03.00.325.00.01 C 00
c) legislação urbana e edilíoia;

REF.: 07.02.03.00.325.00.01 d 00
d) estudos de impacto ambiental.

REF.: 07.02.03.00.325.00.02 00
II - tributários e financeiros,

em especial:

REF.: 07.02.03.00.325.00.02 a 00
a> imposto predial e territorial

urbano progressivo;

REF.: 07.02.03.OO.325.O0.02 b 00
b) contribuição de melhoria,

decorrente de obras públicas;

REF.: 07.02.03.00.325.00.02 C 00
c) Incentivos e benefícios

fiscais e financeiros.

REF.: 07.02.03.00.325.00.03 00
III - jurídicos:

REF.: 07.02.03.00.325.00.03 a 00
a) desapropriação;

REF.: 07.02.03.00.325.00.03 b 00
b) servidão administrativa;

REF.: 07.O2.O3.00.325.00.O3 C 00
c) tombamento de bens;

REF.: 07.02.03.00.325.00.03 d 00
d) concessão de uso;

«Mi

Diário daCâmara Legislativa

EMENDAS

S200732 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT
Dê-se ao caput do artigo 324 a seguinte redação:
"o sistema de informação territorial e urbana co D
istrito Federal englobará, informações-sobre:"

EMENDAS

PARECER

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO PARCIAL .
acatada na forma da seguinte subemenda: "0 sistema de inform
ação territorial eurbana do Distrito Federal eriylobarà. info
rmações sobre:"

PARECER
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REF.: 07.02.03.00.325.00.03 e 00
e) concessão de direito real de

uso; - , - -

REF.: 07.02.03.00.325.00.03 f 00
f) arrendamento;

REF.: 07.02.03.00.325.00.03 g 00 -
g) parcelamento ou edificação

compulsórios;

REF.: 07.02.03.00.325.00.03 h 00
h) retrovenda;

REF.: 07.02.03.00.325.00.03 I 00
i) locação;

REF.: 07.02.03.00.325.00.03 j 00
j), preempção;, .. . ,.

!-- Z

REF.: 07.02.03.00.325.00.03 1 00
1) aiienação;

REF.: 07.02.03.00.325.00.03 m 00
m) solo criado. |

REF.: 07.02.03.00.325.00.04 00
IV - de participação popular. í

REF.: 07.02.03.00.325.01.00 00
'..... lio. Os ..instrumentos jurídicos
:referidos nos incisos II e III, não

-. 5 ' -" '"" '

TEXTO ORIGINAL

regulamentados.
própria.

serão regidos por lei

REF.: 07.02.03.00.325.02.00 00
i 2o Outros instrumentos poderão

ser previstos em lei.

REF.: 07.02.04.00.000.00.00 00
Seção IV

Sistema" de"Planejamento Territorial-e"
Urbano do Distrito Federal

REF.: 07.02.04.00.326.00.00 00
Art. 326 Fica instituído o sistema de
planejamento territorial e urbano do
Distrito Federal estruturado em
órgãos superior, central, executivo,
setoriais e locais, tendo por
finalidade a promoção do
desenvolvimento do território,
mediante:

REF.: 07.02.04.00.326.00.01 00
I - articulação e

compatibüização das políticas
setoriais com vistas à ordenação do
território, o planejamento urbano, a
melhoria da qualidade de vida da
população e o equilíbrio ecológico do
Distrito Federal;

PEF:: 07.02.04-.00.326.00.02 00
II - promoção das medidas

necessárias â cooperação e á
articulação da ação pública e privada
^io território do Distrito Federal e
na região do entorno;

REF.; 07.02.04.00.326.00.03 00
III - distribuição espacial

adequada tía poputação e das
atividades produtivas;

REF. r- 07.02.04.00.326.00.04 00
IV - elaboração, acompanhamento

permanente e fiscalização da execução
do plano diretor de ordenamento
territorial e dos planos diretores
focais.

RÉFrr e7:03-.e0rO0-:O00.Ó0.0O
CAPÍTULO III
DA HA8ITACÃ0

-00-

REF.:~07~.03:00:00.-327.00.09 00
Art. 327 A política habitacional do
Distrito Federal será dirigida ao
melo urbano e rural, em integração
com a União, com vistas à solução da
carência habitacional, para todos os
segmentos sociais, com prioridade
para a população de média e baixa
renda.

REF.: 07.03.00.00.328.00.00 00
Art.— 328- A -ação do—Governo do
Distrito Federal na política
habitacional será orientada em
consonância com os planos diretores

EMENDAS
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Dê-se ao caput do artigo 326 a seguinte redação:
'Art. 328. O sistema de planejamento territorial e
urbano do Distrito Federal estruturado em órgão s

uoerior, central, executivo, setoriais e locais, t
em por finalidade a promoção do desenvolvimento do
território, mediante."

PARECER

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na Justificativa.
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de ordenamento territorial e locais,
especialmente quanto:

REF.: 07.03.00.00.328.00.01 00
I - à oferta de lotes com infra-

estrutura básica;

RÉF.: 07.03.00.00.328.00.02 00
II - ao incentivo para o

~___l;
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desenvolvimento de tecnologias de
construção de baixo custoTádequadas i
às condições urbana e rural;

REF.: 07.03.00.00.328.00.03 00
IIT - à implementação dü"sistema

de planejamento para acompanhamento e
avaliação de programas habitacionais;

REF.: 07.03.00.00.328.00.04 00
IV - ao atendimento prioritário

às comunidades localizadas em áreas
de maior- concentração da população de
baixa renda. garantido o
financiamento para habitação;

REF.: 07.03.00.00.328.00.05 00
V - ao estimulo e incentivo à

formação "décôoperativas dehabitação
popular;

REF:: 07.03:00:00r326.00.06 ' oo™' -"
VI - à construção de residências

e à execução de programas de
'assentamento em rãrêâScosr' ófertadé "
emprego, bem como ao estímulo da
oferta a programas já implantados;

REF.: 07.03.00.00.328.00.07 00
VII - ao aumento da oferta de

'áreas " dêst ihãdas ã ' construção'
habitacional.

REF.: 07.03.00.00.328.99.00 00
Parágrafo único. As cooperativas

.habitacionais de trabalhadores terão
prioridade na aquisição de áreas
públicas urbanasdestinadas a
habitação. na forma da lei.

ÍREF,:- 07.03.00,00,329.00.00 00
Art. 329 Lei disporá sobre os
ícontratos de transferência de posse e
idomínio para os imóveis urbanos em
programas -habitacionais promovidos
pelo Poder Público, observadas as
seguintes condições:

ÍREF.: 07.03.00.00.329.00.01 00
I - 0 título de transferência de

posse e de domínio, conforme o caso,
será conferido ao homem ou à mulher,
.independentemente do estado civil;

REF.: 07.03.00.00.329.00.02 00
II - será vedada a transferência

de posse àquele que, já beneficiado,
-a tenha transferido para outrem, sem
autorização do Poder Público, ou que
seja proprietário-de imóvel urbano;

TEXTO ORIGINAL

REF.: 07.03.00.00.329.00.03 00
III - o titulo de domínio

somente será' concedido _após
completados dez anos de concessão de
USO. '

«EF.: 07.03.00.00.330.00.00 00
Art. 330 0 plano plurianual, a lei de
diretrizes orçamentárias e a lei
orçamentária anual, garantirão o
jatend-imento às necessidades sociais
'por ocasião tía distribuição—dos
recursos para aplicação em projetos
de habitação urbana' e rural pelos
agentes financeiros oficiais de
fomento.

REF.: 07.03.00.00.331 00.00 00
Ãrt. 331 É ved3da a implantação tía
assentamento populacional sem oue
sejam observados os pressupostos
obrigatórios de infra-estrutura e
saneamento básico, bem como o
díSpcstO"no art."289.

REF.: 07.04.00.00.000.00 00
CAPÍTULO IV
DO SANEAMENTO

00

REF.: 07.04.00.00.332.00 00 00
Art. 332 0 Distrito Federal
instituirá, mediante lei, plano _tíe
saneamento, constando ações
articuladas com a União, Estados e
Municípios, com o objetivo de
melhorar as condições de vida da
população urbana e rural, em
consonância Côm oplano tíiretor de
Ordenamento territorial.

REF.: 07.04.00.00.333 00 00 00
Art. 333 0 plano de saneamento
obedecerá ás seguintes diretrizes
básicas:

REF.: 07.04.00.O3.333 00 01 00
-..,.j.., ,...,,™ g3rant ia de níveis

crescentes de "saiubndada ambiental
por meio de abastecimento de água
potável,- coleta - e disposição
sanitária de resíduos líquidos,
Sólidos e gasosos; pro-oção tía
disciplina sanitária do uso e
ocupação dd solo, drenagem urbana e
controle cie vetores de doenças
transmissíveis;

Diári©' liaCâmaIa Legislativa Pâfina(-99|3
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REF.: 0.7.04.00.00.333.00.02 00
Ili.- implantação de sistema de

gestão de recursos hídricos com a
oarticiçação-da sociedade-oiviT;

REF.: 0104.00.00.333^00.03 00
. Ilií. - proteção cas bacias e

m1crobac-ias,.- ut-i l-izatías cara. ó- -

abastecimento de ágúaà população; \

REF.: 07.04.00.00.333.00.04' 00
IV - implantação de sistemas

TEXTO ORIGINAL

para garantir a saúde pública quando
de acidentes climatológicos e
epidemiológicos;

REF.: 07.04.00.00,333.00.05 00
V- incentivo às organizações

públicas e privadas- dedicadas ao
desenvolvimento. cientifico,
tecnológico e gerencial na área dó
saneamento; .;

REF. 07.04.00.00.333.00.06
VI - articulação entre

instituições, na- área-de saneamento,
em integração com as demais ações de
saúde pública. meio ambiente,
recursos hídricos e desenvolvimento
urbano e rural; - -

00

REF.: 07.04.00.00.333.00.07 00
VI! - implementação de programa

sobre materiais recicláveis-- e

biodegradáveis,, para. .viabilizar a
coleta seletiva de lixo urbano.

REF.: 07.04.00.00.334.00.00 00
Art. 334 0 plano plurianual, a lei de
diretrizes orçamentárias e a lei
orçamentária. , anual _ garantirão,.. o
atendimento às necessidades sociais
na idistribuição dos recursos para
aplicação em projetos de saneamento
pêlos agentes financeiros oficiais de
fomento.

REF.: 07:05.00.00.000.00.00
CAPÍTULO V

DO TRANSPORTE '

00

REF.: 07.05.00.00.335.00.00' 00
Art. 335 0 Sistema de Transporte do
Distrito Federal subordina-se aos
princípios de preservação da vida.
segurança, conforto das pessoas,
defesa do meio ambiente e do
patrimônio arquitetônico e
paisagístico.

REF.: 07.05.00.00.335.01.00 00
•I lo 0 transporte públ ico

coletivo, que tem caráter essencial,
nos termos pa Const Huiçãq. Federal... é
direito da pessoa e necessidade vital
do trabalhador e de sua família.

REF.: 07.05.00.00.335:02.00 00
•f 2dj 0 Poder Público estimulará

o uso de veículos não poluentes e que
viabilizem a economia energética,
mediantej campanhas educativas e
construção de ciolovias em todo o seu
território.

REF.: 07.05.00.00.335.03.00 00
•| 3b , A lei . estabelecerá _gs

restrições quanto a distribuição,
comércialiização e consumo de bebidas,
com qualquer teor alcoólico, nos
estabelecimentos comerciais

TEXTO OR-IIGINAL'

localizadbs em terminais rodoviários
e às mlargens de rodovias sob
jurisdição do Distrito Federai.

REF.: 07.65.00.00.336.00.00 00
Art. 336 ; Compete aò Distrito Federal
planejar.) organizar e. prestar,
diretamente ou sob regime., de
concessão! ou permissão, sempre
mediante licitação, os, serviços oe
transporte coletivo, 'Cbservatía a
legislação federal, cabendo à lei
dispor sopre:

REF.: 07.05.00.00.336.00.01 00
I - ío "regime -das empresas e

autônomos, concessionários e
permissioíáriós de serviçcs de
transporte coletivo. observada a
legislação federai;-- -

REF.: 07.05.00.00.336.00.02 00
II - os. direi tos dos usuários;

REF.: 07.05.00.00.336.00.03 00
III - a política tarifária, com

a garantia de,Que..0.custo do serviço
de transportes públicos coletivos
deverá ser assumido por todos que

EMENDAS PARECER
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usufruem do beneficio, mesmo que de.,
forma Indireta, como 0 comércio, a
indústdia e o Poder Público;

REF.: d7.'Tj5:TJ0r00.'336'.0O.04'''"• D0 ----™-
iví - a obrigação "de manter

serviço adequado.
-<

REF.: 07-05.00.00.336.01.00 00
•| ha ""Éasvér-as-Podà" púpíicô

instalar sinais sondros nas vias de
acesso aos estabelecimentos públicos
ou privá<3cs'"'qiie*át'SnaâTir'í'íi^faõBres"
de deficiência visual.-

.-„-„ -. .,. ... „...,. „

REF.: 6*7-05.00.00.336.02.00 00
•| ;-2o -a-- lei- disporá- sobre -a-

isenção; ou redução de pagamento da
tarifa Sdo serviço de transportes
públicos coletivos para estudantes do
ensino super-ier-í— méd-io-e -fundamental- ~
tia áreaí urbana e rural do Distrito

Federai',

REF.: 07.05.00.00.337.00.00 00
Art. 33^ Compete ao Poder Público
planejar, construir, operar e
conservar em -condições-adeouadas de •
uso e segurança, o sistema viário
públicojdo Distrito Federal.

-,: ..• --- —

REF.: 07.05.00.00.338.00.00 00
Art. 338 0 sistema de transporte do
Distrito Federal compreende:

REF.: 07r05.00-.00.338.00.01--00 -
I - transporte público de

passageiros e de cargas; .

TEXTO ORIGINAL EMENDAS P ABECER _

REF.: 07.05.00.00.338.00.02 00
I!•- vias de circulação de bens

e pessoas e sua sinalização;

1

REF.: 07.05.00.00.338.00.03 00
III - estrutura operacional;

REF.: 07.05.00.00.338.00.04 00
IV - transporte coletivo

complementar.
• -

REF.: 07.05.00.00.338.99.00 00
Parágrafo Único, o sistema de

transporte do Distrito Federal deverá
ser planejado, estruturado e operado
em conformidade com os planos
diretores de ordenamento territorial
e local.

-"_•—,..

REF.: 07.05.00.00.339.00.00 00
Art. 339 É assegurada a gratuidade

-nos transportes públicos coletivos a
pessoas portadoras de deficiência,"
desde que apresentem carteira
fornecida por órgãos credenciados, na
forma da lei.

(
í
1

REF.: 07,05.00.00.340.00.00 00
Art. 340 0 Poder Público e as
empresas operadoras dos serviços de
transporte público coletivo do
Distrito Federal,, reconhecerão as
convenções e acordos colet ivos de
trabalho; garantindo aos
trabalhadores do setor, além dos
direitos previstos no art. 7o da
Constituição Federal, outros que
visem à. melhoria dá sua condição
social.

"-

- ^ l

REF.: 07;05.00.00.341.00.00 00
Art. 341 0 Poder Público não admitirá
ameaça dé interrupção ou deficiência
grave na. prestação do serviço por
parte das empresas operadoras de
transporte coletivo.. .T

-.' --; •

REF.: 07.05.00.00.341.99.00 00
Parágrafo único. 0 Poder

Público, ! para assegurar a
continuidade do serviço ou para sanar
deficiência grave em sua. prestação,
poderá intervir na operação do
serviço, : assumindo-o • total ou •*
parcialmente, mediante controle dos
meios humanos e materiais como
pessoal, veículos, oficinas, garagens
e outros.

\

REF.: 07.05.00.00-342.0Ò.OO 00
Art. 342 ;A prestação dos serviços de
transporte público- coletivo atenderá
aos seguintes princípios:

- • • - - - - ' :- : ""•'' /

REF.: 07.05.00.00.342.00.01 00
I - compatibilidade da tarifa

com o poder aquisitivo da população;

TEXTO ORIGINAL

REF.: 07.05.00.00.342.00.02 00
II - conservação de veículos e

instalações em bom estado de;

Rb.: 07.05.00.00.342.00.03 00
III - segurança:

EMENDAS PARECER
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REF..L.aija..OQ,OCLa.4Z.jOO-0.4._.OQ
; IV - continuidade,

periodicidade, disponibilidade,
regjj lar idade e ouantidade de veículos
necsssáctos-aa-tcanspcrte. ef-isaz;. -

RER. 07 C5.00 00.342.00 05 00
v - urbanidade e prestabi1 idade

REFf:' 07 05.00 00 000.00.00
CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA AGRÍCOLA

00

REF._u07^aô.Oi).02J.343.00.00. _00 _ _ .
Art, 30 A política agrícola do
Oisíato._Federaj_ se_r_ã_ pl3oeja.da.je.
exequtada com a previsão tía
elaboração de piano plurianual de
desenvolvimento agrícola, piano de
safr|a.e . p!anc...cpe--ati.vo -anual., .na.
forroja da lei.

s •—•

REF.': 07.06 00.00 343 93.00 00
lEarágra'fl_ único. _É assegurada.,

por .' irte-nédio do Conselho oe
Polijtica Agrícola, a participação
efefiva do setor de produção, com o
envo|lyiP2n.to , Jde - produtores.-_ e_
trab^lhadores rurais. setores de
comercial'zação, armazenamento e
transporte, na forma da Lei.

PEF.

Ar.t.
07.05-OQ-QQ..34.4.00.00 .00..
344 Compete ao Governo do

Distrito Federal implementar a
política de desenvolvimento rural,
asseguradas as seguintes medidas:

REF.i 07.06.00 00.344.00.01 00
I - promoção do zoneamento

ecoiógico-econ&nico, com vistas A
diversificação agrícola, respeitada a
aptidão natural de cada região para a
produção agrícola, be-n como para a
presèr*acão-d3-jr.e io. a=bieote, - ,

REF.i 07.06.00.00.344.00.02 00
II - programas de estímulo

creditício e fiscal, com abertura de
linhas de crétíito especial em
instituições financeiras oficiais,
para o micro, pequeno e médio
produtor, com vistas a incentiva' a

produção de alimentos básicos cara a
população:

REF.: 07.06.00.C0.344 00.03 00
III - prcgranas de habitação,

educação, saúde e saneamento básico,
de modo a garantir a permanência do
homem no canpo e melhorar o bem-estar
social das comunidades rurais;

ÀíiiÀw:)aj.vaí,MÁ3AUüiJiÀ.a
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REF.: 07.06.00.00.344.00.04 00
IV - pesquisa e tecnologia

adequadas às necessidades de produção
e ás condições sócio-econômicas dos
produtores e trabalhadores rurais;

REF.: 07.06.00.00.344.00.05 00
v - incentivo ao cooperattvfsiiK)-

e ao associativismo;

REF.: 07.08.00.00.344.00.06 00
VI - criação de escoias-

fazendas, agrotécnlcas. núcleos de
treinamento, demonstração e
experimentação de tecnologias;

REF.: 07.06.00.00.344 00.07 00
vil - programas de

eletrificação, telefonia, irrigação,
drenagem, correção e conservação do
solo;

REF.: 07 06.00.00.344 00.08 00
VMI - discipl inamento da

produção. comerc ia1ização,
manipulação, transporte,
armazenamento e uso de agrotóxicos,
biocidas e asseme 1-hados;

REF.: 07 06.00.00.344.00 09 00
IX - estimulo à produção de

alimentos para o mercado interno;

REF.: 07.06.00.00 344.00.10 00
X - sistema de seguro agrícola;

REF.: 07.06.00 00 344.00.11 00
XI - agro industrialização no

meio rural e em pequenas comunidades,
em escala adequada às condições do
Distrito Federal e em estreita
articulação com as áreas de produção;

REF.: 07.06.00.00„3447ÕÒ7t2- 00
XII - orientação, assistência

técnica e extensão rural para o
aumento da produção e da
produtividade, pela difusão de:

REF.: 07.06.00.00.344.00.12 a 00
a) tecnologia agrícola e de

regeneração e conservação do solo;

REF.: 07.06.00.00.344.00.12 b 00
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b) noções de administração e
organização rural;

REF.: 07.06.00.00.344.00.12 c 00

c) medidas econômicas, sociais e
políticas para a agricultura;

REF.: 07.06.00.00.344.00.12 d 00
d) informações sobre o uso

racional dos recursos naturais; \ i

REF.: 07.06.00.00.344.00.12 6 00
e) medidas de proteção ao meio

ambiente:
•

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 07.06.00.00.344.00.13 00
xiii - abastecimento e

armazenamento;

REF.: 07.06.00.00.344.00.14 00
XIV - criação de mecanismos de

apoio â comercializaçãoJda produção;

REF.: 07.0600.00.344.00.15 00
xv - efetivação de um sistema de

defesa sanitária animai e vegetal;

REF.: 07.06.00.00.344.00.16 00
xvi - programas de fornecimento

de insumes básicos e serviços de
mecanização agrícola;

-""" .

. - - ••.;• -.- - ..-•

REF.: 07.06.00.00.344.00.17 00
'••. xvil - construção e conservação

de estradas vicinais. com vistas ao
escoamento da produção agrícola.

REF.I 07.06.00.00.344.01.00 00
4, lo - Os serviços constantes,

deste artigo, realizados peles órgãos
competentes do Distrito Federai.
tíarã|» prioridade aos micro, peouenos
e médios produtores rurais.

REF.fOT.05.00.00.341.02:00 ^30
H 2o - As instituições

financeiras oficiais de fomento à
produção rural do Distrito Federal
informarão o Conselho^de PoTíticí
Agrícola e es entidades
representativas dos produtores e
trabalhadores rurais sobre o volume
de recursos existentes para crédito
agrícola.

REF.: 07.06:00.00.344.03.00 00
\ 3o - As ações de apoio

econômico e social dos organismos do
Distrito Federal estarão voltados
preferenciaimente^para beneficiar os
projetos de assentamento de
produtores ê trabalhadores rurais _e
para os imóveis que cumpram a função
social da propriedade.

REF.: 07.06.00.00.344.04.00 00
\ 4o - Lei especifica

estabelecerá normas de conservação,
preservação e recuperação dos solos
de uso agropecuário, bem como das
fontes -e outros mananciais de-água,
da fjlora e da fauna nas áreas rurais.

.' •.... ,_,.., ...- ........ .•.,... .. .„„..., ,
1 ' - ' , ' ) \.

REF.): 07.06.00.00.345.00.00 00
Arti345 -0 Poder™Públ-ico dispensará ---
aos '-. micro. pequenos e médios
produtores rurais, definidos em lei.
tratamento jurídico diferenciado, que
os 1 incentive por meio da
simplificação de suas obrigações
administrativas. tributárias ... e
creditícias. ou da eliminação ou
redução destas, por meio de lei.

- CS

1 — - - , — — ' *-! "—5 ^

TEXTO ORIGINAL EM EU DAS PA RECEfT

REF.: 07.07.00.00.000.00.00 00
CAPÍTULO VII

DA POLÍTICA FUNDIÁRIA E 00 USO 00
SOLO RURAL

•"__• ". ~ "" ' - :"
i

REF.: 07.07.00.00.346.00.00 00
Art. 346 A política fundiária e do
uso do solo rural do Distrito Federal
será compatibilizada com as ações da
política agrícola, observados os
princípios constitucionais
pertinentes, e terá-por finalidade:

-

REF.: 07.07.00.00.346.00.01 00
I - .assegurar o cumprimento da

função social da propriedade;
_

REF.: 07.07\OO.00.346.00.02 00
II - \ promover a ocupação

ordenada do teritório em harmonia
com as disposições do plano diretor
de ordenamento territorial;

- • -_

REF.': 07.07.0O.00.346.00.03 00
III -permitir o aproveitamento

racional e adequado dos recursos
naturais;

—-," • - .

REF.: 07.07.00.00.346.00.04 00
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iv -

a! imentos;
incrementar a produção de

REF.: 07.07.00.00.346.00.05 00
V - fixar o homem ao campo,

valorizando o trabalho como
instrumento de promoção social;

REF.: 07.07.00.00.346.00.06 00
VI- preservar áreas que

contenham recursos hídricos para
•Irrigação,

REF.: 07.07.00.00.346.00.07 00
VIt - promover o aproveitamento

da propriedade em todas as suas
potencialidades, em consonância com a
vocação e capacidade de uso do solo e
a proteção ao meio ambiente.

REF.: 07.07.00.00.347.00.00 00
Art. 347 É vedada a destinação de
terras públicas rurais do Distrito
Federa 1:

REF.: 07,07.00.00.347,00.01 00
I - a membros e servidores dos

poderes Executivo, Judiciário e
Legislativo, incluídos os Tribunais
de Contas, bem como a:dirigentes de
órgãos 6 -entidades da administração
direta e indireta; r .'•

REF.: 07.07:00.00.347.00.02 00 ;-.'-•'
11 - a cônjuge ou companheiro, a=

parente consangúíneo" ou afim,
ascendente ou descendente, até
segundo grau, das autoridades
indicadas no inciso I;

TEXTO. ORIGINAL

REF.: 07.07.00.00.347.00.03 00
III - a um mesmo Peneficiário

por mais de uma vez e mais de uma

parcela ou lote rural;

REF.: 07.07.00.00.347.00.04 00

IV - a proprietário de imóvel
rural e a beneficiário de concessão
de uso ou arrendamento, sejam eles
pessoa física ou jurídica, ainda oue
por dependente, .cônjuge, companheiro
ou preposto.

REF.: 07.07.00.00.348.00.00 00
Art. 343 Somente poderão ser
beneficiários da assistência dos
órgãos especializados do Distrito
Federal e de seus estabelecimentos
oficiais tís crédito os titulares ou
concessionários Ce imóveis rurais
cuja forma ou projeto de exploração
atenda ao princípio da função social
da propriedade.

REF.: 07,07.00.00.3*8.01.00 00
-J lo - 0 Governo do Distrito

Federal procederá bienalmente. . ao
"levantamento e cadastramento das
terras públicas rurais dè sêú
território, com vistas a identificar
aquelas que não cumpram sua função "
social, bem como os concessionários
inadimplentes.

REF.: 07.07.00.00.348.02.00 00
\ 2o - Será livre o acesso às

informações do cadastro de terras
públicas rurais, mediante solicitação
tío interessado.

REF.: 07.07.00.00.349.00,00 00
Art. 349 É dever do Governo do
Distrito Federa! intervir,
diretamente e nos limites de., sua
competência, no regime de utilização
da terra, seja para estabelecer a
racionalização econômica da malha
fundiária, seja para prevenir ou
corrigir o uso anti-social da
propriedade.

REF.: 08.00.00.00.000.00.00
TÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

00

REF.: 08.00.00.00,350.00.00 00
Art. 350 É assegurada aos servidores
públicos do Distrito Federa! a
contagem integral de tempo de serviço
efetivamente prestado à União, aos
Estados e Municípios para efeito de
aposentadoria e disponibilidade.

REF.: C8.00.00.00.351.00.00 00
Art. 351 Fica mantida a Consultoria
Jurídica do Gabinete do Governador
com suas atuais atribuições e
competências.

TEXTO ORIGINAL

REF.: 08.00.00.00.352.00.00 00
Art. 352 0 Poder Público desenvolverá
esforços, com a participação dos
setores organizados da sociedade e
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S200465 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: EOIMAR PIRENEUS

Suprlmâ-se'do inciso I, do Art. 347, as expressões
: "e servidores".

EMENDAS

EMENDAS

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

PARECER

PARECER
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com a aplicação de pelo menos
cinqüenta por cento dos recursos a

\
que- se- refere o-- -art:- 239 para- ,-.,......„.:„ -,.J : - - -...-,... .... . ...... ..

.--- •-

eliminar o analfabetismo e

j
universalizar o ensino fundamental. 1

REF.: 08.00.00.00.353.00.00 00
;Art-r'353 "Cabe™à-Câmara^begislativa-a-~- ...J ..„.,,,.. - ._ ..-.-„... — .....,.,„.-. ,._._ .....„..., .,,,....„

;análise e a autorização preliminar -

para implantação de nova tecnologia
;no sistema operacional de transporte
coletivo do Distrito Federal,

-ressalvados--os- projetos 'em-andamento-- - -~'~~ -- ••• :~~' • ' -' '""-" •'-• -—'—-..- — —--- ——-
'

• e os a eles relacionados.

!REF.: 08.00.00.00.354.00.00 00
Art. 354 0 dia 20 de novembro será
considerado, no calendário oficial do
Distrito Federal, como o Dia da

Consciência Negra; ---•- ----- -'~- -• -- ~ "-".-" — ---• ------- - -.,; i,„...,,,,,,..„.„,,. .- -.._.....- -.-.-—— .,..,...-,..-..

1REF.: 08.00.00.00.355.00.00 00
-Art. 355 0 Poder Público, observado o
idisposto na Constituição Federal e na
•legislação pertinente, estimulará.
apoiará e divulgará o cooperativismo

.e outras formas associativas.

REF.: 08.00.00.00.356.00.00 00 S200473 TÍPO: SUPRESSIVA CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Art. 356 Os integrantes dos conselhos AUTOR: EDIMAR PIRENEUS Acatada nos termos da seguinte subemenda, acrescente-se ao f
criados por esta lei, indicados pelo Suprima-se 0 Art. 356. inal do dispositivo a expressão, "ressalvado os membros nato

Poder Público, terão seus nomes s", ficando 0 artigo com a seguinte redação:
obrigatoriamente referendados pela Art. 356 Os integrantes dos Conselhor criados por esta lei,

Câmara Legislativa. indicados pelo Poder Público, terão seus nomes referenaacos
pela Câmara Legislativa, ressalvados os membros natos.

REF.: 08.00.00.00.357.00.00 00
Art. 357 A lei orçamentária anua!
fixará o montante de recursos
destinados a atender, no exercício, a
financiamento de programas relativos ~

a promoção do emprego e inserção no
mercado de trabalho.

REF.: 08.00.00.00.358.00.00 00
Art. 358 0 Poder Executivo gestionará
junto ao Governo Federa! com vistas â
regularização do art. 16, •) 3o do Ato
das Disposições Constitucionais
Transitórias, da Constituição
Federal, com o objetivo de constituir
o acervo patrimonial do3 Distrito
Federal, mediante transferência de
bens da União.

REF.: 08.00.00.00.359.00.00 00 S200481 TIPO: MOOIFICATIVA CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Art. 359 Às entidades filantrópicas e AUTOR: EDIMAR PIRENEUS Pelas razões expostas na justificativa.

assistenciais sem fins lucrativos. Dê-se ao art. 359 do Projeto de Lei Orgânica a seg
consideradas de utilidade pública. uinte redação:
será outorgada a concessão de direito "Art. 359 - Ãs entidades filantrópicas e assistenc
real de uso sobre imóvel do Governo iais sem fins lucrativos, consideradas de utilidad

do Distrito Federal, mediante prévia e pública, poderá ser outorgada a concessão de dir
autorização do Poder Legislativo. eito real de uso sobre imóvel do Governo do Distri

to Federal,.mediante prévia autorização do Poder L
egfsiativo."

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 03.00.00.00.359.00.00 00 S200490 TIPO: SUPRESSIVA CONCLUSÃO: PELA PREJUDICIALIDADE
AUTOR: EDIMAR PIRENEUS Pela aprovação de outra emenda.

Suprima-se 0 Art. 359.

REF.: 08.00.00.00.360.00.00 00
Art. 360 Cabe ao Conselho de Defesa
do Patrimônio Cultural do Distrito
Federal estabelecer a política que
assegure sua preservação.

REF.: 03.00.00.00.351.00.00 00
Art. 361 Os cargos de direção dos
departamentos de fiscalização
atinentes à carreira de fiscaiização-
e inspeção do Distrito Federal serão
exercidos preferencialmente por
servidores integrantes da carreira.

REF.: 08.00.O0.0O.362.O0.00 00

Art. 362 Serãoobrigatoriamente
apreciados em audiência pública:

REF.: 08.00.00.00.362.00.01 00
I - projetos de licenciamento de

obras e serviços que envolvam impacto >.

ambiental; .

REF.: 08.00.00.00.362.00.02 00 ,

I[ - atos que envolvam -

modificação do patrimônio |
arquitetônico, histórico, artístico. i

paisagístico ou cultural do Distrito
Federal;

REF.: 08.00.00.00.352.00.03 00
III - obras oue comprometam mais /

tíe cinco por cento do orçamento do
Distrito Federal.

REF.: 08.00.00.QO.362.01.00 00
--J[ io aaudiência prevista neste

artigoldeverá ser divulgada, em pelo
menos dois órgãos de imprensa de
circulação .regional. com a
antecedência mínima de quinze dias.

i
REF.: 08.00.00.00.362.02.00 00

•| 2o 0 ór-gão concedente dará
conhecimento das audiências públicas
ao Ministério Público competente.
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REF.: 08.00.00.00.363.00.00 00
Art. 363 O Poder Público disciplinará
e» lei as relações da empresa pública
com o Distrito Federal e a sociedade.

REF.: 09.00.00.00.000.00.00 00
TÍTULO IX

ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

REF.: 09.00.00.00.001.00.00 00
Art. lo Fica criado o conselho de
ciência e tecnologia do Distrito
Federal a ser integrado por
representantes- de- entidades ..-da-,

sociedade civil e de órgãos
governamentais envolvidos com a
geração e aplicação do conhecimento

,IEXJ0...ffl!.GINAL,__

científico e tecnológico e com as
conseqüências e impactos delas
resultantes, nos termos da lei.

REF. 09.00.00.00.001.99.00 00
Parágrafo único. 0 conselho <te

.çiên.cij_,g.—íscim!flgja,,,dxL.JDj,stryijt.a..
Federal formulará, acompanhará/ e
avaliará o plano de ciência e
tecnologia do Distrito Federal. /

/

REF.: 09.00.00.00.002.00.00ÕÓ
j5çL.,,2jiJ3J?Bder_Execut iyp,encaminharia
à\ Câmara Legislativa no prazo "de
sessenta dias. contados da publicação
desta Lei Orgânica, projeto /de lei
que disporá sobre .a organização,
estruturação e funcionamento do

|sistema de controle interno do
Distrito Federal, de fo/ína a atender

:^0.S_,cLUames,._cfc-sjarAs^./lLsJ!ajc!esJ:a-„
Lei Orgânica e do, art. 74 da
Constituição Federal/

REF.: 09.00.00.00.002.01.00 00
•| lo 0 sistema de controle

interno compreende as funções de
planejamento. orçamento,
administração financeira,
contabilidade, auditoria e
patrimônio.

REF.: 09.00.00.00.002.02.00 00
"I 2o As atribuições,

competências e respectivas funções de
confiança do sistema de controle
interno serão exercidas
preferencialmente pelos integrantes
das carreiras funcionais
correspondentes.

REF.: 09.00.00.00.003.00.00 00
Art. 3o 0 Poder Executivo, conforme
disposto no art. 37, XVIII da
Constituição Federal, remeterá á
Câmara Legislativa do Distrito
Federal projeto de lei que disporá
sobre a precedência da administração
fazendária e de seus servidores
fiscais, em suas áreas de competência
e jurisdição.

REF.: 09.00.00.00.004.00.00 00
Art. 4o No prazo de sessenta dias a
contar da publicação desta Lei, o
Tribunal de Contas do Distrito
Federal remeterá à Câmara Legislativa
projeto de lei que disporá sobre sua
organizaçãoà •vista das-diretrizes
estabelecidas nesta Lei Orgânica.
:assegurada entre os dois órgãos a
isonomia prevista no art. 39, f lo da
Constituição Federal.

:REF.: 09.00.00.00.005.00.00 00
iArt. 5o A imprensa oficial e a
'imprensa dos demais órgãos da
administração •• - d-ireta; indireta;
autarquias e fundações do Governo do

TEXTO ORIGINAL

Distrito Federal, bem como a Câmara
Legislativa. imprimirão o texto
integ-al da Lei Orgânica para
distribuição gratuita à população do
Distrito Federai.

REF.: C9.00 00.00.005.99.00 00
Parágrafo único. A distribuição

a cue. .se refere este artigo será
efetuada em escolas, bibliotecas,
sindicatos, igrejas e outras

linstituições representativas tía
comunidade do Distrito Federai.

REF.: 09.00.00.00.006.00.00 03
Art. 6o_.,.0,Poder Executiva eavtara à
.Câmara Legislativa, no prazo de cento
^e vinte dias a partir da promulgação
idesta Lei Orgânica, projeto de lei
"oue disporá sobre a concessão das
gratificaçõesprevistas no art. 230,
iL.i,o.,e_nãQ,Rcderâo ser jnfeitiores a:

REF.: 09.00.00.00.006.00.01 00

Diário daCâmara Legislativa
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s200554 tipo: ã redação
ajj.TMuEMmarpjre|i,|usI.,_„ __"
Substitua-se nõ Arft.* 2o/dás DTsP0SÍç8ES"fRAN'sÍTÕR
IAS as expressões fno prazo de sessenta dias" no p
razo de cento evihte dias".

EMENDAS

S200546 TIPO: SUPRESSIVA
-AUTOR: EDJMAR PIRENEUS -.,,.
Suprima-se o Art. 6o. e seus incisos I, II e III,
das DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS:

P AJLE C E R

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO

PARECER

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO
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1 - doze por cento para

educadores, técnicos e auxiiiares que
atuem com" alunos portadores de
necessidades educativas especiais, em
atendimento exclusivo (centro de
ensino especial e sala de recursos);
ou com portadores de deficiência
mental leve - Oml. portadores de
deficiência mental moderada - DM4,
portadores de deficiência da audição
-DA, portadores de deficiência de
visão - ovrsuperdotados""' * OS. bem
como os que atendam crianças e
adolescentes com problema de conduta
ou de situação de risco e
vulnerabilidade;

.

-

REF.: 09.00.00.00.006.00.02 00
II - vinte por cento para

educadores, técnicos e auxiiiares qje
atuem' "em " educação - de ""crianças
precoces ou aitistas, eu ainda em
regime Itinerante;

-

REF.: 03.00.00.00.006.00.03 00
III - vinte e cinco por cento

para educadores. técnicos e
auxiiiares oue atuem com portadores
de deficiências graves; física,
mental ou múltipla, oú em regime
Itinerante domiciliar.

REF.: 09.00.00.00.007.00.00 00
Art. 7o A regjlamentação da autonomia
relativa da Polícia Civil ocorrerá no
prazo de cento e oitenta dias após a
promulgação desta lei Orgânica.

REF.: 09.00.00.00.003.00.00 00
Art. 8o 0 preenchimento das vagas de
conselheiro do Tribunal de Contas do
Distrito Federai e de procurador-
geral do Ministério Público junto ao
«esmo Tribunal. obedecerá ao

_^-^_ Lseguintes

TEXTO ORIGINAL

REF.: 09.00.00.00.008.00.01 00
I - as cinco primeiras vagas de

conselheiro do Tribunal de Contas do
Distrito Federal, existentes ou que
venham a ocorrer, serão preenchidas
por indicação da Câmara Legislativa,
após o oue será observada a
proporcionalidade prevista no art.
82. Í 2o.

REF.: 09.00.00.00.008.00.02 00
II - o Procurador-Geral do

Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas será indicado, em lista
tríplice, pelos integrantes da
carreira, e nomeado pelo Chefe do
Poder Executivo, para mandato de dois
anos, permitida uma recondução.

REF.: 09.00.00.00.008.99.00 00
Parágrafo único. Lei

complementar, a ser proposta no prazo
de sessenta dias da promulgação desta
Lei Orgânica, por Iniciativa do
Procurador-Geral do Ministério
Público Junto ao Tribunal de Contas,
estabelecerá a organização, as
atrlbufções e o < estatuto da
instituição e disporá sobre a criação
e extinção de seus cargos e serviços
auxiiiares. de- provimento por
.concurso público de provas e títulos.

REF.: 09.00.00.00.009.00.00 00
Art. 9o Fica Instituída Junto â
estrutura orgânica da Polícia Civil a
carreira de apoio policial, com
aproveitamento dos servidores
administrativos concursados em
exercido na instituição e quadro
definido na forma da lei.

REF.: 09.00.00.00.010.00.00 00

Art. 10 Compete ao Oistrlto Federal
prestar assistência Judiciária aos
necessitados, por intermédio do
Centro'de Assistência Judiciária,
enquanto não • editada a lei
complementar federal que disponha
sobre a Defensor ia Pública do
Distrito Federal, facultando a seus
atuais ocupantes optar pelos serviços
Jurídicos das autarquias ou
fundações, enquanto esses serviços
não forem extintos, sendo extintos
seus cargos, â medida oue vagarem.

REF.: 09.00.00.00.010.01.00 00
i Ji i0 o exercício da competência
do centro de assistência Judiciária ê
prlVativo dos integrantes da
categor ia de ass istente Jurídico do
Distrito Federal.

REF.: 09.00.00.00.010.02.00 00
-| 2o 0 diretor do centro de

assistência Judiciária e os chefes de
núcleo serão nomeados entre os
integrantes da categoria funcional de

EMENDAS

S2O0520 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: EDIMAR PIRENEUS
Emenda supressiva ao artigo 8o.. inciso I,
tirar-se a expressão: "... existentes ou .

para re

S20C015 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: MAURn.rO SILVA
Suprima-se o inciso II do artigo 8o. do Ato das Di
sposfções Transitórias.

$200023 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: MAURILIO SILVA
Suprima-se o Parágrafo único do artigo 8o. do Ato
das Disposições Transitórias.

S200236 TIPO: SUPRESSIVA

AUTOR: MAURILIO SILVA
Suprima-se o artigo 10 do Ato das Disposições Tran
sitórias.

S200295 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: MAURILLO.SILVA
Suprima-se o parágrafo Io. do artigo 10 do Ato das
Disposições Transitórias.

S200309 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: MAURILIO SILVA
Suprima-se o parágrafo 2o.
Disposições Transitórias.

do artigo 10 do Ato das

PARECER

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO
-Por tratarem de matéria-subjúdice quanto ao mérito.

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO
Por tratarem de matéria subjúdice quanto ao mérito.

CONCLUSÃO: RETIRADA
emenda retirada pelo autor.

CONCLUSÃO: RETIRADA
emenda retirada pelo autor.

CONCLUSÃO: RETIRADA
emenda retirada pelo autor.
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assistente jurídico do Distrito
Federal.

REF.: 09.00.00.00.010.03.00 00
•) 3o ApHcam-se aos assistentes

jurídicos do Distrito Federal os
mesmos direitos, deveres, garantias e
vencimentos dos Procuradores tío
Distrito Federal.

S200244 TIPO: SUPRESSIVA

AUTOR: MAURILIO SILVA

Suprima-se o Parágrafo 3o. do artigo 10 do Ato das
Disposições Transitórias.

CONCLUSÃO: RETIRADA
emenda retirada pelo autor.

S200538 TIPO: SUPRESSIVA
AUTOR: EDIMAR PIRENEUS

Suprima-se o 4 3o.. do Art. 10. tías DISPOSIÇÕES TR
ANSITÓRIAS.

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO

REF.,: 09.00.00.00.01,1.00.00 ,00
Art. 11 0 Poder Executivo expedirá
decreto no prazo de noventa dias a
contar da promulgação tía Lei
Orgânica, com a consolidação da
legislação vigente, relativa a cada
um dos tributos; repetindo a
providência, nos anos subsequentes,
até o dia 31 de janeiro de cada ano

•

REF.: 09.00.00.00.012.00.00 00

Art. 12 0 Poder Executivo., no prazo
de noventa dias da promulgação desta
Lei Orgânica, submeterá á apreciação
e deliberação do Poder Legislativo o
projeto do Lódigo Tributário do
Distrito Federai. -.

S20051I TIPO: Â REDAÇÃO
AUTOR: EDIMAR PIRENEUS

Substitua-se no Art. 12. das DISPOSIÇÕES TRANSITÓR
IAS as expressões: "no prazo de noventa dias" por
"no prazo de cento e oitenta dias".

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO

"\.7

REF.: 09.00.00.00.012.01.00 00

•I Io 0 Poder Executivo do
Distrito Federal reavaliará as
isenções, os benefícios e os
incentivos f-iscais em vigor, e
proporá- ao Poder Legislativo as.
medidas cabíveis.

REF..: 09.00.00.00.012.02.00 00
•J 2o Após dois anos tía

promulgação desta Lei Orgânica, as
isenções, os benefícios e cs
incentivos fiscais que- não forem .
confirmados por lei considerar-se-ão
revogados.

REF.: 09.00.00.00.013.00.00 00

Art. 13 Até a promulgação da lei
complementar referida no Art. 169 da
Constituição Federal, o Distrito
Federal não poderá despender com
pessoal mais do que sessenta e cinco
por cento do valor das respectivas
receitas correntes.

REF.: 09.00.00.00.013,99.00 00

Parágrafo único. Quando a
despesa de pessoal exceder ao limite
previsto no caput deverá retornar
àquele limite. reduzindo-se o
percentual excedente à razão de um
quinto por ano, na. forma do art. .38
do Ato das Disposições Transitórias
da Constituição Federal,

•

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 09.00.00.00.014.00.00 00

Art. 14 Os fundos existentes na data

da promulgação desta Lei Orgânica
extinguir-se-ão no prazo de dois
anos. caso não sejam ratificados pela
Câmara Legislativa.

-

«REF-.-:.0a.00,O0.-00..O15..0Q.-GQ.:„.0Q..-.
Art. 15 Para o recebimento de

recursos públicos. a partir da
promulgação desta Lei Orgânica, as
entidades beneficentes serão

submetidas,-; a—.- reexame. .;. ..-.,.e

recadastramênto para verificação de
sua condição de utilidade pública ou
benemerência, conforme a lei.

REF.: 09.00.00.00.015.99.00 00

Parágrafo único. 0 Poder
Executivo manterá sistema de controle
integrado-, «onnv-istas-a- identtfAcac ,a... „..,
situação de Inadimplência de toda e
qualquer entidade, beneficiária de
recursos públicos, sob qualquer
tttulo-eu forma- - -

REF : 09.00 00.00 016 00 00 00

Art.. „ 16»..,,É -. assegurado. ,o ,^xer.çjpio
cumulativo -de dois cargos ou
empregos, privativos de profissionais
de saúde, que estivessem sendo
exercidos na administração pública
direta, indireta ou fundacional do
Distrito Federai, na data da
promulgação da Constituição Federal.

• ' .

REF.: 09.00.00.00.016.99.00 00

Parágrafo único. Excetuam-se das
disposições do capuf os cargos
privai!v,os..de médico,, nos termos.do,
estabelecido no art. 37. xví. c da. .
Constituição Federal.

/

REF.: 09.00.00.00.017.00.00 00

Art. 17 Fica criado o Instituto de

S20065I TIPO: MODIFICATIVA

AUTOR- ROSE MARY
CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.
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Previdência e Assistência dos
Servidores do Distrito Federal -
IPASFE.

REF;: 09.00,00.00.017.01,00 00
•| lo A regulamentação da

estrutura. funcionamento e
atribuições do órgão de que trata o
caput será fixada no prazo de até
sessenta dias da promulgação da Lei
Orgânica

REF.: 09.00.00.00.017.02.00 00
•J 2o É vedada ao Poder Público a

criação ou manutenção, com recursos
públicos, de carteiras especiais de
previdência social destinadas aos
ocupantes de cargos eletivos.

TEXTO ORIGINAL

REF.: 09.00.00.00.017.03.00 00
•I 3o É facultado aos Deputados

Distritais vincuiar-se à previdência
do Distrito Federal.

REF.: 09.00.00.00.018.00.00 00
Art. 18 Conpete ao Poder Público
criar o Conselho de Assistência
Social do Distrito Federal e o
Conselho Regional de Assistência
Social, na forma da lei.

REF-.í 09r00:00.00,,0l8,01,00 00
4, lo 0 Conselho de Assistência

Social do Distrito Federal, de
caráter permanente e autônomo terá
competência normativa e deliberativa
na formulação da política do setor.

REF.: 09.00.00.00.018.02.00 00
-.{ ,2o 0 Conselho referido no

parágrafo anterior será composto
paritariamgnte por representantes de:

REF. : 09.00.00.00.018.02.01 00
I - usuários cia assistência

social;

REF.: 09.00.00.00.018.02.02 00
II - trabalhadores da área

assistência social;

de

REF.: 09.00.00.00.018.02.03 00
III - entidades não-

góvernaaentais prestadoras de
serviços assistênciais sem fins
lucrativcs;

REF.: 09.00.00.00.018.02.04 00
IV - entidades governamentais de

assistência Rociai.

REF.: O9.0O.OO.OO.0l8.03.0O 00
•I 3o o Conselho Regional de

Assistência Social subsidiará o
Conselho tíe Assistência Social na
definição de políticas e programas da
área de Assistência Social do
Distrito Federal no âmbito da Regiões
Administrativas, bem como fiscalizará
as ações .e a aplicação de recursos
financeircs.

REF.: 09.00.00.00.018.04.00 00
•) 4o 0 Conselho referido no

parágrafo anterior será composto
paritar lamente óor representantes de:

REF.: 09.00.00.00.018.Oi.Oi 00
1 - usuários da assistência

social;

REF.: 09.00.00.00.018.04.02 00
II - trabalhadores tía área de

assistência social;

REF.: 09.00.00.00.018.04.03 00
III - entidades não-

governamentais tíe assistência social.

TEXTO ORIGINAL

REF.: 09.00.00.00.019.00.00 00
Art. 19 Fica criado o Conselho de
Educação Física, Desporto e Lazer do
Distrito Federal, com estrutura e
composição definidas em lei, com base
no critério da representatividade e,
que será responsável pelo
planejamento, normatização,
fiscalização e coordenação da
educação física, do desporto e do
lazer no Distrito Federal.

REF.: 09.00.00.00.020.00.00 00
Art. 20 A lei disporá sobre a criação
e regulamentação do Conselho de
Defesa do Consumidor do Distrito
Federal.

Diário daCâmara Legislativa

Dê-se ao "caput'' do.Art. 17, do Ato Das Disposiçõe
s Transitórias a seguinte redação:
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e de sociedade de economia mista do Distrito Feder
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REF.: 09.00.00.00.021.00.00 00
Art. 21 A lei disporásobre a criação
e a regulamentação do Conselho de
Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Distrito Federal.

'\

REF.:. 09.00.00.00.022.00.00 00
Art. 22 Fica criado o Conselho do
Idoso do Distrito Federal,
encarregado de formular diretrizes,
promover políticas para a terceira-
idade, e implementá-las. na forma da
lei.

REF.: 09.00.00.00.023.00.00 00
Art. 23 Fica criado o Conselho de
Defesa dos Direitos da Pessoa
Portadora de Deficiência do Distrito
Federal, encarregado de formular
diretrizes e promover políticas para
o setor.

REF.: 09.00.00.00.024.00.00 00
Art. 24 A lei disporá sobre a criação
e o funcionamento do Conselho de
Defesa dos Direitos do Negro do
Distrito Federal.

REF.: 09.00.00.00.025.00.00 00
Art. 25 A lei disporá sobre a criação
e regulamentação do Conselho dos
Direitos da Mulher do Distrito
Federal.

xv

REF.: 09.00.00.00.026.00.00 00
Art. 26 0 Poder Publico, com a
part icipação dos órgãos
representativos da comunidade,
promoverá o zoneamento ecoiógico-
econõmico do território do Distrito
Federal no prazo de vinte e quatro
meses da promulgação desta Lei
Orgânica.

..

REF.: 09.00.00.00.026.99.00 00
Parágrafo único. A aprovação e

as modificações do zoneamento
ecológico-econômlco do Distrito
Federal devem ser objeto de lei
ordinária.

TEXTO ORIGINAL

REF.: 09.00.00.00.027.00.00 00
Art. 27 Fica criado o Conselho de
Meio Ambiente do Distrito Federai, de
composição parítária, do Qual
participarão os representantes do
Poder Público, de entidades não
governamentais relacionadas com a
questão ambiental e do Corpo tíe
Bombeiros Militar do Distrito
Federal.

REF.: 09.00.00.00.028.00.00 00
Art. 28 0 Poder Público criará o
Conselho de Transportes do Distrito
Federal, destinado a promover a
gestão democrática -do sistema de
transporte, com atribuições definidas
em lei.

REF.: 09.00.00.00.029.00.00 00
Art. 29 -0 ocupante de Imóvel .rural
público do Distrito Federal, de área
não superior a vinte e- cinco
hectares, que, na data da promulgação
desta Lei Orgânica, tenha moradia
efetiva comprovada e prooução
agrícola no locai,-durante-cinco anos
Ininterruptos, poderá requerer titulo
de concessão de uso, desde oue:

REF.: 09.00.00.00.029.00.01 00
1 - não seja proprietário,

arrendatário ou concessionário de
imóve1 rura1;

REF.: 09.00.00.00.029.00.02 00
II - tenha na agropecuária sua

única ativitíade;-

REF.: 09.00.03.00.029.00.03 00
III - a área ocupada não seja de

relevante interesse ecológico.

REF.: 09.00.00.00.029.99.00 00
Parágrafo único. É garantido o

reassentamçnto em outra área rural ás
pessoas referidas no caput, quando
ocupantes de área de relevante
interesse ecológico.

REF.: 09.00.00.00.030.00.00 00
Art. 30 Serão revistos, no prazo
máximo de um ano tía promulgação desta
Lei Orgânica, os atuais contratos tíe
concessão de uso, tíe arrendamento e
dos demais contratos de transferência
de posse tíe terras urbanas e rurais.

REF.: 09.00.00.00.030.01.00 00
•) io nos casos de rescisão de

contrato de concessão de uso ou
arrendamento peJa parte concedente. o

EMENDAS
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0 inciso II! oo artigo 29 das disposições transito
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concessionário fará jus à indenização
pelas benfe'tonas úteis e
necessárias."con"s"tãn"téy no piano" dè"
utilização.

I

TEXTO ORIGINAL

REF.: 09.00.00.00.030.02.00 00
4, 2o As terras rurais retomadas

pelo Governo do Distrito Federal
serão destinadas ao assentamento de
micro, pequenos e médios produtores e
trabalhadores rurais ou a preservação
_ambj.ental_nos_enws dajei.

REF.: 09.00.00.00.031.00.00 .00
Art. 31 0 Poder Executivo encaminhará

!à Câmara Legislativa, no prazo máximo
de cento e oitenta dias da
promulgação desta Lei Orgânica,
projeto de lei complementar relativo
-ag__plang .diretor de ..ordenamento
*terr ftõr iãT, què~"põderá "ser"" rêvísíõ*™
na primeira sessão legislativa da
legislatura subseqüente, contando-se,
a partir de então os prazos de que
trata o titulo VII, capitulo II.

-5SCÍ9...L . . .

REF.: 09.00.00.00.031.99.00 00
Parágrafo único. 0 plano diretor

de ordenamento territorial a que se
refere o caput tomará por base o

_pjanp_diretqr___em_yjgênçiajia clata de
•~^omu!gaçãò""^ "''

REF.: 09.00.00.00.032.00.00 00
Art. 32 Os loteamentos localizados em
zonas rurais, urbanas e de expansão
urbana, realizados sem autorização e
registro competentes, deverão ser
objeto de regularização ou
desconstituição; analisados caso a
çasp^ desacordo com a Lei Federal no
6.'766." dè ló'de"'ciézèmb"rõ~âé"T979, "§"'
nos termos de que dispõe a Lei no 54,
de 23 de novembro de 1989, além da
Lei no 353, de 18 de novembro de
1992.

RJF.j 09.00.00.00.033.00.00 00
"Art."' 33 Fica ' reservado, " para
construção do prédio definitivo da
Câmara Legislativa do Distrito
Federal, o. terreno em . forma tíe
trapézio, com a área aproximada de
sessenta mil metros quadrados,
situado no eixo monumental, com os
seguintes limites e confrontações:

REF.: 09.00.00.00.033.00.01 00
I - ao norte, com a. via N1

oeste;

REF.: 09.00.00.00.033.00.02 00
II - aq sul com a, via Si -

oeste;

REF.: 09.00.00.00.033.00.03 00
III - a oeste com a Praça do

Buriti;

REF.: 09.00.00.00.033.00.04 00
i .IV- a leste, com uma, 'j,nha
"imaginária paralela à confrontação
oeste, e distante desta duzentos e

EMENDAS PARECER
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: sessenta m?tros. -

ÍREF.: 09.00.00.00.034.00.00 00
:Art. 34 0 Potí?r Executivo, no prazo
ide novent.1 d13S Ü3 promu.1gacao.~d3 Lei
Orgânica, encaminhará a' Câmara

'Legislai ivo r'-ojeto d<? i=í que
d'snorn sopre o regime jurídico único

;e planos cie carreira para os

'^ervld/vf.p rj3 administração pública
direta, d:is autarquias e tías
funrteçõcn públicas.

jC

REF.: 09.CO.1X1,00.0?5..0O.0Q,, 00
Art 35 A !çi criará 0 sisi^na
integrado ríe ensino, educação e

:n. tçnsõo r iji-g i - $ | yi/pijRAL, órgão
vinculado à Secretaria tíe Educação do
Distrito Feirai e estabelecerá sua

«.strutwa e nbjetivos.

-

REF.: 09.00.00.00.036.00.00 00
ÍAr t. 36 A lçi instituirá a
Üniveisidade Pegional dn Planalto -
vNIPLAN - . 0'gão vinculado à
S°ci'etaria de Educação do Distrito
rpd--r.il <3 estabelecerá sua estrutura
p nhjpr ivOS.

REF.: 03.00.0!).00.037.00.00 00
Art 37 0 Fodnr Público iniciará, no
prazo de noventa dias da promg1gaçõo
desta lei, a identificação prévia do
árç.is pyrg o ?j: lÍ7,l.T»nto d« açõ^S
diSvr imin^iói ir»?, com vist.?.*? a
S=P3' nr 3Í .l«T-ras públicas. (Í3S
pari i'.'1,!1.1r9i. bem cono m;>r.*e'íí
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CrHaS I.' O ílti!."!l Í7ÍV.ÍO " lie S9US rO'1lrr:OS
fún'/i.T. jos. .."-• .. :::.;. ...;•;

1?Er.; 09 00.00.00.03H. 00.00 00
Art 33 Fará çfeito do disposto ,-no
íii-t. cW, o Feder E.'.eo'jt'vo enviará
n-Tra::'n.p;.ec*ação da Câmara 1."gisiativa
o piano de educação tío Distrito
|íçr|Pr.i] p^ra n biênio cie 1933 a 1995,
no pra.-o d° conto e oitenta dias da
tirfTuiçifiçSo desta lei Orgânica.

'ItF,; Oír.00 00;CO:039.00:00 00\.
4't. .1? Será instituído cor lei o
f;onG«lho dp Planejamento lerritorial

;? Urpann rio Distrito Federal,
iassegurada a participação de
-entidades representativas nn estudo e
>çnc2minhançn^0'tí0S programas, planos
re prnjrjtris rie sua competência.

JRFF.: 09.00.00 00.040 00.00 00
;Art. 40 f-*s atuais pmprpgos de
ígrjvognclo das empresas Publ 'cas e
Ssocíerjarles tíe economia mista, e

•aqueles típicos de atívooido rias
ifunrtações e autarquias, do Distrito
íredçral, qualquer oue seja sua
jrJ<?ncninr2r,3o. serão extintos, à medida
!que vauarem.

i TEXTO ORIGINAL

iREF.: 09.00.00.00:041:00.00 00
jArt. 41 Até que se atinja o limite
|máximo e a relação da valores entre a
imaior e menor remuneração dos
jservidores públicos. previstas no
iart.. 19. x desta..Lei ...Orgânica, ,é_
jvedada a FoSiçlo de salários que
;implique a supressão das vantagens de
(caráter individual, , adquiridas em
irazão de tempo de serviço.

ÍREF7 09.00.00.00.041.99.00 00
! Parágrafo único. Atingido o
limite referido no caput, a redução
aplicar-se-á independentemente da
natureza das vantagens auferidas pelo
Servidor.

REF • 09.00.00.00.042,00.00 00
Art 42 A Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no prazo de cento e
oitenta dias da promulgação, desta Lei
Orgânica, elaborará a lei de que
trata o art. 219, i 3o.

REF • 09.00,00.00.043.00.00 00

Art 43 A revisão desta Lei Orgânica
será realizaria logo após a revisão da
Constituição Federal.

REF : 09.00.00.00.044.00.00 00
Art 44 Até que seja regulamentado o
art 7o. XI da Constituição Federal,
os inr-entivos e benefícios referidos
no art no serão concedidos em
caráter prioritário às empresas que,
m°rttante acorçio com seus empregados,
estabeleçam a participação deles em
seus resultados.

.REF 09.00.00.00.045.00.00 00
Art 45 Para a erradicação do

, analfabetismo, em cumprimento ao que
'dispõe o,_-art,. 60,, do— Ate-:- das
Disposições Constitucionais
{Transitórias e do art. 352 desta Lei
fOrgânica, o Poder Público do Distrito
iFeder a I

PEF - 09 00.00.00.045 O0Í.O1 • 00.
I - destinará, nos cursos de

Ifor-nação rte magistério para o ensino
!fundamental, o mínimo de trinta por
jc-ento da carga horária do estágio
jsuperv is ionado para mon ttor ta a
'turmas de" aifabetização rie jovens e
ía*ltos, reconhecida sua validade
|currjjulatU_;--it;-» - • - - -- -

|REF.. 09 00.00.00.045 00 02 00
; I! - reconhecerá como
japro^eitamento rie estudos atividades
Ide alunos do ensino médio que
fpart icipem rjg programa de
falfibet-ização rie jovens e adultos;

T^=

TEXTO CjRÍGINAL

ÍREF.: 09.00.00.00.045.00.03 00
\ III - promoverá por intermédio
da Secretaria tíe Educação do Distrito
Federal, com a colaboração de
instituições públicas e entidades

,C1V1S.

REF.: 09.00.00.00.045.00.03 a 00
a) a oferta intensiva cie cursos

de formação de aifabetizadores de
jovens t adultos;:

Diário da Câmara Legislativa
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'frt. io - Os atuais empreges ne advogados das e"P
resas publicas e sociedades de economia mista, e a
cae'cs tjpiccs de advogado das fundnçces e aula1 nu
ias rio Distrito Federa', rjuaiouer que seja sua den
eminnção, srrão extintos, à "rodida qje vagarem."
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Dê-se ao inciso IV,artigo 45 do Ato das Disposiçõe
s Ir-ansitéNas-a seguinte redaçãn-
"IV - envidará todos os esforços para erradicar o
analfabetismo dos servidores públicos do Distrito
Federal no prazo de dois anos, incluída a destinaç
ão de duas horas de sua jornada d=s trabalho para
esse fim semprejuízo dos direitos e garantias esta
tut-ária'?.-" - '
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REF:: 09.00.00.00.045.00.03 b 00- -

b) a reciclagem de professores
oue atuam no ensino fundamental e em

alfabetização de jovens e adultos;

REF.: 09.00.00.00.045.00.03 C 00
c) a elaboração de material

didático adequado ao ensino
fundamentai e à alfabetização de
jovens e adultos;

REF.: 09.00.00.00.045.00.03 d 00

d) a realização de projetos de
pesquisa voltados para a solução tíe
problemas ligados à alfabetização de
jovens e adultos.

REF.: 09.00.00.00.045.00.04 00

IV - envidará todos os esforços
para erradicar o analfabetismo dos
Servidores públicos do Distrito
Federai no prazo de dois anos,
incluída a destinação de duas horas
de sua jornada de trabalho para esse
fim, sem prejuízo dos direitos e
garantias trabalhistas;

REF.: 09.00.00.00.045.00.05 00
v - assegurará que, durante o

período estipulado para erradicação
do analfabetismo no Distrito Federai,
os meios de comunicação social
pertencentes ao Governo do Distrito
Federai, veiculem anúncios, mensagens
e avisos diários de apoio à
alfabetização de jovens e adultos,
bem como destinem trinta minutos por
semana para emissão de programa com o
mes'0 fim.

REF.: 09.00.00.00.046.00.00 00
Art. 45 Os empregados do cosiplexo
administrativo do Distrito Federai,
que passaram â condição de
funcionaries públicos por força tía
Lei no 4.242, de 17 de julho de 1953,
arts. 40e e 4.3, e optaram pelo regine
celetista nos termos tía Lei no 6.152,
de 09 tíe dezembro de 1974, poderão
integrar o regime jurídico único da
atíministrção direta, mediante ooção,
a partir tía promulgação desta Lei
Orgânica, preservados os direitos
adquiridos no emprego permanente que
ocuparem à data da opção.

TEXTO ORIGINAL

REF.: 09.00.00.00.046.01.00 00

-| lo 0 disposto neste artigo
aplica-se também aos aposentados.

REF.: 09.00.00.00.046.02.00 00

•) 2o 0 benefício estabelecido no
•J lo deste artigo estende-se aos
professores da Fundação Educacional
do Distrito Federai da tabela de
pessoal regido pela Consolidação das
Leis do Trabalho e aposentado
anteriormente à Lei 119, de 16 de
agosto de 1990, mediante
cómplementação dos proventos da
aposentadoria, garantida pelo Governo
do Distrito Federal aos regidos pelo
Regime Jurídico Único;

REF.: 09.0O.O0.0O.O46.03.00 00

•| 3o 0 Poder Executivo, no prazo
de noventa--dias da promulgação desta
Lei Orgânica, regulamentará o
disposto neste artigo.

REF.: 09.00.00.00.047.0Q.00 00

Art. 47 0 Poder Público imolantará,
no prazo de três anos, da promulgação
desta Lei Orgânica, sistema dè creche
para atendimento aos filhos dos
servidores da administração direta,
autárquica. fundacional e das
empresas públicas.

REF.: 09.00.00.00.047.99.00 00
Parágrafo Único. As unidades de

creche existentes nas entidades

mencionadas no caput passarão a
integrar os órgãos a que estão
vinculados os servidores

beneficiários.

REF.: 09.00.00.00.048.00.00 00

Art. 48 0 Poder Executivo deverá
realizar, no prazo de sessenta dias
da promulgação desta Lei Orgânica,
estudo sobre os mecanismos de

financiamento do setor público,
incluídas as transferências
vinculadas ao produto da arrecadação
federa 1, bem como de outras
transferências negociadas.

REF.: 09.00.00.00.048.01.00 00

•I lo 0 resultado do estudo
referido no caput deverá ser
publicado, destacadas as vantagens e
desvantagens do Distrito Federal no
atual sistema tributário nacional.

Diário daCâmara Legislativa

S200228 TIPO: Ã REDAÇÃO
AUTOR: MARIA DE LOUROES ABADIA
Substitua-se. no final do inciso iv do Art. 45 do
Ato das Disposições Transitórias, a expressão "ira
balhistas" por "Estatutários".

EMENDAS

S200830 TIPO: A REDAÇÃO
AUTOR: BANCADA DO PT

Dê-se ao caput do artigo 47. do Ato das Dispôsiçõe
s Transitórias a seguinte redação:
Art. 47. 0 Poder Público implantará, no prazo de t
res anos, da promulgação desta Lei Orgânica, siste
ma de creche para atendimento aos filhos dos servi
dores da Administração Direta, Indireta e Fundacio
nai.

•J--

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

PARECER

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

±1
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REF.: 09.00 00.00.048.02 OO 00

•| 2o 0 Governo do Distrito
Federal, com base no estudo
reaii zado, poderá propor ao Governo
Federa! revisão dos critérios de
distribuição do Fundo de Participação
dos Estados e do Fundo de

Participação dos Municípios.
•

TEXTO ORIGINAL EMENDAS PARECER

REF.: 09 CO 00.00.049 00 00 00
- Art. 49 0 Conselho de Defesa dos

Oirgitos tía Pessoa Humana do Distrito
Federal será criado por lei, tom
final ida'le oe-

-

REF.: 09 00.OQ.O0.049.00.01 00
I - investigar violações a

tíireitos humanos no Distrito Federal;

REF.: 09 00 00 00 049 00.02 00
• —ii - e-icaminhar-denúncias-a quem —

de direito,

— - - 7

REF.: 09 00 00 00.049.00.03 00

III - propor soluções.

PEF.: 09 00 00 00.050.00 00 00
Art. 50 0 disposto no art. 219, -H 2o
e 3o desta Lei Orgânica será
implantado no prazo máximo tíe dez
anos da sul promulgação.

-

REF.: 09.C0.00 00 050.99.00 00

Parágrafo Único. A implantação
gradativa das medidas a que se refere
o caput constará obrigatoriamente do
plano de educação do Distrito
Federai

REF.: 09.00.00 00.051.00.00 00
Art. 51 0 Poder Executivo criará, no
prazo de rcventa dias da promulgação
desta Lei Orgânica, a diretoria tíe
saúae da Polícia Militar do Distrito
FederaL, dirigida por oficial
superior do respectivo quadro.

S200317 TIPO: SUPRESSIVA

AUTOR: MAURILIO SILVA

Suprima-se o artigo 51 do Ato das Disposições Tran
sitórias.

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO

S20QS48 TICO: SUPRESSIVA
AUTOR: BANCADA DO PT

Suprima-se o artigo 5i do Ato tías Disposições Tran
sitórias, renumerando-se os demais.

CONCLUSÃO: PELA REJEIÇÃO

REF.: 09.00.00.00.052.00.00 00
Art. 52 0 Poder Executivo enviará no

prazo de cento e oitenta dias tía

promulgação desta Lei Orgânica,
projeto de lei oue criará o Conselho
Superior de Segurança Pública.

REF.: 09.00.00.00.053.00.00 CO

Art. 53 Os professores originários tía
União, Estados e Municípios que se
encontram ã disposição do Distrito
Federal poderão cotar, após anuência
da unidade cedente, por ser
aproveitados na Fundação Educacional
tío Distrito Federai.

--.

REF.: 09.00.00.00.053 99.00 00

Parágrafo único. Poderão exercer
o direito de opção os professores
que:

REF.: 09.00.00.00.053.99.01 00
l - sejam concursados ,em suas

unidades tíe origem;

I

TEXTO ORIGINAL

REF.: 09.00.00.00.053f99.02 00
II - tenham estado à disposição

do Distrito Federal até 31 de
dezembro de 1991. <'•

REF.: 09.00.00.06.054.00.00.. 00.
Art. 54 Será criada, no prazo de
cento e vintejdias da promulgação
desta Lei,Orgânica, comissão composta
de membros dos Poderes Executivo, e
Legislativo do Distrito Federal, para
reestudar a área geográfica do
quadrilátero definido pela- Comissão
Cruls. com vistas á possível
ampliação' dá base territorial do
Distrito Federai.

REF.: 09.00.00.00.055.00.00 00
Art. 55 . Fica criado. . nos termos da
Constituição Federal, o sistema de
Radiodifusão Comunitária do Distrito
Federal, sistema público diverso do
privado e do estatal, e complementar
a estes, sem fins/lucrativos, seguido
prtncípio consagrado peta
Constituição Federal, sob controle
social e gestão democratizada,
formado por emissoras de rádio e
televisão de baiíxa potência, parafuso
ecfcjcativo. cultural e comunitário1.

REF.: 99.99.99.99.999.99.99 00

EMENDAS

S200600 TIPO: À REDAÇÃO
AUTOR: BENICIO TAVARES

PARECER

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
I Pelas razões expostas na justificativa.
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REF.: 99.99.99.99.999.99.99 99

Comissões

Diário da Câmara Legislativa

Evite-se o emprego de artigos definidos antes de s
ubstantivos abstratos, em todos os Dispositivos do
Projeto de Lei! Orgânica.

S20O619 TIPO: Ã REDAÇÃO
AUTOR: BENICIO TAVARES
Grafe-se, em tfados os Dispositivos do Projeto de L
ei Orgânica dojDistrito Federal, a expressão " reg
imento interno" com Tetras iniciais minúsculas.

S200627 TIPO: Á REDAÇÃO
AUTOR.: BENICIO TAVARES ...
Grafe-se, em todos os Dispositivos dó Projeto de L
et Orgân ica doDistritoi Fe*raJ, aExpressãp^" pia
no diretor de desenvolvimento "teritóriãí" com iêtr
as iniciais minúsculas.

S200570 TIPO: A! REDAÇÃO
AUTOR: BENICIO TAVARES
Dê-se ao Preâmbu!o..do..Prpj.etq. de_LeJ r>gânjça do D
istrito Federalia seguinte redação:
PREÂMBULO j
Sob a proteção de Deus, os Deputados Distritais da
prjmeira legjslatura_da.CâmaraJLegislativa,Jp. Dis
trito Federal, legítimos representantes do povo, r
espeitantod os preceitos da Constituição da Repúbl
ica Federativa do Brasil, promulgamos a presente L
ei..Orgânica.,.com o çbjet.ivo_de..orgjnizar.os.exerci
cio do poder, fortalecer ãs instituições demõcrâti
cas e os direitos da pessoa humana e consagrar os

.pF.-tnc.ta.icis.da.iaàtpnm.iS.-.f.ftSsriitwa^.-. _ _.. _..,,,

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa.

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
Pelas razões expostas na justificativa

CONCLUSÃO: PELA APROVAÇÃO
A referida emenda foi acatada nos termos da seguinte subemen
da: . ,
" Soo"á proteção de Deus, nós, Deputados Distritais, legitim
os representantes do povo do Distrito Federal, investidos de
Poder Constituinte, respeitando os preceitos da Constituiçã

o-_da República Federativa do Brasil, promulgamos a presente
"LèrÒrgânTca, que consitui a Lei Fundamental do Distrito Fed
era!, com o objetivo de organizar o exercício do poder, fort
alecer as instituições democráticas e os direitos da pessoa
humana."

Página li 5
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-derer»vj)arfo e dá outras providências .

AUTOR = Deputado EDIMAR PIRENEUS

RELATOR • Deputado JOSÉ ORNELLAS

PARECER s Favorável ao Projeto na forma do Substitutivo
apresentado pelo Relator.

ftOMTfifigQ DF Ff-QHOHTA. ORÇAMENTO F FTNANCAS

rtoMuncA-go

EXHO(a). SR(a). DEPUTADOta)

, O Excelentíssimo Senhor Presidente
da Coáissão de Economia, Orçamento e Finanças, Deputado JOSÉ
ORNELLAS, tem a honra efe convocar Vossa Excelência, para a
REUNISO -ORDINÁRIA desta Comissaci, a realizai se, quarta-
feira, dia 12/05/93, às 09s0« horas no Plenário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal»

Brasil-i-avDF->, <t>7 cie ma io de J993

LENY EÍRe DTAZ(DEv-fltlWÊIRA
Coordenadora

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças

«mmtwe «Ntoari

PAUTA M 9B «-UM CM 12 NE MIO BE iV*3
«MOINAM)

ITEM 01 - DXSCU88S0 E VOTAÇÃO 00 PROJETO OE LEI NB 039/91

"Proíbe arrendamento, licitaçSo, mlienacSo e «ne-«»ío
de terras públicas do Dftrit» Federal por penodo

__,__»£___,

ITEM 02 - DISCUSSaO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI Hfi 199/91

"Cria o Parque Ecológico e Recreativo do Paranoá".

AUTORES s Deputados JOSé EDMAR E GILSON ARAÚJO

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER: Favorável ao Projeto com Gi emenda de Relator,
na forma do Substitutivo proposto pelo Oep.
Uasny de Roure.
(Pedido de vistas Dep. José Ornellas)

ITEM 03 - DISCUSSÃO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI Nfi 323/92

"Dispõe sobre o fornecimento ' gratuito^ para
... acondicionamento de compras e dá outras providências .

AUTOR : Deputado UASNY DE ROURE

—RELATOR a Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER s Favorável'ao Projeto

ITEM 04 - OISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI NQ 327/92

"Autoriza o Poder executivo a criar os. Centros de
'. '.', Convivência e Assistência, ao. Idoso - CECAI e o Fundo
\s '.-, . Distrital do Idoso, no imfrjto do Distrito Federal".

AUTORES - Deputados ROSE MARY MIRANDA E JORGE CAUHY

RELATOR - Deputado UASNY DE iROURE
' . V'

PARECER » Favorável ao Projeto
V-

ITEM'#5 - DISCUSSÃO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NS 4*0/92

"Dá a denominação de "Parque Ecológico
HERINGER" ao "Parque do Guará". -

AUTOR : Deputado PENIEL PACHECO

RELATOR : Deputado UASNY DE ROURE

EZECHIAS

PARECER : Favorável ao Projeto com duas emendas tte
Relator

ITEH 06 - DISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NQ 446/92

"Dispõe sobre a particição regular dos Professores de

C*
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Educação Física da Secretar ia de Educação/Fundação
Educacional do Distrito Federal no programa Escola-
Comunidade/Ginástica nas Quadras, levadas a efeito no
Plano Piloto, nas cidades satél ites e nos assentamentos
de populações de baixa renda e dá outras providências".

AUTOR s Deputado MANOEL DE ANDRADE

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER a Favorável ao Projeto

ITEM 07 - DISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI Nfl 465/92

"Dispõe sobre as condições para comercialização,
instalação, 1icenciamento e fiscalisação dos
estabelecimentos destinados a assistência farmacêutica
no DF, e dá outras povidências".

AUTOR * Deputado BENiCIO TAVARES

RELATOR . Deputado AROLDO SATAKE

PARECER • Favorável ao Projeto com as emendas de N901 a
96 exceto a de NSM>7.

(Verificar aprovação de 07 emendas do Dep.
Benício Tavares)

ITEM 08 - OISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NB 471/92

"Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico e Vivencial
do Rio Descoberto, em área rural dei imitada a norte
pela rodovia federal BR-070, a leste pela rodovia DF-

• Í90, mediante poligonais a serem definidas no projeto
ambientais".

AUTORES s Deputados EDIMAR PIRENEUS, BENÍCIO TAVARES E
FERNANDO NAVES

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER a Contráriío ao Projeto.
(Pedido de vistas Dep. José Ornellas)

ITEM «9 - DISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NB S13/92

"Dispõe sobre autorização para criação do Setor de
Micros e Pequenos Empresarios da ÔNL/QNJ de Taguatinga
Norte, estabelecendo critérios e dá outras
providências".

AUTOR i Deputado CARLOS ALBERTO

RELATOR « Deputado UASNY DE. ROURE

PARECER s

ITEM 10 - OISCUSSSO E VOTACSO DO ^ROJETO OE LEI NB 514/92

"Determina a fixação 'da Candangolandia II no próprio
local onde está estabelecida"*.

AUTOR « Deputado PEDRO CELSO

RELATOR s Deputado,JOStf ORNELLAS

PARECER »

ITEM 11 - DISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NB 549/92

"Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Padre Roque".

AUTOR -Deputado ' TADEU RORIZ

RELATOR : Deputado JOSÉ ORNELLAS

PARECER > Favorável ao Projeto

ITEH 12 - DISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI N9 580/92

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de realisação do exame

DNA na Rede Hospitalar Pública do DF".

AUTORES s Deputados AGNELO OUEIROZ E LÚCIA CARVALHO

RELATOR : Deputado UASNY DE ROURE

PARECER s Favorável ao Projeto

ITEM 13 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 086/91

"Concessão aos comerciários, que comprovarem atuar na
profissão há pelo menos 05 anos no DF, prioridade na
aquisição de lotes residenciais no Programa de
Assentamento Populacional".

AUTOR ü Deputado PENIEL PACHECO

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER s Favorável à Indicação.

> ITEM 14 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INOICACSO NS 102/92

"Sugere ao Poder Executivo a Criação da Região
Administraiiva-Setor de Industria e Abastecimento".

AUTOR : Deputado PADRE JONAS

RELATOR : Deputado UASNY DE ROURE

PARECER = Favorável à Indicação.

ITEM 15 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO N9 107/92

"Sugere uma rígida fiscal isação em áreas dest inadas ao
METRÔ".

AUTOR : Deputado BENiCIO TAVARES

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER 5 Favorável à Indicação.

ITEH 16 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 111/92

"Sugere ao Governador do DF, o encaminhamento a esta
Casa, de projeto de lei dispondo sobre a criação do
cargo de Diretor de Escola Rural e respectivo quadro de
cargos em Comissão"*

AUTOR s Deputado EDIMAR PIRENEUS

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER : Favorável à Indicação.

ITEM 17 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 151/92

"Sugere ao Governador a fixação definitiva das 31
famílias de pioneiros. Já cadastrados no acampamento do
Tamboril na Vila Planalto, e que ali residem há mais de
30 anos".

AUTOR s Deputado TADEU RORIZ E FERNANDO NAVES

RELATOR .". Deputado UASNY DE ROURE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 18 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 196/92

"Sugere a execução de 'obras de Ampliação do Sistema
Iluminação Pública no Gama".

AUTOR 3 Deputado SALVIANO GUIHARSES

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER 3 Favorável à Indicação.

ITEM 19 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 215/92

\'Su.£Ksvr^ ao Exmo. Sr. Governador do DF, a criação de um
Pólo Agroindustr ial na Região Administrativa de
Planai t ina-DF, ao qual deve ser dado o nome de "Polo
Agroindustr ial Paulo Sady Barbosa".

AUTOR 3 Deputado SALVIANO GUIMÀRSES

RELATOR s Deputado UASNY DE ROURE

PARECER 3 Favorável a Indicação.
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P. VISTA Dep. GILSON ARAuJO

ITEM 20 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 261/92

"Sugere a construção de Pista Oficial de Atletismo, na
Cidade Satélite da Ceilândia ao lado do CIAC".

AUTOR s Deputado PADRE JONAS

RELATOR s Deputado UASNY DE ROURE

PARECER e Favorável à Indicação.

ITEM 2Í - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 269/92

"Suqere ao Governo do DF, a instalação de um Posto de
Fiscalização do PROCON, na Cidade Satélite do
Cruzeiro".

AUTOR s Deputado PADRE JONAS

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER Y Favorável à. Indicação. .

ITEM 22 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 271/92

"Alteração do Sistema viário para interligação das vias
internas da Suadra 02, na Cidade Satélite de
Sobradinho".

AUTOR 3 Deputado PADRE JONAS

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER 5 Favorável à Indicação.

ITEM 23 - DISCUSSSO E VOTACSO Dft INDICACSO NS 275/92

"Utilização de gás natural pelos táxis, no Distrito
Federal".

AUTOR = Deputado MANOEL DE ANDRADE

RELATOR 5 Deputado JOSÉ ORNELLAS

PARECER b Favorável à Indicação,
P. VISTA - Dep. GILSON ARAÚJO

ITEM 24 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 276/92

"Instalação de Agência do Banco^ de Brasília S/A - BRB
no assentamento do Riacho Fundo".

AUTOR : Deputado MANOEL DE ANDRADE

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 25 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 296/92

"Sugere ao Poder Executivo Local a construção de vias
de retorno na Cidade Satélite do Cruzeiro, uma na
EPTG/AOS e outra na Estrada Parque EPCT/HFA .

AUTOR s Deputado PADRE JONAS

RELATOR s Deputado UASNY DE ROURE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 26 - OXaOUHB» E WACS© O* XNMCACSO M ZWfS

"Sugere ao Poder «r«r«rt/v- Lecml * cpnmtruçB» d* «*
Ginásio Coberto 4* Itíltiplmm FuntSmf, na £"_»
Satélite de Ceilândia, na &•*. contígua 00 Crnntro
bulturafi

AUTOR « Deputada PADRE JONAS

RELATOR • Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 27 - DISCUSSSO E VOTACSO OA INDICACSO NS 300/92

"Sugere ao Poder Executivo Locai a construção de uma
passarela para pedestre na BR-020, nas imediações da
Quadra 14, da Cidade Satélite de Sobradinho .

AUTOR b Deputado PADRE JONAS

RELATOR 3 Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER b Favorável à Indicação.

ITEM 28 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 304/92

"Sugere ao Governo do DF a pavimentação asfáltica e a
infra-estrutura (boca de lobo e meio-fio), nas quadras
20 a 36 da QNM - Ceilândia Norte-DF".

AUTOR s Deputado MAURÍLIO SILVA

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER 3 Favorável à Indicação.

ITEM 29 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 310/92

"Sugere ao Poder Executivo Local que destine recursos
para o término do Ginásio Coberto de Sobradinho .

AUTOR » Deputado PADRE JONAS

RELATOR 8 Deputado UASNY DE ROURE

PARECER s Favorável à Indicação.

"-ITEB 30 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 311/92

"Sugere ao Poder Executivo Local que faça gestão Junto
ao DNER para construção ide lombada e sonorizadores na
BR-020, no. perímetro urbano da Cidade Satélite de
Sobradinho/Plano Piloto".

AUTOS «' Deputado PADRE JONAS

RELATO! s Deputado JOSÉ ORNELLAS

PARECER -t Favorável à Indicação.

ITEM 3i - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 319/92

"Sugere áo Poder Executivo Local a implantação de redes
de esgotos no Setor Sul do Gama, nas Quadras 04, 06, 10
e 13".

AUTOR s Deputado PADRE JONAS

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 32 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 334/92

"Sugere a pavimentação asfáltica nas rodovias DF-320 e
355".

AUTOR 3 Deputado AROLDO SATAKE

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER 3 Favorável à Indicação.

ITEM 33 - OX8CUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 337/92

"Sugere ao Exmo. Sr. Governador do DF a colocação de
Semáforos no encontro das rodovias DF-095-EPCL e DF-
070, nas imediações do Setor de Oficinas em Taguat inga
Norte". •

'"HWTOR s Deputado PADRE JONAS

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

' PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 34 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 338/92

"Sugere ao Exmo. Sr. Governador do DF. o recapeamento
asfáltico no Eixo L, Trecho Teatro Nacional Cláudio
San toro. 214 Norte, inclusive".

AUTOR s Deputado PADRE JONAS

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER s Favorável à Indicação. ,
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ITEM 35 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 341/92

"Sugere ao Poder Executivo que a futura Estação
Central do Metrô de Brasília, localizaria próxima à
Rodoviária doJ1lano Piloto, possua um espaço permanente
para realização de mostras e exposições fotográficas".

AUTOR s Deputado CARLOS ALBERTO

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKF

PARECER s Favorável a Indicação. . íg rni

ITEM 36 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 342/92

"Sugere ao Poder Executivo, através da CEB e do DER-DF
a implantação de iluminação pública na DF-457, trecho
entre o Setor QNL de Taguat inga e o primeiro balão de
Samambaia".I )

AUTOR s Deputado CARLOS ALBERTO

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 37 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 345/92

'Sugere a construção de Centro Pol/esportivo na 606
Norte, entre o CEAN e o Hospital Universitário".

AUTORA s Deputada LÚCIA CARVALHO

RELATOR t Deputado AROLDO SATAKE

PARECER • Favorável a Indicação.

ITEH 38 - DISCU3SSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 346/92

"Solicita ao Governo do Distrito Federal construção de
Auditório em Centro de Ensino de Taguatinga-DF".

AUTOR s Deputado PADRE

RELATOR 3 Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 39 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 351/92

"Celebrar convênio entre o Governo do Distrito federal,
através da Secretaria de Desenvolvimento Social e Ação
Comunitária e a Lira Infantil de Brasília, com vistas a
promover atividades assistenciais e promocionais a
crianças e adolescentes carentes e a seus fami 1 iares".

AUTORA s Deputada ROSE MARY MIRANDA

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 40 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 353/92

"Sugere a execução de obra de Ampliação do Sistema de
Iluminação Pública ao longo da DF-005 (antiga Estrada
Parque Tamanduá)".

AUTOR s Deputado SALVIANO GUIMARSES

RELATOR s Deputado EDIMAR PIRENEUS

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 41 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 355/92

"Sugere ao Governador do Distrito Federal a
pavimentação do Setor Veredas de BrazlSndia".

AUTOR 3 Deputado EDIMAR PIRENEUS

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 42 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 367/92

"Sugere ao Senhor Governador do DF. criar uma Campanha
de conscientização à respeito dos malefícios da droga,
bem como instruindo a se proteger dos Entorpecentes".

AUTOR 8 Deputado HÃURÍLIO SILVA

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 43 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 374/92

"Sugere ao Poder Executivo a destinação de espaços
apropriados para instalação de at ividades artesanais no
Eixão Norte e Sul, de Brasil ia".

AUTOR 5 Deputado PADRE JONAS

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 44 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 378/92

"Sugere à Secretaria de Transportes a real ização de uma
nova pré-qualificação de Kombistas para operar no
Sistema de Transporte alternativo do Distrito Federal".

AUTOR a Deputado TADEU RORIZ *»

RELATOR s Deputado JOSÉ ORNELLAS

PARECER s Favorável à Indicação.
P. VISTA - Dep. GILSON ARAtiJO

ITEH 45 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO MB 382/92

"Sugere à Secretaria de Obras e Serviços Públicos a
construção de abrigos nas paradas de ônibus do Setor P-
Sul da Ceilândia".

AUTOR s Deputado TADEU RORIZ

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 46 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 384/92

"Sugere à Companhia de Águas e Esgoto do Distrito
Federal uma revisão geral no sistema de abastecimento
de água na Quadra 06, da Ceilândia Norte".

AUTOR s Deputado TADEU RORIZ

RELATOR 8 Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 47 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 386/92 :;..-,

"Sugere a Secretaria de Obras e Serviços Públicos a
adoção de sistema próprio de recolhimento do lixo
hospitalar".

AUTOR s Deputado TADEU RORIZ

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER 3 Favorável à Indicação.

ITEM 48 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 389/92

"Sugere ao Poder Execut ivo'a complementação asfáltica
na 8NL, colocação de meios-fios e captação de águas
pluviais em Taguat inga, nas quadras onde. espec i f i,çra %${ :

AUTOR 8 Deputado PADRE JONAS

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO.

PARECER " Favorável à Indicação.

ITEH 49 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 396/92

"Sugere a construção de passarela para pedestres na
Estrada Parque Contorno em Taguat inga Sul".

AUTOR s Deputado JOSÉ EDHAR

RELATOR s Deputado UASNY DE ROURE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 50 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 397/92

"Sugere ao Sr. Governador do Distrito Federal a
construção de um Posto Policial no Setor Policial do

msmwtmk.
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Setor Residencial Norte <Jardim Ror iz) <e/».; Planait ina-
OF".

AUTOR 5 Deputado SALVIANO GUIMARSES

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER 8 Favorável à Indicação.

ITEM 51 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 398/92

"Sugere a instalação dr um sistema de informações ao
público mediante a instalação de ramais telefônicos na
Secretaria de Saúde do DF".

•- r

AUTORA s Deputada ROSE HARY MIRANDA

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER s Krtvorávcl * Ind ic_s jío.

ITEM 52 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 400/92

"Propor ao Podei- Executivo a inslalação df semáforos no
Cruzamento que liga a Av. «W/n Prxteç. e o Setor Le*tr
na altura da Quadra SNN Ití Sul «.• ,-i do S/*t nr SuJ QNN /'
Norte na Cei làndia".

AUTOR s Deputado JOSÉ EDMAR

RELATORA s Drputnurt MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 53 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 401/9?

"Propõe ao Poder Executivo a implantação de' Saneamento
Básico no Setor de Oficinas Sul - SOF Sul".

AUTOR s Deputado JOSÉ EDHAR

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 54 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 405/92

"Propõe ao Executivo a ligação asfáltica entre as ruas
no Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte .

AUTOR s Deputado JOSÉ EDMAR

RELATOR 3 Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER- s F-avoráveT k- TndloaçiEo.' •- ' •- :<

ITEM 55 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 406/92.

"Propõe ao Poder ExeciitrVO a" instalação de semáforos no
cruzamento que liga a Pista da QNL a QNF 3, em frente
ao SENAI, em taguat inga''.'

AUTOR s Deputado JOSÉ EDMAR

RELATOR 5 Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 56 '^ DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 409/92

"Sugere a conclusão das obras de Ampliação do Sistema
de Iluminação Pública, no que se refere a colocação de
braços pesados- com luminárias no Assentamento Jardim
Roriz (SRN) em Plana 11 ina-DF".

AUTOR s Deputado SALVIANO GUIMARSES

RELATOR 5 Deputado UASNY DE ROURE

PARECER s.Favtirável à Indicação.

ITEM 57 - DlSttJOSSO E VOTAOOOA Il-lt*» Wft 4t0/9_

"Sugere * construdo de um Centro Educacional (nB 03)
no Assentamento Jardim Roriz de Setor Itesideneial Norte
em Planait ina-DF".

AUTOR t Deputado SALVIANO 8UXHARSE8

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável a Indicação.

ITEM 58 - DISCUSSSO E VOTACSO OA INDICACSO NB 411/92

"Sugere a construção de um CIAC acima da Rodoviária na
Cidade Satélite de Sobradinho".

AUTOR s Deputado PADRE JONAS

RELATOR 3 Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 59 - DISCUSSSO E VOTACSO OA INDICACSO NB 425/92

"Sugere ao Governador do Distrito federal a extensão dá
gratificação de 30X (vinte por cento), instituído pela
Lei nS 203/91, e a criação de cargo de emprego em
Comissão símbolo EC-04, aos servidores que exercem as
funções de apoio pedagógico e assistencial nas^ Escolas
de 13 e 2B graus da Fundação Educacional do DF".

AUTOR 5 Deputado TADEU RORIZ

RELATORAS Deputada HARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 60 - DISCUSSSO E VOTACSO OA INDICACSO NS 426/92

"Sugere ao Banco Regional de Brasília a criação de uma
linha de crédito específica destinada a financiar
•programas de investimento e melhoria da qualidade dos
produtos e serviços de informát ica no Distrito
Federal". _

AUTOR 8 Deputado TADEU RORIZ

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE ,.

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH Ai - DISCUBSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 429/92

"Sugere ao Governo do Distrito. Federal a construção de
um Centro Comunitário na QNL, em Taguatinga-DF".

AUTOR s Deputado JOSÉ EDHAR

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 62 '- DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 430/92

"Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal a
construção de abrigos de passageiros no Setor de
Indústria e Abastecimento-SIA, onde especifica".

'I AÍITÒR s. Deputado PADRE JONAS .. ,.

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA ,

PARECER s Favorável à. Indi.cação. ;=-,.-,

ITEH 63 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 435/92

"Sugere ao Executivo que recupere o Estádio de Futebol
da^MetropQlit-ana"* •- ,- i „-- - >'.*.!• i~.

AUTOR s Deputado JORGE CAUHY_

RELATOR 3 Deputado GILSON ARAÚJO .<-

PARECER s Favorável à Indicação.

•lítM -

ITEM 64 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 439/92,

"Sugere à Secretaria, de -.Segurança Pública a implanta^aQ
de um serviço de proteção policial regular no Colégio
Santa Maria". .. i

AUTORES 5 Deputados TADEU RORIZ E ROSE MARY MIRANDA

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável a Indicação.

ITEM 65 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 443/92

"Sugere à Secretaria de Obras e Serviços Públicos a
construção de abrigos de ônibus no assentamento de
Sobradinho II".

AUTOR s Deputado TADEU RORIZ

RELATOR 3 Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.
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ITEH 66 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 444/92

"Sugere à Secretaria de Obras e Serviços Públicos a
construção de uma praça no assentamento de Sobradinho
II".

AUTOR 3 Deputado PADRE JONAS

RELATOR : Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 67 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 445/92

"Sugere à Secretaria de Segurança Publica a criação de
uma Delegacia Policial em Sobradinho".

AUTOR 8 Deputado TADEU RORIZ

RELATOR 8 Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável à Indir ação.

ITEH 68 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 452/92

"Construção de abrigo para os usuários do transporte
colet ivo, na parada de ônibus existente em frente À
Câmara Legislat iva do DF".

AUTOR s Deputado PADRE JONAS

RELATOR 3 Deputado UASNY DF ROURE

PARECER 8 Favorável à Indicação.

ITEH 69 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 453/92

"Sugere a construção um centro Educacional (nS 03), no
Assentamento denominado "Sobradinho II", em Sobradinho-

AUTOR s Deputado SALVIANO GUIMARSES

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 70 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 461/92

"Sugere jo Poder Executivo do Distrito Federal a
instalação de semáforo em frente a Escola Classe 603 de
Samambaia".

AUTOR 3 Deputado PADRE JONAS

RELATOR s Deputado JOSÉ ORNELLAS

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 71 DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 463/92

"Sugere ao Governo do Distrito Federal, seja dado ao
CIAC da Cidade do Núcleo Bandeirante o nome do
Presidente JOÃO GOULART".

AUTORES8 Deputados
HONTEIRO

SALVIANO GUIMARSES E CLrfUDIO

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER b Favorável à Indicação.

ITEM 72 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 465/92

"Colocação de "meio-fio" para delimitar a área da
Torto3" * Senhc"'B de fra'tima localizada na Granja do

AUTOR s Deputado PADRE JONAS

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 73 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 466/92

"Sugere ao Poder Executivo Local, que destine recursos
para reforma da Escola-Classe Granja do Torto. Com
conseqüente construção de uma Quadra de Esporte
Pol ivalente".

AUTOR s Deputado PADRE JONAS

RELATOR 8 Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 74 - DISCUSSSO E VOTACSO OA INDICACSO NS 469/92
I

"A Câmara Legislativa do DF. nos termos do art. 105 do
Regimento Interno sugere ao Exmo. Sr. Governador do DF,
a instalação de iluminação pública na via de acesso da
Ermida Dom Bosco e Mosteiro São Bento".

AUTOR a Deputado FERNANDO NAVES

RELATOR s Deputado UASNY DE ROURE

PARECER 8 Favorável à Indicação.

ITEM 75 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 470/92

"Requer o envio de SUGESTÃO ao Sr. Governador do
Distrito Federal, no sentido de destinar área ao Setor
de Mansões na. Cidade Sa-télite do Gama".

AUTOR s Deputado MANOEL DE ANDRADE

RELATOR a Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 76 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 478/92

"Sugere ao Governo do Distrito Federal a construção de
uma praça na CSA 01".

AUTOR 5 Deputado PADRE JONAS

RELATORAS Deputada MARIA DF LOURDES ABADIA

PARECER a Favorável a Indicação.

ITEM 77 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 480/92

"Sugere ao Governo do Distrito Federal a construção de
uma parada de ônibus com proteção de abrigo de sol e
chuva em frente ao Clube do Cacau, MSPU Quadra 08-ConJ.
04 Casa 04".

AUTOR 5 Deputado HAURxLIO SILVA

RELATOR a Deputado AROLDO SATAKE

PARECER 8 Favorável à Indicação.

ITEM 78 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 482/92

"Sugere á Secretaria de Educação a realização de
concurso para preenchimento de cargos na regional de
ensino de Samambaia".

AUTORES s Deputados AROLDO SATAKE E FERNANDO NAVES

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER a Favorável à Indicação.

ITEM 79 - DISCUSSSO E V0TAÇ20 OA INDICACSO NS 484/92

"Sugere à Secretaria de Educação a ampliação do regime
de semi-internato nas regionais de ensino do Distrito
Federa 1 ".

AUTORES s Deputados AROLDO SATAKE E FERNANDO NAVES

RELATOR i. Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 80 - DISCUSSSO E VOTACSO DA IN0ICACS0 NS 486/92

"Sugere à Secretaria ele Educação a transferência da
Escola 603 para o Centro de'Ensino 411, tão logo esteja
concluído".

AUTORES s Deputado;:. AROLDO SATAKE E FERNANDO NAVES

RELATOR s Deputado UASNY DE ROURE

PARECER » Favorável à Indicação.

ITEM 81 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 488/92

"Sugere à Secretaria de Educação a implantação de um
Programa Enriquecedor da Merenda Escolar até a 8^
Série".
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AUTORES a Deputados AROLDO SATAKE E FERNANDO NAVES

RELATORA: Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER " Favorável ã Indicarão., (^

ITEM 82 - OISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 494/92

"Sugere ao Secretário da tazenda p Planejamento, a
abertura de dois postos do' BRÊ nas' Quadras Í00 e 500 de
Samamba i a ".

AUTORES a Deputados, AROLDO SATAKE E FERNANDO NAVES

RELATOR a De piitudo GILSON ARAÚJO

PARECER s Favorável à Indiração.

ITEH 83 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 495/92

•'Sugere ao Governador do Distrito Federal rf instalação
de uma delegacia integrada da mulher, da criança e do
adolescente, em Samambaia".

AUTORES 8 Deputado;, AROLDO SATAKE E FERNANDO NAVES

RELATOR a Deputado.UASNY DE RQURE •

PARECER s tr.vorável à Tndi ração.

ITEM 84 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 499/92

•'Sugere à liccr etari a de Obrai, r Serviço* Publico* a
pavimentação aufáltii rt e dupl ir*ç.~io fie via:, em
Samamba ia''.

AUTORES a Deputado-. AROLDO SATAKE E FERNANDO NAVES

RELATOR 3 Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER •• Favorável à Indicação.

ITEH 85 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 507/92

"Sugere à Excelentissima Senhora Secretária de
Educação, a criação de Cursos Profissionalizantes no
período noturno, nas Escolas Públicas de Samamba ia".

AUTORES a Deputados AROLDO SATAKE E FERNANDO NAVES

RELATOR s Deputado UASNY DE ROURE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 86 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 508/92

"Sugere à Secretaria de Obras e Serviços Públicos a
instalação de rede coletora de esgotos em Samambaia".

AUTORES a Deputados AROLDO SATAKE E FERNANDO NAVES

RELATOR s Deputado UASNY DE ROURE

PARECER 8 Favorável à Indicação.

,ITEM 87 - DISCUSSSO E VOTACSO OA INOICACSO NS 515/92

"Sugere à Secretaria de Obras e Serviços Públicos a
construção do Cemitério de Samambaia".

AUTORES a Deputados AROLDO SATAKE E FERNANDO NAVES

RELATOR a Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER a Favorável à Indicação.

ITEM 88 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 516/92

"Sugere à Secretaria de Obras e Serviços Públicos a
ronstrução de Albergue Público em Samambaia".

AUTORES a Deputados. FERNANDO NAVES E AROLDO SATAKE

RELATOR a Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER a Favorável à Indicação.

ITEM 89 - DI8CU8SS0 E VOTACSO DA INDICACSO NB. 518/92

"Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador'do Distrito
Federal a conclusão do Estádio de Futebol '—em-
Samambaia".

AUTORES s Deputados FERNANDO NAVES E AROLDO SATAKE

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 90 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 519/92

"Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito
Federal a criação, de uma Bibl ioteca Pública em
Samambaia".

AUTORES s Deputados FERNANDO NAVES E AROLDO SATAKE

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER 3 Favorável à Indicação.

ITEH 91 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 524/92

"Sugere ao Senhor Governador sejam adotadas
providências para 1iberação imediata do Setor de
Oficinas de Samambaia".

AUTORA 3 Deputada HARIA DE LOURDES ABADIA

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER a Favorável à Indicação.

ITEH 92 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 525/92

"Sugere ao Senhor Governador sejam adotadas
providências para instalação, em regime de urgência, de
postos de saúde em Samambaia".

AUTORA s Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

RELATOR 3 Deputado AROLDO SATAKE

PARECER 3 Favorável à Indicação.

ITEH 93 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 527/92

"Sugere ao Senhor Governador sejam adotadas
providências para melhorar o policiamento de Samambaia,
mediante ROCANS".

AUTORA 3 Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável a Indicação.
1

ITEH 94 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 528/92

"Sugere ao Senhor Governador sejam adotadas
providências para adequação do processo de canalização
de águas pluviais em Samambaia, as quais atualmente se
transformam em verdadeiros esgoto a céu aberto .

AUTORA a Deputada HARIA DE LOURDES ABADIA

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER a Favorável à Indicação.

ITEM 95 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 529/92

"Sugere ao Senhor Governador sejam adotadas
providências para criação de uma creche na área da
SHIS, em Samambaia".

AUTORA 3 Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

RELATOR a Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER 3 Favorável à Indicação.

ITEH 96 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 532/92

"Sugere ao Senhor Governador sejam adotadas
providências para instalação i/mediata de posto de saúde,
dotado de laboratório de análise clinicas em
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ITEH 97

ITEM 98

ITEM 99 -

Samambaia'

í:A!J « Ci-O • í .-.«! írfJí.U-iK
AUTORA s Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

RELATOR a Deputado UASNY DE ROURE

PARECER s Favorável à TnduacAO.

- DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 533/92

rfer" c/«ií». , 5-esía^res - íftêdòj %' Ss "lostos deassistência médica de Samambaia". Posros de
'i-'i '. í*>P1 -jítl ,->; :< '<í •• i-STir-

•AUTORA s Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA
Z$-**< 3 -5-1 .i»! f :-i •,,!'• ís jWPJ V,

RELATOR a Deputado AROLDO SATAKE

' <í *'4!. - 5 -,5*, ' « . •

V 0

:-./ ii,!' f i ,i ,'-.' Vfi-t i "CC^í-VI

PARECER 3 Favorável à Indicação.

«s: '«aij

•Çi II''

• OÍSCUSSSÒ E'v,pTAC^O.>^ INDICACSO NB-B37/9al -,!~,
-it"^--'' '••*°' 'Senf>pA *'GpyeAnadorl. '^seJ^AA- adotadas
PÚriicT^el5 ZdL ""*'*** "»**>***<-. de,.^luminaçâí

AUTORA s Deputada.-. NAR^A BE LOURDES ABADIA.,.^

RELATOR s Deputado GI.LSON ARAÚJO., , l <^:-í^l
PARECER s Favorável à Indicação.

OISCUSSSO E, VOTACSO OA INDICACSO NS 539/92. >

2Ü?!É ' *° " ^"^F- 'tó^iíiVor' '. V*/_;. / Jarforarfas
££_££"* *ara cria*a°de - -'^«*'«»"« -
AUTORA s Deputada HARIA DE LOURDES ABADIA

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER 8 Favorável à Indicação.

ITEH 100 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 540/92

ProtTdín^t Sent""-. Governador sejam tomadas as
- - fAZAL í _""r" '"s**1*™* de Rede Coletora deEsgotos em toda a cidade de Samambaia".

AUTORA b Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 101 - DISCUSSSO E VOTACSO OA INDICACSO MB 543/92

"Sugere ao Sr. Governador sejam adotadas providências
para urbanização da* quadram comerciais de Samambaia e
tratado das ruas quando existente".

AUTORA s Deputada HARIA DE LOURDES ABADIA

RELATOR i Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 102 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 545/92

"Sugere ao Sr. Governador sejam adotadas providências
para criação de uma delegacia integrada para
atendimento da criança, do adolescente e da mulher, em
Samamba ia".

AUTORA s Deputada HARIA DE LOURDES ABADIA

RELATOR s Deputado UASNY DE ROURE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 103 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 547/92

"Sugere a;o Sr. Governador sejam adotadas provJdências
Pára abertura de licitação- de lotes a preço
compat iveis, para a instalação de pelo menos mais dois
postos para venda de combust íveis em Samambaia".

AUTORA a Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER ! Favorável à Indicação.

ITEM i«4 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 549/92' '

"Sugerera sGOf £*&§>çjpa&ãp %.; da fL J<ga rdas A/ssociações^-tide
Desportos de Sobradmho-LADBS, na Administração "do

e\&'\?' Ginásio de Esçar^çs daquela, CiAad,e".

AUTOR I. Deputado SALVIANO GUIMARSES

RELATOR s Depul,i<i<J,:s6ILS.QN, ARAÚJO t ,- >

PARECER 8 Favorá^er,!, à. £njd>qi,ac/ ão. . ,.

ITEH 105 - DlÍCÚSSSÔ!%í\^AéS0-OA5 I^ifâiCSO NB 5SS/92 • f i * i-í

ali ^ ''"SiígePe^* SêiFtftafia^de' OBrasTe1 èerviços^-Pilhlicos a
construção de um galpão para "o-Vrêmio WecrtfaffVo Unidos
de Samamba i a ".

AUTOR

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER 8 Favorável a Indicação.

í.\»' ' :t -cí-.i :<.*'-v( •,, rt~i- \- ., - i.S.-.1 ... ,

ITEH 106 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 556/92

"Sugere à Sêcrèi'ariá:,à*'-Educação^ a instalação de um
Centro de Ensino Especial em Samambaia". ' *» ''>-

AUTOR í Deputado" "fÃDEÜ<RORIZ • - fí -

RELATOR s Deputââo UÒSà'ÓRIÍÈLLAS •- "fi'*J'

PARECER s Favorável'à Indicação; -' "-X. "-•'

Deputado TADEU RORIZ

ITEH 107 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 558/92

"Sugere ao Comando do Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal a organ ização dos grupos e postos de defesa
civil em locais estratégicos de Samambaia".

AUTOR s Deputado TADEU RORIZ

RELATOR s Deputado UASNY DE ROURE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 108 '- DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 570/92
,, • -. \ -

"Sugere ao Poder Execut ivo a ampl iação do Salão
Comunitário Núcleo Bandeirante".

AUTOR s Deputado JORGE CAUHV

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 109 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 572/92

"Sugere ao Poder Executivo a recuperação da i1 um inação
pública das vias de acesso às QE 43/44 no Guará II".

AUTOR a Deputado JORGE CAUHY

RELATOR a Deputado AROLDO SATAKE

PARECER a Favorável à Indicação.

ITEM 110 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 573/92

"Sugere a construção de abrigos para passageiros ao
longo da DF 430".

AUTOR a Deputado SALVIANO GUIMARSES

RELATOR a Deputado UASNY DE ROURE

PARECER a Favorável à Indicação.

ITEM iii - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 574/92

"Sugere aampl-iação do sistema de iluminação pública de
Sobradinho II".

AUTOR 3. Deputado SALVIANO GUIMARSES
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RELATOR a Deputado AROLDO SATAKE

PARECER 3 Favorável à Indicação.

ITEH 112 - OISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 576/92

"Sugere ao Governo do DF a abertura de linhas especiais
de crédito para micro, pequenas e médias empresas".

AUTOR s Deputado HAURÍLIO SILVA

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER 8 Favorável à Indicação.

ITEH 113 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 578/92

"Sugere ao Poder executivo a construção de Ginásio de
Esportes no Paranoá".

AUTOR : Deputado JORGE CAUHY

RELATOR 3 Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 114 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 580/92

"Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal a
instalação de Minipostos Policiais nas Regiões
Administrativas".

AUTOR s Deputado JOSÉ. EDMAR. CORDEIRO

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE.

PARECER t Favorável à Indicação. ,

ITEM 11S - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO MB 586/92

"Sugere ao Sr* Governador que estude a possibilidade de
executar os serviços de ampliação e pavimentação no
Setor de Habitação Individual Norte - SHI Norte".

AUTOR s Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável a Indicação.

ITEH 116 - DISCUSSSO E VOTACSO OA INDICACSO NS 587/92

"Sugere ao Sr. Governador do , DF. sejam executados
serviços de urbanização no Setor de Habitação

í?!,- Individual Norte - SHI Norte"^

AUTOR s Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELATOR a Deputado-CARLOS- ALBERTO

PARECER 3 Favoráve.l :à->Ind-feação. > . ,

ITEM. 117 - DISCUSSSO E «OTAClO DA INDICACSO NB 588/92

"Sugere ao Sr. Governador a execução 'de serviço* de
drenagem pluvial no Setor de Habitação Individual Norte

,--,^ ,vvl, - SHI - Norte".
AUTOR s Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELATOR ' Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável a Indicação.

ITEH 118 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 592/92

"Sugere ao Sr. Governador sejam construídos abrigos nas
paradas de ônibus ao longo da Estrada Parque Dom Bosco
bem naquelas situadas nas vias internas da QI e QL 36 e
38, do Setor de Habitação Individual Sul - SHIS .

AUTOR s Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER b Favorável à Indicação.

ITEM 119 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 593/92

"Sugerimos ao Sr. Governador a execução de serviços de
melhoria e pavimentação asfáltica nos locais do Setor

i- L • HIJUflFWlJlw.r-i
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de Habitação Individual Sul - SHIS".

AUTOR 8 Deputado JOS* ORNELLAS

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER : Favorável à Indicação.

ITEH 120 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 594/92

"Sugere ao Sr. Governador sejam tomadas providências no
sentido de viabilizar a ampliação do Centr.o Educacional
do Lago localizado na 01 09, Setor de Habitação
Individual - SHIS".

AUTOR : Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER t Favorável à Indicação.

ITEH 121 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 597/92

"Sugere ao Sr. Governador a realização de serviços «tue
recompanham uma área anteriormente utilizada cOmõ
jazida para material de construção, situada próxima jta
01 39 e seu conjunto 16, no Setor de Habitações
Individuais Sul - SHIS".

AUTOR s Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELATOR 3 Deputado AROLDO SATAKE

PARECER 3 Favorável à Indicação.

ITEM 122 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 598/92

"Sugere ao zSr'.}Gõi/ernàdèr â execução de serviços de
urbanização, incluindo ajardinamento, pavimentação de

j,- acoétamento de vias? meios-fios e passeios, no Setor de
Habitações Individuais Sul".

AUTOR t Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELATOR : Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 123 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 606/92

"Sugere ao Governo do Distrito Federal que seja
complementado o trevo de acessa à Península Norte com
interl igação com a EPIA".

AUTOR s Deputado SALVIANO GUIMARSES

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorüvel à Indicação.

ITEH 124 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 611/92

"Sugere ao Governador do DF., adoção de medidas junto
ao IBAMA, a fim de que seja construído uV» r-hafariz de

' " água mineral, a mSrgèmdà Estrada Parque Industria r
Abastecimento-^EPIò, " altura do ' Parque Narional de
Brasil ia".

AUTOR s Dfcputado SALVIANO GUIMARSES

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER > Favorável a Indicação.

ITEH 125 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NB 625/92

"Sugere ao Senhor Governador do Distrito Federal a
construção de um Posto Policial no Assentamento Recanto
das Emas".

AUTOR s Deputado GILSON ARAÚJO

RELATOR c Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 126 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 627/92

• "Sugere ao Sr. Governador do DF que sejam reservaú
áreas no Assentamento Recanto das Emas, para
construção de quadras esport ivas pol ivalentesJ'.

AUTOR s Deputado GILSON ARAÚJO
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RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

\
PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 127 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 633/92

"Sugere ao Sr. Governador a execução de serviços de
i 1um inação pública em vários locais de Brasil ia".

AUTOR s Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 128 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 635/92

"Sugere ao Sr. Governador do DF. a construção de
calçadas em Brasil ia, especialmente nos locais
discriminados na referida Indicação".

AUTOR a Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELATOR 3 Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER a Favorável à Ind icaç ao.

ITEH 129 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 636/92

"Sugere ao Sr. Governador do DF a colocação de meios-
fios em Brás ília, espec ialmente nos locais
discriminados na referida Indicação".

AUTOR a Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELAT0RA8 Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER ! Favorável à Indicação.

ITEM 130 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 637/92

"Sugere ao Sr. Governador do DF a execução de serviços
de drenagem objet i vando soluc ionar o pratolenm de
inundação, especialmente nos locais diseriminados na
refer ida Indicação".

AUTOR a Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELATOR : Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 131 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 639/92

"Sugere ao Sr. Governad ar a construção de praçxs de
lazer em Brás íl i a, nos termos do artigo 105 do
Regimento Interno desta CASA".

AUTOR s Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 132 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 640/92

"Sugere ao Sr. Governador do DF a implantação de
gramado em Brasil ia, espec ialmente nos locais
discriminados na referida Indicação".

AUTOR a Deputado JOSÉ ORNELLAS

RELATOR a Deputado AROLDO SATAKE

PARECER a Favorável.à Indicação.

ITEH 133 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 644/92 '

"Sugere ao Poder Executivo a construção de 3S via na
DF-03, Trecho compreendido entre o viaduto da EPTG e o\
Viaduto Guará/Zoológico".

AUTOR b Deputado PENIEL PACHECO

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 134 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 646/92

"Sugere à Secretaria de Fazenda e Planejamento a
descentralização do Imposto de Transmissão e também a
expedição de certidões relativas ao ISS, Z1PTU, ICMS".

AUTOR s Deputado TADEU RORIZ

RELATOR s Deputado UASNY DE ROURE

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEH 135 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 667/92

"Pavimentação asfáltica do estacionamento da Igreja
Nossa Senhora do Rosário na QI 36".

AUTOR s Deputado CLSUDIO HONTEIRO

RELATOR s Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER s Favorável à Indicação.

ITEM 136 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 670/92

"Sugere ao Poder Execut ivo a urbanização, ajardinamento
e plantio de árvores entre a QI 31 e QI 33 do Lago Sul
na estrada que dá acesso ao Jardim Botân ico".

AUTOR a Deputado CLÁUDIO MONTEIRO

RELATOR a Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER 8 Favorável à Indicação,,

ITEM 137 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 696/92

"Sugere ao Governador do Distrito Federal a Construção"
de uma escola no INCRA 8".

AUTOR a Deputado EDIMAR PIREENEUS

RELATORAS Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER a Favorável à Indicação.

ITEM Í38 - DISCüSSX© E VOTACSO DA INDICACSO NS 698/92

"Sugere ao Governador do Distrito Federal a implantação
de um abatedouro público na Região Administrat iva de
BrazlSnd i a".

AUTOR s Deputado EDIMAR PIRENEUS

RELATOR a Deputado JOSÉ ORNELLAS

PARECER 3 Favorável à Indicação.

ITEM 139 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NS 701/92

"Sugere ao Governador do Distrito Federal a construção
de uma posto de saúde no Engenho das Lages".

AUTOR a Deputado EDIMAR PIRENEUS

RELATOR a Deputado JOSÉ ORNELLAS

PARECER a Favorável à Indicação.

ITEM 140 - ASSUNTOS GERAIS

COHTRSgo ne assumtos boctatr

COMUOnACZO

EXHO(a). SR(a). DEPUTADO(a)

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de

Assuntos Sociais, Deputado Jorge Cauhy, te* a honra de convocar Vossa
Excelência para a reunião desta Comissão a realizar-se no dia 12 de
maio (quarta-feira), às 10 horas na Sala de Reunião das Comissões,
desta Casa.

Solicita

desta Comissão que. na imi
solicitada a presença do sen

linda, aos Senhores Deputados membros

ibilidade do seu comparecisento, seja
SF.CM1.tf.
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Brasília, 07 de maio de 1993

ETO DINIZ SlEOSklO
Coordenador da

Comsssão de Assuntos

rnMTgaZo nr abbiimtob SOCIAIS

PAUTA

10S REUNISO A REALIZAR-6E >N0 DIA 12/05/93

ITEM 01 ppn.iFTO ne ift mo asa/ga

CRIA 0 SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS DO
DISTRITO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR a
DEPUTADO WA8NY DE ROURE

RELATOR8

DEPUTADO EURíPEDES CAMARGO

PARECER'
FAVORÁVEL A APROVACSO DA MATéRIA.

APENSADO O PROJETO DE LEI NB 356/92 DE AUTORIA DO EXECUTIVO LOCAL
E O PROJETO DE LEI NB 399/92 DE AUTORIA DO DEPUTADO TADEU RORIZ

ITEM 02 PPn-IFTO DF IFT NB 384/91

RESERVA ASSENTOS NOS VEÍCULOS OUE OPERAM NOS TRANSPORTES
COLETIVOS DE BRASÍLIA PARA DEFICIENTES, IDOSOS, GESTANTES E
CRIANÇAS.

AUTORA'
DEPUTADA LÚCIA DE CARVALHO

RELATOR3

DEPUTADO EURíPEDES CAMARGO

PARECER"
FAV0R4VEL A APROVACSO DA MATéRIA.

ITEH 03 PRniFTO DF IFT NO 406/92

ESTABELECE OBRIGATORIEDADE DA EXISTÊNCIA DE CLÁUSULA DE
RETROVENDA NA ALIENAÇSO DE LOTES E PROJEÇSES DO DISTRITO
FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DEPUTADO GERALDO MAGELA E DEPUTADO EURÍPEDES CAMARGO
RELATORs

DEPUTADO PADRE JONAS

PARECERi
FAVORÁVEL A APROVACSO DA MATéRIA.

ITEH 04 THnTr.ACgQ NO 397/92

SUGERE AO PODER EXECUTIVO LOCAL O REHANEJAMENTO DA REDE DE
ESGOTO E REDIMENSIONAMENTO DA REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS DO
CRUZEIRO VELHO.

AUTOR'
DEPUTADO PADRE JONAS

RELATOR:

DEPUTADO EURÍPEDES CAMARGO
PARECER -

FAV0R4VEL A APROVACSO DA MATéRIA.

ITEM «5 THntráeZO NP 476/92

SUGERE AO PODER EXECUTIVO A IMPLANTAÇSO DE LINHA DE ÔNIBUS
PARA O PERCURSO ASA NORTE/SETOR DE CLUBES ESTÁDIOS SUL E
VICE-VERSA, NOS HORÁRIOS DE MAIOR FLUXO DE PASSAGEIROS.

AUTOR'
DEPUTADO PADRE JONAS

RELATOR'
DEPUTADO EURÍPEDES CAMARGO

PARECER'
FAV0R4VEL A APROVACSO DA MATéRIA.

ITEM #6 TNriTnacao NB 387/92

SUGERE h SECRETARIA DE SEGURANÇA A REALIZASMO DE RONDAS
POLICIAIS ORDINÁRIAS NO INÍCIO DA MAMHS, NA ®UA0BA 08 COITO)
00 GAMA E DEMAIS ÁREAS PERIFÉRICAS DAQUELA CIDADE SATéLITE.

AUTOR'
DEPUTADO TADEU RORIZ

RELATOS'
DEPUTADO EURÍPEDES CAMARGO

PARECER'
FAVORÁVEL A APROVACSO DA MATéRIA.

ITEH ®7 I__i____J_l_áM^£-

suso- m e&vmm no oistuit© fedeêm. ã símirnsMo paia o
centro ctmmsrágsG _ sa escola do comem m mm -
SOSRASimO - DF.

AUTOR*
DEPUTADO MAURÍLIO SILVA

RELATORs

DEPUTADO EURÍPEDES CAMARGO
PARECER 8

FAVORÁVEL A APROVACSO DA MATéRIA

ITEH 08 TMnTPftCgQ MO 44B/92 ..

SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DF, A CONSTRUÇSO DE UM CENTRO DE
SAÚDE HO ASSENTAMENTO SOBRADINHO II.

AUTORs

DEPUTADO PADRE JONAS

RELATOR'
DEPUTADO JOSé EDMAR

PARECER 3

FAVORÁVEL A APROVACSO DA MATéRIA

ITEH §9 TNnTrACZO NO P81/92

SUGERE AO SENHOR GOVERNADOR DO DF, A EXECUÇÃO DE OBRA DE
AMPLIAÇSO DO SISTEMA DE ILUHINAÇgO PÚBLICA NO VALE DO
AMANHECER, EM PLANALTINA - DF.

AUTOR'
DEPUTADO SALVIANO GUIMARSES

'RELATORs
DEPUTADO JOSé EDMAR

PARECER'
FAVORÁVEL A APROVACSO DA MATéRIA

ITEM 10 TNnTnACZO NO 195/92

SUGERE A CONSTRUÇSO DE ESCOLA CLASSE NO SETOR CENTRAL DO
GAMA.

AUTOR'
DEPUTADO SALVIANO GUIMARSES

RELATOR'

DEPUTADO JOSé EDMAR

PARECER'
FAV0R4VEL A APROVACSO DA MATéRIA

ITEH 11 TNOTrACZO NB 145/92

SUGERE AO SENHOR GOVERNADOR DO DF A CONSTRUÇSO DE PASSARELA
OU INSTALAÇSO DE SEMÁFOROS ONDE ESPECIFICA.

AUTOR"
DEPUTADO PADRE JONAS

RELATOR'
DEPUTADO SALVIANO GUIMARSES

PARECER *

FAVORÁVEL A APROVACSO DA MATéRIA

ITEH 12 TMnTCACgQ NO 135/92

SUGERE AO SENHOR GOVERNADOR DO DF, SEJA CONCEDIDO ALVARÁ
PROVISÓRIO OE FUNCIONAMENTO A COMáRCIÓS AONDE ESPECIFICA.

AUTOR»
DEPUTADO PADRE JONAS I

RELATOR8

DEPUTADO SALVIANO GUIMARSES
PARECER*

FAV0R4VEL A APROVACSO DA MATéRIA

APENSADO A INDICACSO NB 136/92 DE AUTORIA DO DEPUTADO GILSON ARAÚJO

ITEH 13 TNnTEACZO NO FJ03/93

SUGERE AO SECRETÁRIO DE SAÚDE GESTSO NO SENTIDO DE OUE SEJA
INSTALADO UM ESCRITÓRIO DA SUCAM, EM SAMAMBAIA.

AUTORES:

DEPUTADO AROLDO SATAKE E DEPUTADO FERNANDO NAVES
RELATOR3

DEPUTADO EURÍPEDES CAMARGO

PARECER'
FAVORÁVEL A APROVACSO DA MATéRIA

ITEH 14 XNtHÇAEao NP 364/92

SUSERE AO SENHOR GOVERNADOR^ DO DF, A AMPLIAÇSO E ILUMINACSO
DA PISTA 0UE LIGA A CIDADE SATÉLITE DE TAGUATINGA A CIDADE
SATÉLITE DE SAMAMBAIA.

AUTOR'
DEPUTADO MAURÍLIO SILVA

RELATOR"

DEPUTADO SALVIANO GUIMARSES

PARECER"
FAV0R4VEL A APROVACSO DA MATéRIA

um 15

„„.„ _' n«ri-__ BE SEBVICOS DE JfWRA-ESTRUTUfA -

Nê CIDADE SATrfLITE OO SANA.

AUTOR"
DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE

RELATOR"
DEPUTADO SALVIANO GUIMARSES

PARECERs
FAVORáVEL A APROVACSO DA MATéRIA

ITEM 16 ____TJ_____X_

=1
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COORDENADOR IA DAS COMTÍiSoES

coifrssso de coNsrnuiçao r justiça

Convocação NB 015/93-CCJ/ORD.

*í» í * "

ÜFCRF.r<!R[A REIOR DE APOIO AS COMISSÕES
' f ,•' -. ' - . • - ? r." . • - i * '• ;J(;üi| • ; >.. f vi <

O excelentíssimo Senhor Pr^éYdentK*'* '"_sCr*'*
("omissão de Const it uicão e Justiça, Deputado MANOEL DE
ANDRADE, tem o pi' >\:c r cie convocar Vois.ii f.xc elênc. i a, para a
REUNIS0 ORDINÁRIA riest a Com i «..são a rcali.Mf-ke nu dia,
12/05/93, às 8330 hs, na Sala dr Reuniões da Comisüao. 'f

si :•>*'*. is-v-i^ efc £üoi.-ií.isfl sb rií&S s.JâOOJ

Brasília, 07 de maio de 1.993.

A'rf ^*? '-&^ ^m^^^ís-à ~~ T

ÜOuUuOlUWo
VÍNIA LÚCIA L. LUCAS

Coordenadora da Comissão efe

Cciii'.i 11 ii i c ãci c Just i ca

COORDENADORIA DAS COMISSÕES

COMISSSO DE CONSTITUIÇSO E JUSTIÇA

PAUTA DA REUNIKO ORDINÁRIA, DE 12 DE MAIO DE 1993

ITEM EXPEDIENTES
9*

1) Doe s/nQ s "Requer que sejam t ornadas as medi dai,
legai-., i ont rs n omissão do Poder LüFcut ivii em
submeter à Câmara Legislativa do Dl" o Projeto de
implantação do Oe! or Habitacional Recanto das Fmas
e cia Zona rie Lscpansao Urbana A!i ZL"IM - RA l\ •
Cama",,

AUTOR: Prefeitura do Park Way - Vargem Bonita

RELATOR: Deputado remando Naves

i'5 OF. N° 1.636/92 - "Con For me disposto not, ar ti,.
2t e 29 da Lc i nS 239 de 10.«2.92, encam irthamos
i nfor mat Stís relativas aos reajustes tarifários de
04 ,. í 0.92"..

AUTOR: Executivo Local

RELATOR^ Deput ado Cl áuri i o liont e i r o

3) PROCESSO NB 002044/92 - "Solicitação riiriyida
ao Prebidente da Câmara Legislativa, pedindo
informações ao Correaedor-Uerai do Tribunal de
Just içn do DF"„

AUTOR: Deputado Cláudio Monteiro

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEM 02 - PROJETO DE LEI N9 4G2/92

"L)i'*io'í sobre a puli i <cac a" t r imc-t f a 1 ,le de- !«-.as
efetuadas r o-,i imb 1 •i d.ide i>ela Arim 11, , st r ai,ar,
Direta, Indireta i l"und.,<. , oual no Dl",.

AUTOR: Deputada Lúcia Carvalho

RELATOR:' Deputado linimulü Naves
(Concedido vista ao Sr. Dep. Geraldo flagela)

ITEM; 03 - PROJETO DE LEI NS 585/92
/..,..../'.......;/...../

'T.st ahelec-e • f>r-a,-o línr-i i iinut r -ao do anl o rir-
inFracão em multa de trâii" ito nos i asns <-|i>e
espetifica e dá ou'ras proviriêni ia-l"„

AUTORES: Deputado Peniel Pacheco e Manoel de
Andrade

RELATOR s Deput ado ler nando Naves " ' •'" K "'

ITEM 04 - PROJETO DE LEI "Ne' 092/92

Institui o CrWlitjo dt- Postula* du Dl e d?i out i a<
pr ov i ricuc i as" .

AUTOR: Deputado José Edhiar

RELATOR! Deputado ladeu Boi \,

ISfEM•-«_ - PRÔOETtf DÉ _EI W_ 73S/93

"Dispõe sobre o emplacamento de v< ícuios de tração
animal - carroças - no âmbito du DF e dá outras
providênrias".

""AUTOR: Dt^ut^dtl^aidí-è Jonás
• M -S - i

RELAT0R3 DepiiéSãVJ-CÍiíudíõ :Montéir1a' '"" '

ITEM 06 - PROJETO DE LEI MS 740/93

"Torna obi- i yat úr ia a plantação de árvores nos
loi.es> dos Assentamentos das Populações de Baixa
Renda do Dl-"".,

AUTOR: Deputado Manoel de Andrade

RELATOR! Deputado Maurí1io Silva

ITEM 07 - PROJETO DE RESOLUCKO N_ 140/93

- . Ueriv ai>s .. (>(, puLados Ijí-mofii i os coneeil i do-s pela
.. IUsolução ní> 022 df 0r;.07„9-1 e , dá outras

vr ov idênc-His"»- .. - , K

AUTOR: Deputado Gilson Araújo e outros

. r RELATOR: Deputado G<-raldo Mngt-'Ja

ITEM 08 INDICAÇÕES

>t) N2 732/93 ~ • ' v .*— t . ,UÍ . > ,,
iíuacre ao Senhou (tover,íHsdor dxi-DF-» e-on,*trucão de um
Centro Eriuca-r. lonat mi -Asfrentumaen-l» < B*r i t i s III, do
Setor Residencial Leste, em Planaltina-DF.

Autors Sal vi ano Guimarães

Relators Agnelo Queiroz tfavorável)

0!') N9 733/93 . >
Suaerr- a e;;tcucão <it obras de construção do Sistema de
Capiacao de áyuas Pluviais no Assentamento Buritis
• fJ , rio Setor Ros, i ritnc. i ai Lc-:s,te na Região
Administrativa de Planai t i-na.

Aut or: Sa1v i ano Guimar Ses
Relator! Cláudio Monteiro

03) MB 751/93

Sugere, a execuçlo de obras de duplicação de galerias
de captacSo de água» pluviais no.Taguacenter na Re9£fo'
Administrativa de Taguat.inga.

Autors 8alviano Guimarães !
Relator: Cláudio Monteiro
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04) NS 782/93

Sugere a implementação da construção de praças de
lazer no Paranoá, mediante suplementarão no Orçamento
do DF.

Autor: Gilson Araújo
Relator: Agnelo Queiroz

05) NB Ml/93

Sugere à CAESB a declaração como imprópria para a
construção civil pesada a área livre da Quadra 104 de
Santa Maria e sua destinação para um campo de futebol
amador comunitário.

Autor: Tadeu Roriz

Relator: Agnelo Queiroz ...

06) NS 819/93

Sugere à Secretaria de Obras do GDF a construção de
praças públicas, conjugadas com quadras de esportes
nas entrequadras Sul e Norte.

Autors Tadeu Roriz

Relator: Maurílio Silva

07) NS 828/93

Sugere a construção de abrigo para caminhoneiros nos
locais que especifica.

Autor 3 Manoel de Andrade

Relator: Maurílio Silva

08) N9 830/93

Sugere a TELBRASxLIA a instalação de telefone público
às margens da DF 250, onde especifica.

Autora: Maria de Lourdes Abadia

Relator: Maurílio Silva

COORDENADORIA DE COMISSÕES
COMISSSO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

nONUOCACgQ

0 Presidente da Comissão de Defesa dos
Direitos Humanos e Cidadania, Deputado Agnelo Queiroz, no
uso de suas atribuições convoca todos os membros desta
Comissão para reunião ordinária -no dia i2 de maio, quarta-
feira, às Í4í«« horas, na Sala de Reuniões das Comissões.

á encarecido .aos Deputados e Deputadas
.Membros desta Comissão, a presença no horário previsto.

Brasilia-DF, 97 de maio de 1993.

MARIA AUXILIADOS/TOA SILVA BEHEVIDES
Coordenadora da\ Comissão de Defesa
dos Direitos Nftiaanos e Cidadania

C00RDEMAD0RIA OE C0HISS8E8
COHISSXO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

PAUTA

REUNISO ORDINÁRIA DO DIA 12 DE MAIO DE 1993

ITEM 1 - Discussão e votação das ATAS das reuniões d* 15/04,
28/04 e da Audiência Pública de 31/03/93;

ITEH 2 — Encaminhamentos das visitas realizadas pela
Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania
à PAPUDA, CERÉ e" CASA DO INDI0;

ITEM 3 - Denúncias e correspondências recebidas pela
Comissão de Defesa dos Direitos Hunamos e Cidadania

ITEM 4 - 0 que ocorrer.

Ata da Mesa Diretora
ATA DA llã REUNISO DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL

DATAs 14/04/93

HORáRIO: 09 horas

LOCAL: Gala de Reuniões da Presidência

I - ASSUNTOS DA PAUTA

01 - Processo N2 534/93 - Proposta de criação do Prêmio Mário
Fontlnelli (Relatoras DrS Luciane)

OELIBERACSOs A Assessoria da Mesa analisará para a próxima
reun iao.

02 - Processo N2 535/93 -- proposta de criação do acervo artístico
da Câmara legislativa do DF (Relatoras Drâ Luciane)

DELIBERACS0: A Assessoria da Mesa analisará para a próxima
reunião.

03 - 0E NS 003/90 - NUT - UN8 - Solicita uma passagem aérea
RIO/GSB/RIO (Relators Dr. Ricardo)

DELIBERACSOs Indeferido. Não há normatização.

«4 - MEM0 S/M/Presidência - Seminário sobre Ciência e Tecnologia
para o desenvolvimento do Distrito Federal (Relator Dr. Ricardo)

OELIBERACSOs Indeferido. Impossibilitado tíe atender por
falta de normatização.

05 - Expediente de 15/02/93 do Presidente da comissão Permanente
de Licitação - Substituição em Comissão (Relators Dr. Ricardo)

OELIBERACSOs A 2â decretaria indicará novos nomes.

<l>6 - MEM0 DMP NS J.ó/93 - 2â Secretaria -• Substituição de Membros
da Comissão de Inventário (Relators Dr. Ricardo)

OELIBERACSOs A 2'é Secretaria indicará novos nomes.

07 - Processo N2 591/93 - Requerimento da Servidora Ana Maria
Cristina da Silva (Relatoras Drã Luciane)

OELIBERACSOs Encaminhado para reapreciação da Consul-toria
Jur íd ica.

08 - Cl NS 051/93 - GW ~ Situação do Setor de Editoração
(Relator: Dr. Nóbresa)

DELIBERAÇÃO: A Deputada Rose Mary Miranda apresentou
relatório aos Membros da Mesa.

09 .- Relatório de Auditoria Interna

OELIBERACSOs Solicitar resposta aos Deputados membros da
Mesa.

10 - Requerimento NS 1340/93 - Deputado Manoel Andrade
Tramitação conjunta ( Relators Dr. Alirio)

OELIBERACSOs Aprovado.

11 - Processo N9 1070/92 - Recurso contra arquivamento do
processo NS 409/92 - Deputado Padre Jonas ( Relators Dr. Ricardo)

OELIBERACSOs Rejeitado.

12 - Processo NS 716/93 - Contribuições para Seguridade Social
(Relatoras Drâ Luciane)

OELIBERACSOs Próxima reunião da Mesa.

-U
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1'1 Processo NS" 338/93— Substituição de-Suplewtê na Comissão

Coordenadora -do Concurso Público (Relatoras Dri.-Luc iane)

DELIBERACSOs Assinado o respectiva Ato da Mesa. :

14 - Processo N2 017/93 - Ressarcimento CSN referente servidor

Saulo Santiago (Relators Or. Ricárdo) :

DELIBERACSOs A 2a Secretaria analisará a questão inclusive
quanto às conseqüências decorrentes da privatização da CSN.

15 - Processo N2 1118/92 - Correção -situação funcional, .-servidora
Zózima Eunice Monteiro Ferreira (Relatoras Drsi Luciane)

DELIBERACSOs'Próxima reúri iao da Mesa. :-t-'--

16 - Processo NS 1794/92 - Aquisição linha dedicada (HOT LINE)
(Relatoras DrS Luciane)

DELIBERACSOs Aprovado.

17 —Projeto de Decreto Legislativo nS 034/93 (designar Relator
pela Mesa) após, encaminhar à CCJ e CDDDHC

OELIBERACSOs Designada a Deputada Rose Maru Miranda como
Relatora da Mesa em Plenário.

18 - Requerimento nS 1341/93 - Solicita sala na Câmara
Legislativa pára- s OAB/DF'colocar advogados à diposicao daquelas
que recorrem a CDDHC. (Relators Dr. Al frio)

DELIBERACSOs Indeferido por inexistência de espaço físico
para esta finalidade.

19 - Requerimento nS 1330/93 - Requer realização de Sessão Solene
em homenagem ao 23S aniversário do Guará em 25/05/93. (Relators
Dr. Al ir io):

OELIBERACSOs Aprovado.

20 - Projeto de Resolução nS 120/92/Memo UR/162/92 de 22/12/92
(para ciência) (Relators Dr. Alírio)

DELIBERACSOs Encaminhar à CCJ.

_21--»- PL nS 206/91 - Autoriza o GÜF a criar a Secretaria de
Turismo - Arquivamento da matéria. (Relators Dr. Alírio)

DELIBERACSOs Encaminhar à CCví.

22— Cl nS 220/93 - DRH - lã Secretaria - Republi cação de Ato da
Mesa nS 064/92 (Relatoras DriS Luciane)

DELIBERACSOs A lã Secretaria deverá instruir o expediente de
repub1icação.

23 - Requerimento nS 1342/93 - Solicita convocação Sessão
Extraordinária '(Rel-itors Tfr. Alirio)

DELIBFPAÇSOs Próxim« reunião da Mesa-.

24 - MEMO WR nS 158/92 - Deputado UASNY DE ROURE - Investigações
na Ponte da Bragueto (Relator: Dr. Alirio)

DELIBERACSOs A Mesa considera prejudicado o Requerimento e

del-iberoú"por levar essa questão ao Plenário paru levantar os
prob 1emas' re g imeti tâ is..

25 - Requerimento nS 1354/93 - Deputado JOSÉ EDMAR - Tramitação
Conjunta (Relators Dr. Alirio)

DELIBERACSOs Aprovado.

P.6 - Requerimento nS 1344/93 - Deputado CLSUDIO MONTEIRO -
Tramitação Conjunta (Relators Dr. Alirio)

DELIBERACSOs Aprovado.

1*7 - Requerimento nS 1352/93 - Deputada LÜCIA CARVALHO - Requer
retirada de PL (Relator: Dr. Alirio)

ÜELIBÍ RACSOs Aprovado.

','.ü - Carta do Conselho Administrativo de FASCAL - Continuidade da
contribuição da CLDF no FASCAL (Relatoras DrS Luciane)

DELIBL"RACS0s Ãiuãrdar pronunciamento da Consultoria
Jur íd ica.

29 - Hemo nS 018/93 - CPL. - Relatório dos Trabalhos da CPL
(Relators Dr. Arlécio).

OELIBERACSOs A Mesa tomou ciência.

30 - Cl UCE n9. 006/93 • Sol ibitiTCursò de Orçamento Governamental
e Carta da servidora Márcia Seve Gomes - de 13/04/93 (Relatoras
Drã Luc iane )' - ' •> .-'.:• :•. -> -: ,'.- ••/."::

DELIBERACSOs 0 assunto será discutido na reunião da Mesa com
Líderes em conjunto com a questão da''representação dá Câmara
pelos Senhores Deputados em eventos externos.

31 - Publicidade - - .. - .• ,.-. • .

I - Carta do Diretor - Presidente do Jornal da Comunidade de
11/04/93.'

DELIBERACSOs Aprovada a proposta. Foi levantada a
possibilidade de se tentar uma redução nos custos»

II - Carta da Contexto Editora e Comunicações Ltda. de 06/04/93.

DELIBERACSOs Aprovada a publicação de matéria institucional
d-3 CL.DF alusiva ao aniversário de Brasília.

III - Cart". do Jornal Morar Brasília de 11/04/93.

DELIBERACSOs Aprovada a publicação de matéria institucional
da CLDF alusiva ao aniversário de Brasília.

IV - Jornal 0 Globo - carta de 11/04/93.

OELIBERACSOs Aprovada a publicação de matéria institucional
da CLDF alusiva ao aniversário de Brasília.

V -.Carta Jornal Versage - de 13/04/93.

DELIBERACSOs Aprovada a publicação de matéria institucional
da CLDF alusiva ao aniversário de Brasília.

VI - Jornal da Península Norte - carta~~de-«8/04/93.

DELIBERACSOs Aprovada a publicação de matéria institucional
da CLDF alusiva ao aniversário de Brasília.

VII - Carta de Clip e Clipping Publicidade e Produções de
17/02/93.

DELIBERACSOs A proposta foi encaminhada para a reunião com
os Líderes.

VIII -. GP Editora e Publicidade Ltda.
Estados e Municípios - carta de 27/01/93.

Jornal Correio dos

DELIBERACSOs Adiada para outra oportunidade.

IX - Piram idade Agência de Notícias e Publicidade Ltda. - carta
de 29/03/93.

OELIBERACSOs Adiada para outra oportunidade.

X - Contrato com o programa Jair de Faria - TV Record.

DELIBERACSOs Prorrogado por mais 60(sessenta) dias, com a
ressalva do Deputado Cláudio Monteiro de não participar dessa
votação.

32 - Encontro de Tribunais de Contas (Relators Deputado Peniel

Pacheco) ' - '

DELIBERACSOs Aprovada a expedição de convites pela Câmara e
a visita à Câmara em 23/05/93.

33 - Autorização para afastamento do servidor Luií Recena para
viagem ao exterior.,

DELIBERACSOs Autorizado o «Testamento.

34 Processo S/N/93 - Afastamento do servidor Joelson ^

DELIBERACSOs Autorizado o aTiist amentu ?• partir desta data. 0

tempo anterior';'sèrá--éompüÉ,1ulo cumu Pult>i> _"

II - JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA (PARA HOMOLOGACSO)

Deputados Padre Jonas •••• 01/04/93. Br.nício Tavares - 01/04/90

III - PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS (Aprovadas pela Mesa Diretora)

íl - REQUERIMENTO N« 1117/92

AUTOR s Deputiido WASNY DE ROURE

t,.\. . ^%j^'

EMENTAS Requer organização de Comissão para visita ao Jardim
Zoológico. • .

02 - REQUERIMENTO NS 1328/93 ' .

AUTOR: Deputado AGNELO QUEIROZ

EMENTA: Requer voto de pesar da CLDr pelo falecimento do Dr
Albert Sabin.

03 - REQUERIMENTO NS 1332/93
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AUTOR! Deputado EURÍPEDES CAMARGO

EMENTA: Solicita convocação do Presidente da SHIS.

<• y . .rjr .... . . .. ...••;

04 -REQUERIMENTO NS 1.353/93

AUTORs Deputado AGNELO QUEIROZ.

EMENTA: Solicita informações à Secretaria de Segurança

Públ icí» do DF.

05 - RCQUERÍMENTO NO 1359/93

AUTOR: Deputado AGNELO QUEIROZ

EMENTAI Requer i n Tormacües <'i Secr«?tar i ,t d*- Saúde sobre o
i cpaM.e de recursos Finance ir os para o instituto de Saúde do DF.

06 - i<rQULRIM|-NrO NS 1350/93

AUTOR: Deputado AONELLO QUEIROZ
i

EMENIAs Requer informações ao Secretário de Saúde sobre a
regularidade na dl itribuição de remédios aos doentes.

07 - RCQULIí/MfNTO NL71361/93 ,1 , . , '\

AUTOR! Deputado PEDRO CELSO

FMCNTAS Requer ao Secretário de Transportes 'd'ü Dh
informações sobre o contratação de pessoal na TCB. i (

08 - REQUERIMENTO NB 1362/93

AUTORs Deputado PADRE JONAS e outror,

EMENTA: Requer a realização de Sessão Solene em homenagem ao
33S aniversário de Sobradinho.

09 - REQUERIMENTO NS 1363/93

AUTORS Deputado CARLOS ALBERTO

EMENTAS Solicita à Secretaria de Administração que sejam
enviadas as tabelas salariais dos órgãos da Administração Direta
e Indireta do DF.

10 - REQUERIMENTO N9 1365/93

AUTOR: Deputado GERALDO MAGELA

EMENTAS Solicita formação de comissão especial para
acompanhar os trabalhos do GDF relativos aos condomínios rurais.

11 '- REQUERIMENTO NS 1366/93

AUTORs Deputado GERALDO MAGELA

EMENTAS Requer à Secretaria de Agricultura cópia do
relatório de conclusão da sindicância instituída pela Portaria
007 de 20/01/93.

12 -• REQUERIMENTO NS 1372/93

AUTORs Deputada LÜCIA CARVALHO

EMENTA? Requer informações à FEDF

13 - REQUERIMENTO NQ 1371/93

AUTORs Deputada LuCIA CARVALHO

EMENTA: Requer informações à Secretaria de Educação.

14 - REQUERIMENTO-NB 1369/93

AUTOR: Deputado UASNY DE ROURE

EMENTAS Solicita informações ao GDF-

III - DOCUMENTOS APROVADOS EM PLENÁRIO PARA CONHECIMENTO DA MESA
DIRETORA (MOC3ES E IHDICAÇ8ES)

01 - M.OCSO N9 102/93

AUTORs Deputado JOSé EDMAR

EMENTA: Sugere a destinação das Instalações da COLMEIA do
Gama para implantação de campus -, ÜRB.

02 - MOÇSO NS 103/93

AUTORs Deputado UASNY DE ROURE.

EMENTAS Solicita revogar expulsão de policiais da PMDF e
reautorizar desconto em folha de pagamento para os Praças

associados a Cooperativa Habitacional da PM e Bombeiros.

03 - MOCSO NS 104/93

AUTOR: Deputado TADEU RORIZ

EMENTA: Solicita manifestação junto ao GDF para instalação
de abrigos nas paradas de ônibus em Sobradinho II.

04 - MOCSO NS 105/93

AUTOR: Deputado TADEU.RORIZ ,

EMENTA: Reivindica da NOVACAP a urbanização de Centros de
Saúde nSs 01 e 02 de ,: Sobradinho. çomi: a construção de
estacionamentos e plantios de árvores.

éS:-- >IOCSO!".No -l0ó/93: '" '"'' ••"-* •'-•'• <•:•-"

AUTORs Deputado TADEU RORIZ

FMENTA: Reivindica a reforma do "Galpão João de Barro" e a/'
urbanização do centro de traadiçocs com a construção de um,
o st ar. ionemento. ,

06 MOCSO NS í07/93

AUTOR:. Deputado TADEU RORTZ

EMENTA: Reivindica a criação da Assessor ia de: Cultura juntjo'
\ Administração Rcc|i'>rta,l dp Sobradinho, ,

07 -MOCSO NS-108/93

AUTORs Deputado JOSÉ EDMAR

EMENTAS Encaminha manifestação ao Presidente da ECT
reivindicando providências para que seja instalada uma Agência de
Serviços Postais no Assentamento do Recanto das Emns-DF.

08 - MOCSO NS 109/93

AUTORs Deputado JOSÉ EDMAR

EMENTA: Encaminha manifestação ao Presidente da Telebrásília
reivindicando providências para que seja instalados dois
telefones públicos comunitários no Assentamento do Recanto das
Emas.

09 - MOCSO NS 110/93

AUTORs Deputado JOSé EDMAR

EMENTA: Reivindica providências para que sejam financiados
postes-padrão de eletricidade para instalação no Assentamento do
Recanto das Emas.'

10 - MOCSO NS 111/93

AUTORs Deputado JOSÉ EDMAR

EMENTAS Reivindica providências para que sejam promovidas
melhorias de habilidade nó Assentamento do Recanto das Emas.

11 - MOCSO N2 112/93

AUTORs Deputado JOSé EDMAR

EMENTAS Reivindica providências para que seja instalado um
posto de serviço da CEB no Assentamento do Recanto das Emas.

12 -MOCSO NQ 113/93

AUTOR: Deputado JOSé EDMAR

EMENTAS Reinvidica providências para que seja colocado em,
funcionamento-a iluminação pública no Assentamento do Recanto das
Emas.

13 - MOCSO NS 114/93

AUTORs Deputado TADEU RORIZ

EMENTA: Reivindica da Secretaria de Educação da liberação de
salas ou auditórios de prédios públicos ociosos para realização
de cursos de aperfeiçoamento profissional.

14 - MOÇSO N9 115/93

AUTOR: Deputada LÚCIA CARVALHO

EMENTAS Solicita ao 6DF pela contratação dos concursados a
cargos públicos na Administração Direta, Indireta e Fundacional
do DF.

15 - MOCSO NS 116/93

AUTORS Deputado PADRE JONAS

-w
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EMENTA: Solicita ao GDF no sentido de solucionar o problema
da área existente entre a W4 e U5 Norte, que é utilizada pelo
CEUB.

16 - MOÇSO NS 117/93

AUTORs Deputado FERNANDO NAVES

EMENTAS Solicita instalação de uma delegacia do meio
ambiente no DF.

17 - INDICACSO NS 132/92

AUTORs Deputado MAURÍLIO SILVA

EMENTAS Solicita a construção de duas pistas laterais a
estrada contorno de Taguatinga.

10 - INDICACSO NS 160/92

AUTORs Bancada do PDT

EMENTA: Sugere alteração de percurso de linha de transporte
coletivo em Sobradinho.

19 - INDICACSO NS 210/92

AUTOR: Deputado SALVIANO GUIMARSES

EMENTAS Sugere a instalação das associações de crianças e
adolescentes em qaJpão comunitário em Ceilândia.

20 - INDICACSO NS 185/92

AUTOR: Deputado FERNANDO NAVES

EMENTA: Suqere ao GDF a transformação da Companhia de
Polícia Militar de Brazlândia em Companhia Independente.

21 - INDICACSO N9 24G/92

AUTORs Deputado PADRE JONAS

EMENTA3 Sugere ao GDF seja implantado a 25 e 33 etapas do
Projeto ALUMIAR na Zona Rural do DF.

22 - INDICACSO N9 262/92

AUTORs Deputado MANOEL DE ANDRADE

EMENTAS Sugere ao GDF a instalação de posto de policial no
Assentamento de Riacho Fundo.

23 - INDICACSO NS 272/92

AUTORs Deputado PADRE JONAS

EMENTAS Sugere ao GDF a instalação de um Posto de
Fiscal ização do PR0C0N na Cidade-Satél ite de Taguat inga.

24 - INDICACSO NS 274/92

AUTORs Deputado PADRE JONAS

EMENTA: Sugere ao GDF a alteração das normas de edificação
uso-de gabarito-NGB destinado ao uso dos lotes especiais.

25 - INDICACSO NS 277/92

AUTOR: Deputaria ROSE MARY MIRANDA

EMENTA: Sugere à Secretaria de Desenvolvimento Social e Ação
Comunitária a criação de um projeto de atendimento às crianças e
adolescentes autistas um programa de -atendimento sdc io-educat ivo.

26 - INDICACSO NG

AUTOR! Deput

EMENTA s

compreendendo a p

G da Ceilândia.

284/92

ado SALVIANO GUIMARSES

Sugere-\ a. execução, de obra de urbanização
üvimentácSb' asfáltica da QNN-25, conjuntos B ao

;:.:/ - indicacso ns| 291/92

AUTOR: Deputado CARLOS ALBERTO

EMENTA: Suqere ao GDF a inauguração de uma praça ou
logradouro no DF em homenagem ao povo palest ino.

28 - INDICACSO NS 313/92

AUTOR: Deputado MANOEL DE ANDRADE

EMENTAS Sugere ao GDF a construção do Hospital do Câncer no
Gama. • \

29 - INDICACSO NS 323/92
/

AUTOR: Deputado MAURÍLIO SILVA

EMENTA: Regularização dos moradores de algumas quadras nos
Setores Norte e Sul de TaguatInga.

30 - INDICACSO NS 328/92

AUTORs Deputado UASNY DE ROURE

EMENTA: Sugere a -construção de uma quadra esportiva
poli valente na península norte.

31 - INDICACSO WS 331/92

AUTOR: Deputado PADRE JONAS

EMENTAS Sugere ao GDF o asfaltamento final da QNL 19 em

Taguat inga Norte.

32 - INDICACSO NS 352/92

AUTORs Deputado SALVIANO GUIMARSES

EMENTAS Sugere a construção de abrigos para passageiros de
ônibus ao longo da DF-005-EPT.

33 - INDICACSO NS 360/92

AUTORs Deputado MAURÍLIO SILVA

EíMENTAs Sugere ao GDF a construção de um hospital em
Taguatinga Sul para atender também a Samambaia, Riacho Fundo;
Vila Areai.

34 - INDICACSO NS 372/92

AUTORs Deputado PADRE JONAS

EMENTAS Sugere a construção de- posto de saúde em área
especial da Quadra 2 próxima ao Conjunto C-13 de Sobradinho. V

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou a

reunião, da qual eu, ARLéC-IO
ALEXANDRE SAZAL,secretariei e lavrei a presente Ata, que vai
assinada pelos Deputadas presentes.

Sala das Reuniões, 14 de abril de 1993.

fypltk fa*~7
Deputado BENÍCIO TAVARES

Pres i dente

aaaav\

Deputada ffl&SE M£RY MIRANDA
Vice-Presidente

DeputSthíJflLÃUDIO MONTEIRO
Tei" ce \/'o Secre*ário

Deputado PENIEL PACHECO
Segundo Secretário

Deputado GíLSÓfc ARAÚJO
Suplente da\ Mesa

Atos Administrativos
ATO DO PRESIDENTE N« 105^, 0E 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção na 013/91,

R E S 0 L V E :
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EXONERAR JOÃO DE DEUS SILVA CARVALHO da função grati

ficada de Auxiliar de Administração I, GF-6, da Divisão de Ta-

quigrafia e Apoio ao Plenário, da Diretoria Legislativa - 3a

Secretaria.

«m SBsbtittp üssaiio se. »b asicb i . • •> '

Brasília, Ór de maio de 1993

í-iüqE-» ír-!bj

,'(1,3: ,;'l .JMí BÜ

/$<* tÀ> /<&•*")
flEPUTADQ BENICIO TAVARES

' Presidentej,', , _ ,

ATO DO PRESIDENTE N2 kOSS , BE "1993

O Presidente da câmara Legislativa ado Distrito Federal,

no uso de suas atribuiçõesgregimentais c nos termos da Resolu

ção,n2, .,028^91, anexo II,,

RESOLVE

Tornar sem efeito^o Ato do Presidente n2 989, de 1993,
publicado do Diário da câmara Legislativa em 04.05.93

Brasília, 07de maio de 1993

/*» h tf
DEPUTADO BENICIO TAVARES

Presidente

ATO DO PR^SIDSííTE N« _0S"4 , DE 1993

O Presidente da câmara Legislativa ado Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n2 028/91, anexo II,

RESOLVE

.. .1 Tornar sem efeito o Ato do Presidente nü 993, de 1993,
publicado no Diário da câmara Legislativa em 04.05.93.

Brasília, 07 de maio de 1993

cio IA^D*rj/*-'
DEPUTADO BENICIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N2 _0 S7 , DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa ado Distrito Federal,

"no~üsô dê "süãs^ã/Êrlffiíiçl^^

ção n2 035/91, considerando, ainda, o disposto no art. 34 da j
Lei n2, &.112, de 1990, • ...„.]

RESOLVE: •<> 1 <

EXONERAR ALEXANDRE ANTÔNIO TOMBINI do cargo de Assessor

Técnico, Categoria Economista, padrão 16. ''.

Brasília, 07 de maio de 1993.

DEPUTADO BENICIO TAVARES

'Presidente

ATO DO PRESIDENTE N2 M)%3 , DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa ado Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos dá Resolu

ção n2 035/91, considerando, ainda, o'disposto* no art. 34 da
Lei n2 8.112, de 1990, ^

RESOLVE

EXONERAR EUGÊNIO PACCELI RIBEIRO do cargo de Assessor1

Técnico, Categoria Economista, padrão 16,

Brasília, 0-T de maio de 1993.

DEPUTADO BENICIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N« JlOS') , DÉ 1993

0 Presidente da câmara Legislativa ado Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n2 064/92, V

R E S 0>_ V E :

EXONERAR MONICA DE ARRUDA CÂMARA do cargo em comissão

de Assessor Parlamentar I, CL-11, do Gabinete do Deputado Tadeu

Roriz. 1l

Brasília,DÍ de maio de 1993.

DEPUTADO BENICIO TAVARES

Presidente

í;í

•X
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ATO DO PRESIDENTE N2 fiObõ . DE 1993

O Presidente da" câmara Legislativa ado Distrito Federal,

no uso .de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n2 064/92,

RESOLVE

NOMEAR MONICA DE ARRUDA CÂMARA para ocupar o cargo em

comissão de Assistente Parlamentar I, CL-09, do Gabinete do De

putado Tadeu Roriz.

Brasília, (yl de maio de 1993.

DEPUTADO BENICIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N2 /0Í./I , DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais c nos termos da Resolu

ção n2064/92,

RESOLVE :

EXONERAR JUSCINEI SÉRGIO SOARES do cargo em comissão

de Assessor Parlamentar I CL-11, do Gabinete do Deputado

Tadeu Roriz.

Brasília, Çrt de maio de 1993.

DEPUTADO BENÍCO TAVARES

.Presidente

ATO DO PRESIDENTE N2 Jv<j(q l , DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa ado Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n2 064/92,

RESOLVE

NOMEAR JUSCINEI SÉRGIO SOARES para ocupar o cargo em

comissão de Assistente Parlamentar I, CL-09, do Gabinete do De

putado Tadeu Roriz.

Brasília, Ot de maio de 1993.

/$£o^io /o_«v-,
DEPUTADO BENICIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N2 JUObl> DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu
ção n2064/92,

RESOLVE:

EXONERAR NEUZA PEREIRA DE SOUZA, do cargo em comissão

de Auxiliar de Gabinete II, CL-02, do Gabinete do Deputado

Tadeu Roriz.

Brasília, 0-r de maio de 1993.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES.

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N2 Jtf)^ .DE 1993

O Presidente da câmara Legislativa ado Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n2 064/92,

RESOLVE :

NOMEAR NEUZA PEREIRA DE SOUZA para ocupar o cargo em
comissão de Assessor Parlamentar I, CL-11, do Gabinete do Depu
tado Tadeu Roriz.

Brasília, O^de maio de 1993.

• .... í^—'.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N2 M)(o5, DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,'
no uso de suas atribuições regimentais o nos termos da Resolu
ção n2064/92,

RESOLVE :
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EXONERARARAMIS CASSIMIR©CARDOSO do cargo em comis

são de Secretário Parlamentar I," CL-06, do Gabinete do deputa

do Tadeu Roriz.

Brasilia,0^de maio de 1993.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N2 W<o(o . DE lâà3

O Presidente da Câmara Legislativa ado Distrito Federal,
no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu
ção n2 064/92,

RESOLVE :

NOMEAR ARAMIS CASSIMIRO CARDOSO para ocupar o cargo em

comissão de Secretário Parlamentar II, CL-07, do Gabinete do
Deputado Tadeu Roriz.

Brasília, £)}• de maio de 1993.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N2 JjOtol, DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso de suas atribuições regimentais c nos termos da Resolu

ção n2 064/92,

RESOLVE

EXONERAR HUDSON GOMES DOS SANTOS do cargo em Comissão

de Secretário Parlamentar I, CL-06, do Gabinete da Deputada

LÚcia Carvalho.

Brasília, £>^-de maio de 1993.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

,;«! •.« 7AAT0 DO PRESIDENTE N» l;^0t? , DE 1993

O Presidente da câmara Legislativa ado Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais, e nos termos da Resolu

ção n? 064/92,

RESOLVE :

NOMEAR HUDSON GOMES DOS SANTOS para ocupar o cargo em

comissão de Secretário Parlamentar III, CL-08, do Gabinete da

Deputada Lúcia Carvalho.

Brasília, O^de maio de 1993.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

Comunicado
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS

""--.. a Diretoria de Recursos Humanos da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuiçSes
que lhe confere a Resolução n° 034, de 1991, nos termos da
Lei Federal n° 8.112, de 1990, tendo er>i vista requerimentos,
concede prorrogação de prazo para posse dos seguintes
candidatos:

Norie: IZABELA LEONOR SOBRAL ROLEMBERG
Cargo: Assessor Técnico
Categoria: Assistente Social.\
Período: 30 (trinta) dias a partir de 29.04.93

Nome: DAG0MAR HENRIGUES LIMA ~
Cargo: Assessor Técnico
Categoria: Estatístico
Período: 30 (trinta) dias a partir de 01.05.93

Brasília, 30 de abril de 1993.

MARIA NATIVIDADE G0M
Diretora d

Convênio

DA SJLVA TEIXEIRA SANTANA
IRecursos Humanos

FUNDO OE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DA CÂMARA LEGISLATIVA
F DO DISTRITO FEDERAL

FASCAL

CONVÊNIO DE PRE8TAÇS0 DE
SERVIÇOS OE ASSISTÊNCIA
MÉOICO-HOSPITALAR SUE
ENTRE SI FAZEM 0 FUNDO DE
ASSISTÊNCIA A SACDE 'DA
CSMARA LEGISLATJVA , -
FASCAL E 0 HOSPITAL..SAfcITA
LÚCIA S/A, NA FÔRMA
ABAIXO:

Câmara
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a prestação de
serviços de assistência médico-hospitalar aos beneficiários
do FASCAL, participantes e dependentes, pelo corpo clínico
da Conveniado, em regime ambulatorial e hospitalar,
compreendendo consultas, serviços auxiiiares, tratamentos
clínicos, cirurgias, partos, exames laboratoriais,
radiologia, atendimentos de emergências.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ATENDIMENTO

Os serviços, ora conveniados, serão prestados da
seguinte forma!

a) por
instalações:

profisslonai s do Conven iado.

b) por profissionais ou organinação contratadas pelo
Conveniado, previamente aprovados pelo Convenente;

c) nas. espe-c ial idades constantes na relação em anexos

d) mediante a apresentação da Carteira rie Identificação
_ do FASCAL e- da Cuia de Atendimento - GA, expedidas, pelo

Convenente?

e) nos casos de atendimentos de emergência, o
beneficiário ou o seu responsável efetuarão uma canção para
o atendimento, a qual será devolvida quando da arrebentação
da guia no pra.-o de 2 (dois) dias úteis?

•F) o Convenlado náo poderá se eximir do atendimento ao
benef-it. iár io que preencher as condições supramencionadas,
dispensando-lhe o mesmo tratamento concedido aoq demais
cl ientrüi;

- 3> o Conveniado não poderá cobrar nova guia para
prestar atendimento ao beneficiária antes» de decorridos í_
(quinze) dias eifi—-Cata aa consulta inicial ou ainda par.»
ver tfílíáçan d-e" resultados de exames solicitados.? ~

h> no caso cie intern
beneficiário, a utilização d<
privativo, p com acorooetaçttes^par

fes, será assegurado ao
snHamento co» banheiro

•accSmpanhante.

CLÁUSULA TERCEIRA -DOS PRESOS-E CONOIC3ES DE REAJUSTE

' Os- valores dos serviços, ora convenFados,
observarão a_Tabela de Pagamento do FASCAL a.pr.ovada nos
t ermos do Ato da Mesa Bi-retora NS 0i9 de 1992» cujos índices
terão por base os fixados nas tabelas da, Associação Médica
Brasileira - AWB, "Sindicato Brasilíense tfe Hospitais - SBH,
e Brás índice - Medicamentos e Matertal, -nfí» sendo permitida
a cobrança, pelo conveniado»Jüe valores- iowplementares aos
nterití ra,eritos realizados. ,

PARÁGRAFO PRIMEIRO; - A Tabela de PagamerVto do
-FA5CA. -'üderá sei reajus/tadajs. ele acordo kout a novo valor da
ÍJI! - Un-ioi»£i2 de Pagamento ie será estabelecida por Ato da
íifsa Diretora da Câraar aí Les/slat i va do Díatrito Federal»

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nu lüliulo lio' pretos
, do-, i, üriiil.nsp. <j( Pa .umem n (Ul1)/. utilizar ne ao

n-í cpi'l'i i'.t.n..u dus servi i,uí>5

PARÁGxAFO TERCEIRO

.t_i-,íi ';*yo
1 rnist ai, Li'

0< iiif-ri i l ampiitos e uiitny..
e ai i'i->l'i rum <m .ji-li,-"., vigentes n

í,\!.i.1i- i n .JfirY.íNOMT e do liltll?

PAíáGKAFO SLiASTO - ,'' ronven i .'(ío olu' • \.<a se a enviar
.i ,, ,'a . Mi" «<- fi-iciis de iiii-'ij 11 .xineni oí. ou

i / ,"ín t-i> • •,! ! •. -o taiii-la->.

C_aJ3J_A SLARTA - DO FATü<?Afc£NTO

, , "i i-utt', ao«- ser -j (, us orii

rt-*í rcTa-»_ ao "-AüCAL , _ const anuu ,\
iiuii-!- i n iiúiiiei u dt- insci' içao do

, ; .ii ,vu >it 11"'', rife f(iÍF »t>
t,i , <„.u'- ,-kI i c i oi.» s, cun'5 i der <iain5

"á&SAFC PRIMEIRO - <" i.. •nvfrn . a*, o devei a

fV>CfV «ic i.t n i <. '„• (uniut "c -nia itu-s, as

. -a-icu m - ' <i,.- : l rui! i iieut o-» er rst =ii us no me-.

m. . - •.<-'.' <n <>ii >i\nli'iil<i . du i iruiiii»rovcn'i.»"-> tii

_ i , i , i- e„rti>,L-,/V ü |.,.'. t. . f*:i > Uil i rnenlo

-fe^XS-tr

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos comprovantes de prestaçni.
de serviços deverão vir discriminados, mediante código íía
Tabela de Pagamento do FAGCAL (mencionada na Cláusula
Terceira) ou do CID, o ti i>o de tratamento realizado p o
quantitativo de UP's correspondentes, dadüi, imprescindíveis
ao processamento do pagamento, sendo que o não pre-ench i ;,r«n! ri
desses dados implicará o não recebimento cia fatura;

PARÁGRAFO TERCEIRO - r.vmt j.« i => yast ,,-..
extraordinários, tais como refeii/ues ue aco.u j.-hi • -mi- ts,
refrigerantes, jornais, revistas. iavagfem clt i oupí'
pessoais, telefonemas interurbanos, enfuii, tudo que n* .':i
custeado pelo FASCAL, será Lobrad-' ?fin Conven . •)
diretamente ao beneficiário ua seu r es un-nív» ! . si .i
interferência cio Convenente.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTACSO

0 valor estimado eo 'sesente t.uiivfcr, :

1.000.000.000,00 (Hum úilhão de cr .*;-e, -os) -.-.,.
são procedentes do oe çcmieiit o do í AGCA. , ,->ín
exercício, correndo à conta do LlfemcnLii i_i* <"it - •••
0í- Outros Serviços rie- Teri_r-.ro, frso;
re|Jret>6iitada pela Nota de Emprenho ..'st . -m. , vo N<í
«4/01/93 - FASCAL ..

CLÁUSULA SEXTA - 00 PAGAMENTO

O PASCAL st- tou-proGietir ;. 1. • ..."
«ipr esent Ríias pe_„o Ciinveti i ado. e:. aT^ 1-:^ (vi,-l&*

entrega, sob a foruin i.e deuósitr c I....tA C
60.346-4, iimu.ida t>elcí Uonvkii iado, •. > riiji.vci.i. -.-
BRS- Sanco tte Bras>

,'if>

> % Ãv.ia e

õu aIná;.

wiíníiif z

•-eu •

> -c«-e:

PARÁGRAFO »RrMEX?0
direito üe glosar cts couta.

"fatieiei oe Pagamento* do ,'ASC.V
just i r teaí i vás?,

e.:cc si.'

Conven iado, at:oiBpariPi._GH-> cios ^.".«•ccinust..
praro cte 30 Ctr.ríla) c'.as o ci»ni.-»ir tio rt.---.eu-, .

b.í ,o Cüiven^íio terjt >j t] ('í'-4i) i+P' 3íf?c
9_losasr dentro de. C3 iv.ulii) íuí r.'.i". r, ii-.v...
just if ^eat fva de j*lcrt,<_, que- r e(V--t' t. . £..f ft t ^ . . fu.
efetuada 2® Cvinte) dias & cp> rp\ <>a s-.trff'.;.

") •

<-.

PARÁGRAFO SEGUNDO - 0 prazo máximo para entrega do
faturamento mensal, por parte do Conveniado, é de até 2
(dois) meses após sua data de competência, quando, então,
perdir>rá sua validade junto ai. FASCAL; —^
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PARÁGRAFO TERCEIRO - N%o;. '..S£rá paga fatura de taxa
strSção', de maiviutenção, ,: nem, de fatura mínima

PARÁGFAFo'" QUARTO -As-despesas:de que, trata esta
%«...; var , conta: :dos recursos alocados ao

Cláusula,'" cc

FASCAL.
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CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

0 presente Convênio entra em vigor na data de sua
publicação no Diário da Câmara Legislativa, a viger por
prazo indeterminado, podendo ser rescindido pcirqualquer das
partes, mediante aviso prévio, por escrito, permanecendo o
atendimento regular por 30 (trinta) d ias-após o recebimento
do aviso, sem prejuízo de quaisquer das partes*: sem qualquer
indenização, ;exceto""o pagamento dos'serviços prestados.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAC20

0 presente Convênio' poderá ;'"sèí,,:. ^itítePadó
un ilateralmente,; apeles Convenente,' terido ém .vista;-adequá^iò
às necessidades dos -'-bènéf-"i "cri "Sr"i os e übjet ivos do. FASCAL v cm
anuência do converiiado.:' ' " f " 7 "'

CLÁUSULA DEZ - DA RESCISÁO

0 Convenente poderá resci i nd i r este' Conven i o, sem
ímbárgos da.. CLÁUSULA 0ITAVA7 císííívcs ocorra um" !doí;> seguintes
íiòt.i.voss 7" '" " •-. ... .-• .:i... ......

a) não cumprimento de quaisquer cláusulas ou
."condições do .ajuste?''; •'•"'"""' ' ' '''"!,

b) decretação defalêric i'à,''ped ido''de 'ecinçdrdátâ' òu
instauração de i nsol-vênc i a do Convèri lados

c) prestação insatisfatória dos serviços cor dados';

d) <:H-BsoViiçãi7d!á 'firma ou empresa contratada^ 77

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 Converiiado poderá suspender os
átend imentos aos bérief \t iár i os do Conven io, -quando:,houver
atraso de :pagamento das -faturas por.60 (sessenta) diasou
nais, e o 7atrasei por mais.de 60 (sessenta) dias -ocorrerá á
-esc i são. tio' ••& on trai: o . pe '1 o .Conven iado.

CLÁUSULA ONZE - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Fica entendido, sob todos os aspectos legais, que
o presente Convênio não constitui qualquer espécie _de
vínculo empregatício ou quaisquer outras obrigações
trabalhistas com o FASCAL.

0 Conveniado obriga-se, a partir da vigência deste
Convênio, dar completa orientação ao l-ASCAL para boa
u-til ização dos serviços contratados.

0 Convenente designará através de Ato do Gei
do FASCAL, o executor do Convênio, que se incumbira
cumprir as atribuiçSes contidas nas Normas cie Lxei
Orçament ár ia, FInance I,-a e Cont ábI1 do D.st r ,t o Fede
aprovadas pele, Decreto N9 i3.708/91 de S//1.2/9Í
lícqulamcnto das Licitações e Contratos Administrativo
Smõito do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto
10 996/88 de 20/01/88,' a-plicável à Canmra Leg1slat1va
Distrito Federal, ppr forc^ do Ato da Mesa Diretora
020/9Í.
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0 Convenente' se obr 1<j.\ a esclarecer plenamente a
seus benef . «. 1ár ,os sobre as ,cpnd ,çb>ss de uj. . li í«m d00
ser vi-, os, ora conven 1aclos, visantlo a prevenir erros de
interpretação, por ocasião du atendimento.,

Os casos omissos serão decididos de comum uLordo,
pelas partes, " apl ií ai.do-se a leg.sUuão pertinente a
hiater n. !

As partes elegem o I-oro de Uras í 11a Dr , r-ar a
dirimir qualquer ação advinda deste Convênio, com i'..ndncia a
qualquer outro lorn, por n.a 1s privilegiado que seja.

E por estarem justas e acordadas, as partes firmam
este instrumento, em. 2 (duas) vias cie igual teor e efeito,
na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo-ass1 nadas, que a
tudo assistiram..

:-.de.--,i99.3..-.

XiM*

, Efcr.as í 1 i a ,

Dep. -. BENíCÍÕ"tÃwÃrÍs"'ÕÃ "cÜNHÃ MELO
PresWénte; da Câmara LeSislativa d.o ,-D i str bt o Feda

NELSON DÊ;CARVALHO SEIXAS
•...' ...Bekent e 'tf.fp.-irSA.SCAL

JÓSe DO P/fROCíNiÓ LEAL
Diretor Presidente da Hospital Santa Lú

TESTEMUNHAS

CREMILDA BARB-OBA SILVA OLIVEIRA

MARIA- DE FÁTIMA DIA.

de
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Fundo de Assistência à Saúde

da

Câmara Legislativa do Distrito Federai
FASCAL

Prezado Associado:

O Cartão de Identificação do associado e de seus dependentes, cuja documentação
exigida foi entregue ao FASCAL, está sendo encaminhado para confecção.

O associado que ainda não entregou a documentação necessária deverá fazê-lo,
comparecendo à salaR9 —FASCAL - Edifício Sede da EMATER - DF.

O FASCAL está ultimando a análise dos currículos para credenciamento e convênio
com pessoasfísicas e jurídicas.

Deputado, servidor da Câmara ou associado do FASCAL poderão, ainda, indicar
profissionais e entidadesda área de saúde para credenciamento e convênio.

O servidor que desejarser inscrito deve se dirigir ao endereço citadoacima.
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